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LELNO &320—-pm 39 ve pezevrro pe Jo 


Er a a roceita geral da Republica dos listados Unido. Jo Brazil pará o 
: o exorcicio de IML c da outras providencias. 


(0) Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil : 


- Faço sahe: que o Congresso Nucional decreta e eu sancciona a 
lei seguinte : 


Art. 1º. A receita gr da Republica dos Estados Unidos do 
Brazil é orçada em 85.0:8:52088-7, otro € em 299.90%:4008, rapel, 
ea destiiaua à applicação esnesiat en i8.773:30383 13, om € em 
I5 0 0:0003, pápel, e será reslizady es o prolucio do que tor 
a Guadado dentro do exercicio de [9JI, sob os seguintes tivilos : 


RECEITA ORDINARIA 
E 


1 


RENDA TOS TRIBI TOS 
Impostos de imnortação, de entrada, suliida é estícia de navios 
e addicionass. 


Ne. Ouro 


L. Direitos de importação para 
consumo, de accôr lo com a 
tarifa exvedidi-nelo decreto 
1. 2,617. de 19 de março de 
1909, com as modificações 
introduzidos pelas leis ns, 
1.144, de 20 de dez mbpro 
de 19083, 1.313, de 39 de 
dezemb o d- 194, 1.452, 
i de 30 de dezembro de 1905, 
t.616, de 30 de dezembro 
«4 “1505, à 1.837, de 31 de 
dezembro de 1907, cujas 
+, Auxas permancecin em vi- Pa 
“sor pelo decretou n. 1.686, 
de I2 de agosto de 1907 (*), 


(*) Decreto Legislativo n. 1635, d: 12 de agostrvio 1907 — E" assim 
concebido: , 

Art, 4,º Pica em inteir) vigora disposição do art. 2ºS 35. das Preli- 
minares da Tarifa das Alonegis » tambem isentas de prrumento da taxa 
de expeilicnte as mercadyrias à quese re erc o citado crtig. 


1053 1 


. ui 
e mais as seguintes altera- 
x ções: perchlorato de am- É 
moniaco, nitronaphtalina e 1, ná 
« «trinitrotoluol, 40 réis por A 4 
- Kilogramma, peso bruto; 
coalho liquido ou em pó . e 


para fabrico de queijos, 50 á nr sã 
ts a. “ p 


réis por kilog:amma, peso b. 
liquido; placas photo :ra- ) 
“ phicas sobre vidro, 100 réis; 
“sobre celluloide ou outra pa 
-. materia, 200 réis; e cunti- 
- nuando, como - até agora, : : a 
“« em vigor a taxa cobrada 2 : 
É * sobre o gado vaccum de . 
“ *+córte, desde 15 de: fove- 
“reiro de 1905, em confor- 
midade com o art. 23 da | 
lei n. 1.313, de 30 de de- . 
zembro de 1904; bem assim, - 
substituidos os 85 1º e 2º 
“do art. 12 das Preliminares 
da Tarifa pelo seguinte: | ido 
* $1,º Ostecidos nos quaes 
“ os fios da ur lidura forem de 
seda e os da trama de outra 
materia, ou vice-versa, pa- 
garão os direitos estabele- R 
cidos para os tecidos analo- , La 
gos e compostos unicamente Der 4 
de seda, com abatimento E ren 
de 50 %.' 
Si, porém, do lado da 
seda houver fios visiveis de 
outra materia, o abati- 
mento será de 60 %, a 


* 


e 


, 7 


Art, 2.º Revogam-se as disposições emcontrario. 
Essas mercadorias são as seguintes : 


Machinismos para lavoura, nos termos do art, 424, 8527 e 28, da 
Consolidação das Leis das Alfandegas, e os que forem destinados a enge- 
nhos centraes, os materiaes de custeio e as peças sobresalentes; os ma- 


- 


a 4 


' chinismos, seus sobresalentes e tambem os niateriaes de custeio de mine. 


ração, in portados directamente pela lavoura ou pelas emprezas de mine- - 
ração, para consumo proprio. As emprezas que tiverem importado - 
machini-mos e materiaes pura uso alheio ficarão sujeitas á multa do 
dobro dos direitos segundo a tarifa, | 
Nos .mater aes d: custeio se .comprehendem sómente “as -substancias 
chimicas, os explosivos, os metaloides e metaes simples e o material de. 
extracção e transporte da mina, necessarios âquelles trabalhos. 


as e 


Ouro Papel 


S 2.º Os tecidos mixtos, cu- 

E jas trama e urdidura, forem 
[» compostas de outras mate- 
rias e que contiverem, na 

trama ou na urdilura ou 

“em ambas, apenas alguns 
fiosou pequena mescla de 

seda, pagarão os direitos, 

* segundo a materia mais 
tributada, com o augmento 

f de 30 9fo. ESTE Be ERR 78.750:000$000 135.000:000$000 

“2. 2 %, ouro, sobre os ns. 93, 
"95 (cevadaem grão), 96, 97, 
98, 100 e 101 da classe 73 
da Tarifr (cereaes), nos ter- 

mos do art. 1º da lei 
“ n.1.452, de 30 de dezembro 


) RR se ici sia 900:000$000 
3. Radiante de generos livres 

“de direito de consumo..... 4,000:000$000 
4. Expediente de capatazias..... 1.600:000$000 


'5. Armazenagem. Ficando isen- 
tas nas Alfandegas do Rio 
Grande, Pelotas e Porto 
Alegre, até seis mezes, as 
“mercadorias destinadas aos 
paizes visinhos, e até dous 
— mezes, as mercadorias des- 
tinadas ás localidades bra- 
zileiras da fronteira, de 
conformidade com as in- ; 
strucções que o Governo 
Federal expedir para acau- 
a telar o deposito, transporte 
"o pd e entrega das mesmas, pro- 
- cessado nas ditas. an- 
A degas o respectivo despa- 
a IA j cho, si as Mesas de Rendas 
“não estiverem habilitadas , 
Ei PAS Ea AN a RE A 4.500:000$000 
RO. Taxa de estatistica. .. a unos í 400:000$000 
Riga Repostos de pharóes. Sendo 
abolida a cobrança nos 
portos dos rios e lagõas 
onde não houver pharóes, 
salvo quando, para de- 
mandar esses portos, fôr 
necessario penetrar em 
barra ou porto que tenha, 
MERRSPOL ua nes ciger qe a 360: 0004000 


Ds o DS WO O O 


Ouro Papel 


8. Ditos de op 150:000$000 10:000$000 
“9. 10 % sobre o cxprdiente “dos ano 
á generos livres de direitos. . . 400 .000$000 


H 


IMPOSTOS DE CUNSUMO + 


10. Taxa sobre fumos........ copretcanoespiaio ++, DOIDO 


PAR » bebidas, eleva- 
da de 20 réis 
por litro sobre 
q as alcool'cas., encon so nas. 
» Taxa sobre phosphoros.ss eceusvas canos 6 
» » O sul, reduzida 
a 10 ris por 
kilozramma.. evevos even. 
calcado. .... “e rece ncognna. . 
perfumariis.. ..coscrcnosesess 
especialidades e +) 
pharmaceuticas paira , 
Taxa sobre vinigre...... 
» » conservas... 
» » cartas de jo- HA 
AT. sas vo sin Er ; -—  200:000$000 
- Taxa sobre cliapéos...... - | 1.700:000:000 
- >» >» bengalas / 
» » tecidos, 


IMPOSTOS SOBRE CIRCULAÇÃO 


Imposto do sello......... :000$000  15.000:0008000. 


> de transporte... Sis -200:000$000 


IMPOSTOS SOBRE A RENDA 


Impostos sobre subsidios e 
vencimentus á azão de 2 % 
sobre todos os subsídios, e so- 
bro todos os vencimentos que . 
excederem de 3:000$ annuaes 


31. 


o7. 
38. 


Ouro Papel 


0u250$ mensaes, ficando isen- 
tos do referid) imposto os 
vencimentos até 3:010$ an- 
nuaes, cobrando-se o imposto 
sobre os que excederem essa 
importancia apeuas subre o 


ORCOSSD Eanes ue aim je Sara 25:000$000 1.000:000$000 
Dito sobre o consumo de agua : 3.6U0:000$000 
Dito uv 2 1/2 % sobre us di- 


videndos dos titulos de com- 
panhias ou sociedades ano- 


S Op AI USE TR Sep ER PR 1.600:000$000 
Dito sobre casas de sports de E 
qualquer especie, na Capital E 
Rederal pesso e ccemoo Piada À 8:000$000 

v 


IMPOSTOS SOBRE LOTERÍAS FEDERAES E ESTADUAES 


Imposto de 3 1/2 % sobre o 
capital das loterias federaes e 
5 % sobre as estaduaes..... 1.500:0004000 


VI 


ÓUTRAS RENDAS 


Premios Ge depositos publicos. 30:000$000 

axa JUdICIARIa ==. 0a ses jato 130: 090 

Taxa de aferição de hydro- 

OCULAR UE ER 2:0004000 
- Rendas Federaes do Territorio 


o IO Se EÇE DEE UE 30:000$000 
20 “Jo sobre a exportição de 

borracha no territorio do 

ACRE! ain e ereto loja Soo le fo ajaço é PRE “17.000:000$000 


Rendas patrimoniaes 
' 
q 


! v 
DOS PROPRIOS NACIÚNAES 


Renda de proprios Bro 1: Ta RE ola ja A 170:000$900 
Idem da Villa Militar—Deo- 
RATO. ie Sotolg e oo joio RR] os moon ,0 o 0 0 048 40:000$000 


DAS FAZENDAS DA UNIÃO. tags 


Ouro sa 
* 39, Renda da Fazenda de Santa Ms 4: 2 
! CEUZ O OBRAS. ss cs. so Rca RR - 30:000$000 


HI 


DAS RIQUEZAS NATURAES E FÓROS ETR do, - Ea 


1 “40. Producto do arrendamento 

à Dê . das areias monuziticas....  150:0008000 
e E 41, Fóros de terrenos de mari- À A : 
BRA, cs cer deseo a eee q... 20:000$000 


| IV | 
Eros ' “DOS LAUDEMIOS MU 


EE, Landomioa, ss fears grp a E congelado “40:000g000 Not a 


v v x 
1. 
RENDAS INDUSTRIAE; e e 
« 43. Renda do Correio Geral, de ; , “ 


accôrdo com os dispositivos. 
don, 16 do art. 1º da lei 
n. 2.210 de 28 de dezembro 


dê TODO etnias E cecceverrerooo  1O,000:0005000 


LONE 


n. 17 do art. 1º da lei. Tr Sam! se 

n.2.210de 28 de dezembro o) so 

de 1909, ficando extensiva a : , 7 | 7 

qualquer Estado, entre sua "a 

capital eo seu porto demar, + 

: no mesmo Estado a taxa 

de suburbana telegraphica de 

é ' 500 réis por telegramma E 

» até :O palavras, sem taxa i x 

fixa, e accrescendo a taxa, E 
Er fixa de 300 réis para as 

; cartas pneumaticas e a 

taxa especial de 500 réis 

Donadaptemam aa até 20 pa-. 


DO raio o ao Go E DN E a 


63. 


— 7 — 


lavras, sem taxa fixa, entro 
localidades servidas pelo 
Telezrapho Nacional e por 
linhas ielephonicas parti- 
culares, salvo clausula im- 
peditiva de 


Diario Ojhcial.s.csccemerse 


- Dita da Estrada de Ferro 


: Oeste don ias bina o So olá 


. Dita da Estrada de Ferro 
D. Thereza Christina.,..: 
« Dita. da Estrada de Ferro do 
Rodo QUO: Seca ses sanar “e 
“Dita do ramal ferreo de Lo- 
renara Piquete. .. ces -.. is Ê 
+ Dita da Casa, da Moeda, sendo 


gratuita a cunhagem dar 
moeda de ouro........... 


« Dita dos arscnaes..s.:...... 
- Dita do Gymnasio Nacional.. 
« Dita das matriculas nos ósta- 


belecimentos de instrucção 
RUDEPIQRS ara tara a sais 
Dita dus Institutos dos Surdos 
Mudos e dós: Meninos Cegos 
Dita do In tituto Nacional de 


« Dita da ER de Correcção. . 
- Dita arrecadada nos Consu- 


« Dita'do Laboratorio National 


dOPAMaySOs lan o <tis ia o lato 


. Dita do Caes do Porto do Rio 


de Janeiro, seudo cobradas 


as taxis constantes do re- 


spectivo contracto....... 
Contribuição das Companhias 
ou Emprezas de Estradas 
de Ferro, das companhias 
de: Seguros, nacionães 
ou estraúgeiras, pagando 
cada uma 2:400$000, e 
outras..... Magna dutos e 4 


concessão ou. 
CORILACHO NR abas sas o uainta aros E 
. Dita da imprensa Nacional e- 


Quro 


600:000$009 


neu ge. 


106:666$667 


o” PS PS DD MA 


Papel 


6.500:000$009 
250:00040000 


« 32,000:000$000 
3.000:000$000 


100:000$000 
200:000$000 
30:000$000 
10:000$000 
5:000$000 
70:0005000 
400:000$000 
5:000$000 
12:0004000 


200:0004000 
10:0008000 


150:000$000 
160:000$000 


- 1.621: 4004900 


dad. 6 al 


4. Montepio di Marinha...... PE, 
ta ; «Dio triditaur PS ERR (o 
a: Dito Cos enprezados publicss 
07. ludemnirações.. BET E e 
8. Juros Cos caitees naci nos. 


o tr de Ferro da Bahia e Per- 

Ra is , DANThUCOS. Ss ed co 

. 1 70. Remumescente dos] Premios de 
Lilhetes de lotoria. a Mannes 


propricdade no Distrito 
Feueral... 


ecoueracas su 


sões no Districto Federal.. 
73. Comribuição do Estuio de Sao 


Bia Paulo pur: pigimento de 
A jur.s, amortização c respe- 
clivas comtriussves do em- 
' prestinio de & 3.000.060... 


RENDA COM 


1.º Reuda em pane! prove- 
nienie do arrendamento 
das estradas de ferro da 
ULIdO. das Re pm a 

2.º Pro Inct» da cobraaça di 

a divila activa da União 

. Ea 64 PapolS SE de o 
» 4 3.º Todas é quaesquer reu- 

das eventuaes perceb- 
das cin “Papel. a: =. . ma 

; 4.º O: sados qu” forem 

=” À apurados LO vrçamento, 

l ; 2.º Dividendos dis acções do 

. Banco do Brazil pertene 

centes ao Thesouro...... 


| " 


Receta eatzorlinaria 


69. Ditos «os tivulos das Estradas 


“a. Dito de industrias e profis- 


85.045: sênjsga=o 


: PPLICAÇÃO ESPECIAL 


““ Fundo de resgate do papel-moeda: » 


“ à aí dida "AS DA di 


Ouro 


: Papel 
-1:0008000 140:0003000 
— X505009 300:000$000 
LO: 0030 30 700:000 ca 
30.00 .S001 - 1,500:( 

300: 00U$UVO S0U: 0 UE 000 

1:G144220 


30:000$090 


e teores nara 


) 2.583:00 43660 a 


—— e te us me em 


, Ouro Papel 


G09:(03$900 


2.500:000$000 


esses anns 


2.000:000$000 


3.500:000$000 


2,9. 908:4009000 | 


— 420:0008000 


da 


« 1.º Quota de 5 %., ouro, so- 
bre todos cs direitos de 
importação para con- 


2.º Cobrança da divida 
ACUVA, CM OJTO........ 
pao CR (3.º Producto istegral do ar- 
E cos E rendameuto das estra- 
E das de ferro da ch 

que tiver sido ou for €s 
tipulido em onro.... 
4.º Todas e quaesquer ren tas 
eveatudes, um ouro... 


— AR 3. Fundo para a caixa do res- 

gate das apolices das es- 
tradas de ferro encam- 
padas: 


Arrendamento das mesmas estra- 
DASTUE tanro= odor ds us 


Fundo de mortização dos em- 
prestimus internos: 


1,º Receita proveniente da ven- 

| do generos e de pro- 

4 prios nacionaes,..... Er 
Depositos: 

fa. * Saldo O 1 excesso entrco re- 

+ — cebimentocas restituiçõe; 

à. Pundo destinado is obras de 

melhoramentos dos portos, 

esecutados á custa di União: 


Rio de Alininte Ph do SD po RR 


Doo Ea a VOA sap O o 
ide UPE ME poa op E 

DS DIRAO SANbI e e ia oo E PARES pe 
pia Matt) Gloss... a 0 BRR A 
RE < da aire O o OS o) id 


Ouro 


Fundo de garantia do papel-moeda: 


11,250:0005000 
10:000000 


* 83:3833333 
20:000$000 


160:09$0)0 | 


Cecap erre ,a 


4.000.0008010 
800: 0908000 
+00:0008009 

1.000:0004000 

40: 0008900 
1000003000 
100: 0005000 
'80:000000 
100:000000 
1000008000 
30:0008000 
50:0005000 


100:0005000 . 


18.773:333$333  15.070;000$000 


o A RR SS TT 


Papel 


3.500:0002000 


50:000$900 


3.090:000$009 


3.000:0004000 


Art, 2.º E' o Presidente da Republica autorizado : 


I. A emittir como antecipação de receita, no exercicio desta 
lei, bilhetes do Thesouro até a somima de 30.000:0008, que serão 
resgatados até o fim do me .mo exercicio. 

Il. A receber e restituir, de conformidade com o disposto no 
art. 41 da lei n. 628, de 17 de setembro de 1851 (!), os dinheiros 
provenientes dos cofres de orphãos, de bens de defuntos e ausent -s 
e o evento, de premio: de loterias, de depositos das caixas evo- 
nomicas e montes de soccorro e dos depositos de outra» origens ; 
os salios que resultarem do encontro das entradas com as sabidas 
poderão ser applicados á, amortizações dos emprestimos internos 
ou os excessos das restituições serão levados ao balanço do 
exercicio. a 

HI. A cobrar do imposto de importação para consumo 35 ou 
50 %, ouro, e 50 ou 65, papel, nos termos d» art. 2º, n. 3, lettras 
aeb, dalein. 1.452, de 30 de dezembro de 1905 (2). 


(1) Lei n. 628 de 17 de setembro de 1851. (Orçamento da receita para 
o exercicio de 1852-1853). k h 
Art. 41. Não obstante a disposição do artigo antecedente, serão com- 
prehendidas no orvamento as referidas rubricas com a avaliação da renda 
aaa puderem produzir, mas em capitulo especial debaixo do titulo — 
epositos diversos. 
Da mesma fó-ma serão contempladas nos balanços com sua denpess 
ds ço e o saldo que houver sido empr gado na despeza geral do 
stado será repr:sentado entre as mais rendas debaixo do titulo unico 
e especial — Receita de deposi'os. 
i os pagamentos reclamados durante um exercicio excederom ag 
entradas, o excesso será pago com a renda ordinaria e contemplado na 
respectiva rubrica do balanço. , : 


O artigo antocedente (10) é assim concebido : 


« Não serão contemplalos como renda ordinaria do Estado os di- 
nheiros provenientos das seguintes origens — ausentes, emprestimos dos 
coires dos orphãos, romanescontes dos premios de ioteris o outros 
quaesquer depositos — nom votada somma alguma para pagamento de 
taes dinheiros, conservando-se, porém, nas leis do orçamento as rubricas 
respectivas, mas sem quantias delinidas. 


(2) Lei n. 1452, de 30 de dezembro de 1905. (Orçamento da receita 
para o exercicio de 1906). 


Art. 2.º E'o Presidente da Republica autorizado : 


HI. A cobrar o imposto d> importação para consumo, de accôrdo com 
as leis vigentes, da seguinte fórma : | 

a) 50 */, em papel e 50 º/o em ouro sobre as mercadorias constantes 
dos ns. 1, 9, 23, 24 (excepto arminho, castor, lontra e semelhantes, mar- 
roquins, camurças e pellicas), 30, 41, 52, 53 (excepto presunt pr err 
chouriços, salames e mortadel'as), 60, 63, 69, 91, 93, 98, 99, 100, 1027404, 
106, 109, 115, 123 (excepto azeite ou oleo de oliveira ou doce), 124 (que 
pagarão as taxas da tarifa), 137, 159, 172, 178 (com relação aos acidos 
muriatico, nitrico e sulfurico impuros), 179 (excepto as aguas naturaes 
de uso therapeutico), 196, 204, 213 (sómente quanto ao chlorureto de sodio), 


227, 228, 259, 279, 280, 326, 330, 410 (excepto palhas do Chile, da Italia e 


41 pa 


A quota de 5 %, ouro, da totalidade dos direitos de importação 
para consumo será destinada ao fund» de garantia, a de 20 % ás 
despezas em ouro e o excedonte será convertido em papel para 
“attender ás despezas dess especie. : 

- 0850 %, oiro, serão cobrados emquanto o cambio se mantiver 
acima de 15d. por 1$, por 30 dias consecutivos, e, do mesmo 
modo, só deixião de ser cobrados depuis que, pelo mesmo prazo, 
elle se mantiver abaixo de 15d. Para o effeito desta disposição 
tomar-se-ha a média da tuxa cambial durante 30 dias. 

“Sio cimbio baixar a 15 d. ou menos, cobrar-se-hão do imposto 
de importação sobre as mercadorias de que trata a lettra a 65 % 
em papel e 35 em ouro. 

“IV. A cobrar para o fundo destinado ás obras de melhora- 
mentos dos portos, executados á custa da União : 

1º, a taxa até 2 % ouro, sobre o valor official da importação do 
porto do Rio de Janeiro e das Alfindegas dy Recife, Bahia é Rio 
Grande do Sul, Maranhão, Ceará. Rio Grande do Nurte, Parahyba, 
Espirito Santo, Par uná, Santa Catharina, Matto Grosso e Alagoas, 
-exceptuadas as mercadorias de que trata on. 2 do art. jo ; de- 
vend» a importancia arrecadada, nos portos, cujas obras não tive- 
rem sido iniciadas, ser escripturadas separadamente, para ter ap- 
plicação, opportunamente, nas mesmas obras ; 

2º, a taxa de la 5 réis por kilogramma de mercadorias que 
forem carregadas ou descarregadas, segundo o sou valor, destino 
ou procedencia dos outros portos. 
amem 

somelhantes, proprias para chapéos, e tecidos semelhantes) 437, 465, 468, 
469 (cerou!as, camisas, collarinhos e punhos de algodão), 470, 472, 470, 
474. (excepto bel mtes, belbutinas, bombazinas e velludos), 488 (excepto 
alpacas, damascos, merinós, cach«miras, gorgorô s, risca los Ryal, setim 
da China, tonquim, risso ou vellulo de lã e tecidos semelhantes não 
classiiicados), 517, 534, 538 (sómente quanto ao brim cregoella), 547, 562 
(ceroulas, camisas, coilarinhos e punhos de linho), 553, 612 (excepto papel 
para escrever ou para desenho, de qualquer qualidade, branco ou de cores; 
papel para impressão ou typographia; papel de seda, branco ou de 
cores, para copiar cartas o sem colla, e oleado, carbonisado, oriental, 
de arroz, da China, vegetal e somelhantes; papel com lhama de ouro ou 
prata falsos do flores ; massa de qualquer qualidade para fabricação 
de papvl), 613, 620, 625, 641. 642, 703, 192; 749, 51, 157, 805 (carros 
de estradas de ferro c pertences) o 1060 da tarifa das Alfandegas, a que 
se refere o decreto n. 3617, de 19 de março de 4900; 

b) 05 º/o, papel, e 35 º/o, ouro, sobre as demais mercadorias não 
mencionadas na lettra antecedente. j 

A quota de 5 %, cobrada em ouro, da totalidade dos direitos do im- 
portação para consumo, será destinada ao fundo de garantia; a de 20º/, 
às despezas em ouro e o excedente será convertido em papel para atten- 


« 


der ás despezas dessa especie. N 
Os 50 9/o, ouro, serão cobrados emquanto o cambio se mantiver acima 
de 15 d. por 1$ por 30 dias consécutivos e do mesmo modo só deixarão 
de ser Eilirados depois que, pelo mesmo prazo, elle se mantiver abixo 
de 15 d. Para o effeito desta disposição Lomar-se-ha a média da taxa 
cambial durante 30 dias. 
) Si o cambio baixar a 15 d. ox menos, cobrar-se-hão de imposto de 
importação sobre as mercadorias de que trata a lottra a 65º em papel 
e 35 º/o em ouro. 


A PR VE: RN 


Paragrapho unico. Para accelerar a execução das obras refe- 
ridas, poderá o Presidente da Republica acceitar donativo ou 
mesmo auxilio à titul) oneroso, víferecido pelos Estados, munici- 
pios ou associações interessadas no me huramento, comtanto que 
os encargos resultantes de taes auxilius não excedam do producto 
da taxa indicada. = 

V. A appiicar o fundo de resgate do papel-moeda em ouro, à 
medida que as crecumstinciis aconselharem, de accôrlo com o 
art. 9º, S 2º, ca lei n. 1.575, de 6 de dezembro de 1906 (3). 

VI. A promover a cobrança amigavel da divida activa, para o . 
que adoptará as medidas que julgar coJvenientes, inclusive a de 
conceder prazos razouveis, afim de evitar que se accumulem gran- 
des somimas não arrecadadas. R 

Paragrapho unico. Nas dividas provenientes de multas, imr 
Postos e outras contribuições, a cobrança amigavel se deve faze 
pela seguinte fórma : 


«) vara multas e impostos não lançados, dentro de 30 dias = 
b) para os impostos lançados : 


1º, os de responsabilidade pessoal : 


., 4) si pagos em duas ou mais prestações, a cobrança amigavel 
só terá lozar até ao vencimento de outras prestações ; 
b) si em uma só prestação, dentro de 60 dias E 


2º, para os impostos de garantia real. a cobrança amigavel se 
fará até 31 de março de cada anno, isto 6, até ao encerramento do 
exercicio a que corresponder a divida, as k 

Para os impostos lanç dos de responsabilidade individual, cujo 
pagamento não se realizar no prazo determinado no regulamento 
º si houver de promover a domicilio à cobrança ou fôr satisfeita 
-fóra do respectivo prazo, a multa será, em vez de 10 %, 20 %, 

que se elevará a 30 %, no caso de ser judicialmente arrecadada. 

As dividas remettidas pelas estações fiscaes arrecadadoras ás 
Delegacias e 4 Procuradoria Geral da Fazenda Publica para a co- 
brança executiva, serão, dentro do prazo maximo de 15 dias, en- 
viadas ao juizo competente, devendo os procuradores fiscaes pro- 
mover a immediata cobrança executiva, 


(3) Lei nm. 1.575, de 6 de dezembro de 1906. (Crêa a Caixa de Con- 
versão e dá outras providencias). - ', 

Art. 9º — Ficam t-ansferidos para a Caixa de Conversão os fundos 
de resgate e de garantia de papel-moeda, instituídos pela lei n. 581, de 
20 de junho de 1899. “ % 

S 2º — O fundo de garantia tambem será destinado ao resgate do 
papel-moeda, sendo este permutado pelos bilhetes que a Caixa seen 
versão emiitir, correspondentes do dito fundo, de accôrdo com o art. 1º 

esta lei. E 
E (V. Decreto Legislativo n. 2,357, de 31 de dezembro de 1910, pu- 
blicado no « Diario Úfisial« de 3 de janeiro de 19141, e decreto n. 8.512, 
de 11 de janeiro de 1911, publicado no's Diario Official» do dia se- 
guinte.) ' 


á 
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VII. Fica o Governo autorizado a promover a, liquidação da 
divida activa pelos meios que jrlgar mais convenientes, podendo 
contractar para isso procuradores mediaute uma porcentagem não 
excedente de 15 %. 

VIII. A consolidar a legislação sobre rendas internas e outras 
contribuições, de modo a orientar a cobrança e a, fiscalização, re- 
unindo os respectivos regulamentos, praticas, doutrinas e inter- 
pretações fundadas em ordens o decisões do Thesouro, podendo 
reformar qualquer regulamento no sentido de harmoniz :l-o com 

“as leis em vigor, e bem assim a rever a Consolidação das 
Leis d .s Alfa idegas e Mesas de Rendas, harmoniz indo as sus dis- 
posições com o nosso regimen, incorvorando as decisões firmadas 
em assumptos aduane.ros e incluindo dispos:ções espursas de varias 
leis e regu amentos. 

IX. A modifi:ar a taxa dos direitos de importação, até mesmo 
dar entra la, livre de direitos, durante o prazo que jnlgar neces- 
Sario, para OS artigos de proceiencia estr iMgeira, que possam 
competir com os similares Pruduzidos no paiz pelos trusts. 


X. A conceder franquia postal: 


a) aos jornaes, revistas e publicações de caracter agricola, 
industrial e commercial e boletins officiues publicados pelos gover- 
Dos ilus Estudos e no Districto Federal, desde que tenham distribui- 
ção gratuita, assim como á, correspondencia e remessa de «ementes 
distribuidas gratuitameute vel Sociedade Nacional de Agricultura . 
6 pe:as sociedades conge eres do: Estados R 

b) aos livros impressos de qualquer natureza, remettidos para 
as bibliothecas pulicas da União, dos Estados e dus municipios, à 
correspondencia e publicações do Instituto de Protecção e Assisien- 
cia à infancia do Rio de Janeiro, do Instituto Historico e Geogra- 
phico Brazileiro, bem ass m ás publi ações de distribuição gratuita 
das ligas c tra a tuberculose desta, Capital, Bahia, Peraambuco e 
Rio de Janeiro e dus associações e sanatorios de S. Paulo. 


XI. A regular as isenções de direitos, introduzindo as me- 
didas que furem necessarias para acrutelar os interesses da Fazenda 
Publica, e no sentido de nôr em execução o art. 12 da lei n. 1.144, 
de 30 de dezembro de 1903 (*), e art. 8º do decreto n. 947 A, de 4 
de novembro de 1890 (E 


e 


(4) Lei n. 41.144, de 30 dezembro de 1903 — (Orçamento da receita 
para o exercicio de 1904): te, 


Art. 12. Nos contractos de fornecimento que o Governo tiver de ce- 
lebrar na vigencia desta lei, ficalhe vedad. mcluir a clausula de 
isenção de d re tos aduaneiros para material importado e nem lhe será 
permi'tido de-pachar, com essa immunidade, ainda que em' seu nome, 
esse material, 


(5) Decreto n. 947 A, de 4 de novembro de 1890 — (Recula e fiscaliss 
as conce-sões de isenção de direi.os de importação ou consumo) : 


Art. 8.º Sojam quaes forom os termos das leis, decretos ou contractos 
que estabeleçam ou autorizem isenções da direitos de importação ou con- 


À mall =» 


z XII. A desmonetizar as moedas: de prata do antigo cunho, do 
= valor de $500, 1$ e 2$, substituindo-as por moedas do novo cunho, 


a: * podendo fixar os prazos dentro dos quaes se deverá operar a. 
: substituição. 
E. XIII. A modificar o regulamento para a fiscalização e cobrança 
e do imposto de transporte, especialmente no que se refere à lettra b 
> do art. 3º e no sentido de tornar o imposto de transporte mais 


equitativo e proporcional ao preço das passagens, 
XIV. A não admiitir a despacho nas Alfandegas cognacs e 
armagnacs que contiverem muis de cinco grammas de impurezas 
Ea E toxicas (etheres da serie graxa, furfurol, alcools io fai er etc.), 

—M de que trata 0 art. 11 da lei n. 559, de 31 de dezembro de 1898 x 

4 - por 1.000 grammas de alevol a 100 gráos, ou duas grammas e 

E centigrammas por 1.000 grammas de alcool a 50 grãos. 

E XV. A entrar em accôrdo com os governos das Republicas do 
a» Uruguay e do Paraguay, no sentido de liquidar os respectivos de- 
X bitos para com o Brazil. 

E: XVI. A effectuar nas estradas de ferro federaes o transporte 


+ 28 gratuito da moeda de cobre destinada a ser recolhida e da de 

8 prata e de nickel destinada á circulação desde que sejam remet- 
Lig tidas a uma repartição fiscal federal. 

E XVII. A regulamentar a cobrança e respectiva fiscalização dos 


N impostos de transmissão de propriedade, industrias e profissões e 

o pennas d'agua no Districto Federal, 
p XVII. A arrendar mediante concurrencia publica e a quem 
melhores vantagens offerecer a exploração das areias monaziticas 


E E”, do dominio da União. Para regularizar o commercio destas areias 
so : poderá entrar em accôrdo com os governos dos Estados que as 
) possuirem. 


Art. 3.º São autorizadas as mesas de rendas federaes da fron- 

teira a despachar objectos conduzidos por passageiros em suas ba= 
E gagens, os quaes, não podendo ser considerados de commercio e 
a, estando dispensados de factura consular, são sujeitos a direitos, 


“e! im e de expediente, taes isenções em caso algum poderão compre- 
hender : P ; j ! 
1.º Os generos, mercadorias e objectos que tiverem similares manu- 
facturados de producção nacional, dos quaes houver fabricas nrontadas 
na Republica, abas'ecendo os mercados em quantidades suficientes para 
x à consumo, de modo à serem.taes gentros facilmente encontrados tro 
E. o paiz ; , 
2.º As materias primas que estiverem nas mesmas condicões. 
(6) Lei n. 559, de 31 de dezembro de 1898 «(Orçamento da regeita. 
8 para o exercicio de 1899) : PENA AIR 
Art. 11. Serão condemnados por nocivos à saude, 08 cognacs, 
À whiskys, rhums, genebras e outras bebidas alcoolicas im ortadas, natu- 
h raes ou de imitação, que contive-em mais de tres grâmeado ilra gh 
de impurezas venenosas, aldetydos, etheres da serie Graxa, turfurol,álcoo. 
á superiores, acido acetico, etc.) por 1.000 grammas de alcool a 100%, ou 
Aos Po e 50 cenitigranimas das mesmas por 1.000 grarvimas ou 
é altvol a E 


E 


18 0 valor os não exceda de 320, sendo, si exce- 
tidos à mais proxima. : Eee 
os os fabricantes de mercadorias su- 
à applicação de rotulos em seus 
e. o nome do fabricante ou empreza - 
estação fiscal competente e Situação nas 


e venderem artigos acondicionados 'em 
r à tinta indelevel ou a fogo aquellas de- 
“a rotulagem por unidades as peças de 
elas, de phosphoros, os maços de cigarros, 
ias as demais unidades tributadas, como 
sabonetes em barra ou de qualquer 
aceuticas, etc. 
 Industriaes que na vigencia desta disposição legal 
- &9S seus productos das fabricas sem se acharem 
dos serão applicadas as multas estabelecidas no 
ce g, do regulamento annexo ao decreto 
eiro de 1906 (7). aos der 
em vigor o art, 14 da lei n. 1.616, de 30 
que creou o imposto de consumo interno: 
de manteiga de producção nacional que não 
ne): es 
por kilo de banha artificial (similares da banha) 
UEL | 
te imposto será cobrado na fórma dos regulamentos 
, eções que forem expedidas pelo Governo. 
“ea banha de que trata este artigo só po- 
ao consumo tendo nas respectivas Latas ou quaes- 
orios a declaração de modo visivel de «manteiga, 
| artificial». e ; 
oductos nocivos à saude não poderão ser entregues 


Ki Bh dá K G So i E a ; ; 
(7) Decreto n. 5890 do 10 do fevereiro do 1906 (Dá novo regulamento 
| paraa arrecadação e fiscalisação dos impostos de consumo). Bro + 
ç: - Art. 122. — Serão punidos com ag seguintes multas : 


É pal : n 
Comedor ressaca ra vens. 


ba RR ENDEUSIOE TE NogÕ0O;s 7," Secas nndisaengoe cas esénio 
o DERA de A cela $i ea sisa ci SAE END a ANO MENA 
Os industriaes que intringirem os arts. 56 e 57. 
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— 9) Os que expuzerem à venda mercadorias sem rotulo. 
Art, 56. Todos os industriaes. deverão marcar seus. productos, com 
ulo collado ou impresso, que deverá conter a denominação da fabrica 

“ou o nome do fabricante e o lugar onde estiver Situado o estabeleci- 
“mento fabril, podendo ou não addicionar a expressão — industria na- 
“cional. pet it EM Es EM La 

Art. 57.— Não é permittido ás fabricas mnacionaes o uso de rótulos - 
“e seriptos, no todo ou em parte, em lingua estrangeira. 


8 4.º Serão apprehendido: e inutilizados os productos que não. 


contivorem o rotulo de que trata 0 S 2”, procedendo a necessaria 
analyse. A E! dor dg RA À 
- 8 5.º Aos infractores applicar-se-hão as multas de 1:000$ a 5:000$ 
e o dobro nas reincidencias, sem prejuizo das penas criminaes em 
que incorrerem, sendo taes multas coradas executivamente, na 
fórma dos regulamentos vigentes. Rea 
Art. 6.º Nas estradas de forro da União far-se-ba o transporte 
gratuito de alienados que se destinem aos manicomios mantidos ou 
subsidiados pela União ou pelos Lstadcs. 


Bs A concessão do transporte gratuito dependerá de requisi- 


ção dos chefes de policia dos Estados ou do Districto Federal ao di-. 


rector da estrada. 

S 2º, Só se concederá o transporte gratuito para os enfermos 
que tenham de ser gratuitamente tratados, em virtude do seu es- 
tado de pobreza, nos manicomios a que se refere este artigo. 


Art. 7.º As expressões « dinheiro em conta corrente » ou outras 
equivalentes, usadas como prova de solnção ou amortização de di- 
vida, bem como os avisos de recebimento de quantias, sob qualquer 
fórma, correspondem a recibo para o effeito de obrigar ao devido 
sello, sob as penas da lei, as pessoas cu os nomes figurarem nesses 
documentos. . 

Art. 8.º Ficam isentas do imposto do sell) as cambiaes emit- 


tidas pelo Banco do Brazil, as cperações que realizarem o; bancos. 


de custeio rural, vrganizados sob a fórma covps ativa de credito, 
bem assim as caixas ruraes ou urbanas jue se fundarem sob a fórma 


cooperativa de credi:o e sob a base da responsabilidade pessoal, so-. 


lidaria e illimitada, visaudo mais facilitar e desenvolver o credito 
agricola do que lucros directos aos associados. A 
Paragrapho unico. Ficam tambem isentas de qualquer sello 
proporcional a constitrição de ban «cs, by »othecarios ou agri-olas, 
e as obrigações ao id raça (debentures) por elles emittidas, uma 
vez que taes esta 
com a cooperação e immediata fiscalização dos governos da União 
e dos Estados, afim de fornecer á lavon a auxilio de capitaes. 
Art. 9.º Permanece em vigor o art. 7º da loi n. 1.837, de 21 
de dezembro de 1907 (*), reduzido « quatro mezes o prazo de 10 ahi 
concedido. 


(8) Lein. 1837, de 31 de dezembro de 1907 — ( Orçamento da receita 


para o exercicio de 1908 ) : 

Art. 7.º No pra'o improrogavel de 10 mezes, os Ministerios da Viação, 
Exterior, truerra Marinha e Justica o Negocios Interiores executario o 
que so acha preceituado no art 4“ da lein. 74 . de 26 de dezembro de 1900, 
quanto aos predios, proprios nacionaes, sitiados no Districio edera' e 
nos Estados. occupados por 'uncc onarios pub icos civis e mili'ares [uo 
não tiverem direiio. por ior:a de lei. a nel es residirem. O Ministerio da 
Fazenda em seg. ida ar: vender, mediante concurrencia pu lica,a ue les 
ke não forem necessarios ao serviço publico, applicando o producto, como 

etermina a lei, ao fundo de amortização dos emprestimos internos, 


elecimentos s:jan o1 tenham sido fundados | 


“Pas o 


== bee 


O Presidente da Republica informará ao Congresso em sua 
proxima reunião da execução deste preceito legal. 

Art. 10. Pelo percurso nas linhas telegraphicas de ligação de 
estações fronteiriças brazileiras ás estações limitrophes perton- 
centes a administrações telegraphicas de outros púizes, será co- 
brada a taxa de um franco, ouro, por telegramma até 30 palavras 
E Ri um franco, ouro, por grupo de 30 palavras ou fracção exce- 

ente. 

Paragrapho unico. O Presidente da Republica entrará em 
accôrdo com essas administrações no sentido de ser estabelecida 
taxa identica, para à correspondencia entre as estações fronteiriças 
estrangeiras e as suas limitrophes brazileiras. 

Art. 11. Será cobrada a taxa, radiotelegraphica de seis francos 
por telegrama até 10 palavras e 61) centimos por palavra exce- 
dente, comprehendida nessa taxa a da, transmissão entre a, estação 
custeira e a estação telegraphica á, qual se achar aquella directa- 
mente ligada, cobrando-se, quando houver percurso nas linhas ter- 
restres, mais 25 centimos por palavra. í 
Art. 12, As taxas à cobrar pelas cartas de saude Serão as so. 
guintes, pagas mediante sello adhesivo: 


Para navios estrangeiros (a vela ou à vapor) 108000. 
Para, navios naciunaes (idem) 54000, 


Art. 13. Fica suporimida a exigencia do despacho nas alfan- 
degas da Republica das bagagens dos passageiros que se destinam 
ao exterior. 

Art. 14. As embarcações entrarias em domingo ou dia feriado, 
ou depois de fechado o expediente das alfandegas, poderão ser 
despachadas na Gua:da-moria, assisnando o: agentes ou consigna- 
tarios termos de responsabilidades pelos impostcs, despezas ou 
multas «m que incorrerem os referidos navios. 

Paragrapho unico. sta disposição aproveita aos navios que 
entrarem e sairem no mes'no dia. 

O termo u que se refere este artigo deveri ser Liquidado dentro 
de 48 horas uteis, sob pena de ser cassad 1 eta faculdade ao relupso., 

Art. 15. A visita de entrada poderá ser feita até ás 9 lioras 
da noite em todos os porto; da Republica, mediante as condições 
que o Governo estabelecer. 

Art. 16. Os navios que entrarem nys portos da Republica 
para refrescar, receber mantimentos, tomar apenas passageiros, 
deixar naufragos, doentes, arvibados, pagarão £ 2, como unico 
imposto. 


E este o art. 4º da citada lein, 741: 


«Os Ministerios da Viação, Exterior, Guerra, Marinha e Justiça e 
Negocios Interiores deverão transferir ao da Fazenda todos 08 proprios 
nacionaes, terrenos e mais bens do dominio federal a ger cargo e que nãe 
estejam applicados a serviços publicos federaeg. 

Paragrapho unico. Continuam em vigor as disposições da lei n. 058, 
de 28 de novembro de 4899.» 
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Art. 17. Na successão entre conjuges por titulo testamentario 
ou ab-intestato, no Districto Federal, o imposto de transmissão de 
proprieda ie será de 1 %. 

Paragrapho unico, Nas doações inter-vivos realizadas entre con- 
Juges, no mesmo Districto, aquelle imposto será tambem de 1 %. 

Art. 18. A cobrança das licenças pela Municipalidade do Dis- 
tricto "ederal, uma vez que tenham relação com o imposto de 
industrias e pi ofissões. não será li uidada sem que seja anresen- 
tado o document » de que este imposto foi pago no Thesouro Federal. 

- Art. 19. Fica elevada a 10% a tolerancia a que se refere o 
art. 108 do actual re rulamento dus impostos de consumo para 
differenças entre quantidales de sal constantes do manifesto e as 
verificadas na descarga. 

Art. 20. As bebiias denominalas vinho de canna, de fructas 
e semelhantes, quando não fore n preparadas exclusivamente pela, 
fermentação de fructas ou plantas naciunaes, ficam sujeitas uni- 
camente ás taxas de impost? de consumo, á razão de 60 réis por 
litro, 10 réis por garrafa e 20 réis por meia garrafa, 

art. 21. O warrant pagará o sello fixo de 300 réis, quando for 
endossado pela, rimeira vez, ticandio asssm equiparado ao recibo 
das mercadorias depositid.s nos armazsns geraes e ao conheci= 
meuto de deposito para esse effeito fiscal. 

Art. 22. Fica revog do o art. 19 da lei n. 1.313, de 30 de de- 
zembro de 1904 (º), pagando, porém, tudos os navios que entrarem 
pela barra, a titulo de conservação do porto, a taxa de um real 
po: kilogr «mma de niercudoria embarcada ou dese nbarcada, exce- 
ptuadas as de producção nacional e o carvão de pedra, que ficam 
isentos. + 

Art. 23. Continúa em vigor a aut)rização dada ao Governo 
para adoptar uma tarifa diferencial vara um ou mais generos de 

rolucção estrungeira, po lendo a reducção attingir até o limite 
e 20 %, limite que, para a farinha de trigo será até 30 %, e re- 
—O 
É (9) Lei mn. 1313, de 30 de dezembro de 1904 — (Orçamento da receita 
para o exercicio de 1905. 1 

Art. 19. Nos portos em que ha ou venha a haver obras de cães, 
dragagem ou outras, concedidas ou executadas por contracto ou adminis- 
tração, nos termos dos decretos ns, 1746, de 13 de outubro de 1869 e 4859, 
de 8 de junho de 193, nenhuma mercadoria, sea qual for a sua natureza 
ou destino, que entre pela barra, podera ser desem arcada sem transitar 
por a uelle cáes ou obras. sujei'a sempre ao pagamento das laxas respe-. 
ctivas. Esta disposição applica-se nos mesmos termos e em todos 0 casos 
às mer adorias a embarcar. 

Para-rapho unico. Nos portos servidos por transito fóra da barra, 
canal ou rio, olerecendo accesso ao porto. compete ao | residentô da 
Repub! ca providenciar para que se faça eifectiva esta disposição, a qual, 

Sua vez, 80 terá applicação naquelles portos em que as obras, a juizo 

mesmo ' res:den:e, ju proporcionem prompto embar jue e desembarque 
ás mercadorias. 

(Os decretos c.tados estabelecem o regimen para a execução das obras 
de melhoramentos de portos). À 


E 
| 


seja compensadora de concessões feitas a generos. 

o brazileira, como o café, o assucar e o alcool. . 

24. | nça do augmento de $020 por 
bidas alcoolicas, o Governo 

o à ap-' 


mos e materiaes destinados ao aperfeiçoa- 
do assucar e construcção ou melhoramento dos 
os centraes e aos materiaes de custeio e peças 
duzidos directamente por agricultores ou por 

- Esses machinismos e materiaes são tanto os. 
» COMO US que ahi são sujeitos a direi- 


ferro bem como os seus pertences 
rebites, laminas de zinco ou de ferro 
erturas,; | 

nação electrica ou a gaz, completo do ni 
nas de reparos, talhas portateis, forjas é 


apparelhos para o fabrico de assucar, distilla- 
e de espirito; moinhos de quebrar e pulverizar 
oendas, alambiques e columnas distillatorias com | 
mas e passadeiras, crystalizadores para purgar 


efractarios proprios para fornalhas de caldeiras de 
E Y or. AGIA Ré; 4 o ) 5 
“ f) balanças para pesar as cannas e os assucares e tanques de 
“ferro ao tp DRA 
- 9) peças de machinas nas condições revistas no art. 424 828 
Consolidação das Leis das alfandegas 9) Eva 


w 


ê& 


Er (10) Consolidação das leis das Alfandegas e Mesas de Rendas: 
Art. 424, Será conceilida isenção de direitos de consumo, mediante 
as cautelas fiscaes que o inspector da Alfandega ou administrador da 

“Mesa de Rendas julgar necessarias, às seguintes mercadórias e objectos: 


VÊ del 
eb se vs dtgs. “eua. us 


é 28. As peças das machinas importadas em separado. à respeito das 
Riy Er E cr mediante exame feito por peritos da escolha do chete da 


' Ed 4 y q 
aliadas 5 ES có - atá = tos LÁ 
— A = ra ia E Al nd Wi Hd eum 
Sh es 
Es DD 
NH, 
be 9 2.º Aos phosphatos e superphosphatos de cal, quer mineraos, 


a ver de ossos, nitcuto de potassa e de soda, s'lphat.s e amimonea, 
e cobre, de lerro uu de potasst, eux fre, suauos artificiaes, kai- 
nito, chioreis de potassi é tormisidas, quando destinados a adubos 

" ou correctivos na industria agricol»; 
e. 3.º Ao gado de cria vaceum, cavallar, asinino, ovelhum e ca- 
A prino, fixada pelo Min:sterio da Agric iltura, Commercio e Indrs- 
2 tria a porcentagem de reroductores que deve conter cada grup» 


de gado de cria importado ; 
4.º Aos ani naes destinados á reproducção e ao melhoramento 


a : das raças indigunas.» a 
o Il pag ndo 2 % de expedionte : 
r ÇA ; Aos locomoveis agricolas ; valvilas de borracha para bomba de 
E: ar e para outr.s maciinas ue qual uer forma ou fetio; tela de 
f arame, de cobre vu do latão, cones d" papelão ou de couro para 


p: turbinas e peças componente de buterias de diffusão ; escovas de 
== ferro ou latão cu raspadeiras para limpezas de tubos; mi- 


A arame, ] 

h, nometro: para indicar pressão de vapor ou de vacuo, indicadores 
su de tempratura ; tub's de cobre, ferro ou latno para conducção de 
o agua, “az ou v.por ou para caldeira c apparelhos de concentração 


E. e evanoração com as respectivas valvilas e registros; crivos e seus 
Y su portes e travessão vara forn lias; ap arelhos ie movimento e 
set trans ni-são, comorehendendo rol as com seus wccessorivs, eixos, 
E: : manes. lu-as, chavetas, aneis, cllures de suspansão, correias 
E. me para machinas, gacheta de borracha ou de asvesty e corda de 
: al olão, linio ou canhamo “ava os apoarelios de transmissão ;tri- 
. ] lhus portateis ou fixos bem como todos os seus accessorios.g ampos, 
chapas ue juncção. parafusos. desv.0s, contra-trilhos, cruzamentos 


E ou curações, agulhas paa desvios e apparelhos de manobra ; loco- 
“ motivas e vagões co n seus accessorios; barcos e vasos de ma. 
Dj deira ou de ferro; bombas de ferro ou de outro metal para qual- 
: quer liquido ou massa e para aba-tecimento ''e agua quente ou fria; 
a viiros e tubos de vidro vara anparelhos de eva oração e concen- 


tração, para in icalores de nivel de asua ou é vutro liquido 
À dentro do. aopareluos e calieiras; o fi» (arame! liso, zalvanizado 
” ou não, ns. 7, 86 9 para cercas, o de n. 14 para enfardar algo- 
l dão, forragens e outros pro iu-tos agric las, fio vroprio para empa 
de videiras e ao arame farpado e ovalado. sendo este ultimo das 
seguintes dimensões: 18x 16 e 19x 17, inclusive grampos, moirões 
de ferro ou aço para cercas e OS respectivos esticadores ; 
os desnaturantes e carburetantes de alcool; os toneis de 
forro estanhado para o tra sporte do alcool; o sarnol, o car- 


dem ter outro destino ou applicação, sinão sybsti- 
das de machinas liv' s de direitos, ou 
existindo períeitas, possam inutilizar-se 


' repartição, que não po' I 
tair peças id-nticas já arruina 
o servir de sobresleutes às que, 
por qualquer eventualidade. 

Esta disposição não se estende aos mancaes, columnas, eixos trans- 
missores e mais peças de ferro que servem no apparelho de movimento, 
os quaes não podem ser considerados como partes integrantes de ma- 
chinas, salvo, entretanto, a excepção do paragrapho antecedente. 


Rag 


ros, vaccinas e todos os demais preparados destina- 


cial e demais products crimicos para fabricação 
ferramentas, enxadas, foices e semelhantes. “des- 
; dos por syndicatos agriculas ou directa- 


2. a 4 : . 4, “ 
gricultores ou respectivas emprezas e proprietario . 


ão; 
de expediente: 


instrumentos de lavoura e machinismos destinados ao 
it ( roductos asricolas é ao material dlesti- 
giro dos respectivos engenhos centraes, quando 
tam pelos agricultores ou emprezas agricolas ; 
rtado por indiviluos ou e nprezas que se 
a cultura racional e economica do calé, 
cunna de assucar, arruz, cevada, alfafa, 
jimães e vesetaes uma, vez que se proponham 
ses ] uctos em installações centraes, que, a 
à À ultura, Industria e Commercio, forem 


as ao supprimento de agua para irri- 
ura é que não tenham cylindro- 

isso, não possam ser equip - 

tes-caicantes ; 

fabrico de lacticinios e ás folhas es- 

fabricação de latas para manteiga, 

ectamente importados pelos fabri- 


“barris de toda especie, novos e des- 
ndicionamento do vinho nacional, que 
Or | os agricolas ou por viticultores e 
ra 0 acondicionamento de sebo ou graxa ; 

hinísmos e apparelhos para montagem de xar- 
frigorificos e entrepostos frigorificos para“de- 


1º Aos pulverizadores e enxofradores e ao enxofre em pó, 
“Sulphato de cobre e aos preparados de saes de cobre, quando des- 


“Aos machinismos e apparelhos para o fabrico de adubos, 
ose e papel de bagaço de canna de assucar e bem assim 
ductos chimicos para à sua fabricação. 


+ SR INDUSTRIAS (ci 
e db Ind cod A Edu A Sr 
Ve de expediente dos generos livres de direitos : 
- Aos machinismos e seus sobresalentes e tambem aos materiaes 
- de custeio de mineração, importados directamente pelas emprezas 
“ de mineração para consumo proprio. Nos materiaes de custeio se 


e tratamento das molestias das plantas e dos ani- . 


ee 


a a 


comnrehendem sómente as substancias chimicas, os explosivos, os 
metalioides e metaes simples e o material de extra :ção e tran 


Fá be, porte na mina, neces arios aquelles trabalhos ; 

JE de VI pagando 10 % de expediente : 

Ê CA pa ã 1.º Ao material importado por individuos ou emprezas que se 

Ras -Propuzerem a fazer a instalação de fabricas de conservas de 
4. peixe, mariscos, legumes e fructas ; 

“aa 2.º Aus ovolus do bicho da seda e aos enxames de abelhas de 
é fr raça e ao seu acondicionamento, bem como aos apparelhos para 
e apicultura e ao vasilhame apropriado ao acondicionamento dos 
+ respectivos productos, quando importados por profissionaes, e a 


a i quaesquer machinismos e instrumentos que se destinem ás fabricas 
de sericicultura, desde que sejam empregados na fiação e tecela- 
> a gem unicamente casulus de producção nacional ; 
o + 3.º Aos machinismos e accessorios destinados ao estabeleci- 
mento do fabricas de ferro esmaltado e cimento ; 

4.º Aos motures, carburadores, fogões, fogareiros, lampadas 
quaesquer e utens lios que utilizem como combustivel o alcool 
Duro, carburetado ou desnaturado. 


ESTRADA DE FERRO, NAVEGAÇÃO E CONSTRUCÇÃO NAVAL 


“VII e de expediente dos generos livres de direitos : 


1.º Aos machinismos e materiaes, sobresalentes, comestiveis 
e mais objectos de nso dos passigeirys e pessoal àe bordo, des- 
tinado ás emprezas que fizerem navegação regular entre os 
portos de um ou de mais de um Estado ; , 

2.º Ao carvão de pedra imyortido pelas companhias de nave- 
vação nacionaes destinado ao seu consumo. Igual conces-ão se fará 

: ás companhias da navegação estrangeiras que se sujeitarem aos 
mesmos onus das n icionaes ; 

3.º A's peças importadas pelos constructores estabelecidos no 
Brazil para os navios e vapores que construirem nos estaleiros na- 
cionaes, precedendo as formalidades exigidas pelo “art. 17 da lei 
n. 428, de 10 de dezenbro de 1906 (44) ; 


(11) Lei mn. 428, de 10 de dezembro de 1896 (Orçamento da Receita 
para 0 exercicio de 1897): . 

Art. 17. São isentas de impostos, inclusivo os de expediente, as 
peças importadas pelos constructores estabelecidos xo Brazil para os 
navios e vapores que construirom nos estaleiros nacionaes ; dev-ndo 
requerer a isenção ao Ministro da Fazenda com relação aos materiaes e 
peças necessarias, o nome do navio, o estaleiro onde vae ser construido 
8a capacidade qu> deverá ter o mesmo navio. 

“mM O Poder Executivo regulamentará esta isenção, impondo multas no 
% dobro d: todos os impostos a que estiveren sujeitos pela tarikã os 
E muteriaes e peças constantes da relação isenta de direitos, ao dono do 
Ê. estaleiro que distrahir em venda no mercado qualquer dos objectos im- 
bo portados. sendo-lhe cassado o direito a novas isenções, 

, Às peças para construcção de machinas, locomotivas, vagões e carros, 
e og materiaes de ferro e aço importados pura a construcção de estradas 
de ferro, pagarão 50% menos da taxa respectiva. 
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 % de expediente E 
mportado para construcção e prolong mento 
o) 


ção dos rios, importado por 


— CONSTRUCÇÃO 
expediente : 


do para construeção de obras de por- 
lares ; : 


expediente : 


RR É ADMINISTRAÇÃO Et 


-. XI e de expediente dos generos livres de direitos e mais con- 
tribuições aduaneiras: | ; 
- A'as mercadorias 6 quaesquer objectos que forem directamente 
importados por conta da União pura o serviço da Republica, 
- XH e de expediente. dos generos livres de direitos: 
As machinas de elevação de agua, de qualquer especie, com- 
* prehendido o respectivo motor; aos cataventos, poços tubulares, 
“ bombas, encanamentos e mais accessorios destinados ao abasteci- 
“mento de agua, nos diversos municipios do Estado do Ceará e nos 
* que forem flagellados pel secca e que forem importados pelas 
— respectivas Camaras com o fim de entregal-os á servidão publica ; 
igual favor será concedido à pessia que importar esses mate- 
Tiae: por sua conta e para seu uso, à requisição dos governos dos 
- Estados. [a e | 
XII pagando 5 y de expediente : 


no Ao material importado para ser applicado pelos governos 
- dos Estados, dos Municipios e do Districto Federal, á requisição 
* delles em suas obras feitas por administração e que tenham 
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por fim o saneamento, embellezamento e abastecimento de agua; 
ao material metallico para rêdes de esgotos; ao material para 
calçamentos, inclusive britadores, motores respectivos e rolos ou 
compressores para macadamização, melhoramentos e conservação 
E oi, de barras e portos, construcção de fornos para incineração de lixo, 
ES + pontes, iluminação, estradas de ferro é viação electrica e o que 
na e destinar ao desenvolvimento de força para estes fins, ou desti- 

y iado à laboratorios de analyses; ao material para colonias correc- 
onaes e casas de prisão com trabalho ; &0s animaes e materiaes 

a destinados aos corpos de policia o de bombeiros; ao material des- 
2" tinado à praticagem de portos e á desobstrucção de baixios e ca- 

naes. 


A XIV pagando 10 % de expediente : 
" 


1.º Aos canos e mais material ceramico para a rêde geral 
É de esgoto nas cidades dos Estados do Amazonas, Maranhão, Ceará, 


EA Rio Grande do Norte, Parahyba, Pernambuco, Bahia, Paraná, 
E Santa Catharina, Rio Grande do Sul e Matto Grosso, e nas de 
a Victoria do Espirito Santo e Nitheroy do Estado do Rio de 
a Janeiro, quando requisitada pelos Governos dos Estados ou dos 
f Municipios ; 
pe. A 2.º Aos apparelhos, machinas e instrumentos agricolas destina- 
E dos ás fazendas e aos campos de experimentação estabelecidos pelos 

Estados e aos objectos por estes importados para civilização dos 
Eu indios e colonias indigenas. 


CASAS DE CARIDADE E ASSISTENCIA 


XV pagando 10 º/, de expediente: 


E +. Aos medicamentos, fazendas e mais objectos importados dire- 
a e ctamente pelas mesas administrativas dos estabelecimentos de 
E ih caridade e de assistencia hospitalar, comtanto que os artigos im- 


, : rtados sejam destinados ao uso e tratamento dos assistidos, e ás 
rogas e utensilios que forem importados para uso das associações 
ou ligas contra a tuberculose, do Instituto e Assistencias á Infancia 
do Rio de Janeiro e do Dispensario de São Vicente de Paulo desta 
E capital. 


E, po 


MATERIAL ESCOLAR 


XVI e de expediente dos generos livres de direitos: 


Aos livros e reactivos, modelos, moveis, machinas e em geral 
a todos os objectos de material escolar pertencentes aos museus“dos 
3 Estados e ás escolas superiores por elles mantidas ou desti- 
E " nados ao ensino publico em estabelecimentos de instrucção po- 
pular, exclusivamente gratuita, mantidos ou não pelo governo 
dos Estados ou por associação que possua edificio destinado à 

esse fim. : 


( 
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OBRAS DE ARTE 


XVII e de expediente de generos livres de direitos: 


A's obras de arte, de pintura, esculptura e semelhantes produ- 
zidas no estrangeiro por. artistas nacionaes; ás obras de igual 
natureza de autores estrangeiros, introduzidas por estabeleci- 
mentos de instrucção de bellas artes, bem como ás que possam 
contribuir para o progresso e desenvolvimento da arte nacional, 
e que, por se destinarem a locaes de franca vista, forem julgadas 
de utilidade immediata para estudo e modelo ; igual favor será 
concedido aos livros de propaganda escriptos em lingua estrangeira 
e que se occuparem exclusivamente do Brazil. - 


SPORT 


XVIII pagando 2 % de expediente: 


Aos pratinhos de betume e ás espheras de vidro destinados a 
alvos volantes, bem como aos cartuchos carregados, quando impor- 
tados por clubs de tiro ao alvo. 


XIX pagando 10 % de expediente: 


A's embarcações de remo e vela destinadas exclusivamente ao 
sport nautico, com bancos e seus accessorios, remos, velas, for= 
quetas, croques, braçadeiras, mastros, macas, cannas de leme, 
guarda-patrão, fios de barca para adriças importados directamente 
pelos clubs de regatas. 


DIVERSOS 


XX pagando 2 y de expediente: 


Ao vasilhame de vidro e de barro importado pelas emprezas 
de aguas naturaes medicinaes da Republica ; 


XXI pagando 10 % de expediente: 


Aos animaes destinados aos jardins zoologicos e aos que forem 
importados para exhibições zoologicas e scientificas. Esses animães, 
uma vez mortos, serão entregues aos museus publicos. 


Art. 28. Os inspectores das alfandegas teem competencia para 
conceder as isenções decorrentes dos ns. 1º, 2º,3º 24º da alinea I; da 
alinea IL; dos ns. 3º, 4º,5º e 6º da alinea III, dós ns.1º e 3º da alinea 
IV; da alineaV ; do n. 2º, 4º 5ºe 6º da alinta VI; don. 2º da alinea 
VIL e das alíneas XI e XIII; do n. 1º da alinea XIV e das alineas 
“XVII, XIX, XX e XXI do artigo precedente. 

As demais concessões dependem de ordem prévia do Ministerio 
da Fazenda, 


Art. 29. E' concedida isenção de direito a todo o material 
importado para as obras do Hospital da Santa Casa de Misericordia 
em constrneção na capital do istado da Parahyba do Norte. 

Art. 30. Continuarão em vigor todas as disposições das leis de 
orçamento antecedentes que não versarem particularmente sobre 
a fixação da receita e despeza, sobre a autorização para marcar ou 
augmentar vencimentos, reformar repartições ou legislação fiscal 
e que não tenham sido expressamente revogadas. ] 

Art. 31. Constitue jogo prohibido a loteria ou rifa de qualquer 
especie não autorizada nesta lei. 


8 1,º Considera-se loteria ou rifa: 


I. Qualquer operação, sob qualquer denominação, em que se 
faça depender da sorte, qualquer que seja o processo de sorteio, 
a obtenção de um premio em dinheiro ou em bens moveis ou im- 
moveis. 


IH. A venda de bens, mercadorias ou objectos de qualquer na- 
tureza, por meio de sorte, qualquer que seja o processo de sorteios, 
ainda que por suecessivas extracções todos os jogadores, mediante 
pagamentos totaes ou parciaes, possam receber identico ou diverso 
premio. 


S 2.º Entre os processos de sorteio a que se refere on. I do 
paragrapho antecedente estão comprehendidos os symbolos, as 
guras € as vistas cinematographicas. 


S 3.º E' tambem jogo prolibido qualquer loteria ou rifa que 
corra annexa à outra loteria autorizada. 
S 4.º Serão punidos: 


I. Com as penas de dous a seis mezes de prisão cellular e 

multa de 500% a 2:000%, além da inutilização dos bilhetes, regis- 
tros e apparelhos de sorteio e de perda em favor da Nação de 
todos os bens e valores sobre que versar a loteria ou rifa, não 
autorizada nesta lei. 


E a) os autores, emprehendedores ou agentes de loterias ou 
rifa; 


b) os que distribuirem ou ven lerem bilhetes ou por qualquer 


outro modo tomarem parte em qualquer operação de taes loterias * 


ou rifas, salvo o disposto n9 n. H; 
c) os que promoverem seu curso ou extracção. 


IH. Com as penas de multa de 200% a 5004000: 


a) os que intervierem em taes loterias vu rifas sómente com o 
intuito de obter o premio promettido ; E 

b) os gerentes ou administradores de jornaes ou officinas ty po- 
granhicas, os impressores de listas avulsas e vs que por qualquer 
outra fórma pnblicarem ou fizerem publicar programmas e avisos 
de loterias oa rifus, não pormittidas, resultados de sua extraeção 
ou logares onde se realizam as respectivas operações. 
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S 5º. Em caso de reincidencia as penas deste artigo serão 
applicadas em dobro. e 

S 6º. E probibida a introducção ou venda de bilhetes de lo- 
teria ou rifa estrangeira, tem como a de bilhetes de loterias de 
concessão estal.al, fóra do territorio dos Estados que tiverem 
feito as concessões ou contractos. 

Aos infractores applicar-se-ha a pena do art. 31, n. 1, S 4º. 


S 7º. A probibição le venda de bilhetes de loterias estadoges 
só se tornurá effectiva quando ficarem extinctas as loterias fe- 
deraes, continuando até então em vigor a legislação fiscal vigente. 

S 8º. Não se comprehendem na disposição do art. 31 as 
operações praticadas para resgate de titulos de companhias que 
funeciosem de accôrio com a lei, nem para cumprimento annual 
ou semestral de obrigações pelas mesmas contrahidas. 

S 9º. São nullis de pl:no direito quaesquer obrigações resul- 
tantes de loteria ou rifa, não autorizadas. 

S 10. As disposições desta le. não se applicam ás loterias 
estaduaes, durante a vigene a dosactuaes contractos. Por sua vez 
não será velada a emissão de loterias fejeries lurante o tempo 
preciso para a ext.ncção dos prazos dos cuntractos das loterias 
esta iuaes, celebrados até 31 de outulr.» de 1910. 
S Il. Fica o Governo aucorizado a celebrar novo contracto 
para o serviço de luterias federaes, o qual durará até á exuncção 
dos prazos dos actuaes contractus para a extracção de loterias 
estaduaes, comtanto que, em hypothese alguma, esse prazo exceda, 
ao lapso de 10 annos, noden lo ser prorogud:s e mudificados dentro 
do prazo não excedente de 10 aumos os actuaes contractos das lote- 
rias estaduaes. 
S 12. 0 novo contracto será moldado nas mesmas bases do con- 
tracto actualmente vigente e o Guverno chamará para o dito 
serviço concurrenecia pnbl.ca, caso o actual contractante não se 
sujeite ás seguintes modificações: 


a) o capital da emissão annual será até de 45.000:0004, e o 
preço do bilhete ou fracção de bilbete não poderá ser iiferior 
a 690 réis ;. 

b) o imposto sobre o capital das loterias será de 3 1/2 %, além 
do sello adhesivo na razao de 10 % sobre o valor dos bilhetes 
expostos à venda ; 

c) fica estubelecido o imnvosto de 5 % sobre o valor dos premios 
superiores a 200%, quer os respectivos bilhetes tenham sido ven- 
didos ou não ; 
dy o contractante depositaráno Thesóuro a quantia de 500:0008, 
em apolices federaes ou em dinieiro para a fiel execução do con- 
tracto, a qual será integrada desde que seja desfa cada, em rarte 
ou no tolo. O dep sito será feito do seguinte mudo: 250:000$ no 
acto da assignitura do contracto e o restante em prestações 
bi-mensaes de 50:000$000 ; 

e) à caução do actual contracto terá o destino nelle estipulado 
e quanto á do novo,o Congresso determinará opportunamente a sua 
applicação ; 


4 — 28 — 


- fja importancia do imposto de 3 1/2 % sobre o capital das 
loterias e a resultante do imposto de 5 % sobre o valor dos premios 
superiores a 200$ serão recolhidas ao Thesouro até á vespera da ex- 
tracção das loterias; e si o não forem, srão deduzidas da caução, 
a qual deverá ser integrada no prazo improrogavel de 48 horas, 
sob pena de caducidade do contracto, pronunciada pelo Governo ; 

9) uma vez celebrado o contracto para o serviço e extracção 
das loterias, não poderão ser alterados até a sua terminação os 
- onus 6 impostos estabelecidos, a. distribuição dos beneficios pela 
fórma determinada nesta lei, assim como a quota destinada ao 
premios, que será de 60 % ; 
h) no contracto se indicarão os casos de rescisão, caducidade 
e multas, quando haja infracção de clausulas do contracto, sem que 
fique ao contractante o minimo direito a qualquer indemnização ; 
i)as quotas das loterias federaes destinadas aos beneficios 
são as seguintes: 1.600:000$, de contribuição annual nos termos 
da lettra b do art. 2º n. XIV da lei n. 953, de 29 de dezembro de 
1902 ('2) e de accôrdo com os 88 3º e 5º do art. 24, da lei n. 428, de 
10 de dezembro de 1896 (1) ; a de imposto de 5 % sobre o valor 
dos premios superiores a e 5% de augmento de sello adhe- 
sivo, nos termos da lettra b deste paragrapho ; 
j) si as quantias resultantes das quotas lotericas mencionadas 
na lettra anterior forem superiores ás dotações constantes da re- 


(12) Lei n. 953 de 29 de Dezembro de 1902 (Orçamento da Receita 
para o exercicio de 1903). 

Art. 2º — E' o Governo autorizado: 
“Oxtv D'A regular o serviço e extracção das loterias federaes, por 
prazo egual ao do vigente contracto, do modo que julgar mais conve- 
niente, observando, todavia, rigorosamente, as s:guintes determinações: 
b) O contractante se obrigará mais ao pagamento annual de quantia 
não inferior a 1.600:000$000, que será entregue ao Thesouro em pres- 
tações quinzenaes iguaes. k 

(13) Lei n. 428 de 10 de Dezembro de 1896 (Orçamento da Receita 
para o exercicio de 1897.) 

Art. 24 — Fica o Governo autorizado a regular o serviço das lote- 
rias, observadas as seguintes determinações: , 


S 3.º O Estado que prohibir ou tiver prohibido a venda de bilhetes 
de loterias ou o que tiver abolido ou abolir loterias ou as tiver conce- 
dido que não fiquem subordinadas ao regimen da paesente lei, bem como 
os que preferirem manter os respectivos contractos, não terão direito á 
quota que lhes é destinada, emquanto vigorarem as respectivas leis ou 
forem executados os respectivos contractos, ficando o contractante isento 
do respectivo pagamenty — Tambem serão excluidos dos beneficios desta 
lei os Estados cujas Municipalidades tiverem obtido licença para extra- 
cção ou extrahirem loterias. Ê 

S 5.º O Estado que depois de gosar o beneficio desta lei fizer con-. 
cessões de loterias ou facultar a venda da de outros Estados perderá, 
emquanto não prohibil-as, a quota que lhe é designada. bee M 
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lação seguinte, a diferença será proporcionalmente ratead 
beneficiados, si forem inferiores, fur-s--ha igualmente rat, 


porcional. 


1. Para ser distribuida equitativamente pelo Go- 
vernv entre as instituições de ensino e de 
caridade do Territorio do Acre.......... 

2. Para ser entregue ao Estado do Amazonas, nos 

mesmos termos do contracto actual, mais.... 

- A" Santa Casa de Misericordia da cidade de 


Belé n, mais 


SU) 


mc tdos cc. to guce 


ocaso nas 


4. Para ser ntregue ao goveruo do Estado do Ma- 
ranhão para patrimonio da escola agri- 
cola :« ser fundada, no Engenho de Agua, 
INTBICINO NO Cóxiaso: essere cera. 

5. Para o Asylo de Alienados do Piatibys. o: Ee 

6. Para ser entre :ue ao Goverio do Ceará, afi 
de applicar, 1 seu juizo, na instrucção pu 
bica e instituições de beneficencia. mais 

Ao Estado do Ceará para instrucção e assisten- 
CID, PIAS Serei ato rd is Ê 
Ao Asylo de Mendicidade do Ceari 


TAINO te ia D A Dia So Tt ACRE 
Ao Atheneu Norte Rio Grandense de Natal, 
GIO A a a ro ND o grana a e apta ed 


purtiiamente.............. Sa EEE ÇA E 
- Ao Lyceu do Estado da Parahyba, mais....... 
9. A" Sociedade Protectora da, Instrucção Popular 


d SOU JUIZO. os tis sao ER Er E POE Eua 
A” estação experimental da, Escada. ......... .. 
Ao aprendizado agricola de Barreira, Pernam- 

CORTE: EEE cio EO Ato Cy diria De 
Ao aprendizado agricola de Garanhuns....... 


a pelos 
eio pro- 


60:000$000 
40:000$000 


10:000$000 
10:000$00) 


10:00"$000 


10:000$000 
10:000$000 
10:000$000 


80:000$000 


80:0)0$000 


40:000$000 
40:000$000 
15:0005000 
10:000000 
25:000$000 


15:0003000 
24 :000$000 


12:0008000 
5:0005000 


12:000$000 


13:000$000 
25:000$000 


40:000000 
10:0004000 


10:000$000 
10:000$000 


. Ao Lyceu de Artes é Officios da cidade de Ma- 
ceió, mais à 
A' Santa tasa de Misericordia de Maceió, mais 
Aos Asvlos de Mendic dade, de Alienados, de 
“ Orphãos de Nossa senhora do Bom Con- 
selhs e aolnstituto Archeologico da cidade 
de Maceió, repartidameute, mais 
Aºs esculas nocturnas de operarios, mantidas 
desde 188), pelo montepio de artistas de 
AMARDIO a aja 6/2 6604 Sigo 5 RS AO CD Se ft . 


A's sociedades beneficentes Perseverança e Au- 
xilio dos Caixeiros de Maceió, para manu- 
tenção dus suas anlas.......eriscceemeco 

Ao Hospital de Caridade da cidade de Penedo. 

A” Sociedade Auxiliadora dos Christãos, para 
manutenção do serviço de assistencia.... 

A” Sociedade Beneficente dos (ladiantes, em 
Maceió vii san sas DIMAS E a pala o 9.0 DO bu o eia E 

Para ser entregue ao governo do Estado de Ala- 
gôas afim de applicar, ao seu juizo, na ns- 
trucção publica e instituições de benefi- 
cencia, mais à quantia de 

. A" Escola Agricola da Capella, em Sergipe.... 

A' bscola Agricola de Thehaida, em sergipe.. 

Ao Hosp tal de Caridade de Aracajú e ao da 
eidade da Capella, em Surgrpe,repartida- 
mente, Mais. ..v.....+.. * Al DC iodo 


A's casas de caridade de Estancia, Laranjei- 
ras, Muroim Rosario e Propriá, no Estado 
de >ergipe, repartidamente, mais 

Ao Orphanato de S. Christovão e ao Asylo da 


Bahia 
Ao Educand «rio de Nossa Senhora dos Humi 

des, na Bahig......-. css. SNS AM da dao O Sha 

Ao Gremio Litterario da Bahia, mais 

Ao Lyceu de Artes e Officios da bahia, mais. . 

A" Santa Casa de Misericordia da cidade da 
Balia, mais 

Para ser entregue ao governo do Estado da 
Bahia, afim de “applcar, a seu juizo, na 
instrucção publica e instituições de bene- 


Filhos de Anoa da 
Centro Operario da Hahia 
Santa Casa de Misericordia do Joazeiro 
Santa Casa de Misericordia de Maragogipe.... 


Vem ee Voss abro. o 


atom at .. 


e-'às AI BRIGA. =. ao 
Collegio do. Orphãos S. Juag: + 
“Associação Typographica da Bahia..........* 
Para ser entre icipal de lta- 

E para fundação 


ecos. 


A 

Tostituto de 
Do HDS ni edR Mista Di O t 
Instituto S. Jusé, na Bahia. ...ieccmie ro, 


* Hospital de Misericordia, ae Cannavieiras.,... 


A* Santa Ca-a da Cachoeira da Bahia, mais... 
3. Ao Orphanato de Santa Luzia, na cidade da 


Car A, 
5 


), 
A Pos cescnnor Essa cuope us 
anvto Coração de Jesus na cidade da 


e... 


A' Sociedade Agrico'a Iriritiba, de Benevente. 

PERMIS e eps ei AA CS E E AY TI IRIA RSA 

A” Santa Casa da cidade de Cachoeira de Ita 

— Pemirim, no Estado do Espirito Santo, 

VN ASS. e spp o opcao sm nsme di ductos re 
A? Associação das Damas de Caridade da Vi- 

dido Uia ER 0 6) É pp ERA a o PA TS 
- As Escolas Profissionaes do Collegio Salesiano 

de Santa Rosa, em Nitheropas dr dossa = o 
Ao Asylo de Nossa Senhora da Immaculada 
"Conceição, em Petropolis... ....secvesero 

" Ao Hospital de Santa Thereza, em Petropolis, 
Ao Asylo de Nossa Senhora do Amparo, em. 

REDE OnnS O aa CU cao vas aa ea dlnddo fá 

“A” Escola de Santa Cecilia, em Petropolis,... 

Ao Lyceu ue Artes e Officius em Petropolis, .. 

Ao Asylo de Santa, Leopoldina, em 7 tetheroy, 
O RAS ER sds de oii a ore GARD Re A So 
“Casa de Caridade de Campos, Macahé, Juiz de 

Casas de Caridade de Angra dos Reis, Barra 

"Mansa, Cabo Frio, Cantagallo, Parahyba do 


e 4 MD ai cd 

e ERA +47 
o 

7 E EM 
o hi ti, 
TORA A 


10:000$000 
10:000$000 


10:000$000 
15:000$000 
6:0008009 


30:000000 


30:000-000 
40:0008000 


10:0008000 
5:000$000 


10:0004000 
12:000$000 


10:000$000 . 


20:000$000 
30:0008000 
5:000$000 
5:0000000 


20:000000 


5:0008000 
6:0004000 
20:000$000 
6:0008000 


- 18:0005000 


6:0008000 
6:0004000 
6:000$000 


20:000$000 


- 30:000$000 


12:0008000 


e= [MI es 


DO Aa 


MAINFA RS RIO ARRZENUE 


b 
cid 
o 


EM > 


A Sul, Valença, Vassouras, Hospital de S. João 
4 Bantista de Nitheroy, Asylo Isabel, de Va- 
, k lença, As“ ode Santa Leopoldina, vitheroy, 
Asvlo Furquim, de Vassouras, Casas de a- 
ridade de s. João, Rezenue, da Barra e ) 
Asylo das Veihice, de Campos, repartida- , 
mente. .....=.c-corcstorrppschnao om nnE pia 
oc TES 


15. Na Capital Federal : 


A ' Patronato dos Menores, na Capital Federal... 
y Instituto de Protecção e Assistencia á Infancia 
do Rio de Janeiro (Moncorvo )....... ER 24: 
” ) Dispensario S. Vicente de Paulo ( Irmã Paula ) 80: 0004000 
Ao Instituto Hannemaniano....... eemcrranano 8:0008000 
Liga Brazileira Contra a Tuberculose, da Ca- 
jo À pital Federal........cvessseneesceso Fhsa 
Ao Asylo Sarado Coração de Maria, de São 
Christovão....... ER o ER 4: 
Associação de Nossa Senhora da Piedade...... 12: 
Escola Profissional e Asylo para Cegos Adultos 
da Capital Federal. .......cceceseeeeso 20:0003000 
Instituto Ben amin Constant..........cesesee 
E Aos Centros Beneficentes Mineiro e Espirito San- 
tense ( na api So DEF UL RAGE List Er 
RE Maternidade da Capital Federal............. 4 
y Orphanato de Santo Antonio.........ceseezee 
Po Associação das Damas de Caridade de S. Vi- 
cente de Paulo, da Freguezia da Gloria... 
A” Polyclinica do Hospital das Crianças. ...... 


“12:000$000 


40:000$000 


A” Polyclinica do Rio de Janeiro, mais. ....... 
* Ao Asylo do Bom Pastor, mais..........» ki 
RA Ao OrEiaasra de Santo Antonio, do Engenho 
A F, , e TO ocrócanccnco Corno da Dobo sc as Da ou 
,, , Ao Asylo de S. Luiz para a Velhice Desampa- 
a rada, MaiS.....cocersesroo DO lah io GIP rapa ai 
ho A” Associação de Auxilios Mutuos dos Limp 

, gados do Senado Federal...... fia ato ob ipa 
Ao Asylo Isabel, mais........- a leo bato en 
Polyclinica de Botalogo........enunecenarero 
A” Associação Amante da Instrucção, mais. ... 

Aô Instituto Historico e Geographico Brazi- 
Ta leiro, Mais. ..c.esececeresoresenaseceeeos 
"o A” Academia de Lettras..........cerceremees 
Ao Instituto Surdos-Mudos, mais. ...........- 
Ao Orphanato Evangetico da Freguezia de São 
Christovão ....»..» ss PARRE E AR 
“sr de Imprensa dos Estados Unidos do 
pe. PAZIL, 0% Lo oo adblora ano fo tado (o foloujo (aip o ójo s/6 
A Associação Promotora da Instrucção dos 
da Operarios da Freguezia da Lagoa.......- 
Hospital de Crianças da Santa Casa do Districto 
Federal... que. .... ECRÃ am vestes... 


Cite 
f 


Pior 


pa 


Santa Casa de Misericordia do Districto Fe- 
À deral, mais...... 


Associação Nossa Senhora, Auziliadora do Dis 


Subvenção ao Gabinete Electro-therapico do 
Dr. Alvaro Alvim(do Rio deJaneiro), obri- 
gando-se este a tratar mensalmente até 20 


Moo viana s cqirs nin aaa Sid 


Cevetoccus eso verso nes 


A” Associação Feminina, Beneficente e Insiru- 


etiva do Rio de Janeiro..........ceciro. 


Ao Asylo da Piedade no municipio de Caethé, 
CEMAMINA NA a e O O SO 


Ao Lyceu de Artes e Officios Sul Mineiro, da 
cidade de Campanha, 
A Santa (asa de Misericordia da cidade de 
Lavras. em Minas 


tidamente, mais)..... RAS Roc RR A 
Ao Instituto João Pinheiro, em Bello Hori- 


AS ZORUO o ita a) E aa ia EA E A 5 
Ao Instituto D. Bosco e á Santa Casa de Mise- 
ricordia da cidade de Itajubá, em Minas, 


Formiga, todas em Minas Geraes, reparti- 
DEOE o D dD RRER ado a Eri 


1053 


O PEC, Aa, A 


30:000$000 
10:000$000 


50:000$000 
10:000; 

50:0004000 
20:000$000 


20:000$000 
10:000$000 
24:0008000 


6:000$000 

6:0004000 
22:000$000 
12:000$000 
30:0008000 


16:0008000 
6:000$000 


6:0008000 


6:0008000 


22:000$000 
30: 0004000 


15:000$000 

10:000$000 

25: 0008000 
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ado 
Ao Collegio da Visitação da mes 
A" Santa Casa de Misericordia, da, 


Santo Antonio do Machado.... bate viro 
A” Santa Casa de Miscricordia da cidade de 
Eaho * VErdO.-,; co. senti re DELA a a 


ovo vo oo a bjo do vivo Ds soda lo S/D Ma 5 olá pio 


eg ? 
Casas de Caridade de S. Jusé do Paraiso, Vi- 
cosa, Ouro Fino, repartidamente........ 


Aprendizado Asricola de Patos...........cc.. 


Casas de Caridade do Cataguazes, Além Para- 
hyba, S, João Nepomuceno, Carango a São 
Manuvel,M .r de Hespanha, Itapecerica, São 
Paulo de Muriahé, repartidamente....... 


E E S. Vicente de Paulo de Caxambú, repar= 
! x tida rente......... ECC ÇÃO E RE 
E ES Ao Asylo João Emilio de Juiz de Fóra (mais)... 


E E? Pital de Sete Laguas, repartidamente..... 


a ; Casas de Caridade de Montes Claros, Minas 
; Novas, Januaria, Ara:suahy, Grão Mogol, 
a Baependy e Leopoldina, rep rtidamente. . 
“RR Asylo de Mendicidade do Ceará..... e a A 


X Casa de Caridade de Barbacena; Asylo de Or- 
; — Ppbãos da mesma cidade, mais 15:0008, a 
A eadajum:. 2, tds Re Via o DES rod o arê o 

- Ao Hospital dos Lazaros de Subará........... 


17, Ao Lyceu de Artes e Officios Coração de Jesus, 
: MES PAIO. co sperro ns REED A 
A? aaa Maçonica «Independencia», da cidade 

e 


o: Casas de Caridade do Turvo (mais), Asylo de. 


Hospital de Taboleiro Grande (Minas) e Hos- - 


| 


-— 95 = 


- Ao Asylo dos Invalidos, ao Hospital de Mor- 
pheticos, ao Collegio S. Benedicto, à So» 
c'edade Artistica e Beneficente e Centro 


igricultura, 
ligada à istação Agronomica, de Campinas 
A" Santa Casa de Misericorcia de S. Paulo........ 
A” Santa Casa de Misericordia de Santos...) 
Ribeirão Preto, 
Guaratinguetá e Casa Pia deS, Vicento de 
Paulo de Botucatú e Taubaté, repartidamente. 
A's Sanias Casas de Jundiaiy, Jahú, S. Carlos, Avaré 
Sociedade de B neficencia de Itapetininga, S. 
Fu etes Tatuhy, Faxina e Pirajú reparti- 
mente 


Dee noE 0 io bo fuTO E: areteis 0) 0 Wlnra no 00 dldUsra a qn Te e 


nanéa, Iguape, Santa, Cruz do Rio Pardo, Asylo 

o S. José de Xurica e Asylo dos Pobres de Bata- 
taes, repartidamente.......... ESET ASen 

A' Liga contra, a Tuberculose e Lyceu de Artes e 
Officios ambos em S. Paulo (capital), reparti- 

TOTO os sap sr ESSO GEE E E E E SR 

Ao Asylo dos Expostos da, Capital, Associação da In- 
fancia Desvalida de santos, Maternidade de São 

Paulo, Instituto Pasteur e Gotta de Leite da 


Capital, renurtidamente .. ls tiio 

A" Santa Casa de Taubaté. .......ico.. PONTE ado 
18. Ao Asylo de Alienados de N. S. da Luz, em 
Curityba...... o BO ROGER DOUBS E elo alo 

A? Santa Casa de Misericordia de Curityba, 
ENE core PLANO E a Ria beat O AR 

A's Santas Casas de Paran iguá e Antonina, 
Paraná, repartidamente, mais........... 


Oo na à manjo WS 6)v dh cabo ato ib va 


de Lettras e artes. todas na cidade de 


75:0004000 


60:000g000 
30:0005000 
10:0005000 


30:000$000 


40:000$000 


24:0008000 


20:000$000 
20: 00 
8:000$000 


25:0004000 
25:000$000 


10:000$000 - 


6:000$000 
6:000$000 
6:000$000 


4:000$000 
6:000$000 


4:0005000 

4:000$000 

4:0005000 
:0005 


4: 000800 
s:000g000 


TA o q ue 


hidást é Rs 


el. 


aa BE rama 
A” Líga Operaria de ida d mais...... 
Ao Hosvital de Lages... ..ccccressee AEE 
- A' Santa Seed de Misericordia do Porto Ale- | 
RO, DOMIS: sas osso o cos vppirados NICE 
Ao Asylo E Mendigo do Pad 6 Cacique, 
DIMAS vescmponinpoiços 6.6 »ipivio DJS op E Dmis an nd pio 
A" Santa Casa de Misericordi, de Pelutas, 


DOIS fo oro co visto ap op o RR 
A's Santas Casas de Misericordia das cidides 
do Riv Grande e S.Gabriel,repartidamente, 
gi. PRP RS SDS III NATALINA 


Ao Aprendizado Agricola de S. Luiz das Mis- 

ER MR CE E SS essas tarada: 
Ao As lv de Mendigos, de Pelotas.......... “a 
A” Academia de Commercio de Pel tas....... 
Ao as lo de Orphaus de Nossa Senhora da 

Conseição, dé. Pe'otabs- cas sssiso E ato 
A' Biblioteca Publica de Pelotas.......... Ar 
A" Saita Casa de visericordia de Alegrete... 
A' Santa Ca-a de Miseric rdia d: Bazé....... 


Ao Hospital de Caridade de Itaqui, ao de Uru- 
guayana, ao de Jaguarão e ao lHospita! dus 
Povres de S. Borja, re jartidamente...... 


Ão Lyceu de:Goyag; MAIS, 5 ceia Sabara? 
Ao Ho:pitai ue S. Pedro y Alcantara de 
GOAZ, MAIS o Snpio po SD ii PEDE RO 
Ao Asylo de Mendici !ade de prt ta, mais..... 
Para ser entregue ao governo do Esta 'o de 
Goyaz, afim de applicar á instrucção pu- 
blica e instituições de beneficencia....... 
Para manter um collegio em S. José de To- 
Cantins.....cerrerenanerenenmaracereosena 


Ao estabslecimento de S. João vos Lazaros, no 
"Estado Je Matto Grosso-Con cenas» E» «esteio 
As Ea Casa da Mise.icordia de Cuyabá, 


re nn no nn nn ne ns nn a un uu 


Mais. 55 sc suis ia SEADE A Era o 
Para ser entregue ao presidente do Estado de 
Matto tirosso. para patrimonio e custeio de 
uma escola agricola e pastoril no mesmo 


TINTA VOS o om noi d 6 2a ARDER RERA EA oi ato Je 
Ao Asvlo de Santa Rita de Corumbá, mais. ....... 
Ao Collegio de Santa Thereza, de Cuyabá........ 
A's Missões Salezianas de Matto Grosso. ......, 


80:000$000 


10: 
8: X 
10: 000 


Art. 32, Comprehendem-se na disposição do art. 4º da lein.(28, 
de 28 de outubro de 1899 (!!) as emprezas e agencias de loterias 
actualmente autorizadas, as casas commerciaes, as de espectaculo 
e diverões se as sociedades civis que, sob qualquer pretexto, ex- 


RR O “Nm ci 4 


» 


o 


o pas 37 Ene 
Pplorarem jogos de azar, loterias ou rifas, salvo O disposto nos 
artigos anteriores, 

- Paragiapho unico. Os proprietarios e prepostos de taes agen- 
clas, emprezas e casas, os repre entantes e os prejostos de taes 
sociedades incorrerão nas penas do S 4 do art. 31. desta lei. 

Art. 33. Ficam revogados os arts. 367 e 368 do Codigo Penal (*), 
O art. 3º é seus parigraphos, da lei n. 628, de 28 de outubro 
de 1899 (15). 

Art. 34. O Governo entregará como auxilio ao Gymnasio 
Diocesano da cidade de Pouso Alegre, Estado de Minas Geraes, até 
à quantia de 50:0003000, das quotas lotericas recolhidas ao The- 
souro e não reclamadas pelas instituições beneficiadas. 

Art. 35. Ficam mantidos os beneficios contedidos pelo actual 
contracto de loterias (Lei n. 953 de 29 de dezembro de 1902, 


(14 Lei n. 628 de 28 de outubro de 1899. (Amplia a acção penal por 

* denuncia do Ministerio Publico e dá outras providencias). 
Art. 4º, Todo o logar em que é permittido o accesso de ualquer 
essoa, mediante pavamento de entrada ou sem ell-, psra o fim de jogo, 
é considerado logar fre juentado pelo publico para o effeito da lei penal. 


(15) Codigo Penal (Decreto n. 847 de 14 de outubro de 1890). 
Art. 367 — Fazer loterias e rifas, de qualquer especie, não autori- 
zadas por lei, ainda que corram annexas a qualquer outra autorizada : 


Penas — de perda, para a Nação, de todos os bens e valores sobre 
que versarem e multa de 200$ a 5008. 


S 1º — Será reputada loteria ou rifa a venda de bens, mercadorias 
ou objectos de qualquer natureza, que se prometter ou effectuar por 
meio de sorte; toda e qualquer operação em que houver promessa de 
premio ou beneficio dependente de sorte. da 

S 2º — Incorrerão na pena : 4º os autores emprehendedores ou agentes 
de loterias ou ri'as ; 2º os que distribuirem ou venderem bilhetes ; 30 
os que promoverem o ssu curso e extracção. 


Art. 368 — Receber bilhetes de loteria estrangeira para vender por 
conta propria ou alheia, ou em quantidade tal que razoavelmente não 
se possa presuuir outro destino : 


Penas — de perda, para a Nação, de todos os bilhetes apprehendidos, 
respectivos valores e premios, e multa de 500% a 2:000$000. ; 

Na mesma pena incorrerão os que passarem bilhetes. os oferecerem 
á venda, ou de qualquer modo disfarçado fizerem delles objecto do 
mercancia. 


(16) Lei n. 628 de 28 de outubro de 1899 (Amplia a acção penal por 
denuncia do Ministerio Publico e dá outras providencias). 

Art. 3º, À contravenção do art. 367 do Codigo Penal (V. a nota pre- 
cedente) é punida com prisão cellular por«um a tres mezes, além da pena 
estatuida no mesmo artigo. » 

S 1º. As pessõas que tomarem parte, sem ser por algum dos modos 

especificados no $S 2º. do citado art. 367, em qualquer operação em que 
houver promessa de premio ou beneficio dependente de sorte (citado art., 
S 1º., 22 parte) incorrerão na multa de 505 a 1004000. 
à 2º. Nas operações de que trata o citado art. 367, S 1º., 2º parte, 
do mesmo Codigo, não se comprehendem as que fôrem' praticadas para 
resgate de titulos de Companhias que funccionem de accôrdo com a lei, 
nem para cumprimento annual ou semestral de obrigações pelas mesmas 
contrahidas. 


+ DA OR o o 


a “art. 2— 1. XIV Jettra K) (1) ás diversas instituições nelle meme 
cionadas. UT 


4 

' 

- 4 

Ooo À envoobeqads ceo emos saves. AEE EEE EA emerson sata. 


AR Eb (17) Lei n. 953 de 29 de dezembro de 1902 (orçamento da receita para 
kd — O exercicio de 1903). 


E 4 AP 2º E' o Governo autorisado : XIV. A regular o serviço e extração 

o das loterias federaes, por prazo egual ao do vigente contracto, do modo 
que julgar mais conveniente, observando, todavia, rigorosamente as se- 
guintes determinações: | é 


k) as quotas das loterias federaes, destinadas aos beneficios, são as 
seguintes : 4.600:000$, da contribuição annual, nos termos ditos na letra 
bd) (V. anota n. (124 presente leijo a somma resultante do imposto de 
5º), sobre os premios superiores a - 


Da totalid da será feita annualme: te pelo Thezouro a seguinte distri- 
buição : 39:650g a cada um dos Estados que não estiverem nos casos 
previstos no $3º, do art. 24 da Lei de 10 de dezembro de 1896 (VP. a nata. 
n. 13 à presente lei). CIMUSTA 


Ao Mont pio dos Servidores do Estado. . ..... 400:0008000 
A" Santa Causa de Misericordia so Rio de Janeiro . |. =D aGo: 000 
Ao Lyceu le Artes e Officios do Rio de Janeiro. , . . 4100:0008000 
A" Sociedade Rio Grandense Beneficente e Humanitaria da 

Capital Feleral . .. ABAEArALA A TR: 10:000$000 


Ao Intituto de “surdos-Mudos. . , . 20:0008000 
“Ao Asylo de S. Luiz — da Velhice desamparada . . so A 

Régio. Iabola 5) 57 eter sadio uai Cu REI - Rá: 

Ao Instituto Historico e Geographico do Brazil . . . < 44:00; 

4” Policlinica do Rio de Janeiro . . +. cc 12.0003000 

E fumátato Pantene: iu misardia MES a CARNE 5:000$000 
NERO ASyão do Bom Paltor ,ilniiia Cissa GIRA :0008000 

Ao Asylo de Orphãs da Sociedade Amante da Instrucção . 20: 

A" Academia Nucional do Medicina . 4. 2... 4:000$000 

A” Associação de Nossa Senhora Auxiliadora da Capital 

Federal . .. 6:000$000 


Ao Estado do Amazonas, para ser distribuido, a juizo do 
overnador, pelos estabelecimentos de caridade e de 
ENRICO! gal Que MM TUGA qc a ES Qui OA tj DONDE 
A" Santa Casa de Misericordia de Belém, Estado do Pará. 40:0008000 
õ Ao Asylo de Orphãos 'e Belem,no mesmo Estado . . . 40: 
, ho Iústituto Lauro Sodré . . ..voc. & ur 
au Ao Instituto Gentil Bittencourt . ... oc. 
N A" Santa Casa de Misericordia de S. Luiz do Maranhão. 
Ao Hospital de Lazaros da mesma cidade. +... c. 0008000 
Ao Lyceu de A tes e Officius la mesma cidade . . co. -6:000$000 
A" Assistencia da Infancia Desamparada, da mesma ci- 


Es ÚZsço 
re 
es 


o E q SAS a pro CEC MT OL IN EV TA CO O 

Ao Jard:'m Zoologico da Capital Federal vel «BM 5: 

» A” Soc e lade Bene icento Maranhense, nesta Capital +. 2 
Ao Lyceu de Art 8 e Uficios, na cidad: de Vaceió, .. 10:00)$900 

A" Santa Casa de Misericordia, da mesma cidade . . 10: 


Aos Asylos de Mendicidade, de Alienados, das Orphás, de 
Nossa Senhora do Bom Conselho e ao Instituto Ar- 
cheslogico, todos de Maceió, a 5:000$000 . . » »  RO:090$000 


“Art. 36, À venda de artigos de commerei 
bs) será permittida sómente 


| 
A 


de dacidade do Natal. . ... 
-Grandense, na mesma cidade. . . 
sericordia de Therezina. . .. 


s Desvalidos, da mesma cidade. .. 
culada Conceição, na mesma cidade . 


. . . . . “ 


s,em Pernambuco . . 
Mícios e ao Instituto Archeologico 
e. ide Rdcilas reportidamento Lc A hs a 

"A! Santa Casa da Miscricordia do Recifo . +... Ê 
Ao Lyceo de Arts e Ofícios da Bahia . . 


ceo de Artes e O 


ho Instituto Geographi'o e Hitorico da Bahia . . 1] 
A! aÃ Casa da Misericordia da cidade de Cachoeira, na 
IBalizarç ma SD, NGUaaa 6, Oo ES 


- Ao Centro Operario da Bahia | LL Il: BR a 
A psaniáção Beneficiento dos Funccionarios Publicos da 

, Da la . DEAD RETO o LS ae aa PR do EM PIC NR UT 
Ao Grmião Litterario da Bahia . ... PP ici Psi É 
A” Associação Benaficencia Bahiana nesta Capital RS 
A" Santa Casa da Victoria, no Estado do Espirito Santo . 
Ri ço AP Nena Gasa de Cachoeiro de Itapemirim, no mesmo 
Cinto coa PRO Dad DURO ERP ANA 4 DA 
“AO Gremio Bibliothecario Cachoeirense, no mesmo Estado. 


pu pira COD E, AR ARRISCA 

Ao Asylo de Santa Leopoldina de Nictheroy , . 

A” Casa d- wisericordia da cidade de Campos . . . 
- Idem da cidade de Barra Mansa . PR er ra 

- Idem de Santa Rita da Barra do Pirahy O... 
A" Casa de Garida le da cidade de Macahé E Gir SRA Neto 
Ao Hospital de Santa Thereza de Petropolis, dirigido pelas 

RE es de Santa Catlarma .' cio esa gi vo co 

A Escola Domestica de N. S. do Amparo de Petropolis. 

“Ao Lyceu de Artes e Oflicios de Campinas, em S. Paulo o 

Aó Hospital de Santa Izabelde Taubaté. . . cas. 

Ao Hospital de Beneticencia de Itapetininga . . 

A” Santa Casa de Misericordia de Piracicaba. 


ni A er de Misericordia da cidade de Barra, no Estado da - 


A” Santa Casa de Misericordia da cidade de Juiz de Fôra 


Q mediante sorteios 
Ibs) será 1 , durante o prazo de duração das 
loterias federaes e aos estabelecimentos 'commerciaes que por 


Coen re re qse sua 


25:0008000 

15:000$000 - 

10:000$000 
4:0008000 


26:0008000 
20:0008000 

50008000 
- 5:000$000 
-5:0008000 

5:000$U00 
15:0008000 


- 3:0008000 


- 4:0008000 
9:0005000 - 


6:0008000 
3:0008000 
“8:000$000 
- 2:0005000 
3:0008000 


17:0008000 

25:0008000 

20:000$000. 
5:000$000 


410:000$000 


“15:000$000 


6:000$000 


- 2:000$000 


2:000$000 
20:000$000 


15:000$000 
5:0008000 


5:0008000. 
15:000$000 
10:0008000 

5:0002000 

5:0008000 

8:0008000 


ES O qe 


meio de certidão passada por junta commercial competente, pro- 

E o vem ter capital realizado superior a 50:0008 e se submettam á 
fiscalização official, concorrendo semestralmente com a quota de 

1:000$ para pagamento dos fiscaes nomeados pelo Governo, 


" Cesencasaconeraco.. Ponnencorcancorosasasa Peveveseso seca dcconovoDecvororo 
, Ao Asylo de Orphãos da mesma cidade . .. AM é 8: 
A' Liga Mineira Contra a Tuberculose, da mesma cidade . o: 
A A" Sociedade Propagadora de Sciencias e Artes, com séde 
sm no edificio da Academia do Commercio de Juiz de Fóra 6:000$000 
] A" Santa Casa de Misericordia de Bello Horizonte. .. a =. ou a . 
:. Ao Hospital dos Lazaros de Sabará. . LL... 5:0008000 
, E A" Casa de Misericordia de Barbacena e ao Asylo de Orphãos 
«Sagrado Coração de Jesus» da mesma cidade, reparti- 
damente . RS DS dd SD a SAT DSO TS FITA 10:0008000 
E A E é de Misericordia de Ouro Preto. . .... k 8:0008000 
k ão Lyben de Gosas a. ENE Mr SR 20:0008000 
e Ao Gabinete Litterario Goyano . .... RS Toe pie 2:000$000 
mm Ao Hospital de S. Pedro de Alcantara, de Goyaz. 4 15: 0 
“e Ao Asylo de Mendicidade de Goyaz . ..,. Lo! 3: 0008000 
l Ao Gymnasio Paranáense (Curityba). . +... 15:0008000 
“AM A' Santa Casa de Misericordia de Curityba . .... 15:000$000 
il A' Santa Casa de Paranaguá . ,... ass 5:0003000 
RE” A' Santa Casa de Antonina. . ., LL... 
Á Ao Asylo de Orphãos Desvalidos. Liga E io rg de Flo- 
e. rianopolis e á Caixa Beneficente do Centro Cathari= 
b x nense, na Capital Federal, repartidamente . . .. 6:000$000 
* Ao Lyceu de Artes e Officios de ear em coco + + 15:0008000 
2 Aos hospitaes de Itajahy, Laguna e S, Francisco, reparti- 
damente o . » a . . . . . . . . . . . . 6:000$000 
Ao Gymnasio Catharinense. . ...c.o. A E 8:000$000 
À Ao Hospital de Caridade de Florianopolis. , . 5:000$000 
nu A's casas de Misericordia das cidades de Montes Claros,Oure 
+ Fino, Curvello e Uberaba, a 5:000$ para cadauma. . | 20:000$000 
“aa A's Casas de Misericordia das cidades da Campanha, Turvo, 
A S. Gonçalo de Sapucahy, Diamantina, Itabira e 
; Serro, a 4:000$ para cadauma . ....... | 24:000$000 
a A*s Casas de Misericordia das cidades de Oliveira e Pará, 
E q a 2:000$ para cada uma. . .......ul. 4:000$000 
Ao Instituto de Ensino Visitação em Pouso Alegre. . |. 3:0005000 
2a Ao Hospital de Caridade de Aracajú, . .... o 10:0003000 
ee * Ao Hospital de Caridade da cidade da Capella . . . - 10:0005000 
A's Casas de Caridade das cidades de Estancia, Laranjeiras, , 
Maroim, Rosario e Propriá, repartidamente . - > 20:000$000 
A" Santa Casa de Misericordia de Porto Alegre . +. . «  22:000$000 
Ao Asylo de Mendicidade do padre Cacique, em Porto 
| De Jeisórionedia Ae teiaMa DE Cds? 6:0005000 
- A a de Misericordia da cidade do Rio Grande . ... E 
A' Casa de Caridade de Pelotas . ......c.. 8.0002000 
h A" Casa de Caridade de S. Gabriel . +... ss 6:0008! 
E A' Santa Casa de Misericordia de Cuyabá . . . 2... 12: 0008000 
Ao Lyceu de Artes e Oficios de Cuyabá . |... -  40:000$000 
Ao Asylo de Santa Rita de Cuyabá 1 2 5 10:000$000 
Ao Collegio de Santa Thereza, em Corumbá . MA 8:000$000 
Para auxilio ao gabinete dynamo-therapico do Sr, Alvaro 
Alvim, na Capital Federal (não annualmente, mas por 
UMA BRTEE DM eosRi pe TS PRE De ao 10:000$000 
+ , 
o 


quotas a que se refere este artigo será 
exercicio financeiro, aos estabeleci-. 


resente lei. 


E Rio de Jane ro, 30 de dezembro de 1910. 


“rk 


HERMES R. DA FONSECA. 


pos ) Erancisco Antonio de Salles. 


LEI N. 2.356— DE 31 DE DEZEMBRO DE 1910 


Fixa a despoza geral da Republica dos Estados Unidos do Brazil para o 
exercicio de 1911 e dá outras providencias. 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil : 


. Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sancciono a 
lei seguinte : 


O Congresso Nacional decreta : 


Art, 1.º A despeza geral da Republica dos Estados Unidos do Bra- 
zil para o exercicio de 1911 é fixada na quantia de 394.108:258$480, 
papel (”), e 65.004:058$224, ouro, distribuida pelos respectivos mi- 
Nisterios da fórma seguinte : : 


“Art. 2.º O Presidente da Republica é autorizado a desponder 
pelas repartições do Ministerio da Justiça e Negocios Interiores, 
com os serviços designados nas seguintes verbas, a quantia de 
36.217:255$450, papel, e de 10:7008, curo : 


Ouro Papel 


1. Subsidio do Presidente da Re- y 
publica,...... ENTE IST aa ER arado SRS e 120:000$000 


2. Subsidio do Vice-Presidente da, 
RE pu pCa SE so ra jo o sraroto OMI ia ai a Mg 36:000$000 


3. Gabinete do Presidente da Re- 
publica — Augmentada de 
21:600g na consignação—Para 
representação dos officiaes da 
Casa Militar—, ficando elevada 
a 500% mensaes a gratificação 
especial a cada um. Elimi- 
nada a quantia de 24:600% 
para gratificações ao chefe e 
ao sub-chefe da mesma Casa 
Militar e aos quatro ajudantes UA 
dê OMCNNTS Rea a toroio é o. E ocvestacaso 76:8004000 


(*) V. Dec. Leg. n. 2.408 de 25 de janeiro de 1911, publicado 
adiante. 


A A. 


4. Despeza com o Palacio da Pre- 
-Sidencia da Republica — Au- 
gmetada de 68:000$, sendo : 
50:0008 para despezas do ma- 

: terial e 18:000$ para a substi- 
E... tuição da bateria de aecumu- 
ladores da illuminação..... 4 


e 5. Subsídio dos Senadores. ....... 


, 6. Secretaria do Senado—Augmen- 

a tada de 67:296%, sendo : 
'. 37% no «Pessoal», a saber: 

13:8 para attender ao 
augmento de vencimentos que 
tiveram, ae deliberação do 
Senado, de 18 de agosto de 
Re 1910, o vice-director, de 
k — 2:400$ annuaes; o archivista, 
- » de 600$; o bibliothecario, de 


D-. 600$, e cada continuo de 7928, 


e 23:400$ na sub-consignação 
—Dispensados do serviço — 
para pagamento dos venci- 
mentos (inclusive gratificação 
addicional), de um director 
dispensado do serviço por de- 
E liberação do Senado, de 29 de 
o agosto de 1910; e 30:000$ no 

E «Material», para attender ao 
augmento de salario concedido 

aos serventes, e á publicação 

de 16.000 volumes dos Annaes 

do Senado, anteriores a 1860. 
- Reduzida de 1:825$668 no 
«Pessoal», na consignação— 

Gratificações addicionaes —, 

que fica assim redigida : 

Para pagamento de gratifi- 

cações addicionaes : de 30 % 

E ao archivista, ao ajudante do 

j porteiro da Secretaria e a 

um continuo; de 25 % ao 

orteiro do salão e a um con- 

inuo, a partir de 23 de feve- 

reiro; de 20 % ao director, 

ao bibliothecario, a tres off- 

ciaes, ao conservador da bi- 

Ê bliotheca, ao ajudante do 
E porteiro do salão, a dous 
continuos e a mais um con- 


ceccerercero  189:4408000 


Ouro Papel 


'567:000$000 


7. Subsídio dos Deputados. 
8. Secretaria da Camara dos Depu- 


!) 


tinuo, até 22 de fevereiro ; 
I5 % ao vice-director, ao 
porteiro da Sec:etaria e a 


UEOCONtINTO. 2.0... 


ese... 


tados — Incluida na consi- 
gnação — Disvensados do ser- 


Viço—a quantia de 5:7028400, 


para pagamento de venci- 
mentos, inclusive gratificação 
adicional, a um continuo, 
dispensado do serviço psr de- 
liberação la Camara, de 3 
de novembro de 1910. 
Augmentada na consigna- 
ção — Material — a quantia 
de 10:800%. para completar 
a quantia destinada ao pa- 
gamento do serviço de ste- 
nogra-hia, por haver erro 
de calculo, sendo a respecti- 
va importancia de 238:800% 
e não de 228:000,; a de 
20:000$ para substituição de 
tapetes, reforma de mo- 
veis, acquisição de estantes 
para à portaria, etc. e 8:000$ 
para photographias em es- 
malte indelevel dos membros 
da Constituinte r:publicana. 
Augmentada a consigna- 
ção destivada ao pagamen- 
to de gratificações addicio- 
naes de 712$800 para paga- 
mento da gratificação ad- 
dicionai de 15º/, a um con- 
tinuo que completou 10 an- 
nos de serviço, ficando as- 
sim redigida a mesma con- 
sigação: Para pagamento de 
gratificações addicionaes, sen- 
do: 20 %, ao sub-director, ao 
archivista, ao bibliothecario, 
a dous chefes de secção, ao 
conservadur da bibliotheca, a 
dous porteiros, a um ajudan- 
te de porteiro e a nove conti- 
nuos; 15º/, a tres 1º off- 


A Ap 


Ouro 


ecnencasaae 


“rcsnes vero 


Papel 


701:010$998 
1.908:000$000 


ciaes, a um ajudante de por- 
teiro e a tres continuos..... 


9. Ajuda de custo aos membros do 


Congresso Nacional... .....,. 


I0. Secretaria de Estado— Aug men- 


tada, de 4:200$ no «Pessoal sem 
nomeação », sendo : 1:800% 
na consignação — Serventes— 
e 2:400% para gratilicação a 
dous auxiliares no serviço de 
expedição e registro de pa- 


tentes da Guarda Nacional, 


percebendo cada um a grati- 
ficação de 3:6008000. Na con= 
signação — Gratificação ao as- 
sistente do Ministerio — ac- 
crescente-se: para represen- 
taÇÃOS eba o ei to Se E 


11. Gabinete do consultor geral da 


Republica: . 2.20 resete a g 


12. Justiça Federal — Augmentada 


de 10:623$500, sendo : 600% no 
« Pessoal sem nomeação » do 
Supremo Tribunal, para gra- 
tificação ao encarregado do 
serviço de electricidade e 
10:623$500 no « Material» do 
mesmo tribunal, a saber: 
4:7U0% na consiznação—Obje- 
ctos de expediente, livros, jor- 
naes, etc. — desdobrada esta 
consignação da seguinte fór- 
ma : Objectos de expediente, 
inclusive duas machinas de es- 
crever, 3:8004, e — Livros, 
jornaes, revistas, almanachs, 
e encadernações para a bi- 
bliotheca, 8:000$ ; 136% na 
consignação—Assignaturas do 
Diario Ojficial—, ficando o nu- 
mero das mesmas assigna- 
turas elevado a 20, sendo 
quatro para a Secretaria ; 
1:500$ para energia electrica 
para um ascensor ; 874500 
para telephones ; 3:600$ na 
consignação—Impressões, pu= 


Ouro 


ni nico Ro di ad É O. aid 3% à 


“6L1:453$118 
19:600$000 


— 47 — 


Ouro Papel 
sim desdobrada;: —Impressões 
e publicações, 3:0008 e —Des- 

Pezas miudas, eventuaes e 
de promypto pagamento —, 
1:500$000. Reduzida de 3:108$ 
K no mesmy «Matrial», sendo: 
: 3:000g na, consi “nação— Acqui- 
sição e concertos de moveis, 
etc. — e 1083 na consignação 
* Consumo de agua —, elimi- 

nadas nesta consignação as 

palavras «e na Côrte de Ap- 


Weliacãos is q e gen co temeeeraso.  1.558:801$6]8 

13. Justiça do Districto Feleral 

) — Elevada de 1:0688)00, 

sendo : 460 no «Pe:soal «em 

g nomeação» paa mais um 

Rd servente e 108$ para consumo 

Er de agua da Côrte de Appel- 
A lação. 

AR Reduzida de 22:5008 no 

4 «Pessoal», vencimentos de um 

"a “desembargador em disponi- 


bilidade. ........., OE CRP PO E PL Ta 534:5874059 
Id. Ajuda de custo a magistrados ..ccc. 14:000$000 


15 (*) Policia do Districto Federal— 

Augmentada de 207: 4898000, 

sendo: 64:5408 no «Pes oal 

sem nomeação » da secretam 
; “Tia, a saber: 7:200% para 
a mais seis sery.ntes : 42:340 

Para seis motoristas e mais 

Seis mestres de lanchas, á 
razão de 9% diarios, e para 
mais dous marinheiros. á ra- 
zão de 4% diarios, e 44800 no 
«Pessoal sem nomeação» do 
gabinete medico-legal para 
mais quatro serventos; 
15:000$ no «Materi l» da Re- Ne 
partição da Pulicia para cus- 
teio e combustivel de mais 
quatro lanchas ; 136:219$ na, , 
«Força Policial», sendo: 


(') V. Dec. Leg. mn. 2.408 de 25 de Janeiro de 1911, publicado 
adiante. , 


14:625$ na consignação «Offi- 
ciaes aggregados» para soldo 
e etapa de dous tenentes, que 
foram aggregados por motivo 
de molestia, e soldo, etapa e 
gratificação de exercicio a 
um capitão ageregado; 1:2 

na consignação « Gratificação 
para residencia dos ofliciaes» 
para o mesmo capitão aggra- 
gado; 730$ na rubrica «Re- 


formados — Praças de pret», 


para soldo de uma praça Te- 
formada por decreto de 28 de 
abril de 1910 e 121:594$ para 
pagamento a officiaes que se 
refurmarem. 


Reduzida de 1.247:800$, 
sendo: 42:000$ no «Material» da 
Repartição da Policia,na con- 
signação — Para aluguel de 
casas para secretaria, etc. — 
eliminada desta consignação 
a palavra — secreturia; 


1.200:000$ no «Material» da - 


Força Policial, a saber : 
1.100:000$ nas tres consigna- 
ções — Construcção de buias 
— Conservação e pintura dos 
quarteis, e — Conclusão dos 
quarteis, etc.—, as quaes de- 
vem ser substituidas pela se- 
guinte: — Conservação dos 
quarteis e das baias e obras 
para installação de postos de 
soccorres policives e hospital 
— 8300:000$ ; 100:000$ na con- 
signação — Para installação 
de caixas de avisos policies, 
etc., e 4:000$ na consignação 
—lImposto á municipalidade— 
para a remoção de lixo, eli- 
minada esta consignação ; 
1:800$, na rubrica «Refur- 
mados», soldo de um capitão 
cuja reforma foi annullada 
pelo poder judiciario......... 


16. Casa de Correcção — Augmen- 
tada 


de 1:825% para diaria 


“td dddcdaDo Sia 


Ouro Papel 


, 


.enenne... 


- 
. 
. 


7.96: BBTGTI4 


e e Di CA o ho DA a O in O A A, arado ÉS nd O 


ES TAM = 


Eu Ouro Papel 
ao enfermeiro e porteiro, á 

razão de 24500 a cada um. 

Reduzida de 20:000$ a con- 

signação — Materia prima, 

ferramentas, etc. do «Mate- 

RENDA DRA nie 2 ristardara o na onça SS 379:201$218 
TENELA Nácianal.. ss. cesmens mecustass su 35: 1004000 


Aroriivo Ballico sec. es iii REA MR 110:376$118 


Assistencia a Alienados — Au- 
gmeutada de 11:500$ no «Ma- 
terial» do Hospici» Nacional, 
para o pavilhão de clinica de 
molestias nervosas, sendo : 
4:0) para diaria de pes- 
soal das enfermarias e 7:500$ 
para acquisição de moveis e 
apparelhos e conservação te- 
SELL TUE a PS AR NIE ARA 


20. Directoria Geral de Saude Pu- 
blica — Augmentada de 
1.048:7508, sendo: 981:750$ 
no pessoal sem nomeação do 
serviço de prophylaxia da fe- 
bre amarella, a saber:781:750$ 
na consignação—Trabalhado- 
res, pedreiros, etc.; —200:000g 
na consignação -Capatazes— 
e 67:0005 no «Material Geral» 
a saber: 60:000B para a 
acquisição de um rebocador 
possante para a Inspectoria do 
Pará e 7:000% para a con- 
strucção de um edificio para 
abrigo do material fluctuante 
da, Inspectoria do Rio Grande 
do Norte e reparos no mesmo 
material. 

Reduzida de 6:144$232 na 
consignação — Material, con- / 
strucções eventuaes para o 
serviço geral, etc. — da Re- + 
partição Central. 

Redigida a consignação — 
Custeio e conservação, etc., 

!» material da Delegacia de 

Saude de S. Franeiscu, no |Bs- 

tado de Santa Catharina — 

da seguinte fórma: Expe- o 

1053 á 


diente, custeio e conservação 
dos transvortes maritimos... 
&l. Faculdade de Direito de São 
Paulo — Augmentada de 
2:400$ na consiznação — Pes- 
soal sem nomeação — para, 
mais dous serventes......... 


aculdade de Direito do Recife 
— Augmentada de 6:600% na 
consignação «Pessoal sem no- 
meação» para mais quatro 
serveutes e um encarregado 
“da conservação e funceiona- 
mento da illuminação ele- 
ctrica, com 150% mensaes... 


23. Faculdade de Me licina do Rio 
de Janeiro — Augmentada de 
162:400$, sendo: 9:600$ no 
«Pessoal de ensino» para ven- 
cimentos de um lente em 
disponibilidade ; 2:800$ na 
consignação — Para paga- 
mento de accrescimo de ven- 
cimentos ; 138:000$ na consi- 
gnação — Despezas nom labo- 
ratorios, clinicas, museu, etc. 
e 12:000$ para, o «Pessoal dos 
Laboratorios», augmento de 
gratificação aos internos de 
clinica, á razão de 1:800$ para 
cada um 

24. Faculdade de Medicina da. 
Baila & cor ata 


25. Escola Polytechnica — Augmen- 
tada de 6:444$286 a consi- 
gnação — Para pasamento de 
accrescimos de vencimentos 
a lentes, substitutos e profes- 
SOPes..... polo a fejo ato jair o OD 


26. Internato Nacional Bernardo de. 
Vasconcellos e Externato Pe- 
dro I— Augmentada de 8:1608 
no «Pessoal» do Externato, 
sendo : 7: para mais tres 
inspectores de alumnos e 960% 
no «Pessoal de nomeação do 
director» para gratificação a 
um conservador.e.......... 


2. F 


Ouro. Papel 


catcoredacus “6.079:0584308 4 


“a87:8804000 


Pepe. as 436:7005000 
"eee ena. 1.008:992$236 
(esensantoss. 950: 249$300 


745:7484354 


— 5) — 
. Ouro Papel 
&7. Escola Nacional de Bellas Artes 10:700$000 198:952$236 
28. Instituto Nacional de Musica... ..... Aces da 278:880$051 


29. Instituto Benjamin Constant — 
Augmentada de 161:0708, sen- 
do: 123:9008 para pagamento 
à 15 professores e 37:170% 
paia oito repetidores e uma, 

ictante-copista, equiparada, 
aos repetidores pelo decreto 
n. 1.299, de 19 de dezembro 
de 1904 (!), relativamente ao 
periodo decorrido de 14 de ge- 
tembro de 1906 a 31 de de- 
zembro de 1908, differença, de 
vencimentos a que teem di- 
reito pelo art. 13 da lei 
n. 1.617, de 30 de dezembro 
LERTOOE (ore se Ss ai Sb Ba a(o» aioio 9a 510:368$118 


30. Instituto Nacional de Surdos 
Mudos — Augmentada de 
8:3608, sendo : 600$, para ele- 
vação da gratificação do mes- 
tre de gymnastica ; 360$, para 
elevação da gratificação do 
dispenseiro ; 2:400% para gra- 


(1) V. a nota seguinte, 


(2) Lei n. 4.617 de 30 de janeiro de 1906 ( Fixa a despeza para o 
exercicio de 1907). 

Art. 43, Fica o Poder Executivo autorisado a abrir o necessario 
credito para dar aos membr s do corpo docente do Instituto Benjamin 
CONTER o acerescimo de vencimentos «ue tiveram os lentes do Gymna- 
sio Nacional pela lei n. 1.500 de 4 de setembro de 1906. ( Vide nota 
RN. 9 d presente lei) de conformidade com o art. 210 do decreto n. 408 
de 17 de maio de 14890, combinado com o decreto legislativo n. 1.299 de 
19 de dezembro de 1904. 

Art. 210 do decreto n. 408 de 17 de maio de 4890: Os membros 
do corpo docente do Instituto sosarão dos direitos é Vantacens de que 
actualmente cosam ou venham a gosar pox lei os professores do Instituto 
Nacional de Instrucção Secundaria. ) 

O decreto legislativo n. 1.29) de 19 dezembro de 41904 torna extensivo 
ãos professores e repetidores dos institutos ds Ages Constant e Nacio- 
nal dos Surdos-Mudos o accrescimo dos vencimentos que. tiveram os 
lentes do Gymnasio Nacional pelos decretos ns. 14.075 de 22 de novem- 
bro de 1890 e 1.194 de 28 de dezembro de 1892. . 7 A 

No paragrapho unico do art. 1º dispõe que a dictante copista do 
quiíuio B :pjamin Constant terá o mesmo accrescimo de vencimentos que 
tiverem os repetidores. - 
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tificação a um dentista, e DO RARE Ens 
5:00 $ na cous gnação — Ma- 

terial para as »ílicinas —.... .ccruseessos 143:447$118 


81. Bibliothsca Nacional— Augmen- 
tada de 78:500$ no «Material», 
ficando a respectiva tabella 
substituida pel» segunte:. 
Acquisição de livros, perio- 
dicos, manusciptos, estam- 
pas, cartas geos raphicis,moe- 
das. medalhas « sellos,20:0008;. A 
contribuição aimual para à 
organização do inveutario dos 
documentos relutivos ao Bra- 
zil, existentes 10 Archivo de 
Marinha e Ultramar de Lisboa, 
4:800$; consui vação de li- n! 
vros, periodico, ets., amplia- E ART 
ção e cust “iu dos officinas vra- , 
phicas e de encadernação, 
65:000$; perriutações e do- 
cumentação, investigações e 
estudos em billiotheca» e ar- 
+ chivos, 18:0003; objectos de 
expediente, mc veis, publica- 
ções, conservação do edificio, 
despezas eventuaes, 30: E 
duas estatuas para a fach 
e dous paineis lecorativos na 
qua do É drag de leitura, ; 4v 
:000$; portões e grades para 
a entrada e para o deposito | 
de moedas e medalhas e calça- 
da O iuter or dos terrenos. | POTE 
ao fundo do ediicio, 16: E | ra farto 
estufa para desinfecção de du ARO!) nd al 
livros, 7:500$; medalha com- 4 A 
memorativa da inauguração 
do edificio, 3:600$ (*); illumi- , 
nação, corrente electrica, 
18:000$ ; aluzucl de casa para 
o director. 3:600$; tuxa de ) 
esgoto, 13 $118; consumo de 
agua, 5764000 essas e ..... escoa... 450:3128118 


V. Decreto Legislativo n. 2.408 'de 25 de janeiro de 1944, pus 
trico la iiá ui 
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32. Serventuarios do Culto Catho- 
DIGO Ro E SRI ama raras SO Cosas de ais ds 100:000$000 


33. Soccorros Publicos — Augmen- 
tada de 140:000$, sendo: 4:000% 
como subvenção à Associação 
Protectora dos Cegos Dezesete 
de Setembro, ficando elevada 
a subvenção annual a 20:000$; 
36:000% para auxilio á Assis- 
tencia Publica aos Pobres, 
dirigida pela irmã Paula, 
elevando-se o mesmo auxilio 
a 8:000% mensaes; 20:000 co- 
mo subvenção à Academia 
de Lettras; 25:0004 como au- 
xilio á Santa Casa de Mise- 
ricorlia do Recife; 30:000% 
como subvenção ao Instituto 
de Electro-Technica de Por- 
to Alegre; 20:000% como au- 
xilio ao Collegio de Orphãos 
de S. Joaquim e Lyceu Sale- 
giano do Estado da Bahia, 
sendo 10:000$ a cada um ; e 
5:000$ como premio a Osorio 
Duque Estrada, pelos versos 
que adaptou á musica do |. 
Hymno Nacional.........c.. cosoncecsuco 454 : 0004000 


34. Obras — Augmentada de 
600:000$, sendo: 100:000% para 
continuação das obras do In- 
stituto Benjamin Constant ; 
100:000% para continuação das 
obras do Desinfectorio Central 
da Saude Publica; 200:000% 
para reformas no antigo edi- 
ficio da Bibliotheca e sua ada- 
ptação para o Instituto Nacio- 
nalde Musica; e 200:000$ para 
reformas e reconstrucção do 
edifício do Externato Pedro II; á 
— Reduzida de 3528118 pela + 
eliminação das consignações À 
—Taxa de esgoto — e — Con- E 
sumo de agua... .....-.. cv.» coostrceooso 1.000:000$000 
35. Corpo de Bombeiros — Reduzida 
de 70:099$300, sendo : 60:000% 
no «Material geral», à saber: 
5:000$ na consignação—Con- 
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+ servação do quartel, esta- 


ções, etc. — deduzida esta 
quantia da de 75:000$ para 
“a construcção de novas csas de 
Ã morada dos officiaes; 15: 

na mesma consignação, de- 
duzid. esta quantia - da de 
100:000$ para continuação das 
E. obras das estações va Alfan- 
E” dega e Mangue; 20:0008 na 
E consignação—Forragem, fer- 
LA ragem, etc. — deduzida esta 
" quantia da de 50:000$ para, 
consitrucção de novas baias e 
20:000$ na consignação—Fer- 
ramenta e materia prima, etc. 
—deduzida esta quantia da de 
100:000$ para transformação 
b das oflicinas ; e 10:099$300 na 
rubrica — Reformados — para 
solio de um major, dous ca- 
Pitães. um cabo e tres praças, 


-por terem fallecido...... eo rrmecanerero  1.158:6158490 

36. Magistrados em disponibilidade 
8 —Reduzida de 28:0008......, crerrererse. RI2"000$000 
; 37, Serviço eleitoral, +. segs "av50) Zanfbecos bg 100:0004000 


38. Prefeituras, justiça e outras 
despezas do Territorio do 
Acre — Reduzida de 200:000$ 
na consignação — Para ver- 


E. viços e obras no referido ter- 
p FILOTIO”, Foo Rn ce arerrcrercos 3.256: 200$000 
39. Instituto Oswaldo Cruz...... TS ES PEV 331:240$000 
O Eróntudos,.0.2. A... TA es À 150:000$000 


Art. 3.º Fica 0 Poder Executivo autorizado : 
I. A reorganizar a Secretaria de Estado da Justiça e Negocios 
Interiores, bem como as repartições dependentes da mesma secre- 
taria e a Força Policial do Districto Federal, abrindo para isto os 
necessarios creditos, assim comb para execução das reformas auto- 
rizadas neste artivo ; 
H. A reiormar a instrucção sunerior e secundaria mantida pela 
União, dando, sob convenient: fiscalização, sem privilegio de qual- 
quer especie : : 
Aos institutos de ensino superior: 
: a) personalidade juridica e competencia para administrar os 
seus patrimonios, lançar taxas de matricula e de exame e mais 
emolumentos por diplomas e certidões, arrecadando todas as quan- 
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s para provimento de sua economia, não podendo, tambem sem 
nuencia do Governo Federal, alienar bens; SP bRA 
- b) compleia liberdade na organização dos programmas dos re- 
* spectivos cursos, nas condições de matricula, exigindo o exame de 
: São para O ingresso em seus cursos, no regimen de exames é 
disciplina escolar. 


Aos institutos de ensino secnndario: 


— de ensino superior; Sa 

; - b)ao seu ensino um caracter pratico, libertando-o da condi- 
ção subalterna de curso preparatorio do ensino superior; 
— e) autonomia em sua disciplina ; 

TH. A modificar a organização da justiça local do Districto Fe- 
" deral para o fim de tornar mais rapido o julgamento das causas, 
E formizar quanto possivel a jurisprudencia e exigir o preenchi- 
mento de condições mais eficazes para a investidura e promoção 
j S juizes o membros do ministerio publico. 

“Não poderá, entretanto: 


a) alterar as garantias que a lei confere aos juizes ; 


— pelo ouro Nacional ; ; 
RR rollificar 0 disposto no art. 8º, n. II, alinea da lei n, 1.338, 
RC 4 ÁS sta e quaesquer porcentagens devidas aos juizes serão 
* cobradas em estampilhas federaes, a datar da execução da pre- 
“sente lei. | | : 
Em compensação, far-se-ha na tabella de vencimentos o se- 
“guinte augmento: de 30 % para os desembagadores; de 40 % para 
— vsjuizes de direito; de 15 % para o procurador geral, os promo- 
— tores publicos e adjuntos de promotor, podendo extender. o au= 


— gmento. proporcional aos pretores e escrivães cr:minaes e do jury. 
* Serão tambem cobradas em estampilhus as custas devidas aos 
“ministros do Supremo Tribunal Federal, ficando augmentados de 
- 80 % os seus vencimentos. Este augmento é extensivo aos minis- 
- tros já aposentados com mais de 40 annos de serviço. 
Quanto á promoção dos juizes de direito a desembargadores, 
" continuará em vigor o art. 8º,n. 1, lettras a,b e c, da lein. 1.338, 


- de9 de janeiro de 1905 (4). 


(3) Lei n. 1.838 de 9 de janeiro de 1905 (Reorganiza a justica local 

do Districto Federal). . EP Ad : 

2 O art. 8º dispõe sobre as nomeações dos magistradôs. 
“A alimea II desse artigo provê à nomeação dos juizes de direito e 

dos de orphãos e ausentes e da provedoria. ao 

(4) Lei n. 1.338 de 9 de janeiro de 1905. (V. à nota precedente.) 

1 — Os de -embixgadores dentre os juizos de direito. pela 'or lei de. 

sua antiguidade, contando-se esta data da posse e prevalecendo em 

águaldade de condi des: À ” GRE 2 = 

“ a) a antiguidade no extincto Tribunal Civil e Criminal; . 

- b)a data da nomeação ; 

c) a edade. ; 


—, 
« 


- a) à faculdade conferido, pela lettra a anterior aos institutos | 


- b) supprimir cargos, nem augmentar os cargos remunerados - 


— 56 — 


Os escrivães das varas de direito no Districto Federal nomea- 
Ê. dos depois do decreto n. 1.823, de 20 de dezembro de 1907 (*), go- 
jo pr das mesmas garantias dos escrivães nomeados antes dessa 
. ei. 
No Juizo da Provedoria e Residuos da justiça local do Districto 
Federal servirá de contador em cada cartorio o respectivo es- 
crivão. 1H 
IV. A reorganizar a administração do Territorio Federal do 
Acre sob as seguintes bases: 
1.º Manter as actuaes prefeituras, podendo crear uma 
) outra, desmembrada da do Juruá e com séde em Tarauacá ê 
: 2.º Reduzir de cinco a tres os membros do Tribunal de Appel- 
x : lação com séde em Senna Madureira, creando outro de igual 
ee de juizes, na Prefeitura de Juruá, com séde en, Cruzeiro 
f o Sul; 
k 3.º Crear uma comarca em Tarauacá e osollicios de justiça 
que forem necessarios a9 serviço forense ; 

4.º Crear cinco municipios, que terão suas sédes, respectiva- 
mente, nas cidades de Xapury e Rio Branco, no Alto Acre, na cida- 
de de Cruzeiro do Sul e Villa Seabra, do Alto Juruá, e na cidade de 
Senna Maureira, do Alto Purús ; 

5.º Os conselhos municipaes compor-se-hão de sete vogaes, 
nomeados pelo Presidente da Republica, pelo periodo de tres annos, 

, e depois eleitos por igual tempo, na fórma determinada em lei. 
e O presidente do conselho será escolhido por seus pares na primeira 
sessão de cada anno. 
a Os intendentes serão nomeados pelo Presidente da Republica, 
R que os conservará emquanto bem servirem ; 

6.º Os intendentes prestarão compromisso perante o prefeito 
e, na falta deste, perante o juiz de direito da respectiva comarca. 

Paragrapho unico. Os intendentes serão substituidos pelos 
presidentes dos conselhos municipaes ; 

7.º Os conselhos municipaes do Territorio serão corporações 
meramente administrativas; não exercerão jurisdicção conten- 
ciosa, e observarão nos seus trabalhos as disposições que se 
seguem:. ! 

a) os conselhos municipaes reunir-se-hão tres vezes por anno, 
em sessões ordinarias, que durarão oito dias cada uma, a começar 
do setimo dia dos mezes de janeiro, maio e setembro. 


(5) Decreto Legislativo n. 1.823 de 20 de dezembro de 1907. 

Art. 1,º Os funccionarios da Justiça local do Districto Federal, de 
que tratam o art. 8º, n. VII, e o art. 58 da lei n. 1.338 de 9 de ja- 
neiro de 1905, não são vitalicios. 6 

Paragrapho unico. Exceptuamese os actuaes serventuarios cuja vita- 
licidade é mantida. e 

Art. 2.º Os funccionarios aproveitados em consequencia do art. 30 
do decreto n. 1.030 de 14 de novembro de 1890 e que, na execução da 
lei mn. 1.338 de 9 de janeiro de 1905, não foram conservados em suas 
novas investiduras, serão preferidos,si bem servirem, para cargos identi- 
cos nas vagas que occorrerem. 

Art. 3.º Revogam-se as disposições em contrario. 


Paragrapho unico. Poderão, comtudo, ser convocados extraor- 
dinariamente pelo intendente ou pelo presidente, precedendo neste 
ultimo caso requerimento escripto e fundamentado de quatro vo- 
gaes, pelo menos; 

b) os vogaes reunir-se-hão, no edificio respectivo, cinco dias 
depois de haverem recebido seus titulos de nomeação, para iniciar 
as sessões preparatorias, elegendo desde logo o seu presidente 
effectivo. 

Paragrapho unico. A sessão de posse e abertura dos trabalhos 
effectuar-se-ha logo que, findos os cinco dias das sessões preparato- 
rias, se achem presentes cinco dos -vogaes nomeados, sendo à posse 
dada pelo intendente e, na sua falta ou impedimento, pelo juiz de 
direito da comarca ; ; 

c) as sessões do conselho serão publicas e só poderão effe- 
ctuar-se quando se achem presentes pelo menos quatro de seus 
membros: 

d) compete em geral aos conselhos municipaes, no -que lhes 
fôr applicavel, o exercicio das attribuições definidas no capitulo 
a da, pg dh approvada pelo decreto n. 5.160, de 8 de março 

el 5 

e) os intendentes são os chefes do Poder Executivo Municipal, 
cabendo-lhes, por isso, a iniciativa das despezas, bem como a da 
creação de cargos municipaes, mediante approvação dos conselhos ; 

f) os intendentes perceberão annualmente 12:000$, a titulo 
de subsidio ; : 

9) os intendentes não poderão ausentar-se da comarca por 
mais de 15 dias, sem licença do prefeito ; 

h) compete-lhes, em geral, no que fôr applicavel ao go- 
verno do municipio, o desempenho das attribuições enumeradas 
no capitulo III da Consolidação approvada pelo decreto n. 5.169, 
de 8 de março de 1904 (7); 4 

Paragrapho unico. Os intendentes apresentarão aos conselhos 
municipaes o projecto annual do orçamento da despeza e as demais 
propostas financeiras ou administrativas que as necessidades do 
serviço lhes aconselharem . Y ; 

i) por intermedio dos intendentes, serão levadas ao conheci- 
mento do prefeito as medidas solicitadas pelos conselhos a bem 
dos interesses municipaes, desde que se cogite de providencias não 
comprehendidas na esphera de suas attribuições ; : 

j) as contas dos intendentes serão prestadas aos respectivos 
conselhos e remettidas, para conheciménto do Governo Federal, á 
Secretaria de Estado da Justiça e Negocios Interiores ; 

k) como pessoas juridicas, podem, os municipios comparecer em 
juizo, demandar e ser demandados na: pessoa de seus intendentes ; 


6) Decreto n. 5.160 de 8 de março de 1904 (Approva a consolidação 
das o fedora sobre a organização municipal do Districto Federal). O 
capitulo II da Consolidação trata do Poder egislativo. t 

(7) V. a nota precedente. O capitulo III da Consolidação trata do 
Poder Executivo. 
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) os intendentes serão representados em Juizo pelos pro- 
curadores da: Fazenda Municipal ; 

Os procuradores serão nomeados pelo governo municipal 
Ud ogudand em todas as causas que interessem á municipa» 

ae; 

Nas causas civeis em que a Fazenda Municipal fôr autora 
ou Té, assistente ou oppoente, ou em que devam, por ser ella inte- 
ressada, intervir os seus procuradores, é competente o fóro com- 
mum ; 

m) nenhuma despeza será ordenada sem que para ella haja 
verba consignada no orçamento e nenhum contracto se fará obri- 
gando a municipalidade a pagar, em orçamentos futuros, presta- 
ções muivres do que com portar a respectiva verba no orçamento 
do anno em que fôr feito o contracto 3 

n) constituem renda do município — o imposto de industria 
e profissão, o de transmissão de propriedade e todos os demais de 
caracter local; 

0) só é exigivel o que estiver especificado no orçamento em 
vigor, sendo considerados como receita extraordinaria premios 
de deposito, as heranças, os legados e as doações feitas ao municipio 
ou a quaesquer de suas instituições ; 
+...) Os conselhos mihicipaes não poderão crear logares vita- 
licios nem conceder privilegios de especio alguma, bem como não 
lhes será licito crear impostos que, pla exaggeração da taxa, im- 
portem prohibição da industria tributada A 

4) os intendentes polerão oppôr véto ás leis e resoluções 
dos conselhos, que lhes pirecerem contrarias aos interesses locaes, 
aos dos outros municipios, aos dos Estados ou aos principios da 
Constituição Federal. Si, porém, os conselhos as mantiverem por 
dous terços da totalidade de seus membros, os intendentes lhes 
darão execução, mas as submetterão á approvação do prefeito ; 

r) us vogaes servirão gratuitamente, enquanto as respe- 
Ctivas municipalidades. pelas quaes deverão ser remunerados os 
seus trabalhos, não dispuzerem de recursos para esse fim. 

Paragrapho unico. Os empregados das secretarias dos conse- 
lhos, bem como os procuradores da Fazenda Municipal, perceberão 
os vencimentos que lhes forem fixados em lei, sendo pagos pelos 
respertivos cofres municipaes ; 

s) o governo municipal é autonomo dentro da esphera de 
suas attribuições e nenhurpa autoridade estranha á hierarchia 
municipal poderá intervir nas deliberações, excepto nos casos pre- 
vistus nas bases acima enumeradas ; 

V. A reorganizar w serviço de Assistencia à Alienados, inelu- 
sive as respectivas colonias agricolas E 

VI. À pagar vo coniractante da construcção do novo edificio Es 
Facul. ade de Direito do Recife a ultima prest..ção do seu cotracto, 
correndo a despeza p lo suldo verite do no credito aberto pelo de- 
creto n. 7.64, de 29 d outubro de 1909,. supplementar á verba 
«Obras» daquelle serviço e destinado especialmente á conclusão do 
referido edificio, ficando em vigor, nessa parte, o referido cre- 
dito ; , 
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VII. A despender até a quantia de 10:000% com os concertos de 
que carece o Lazureto le Paranaguá e a de 310:000$ para termina 
ção das obras de installação no Instituto Oswaldo Cruz ; 

VII, A abrir os creditos necessarios para pagar a importancia 
das gratificações adicionaes atrizadas, concedidas aos lentes e 
mais funccionarios dos institutos de ensino, em decretos expedidos 
na fórma das disposições vigentes : 

IX. A despender até a qua.tia de 150:000$, papel, com a re- 
presentação da Exposição Inter acional de Hygiene em Dresde; 

X. A mandar imprimir os accordãos do Supremo Tribunal Fe- 
deral, a contar dé 1901, e os da Côrte de Appellação, a contar de 
1905, podendo despender para isto a quantia de 80:0003000 ; 

XI. A despender a quantia de 30:000%, papel, para que o 
maestro brazileiro Manoel Joaquim de Macedo possa concluir a 
orchestração, cópia e impressão do drama lyrico «Tir dentes» : 

 XH. A abrir os necessarios creditos para pagamento dos ven- 
cimentos dos lentes e professores de que trata n decreto n. 3.890, 

- del de janeiro dé 1901 (3), cuja tabella foi modificada pela lei 
n. 1.500, de 1 de setembro de 1906 (º), tendo em vista o decreto 
A. 8.039, de 26 de muio de 1910 (19); 

XII. A su vencionar as segulites instituições: 

a) com 48:000$, o Lyceu de Artes e Oficios da Capital Federal ; 

b) com 50:000$, cada uma das Escolas de Engenh ria ; com 
30:000$ cada wma das Faculdades de Medicina e com 20:000$ cada 
uma das Faculdades de Direito não subvencionadas ou mantidas 
pela União e reconhecidas pelo Governo Federal ; 

e) com 24:000$ a Liga contra a Tuberculose, de S. Paulo; 

d) com 20:000$, à cada um, o Inst tuto Hi-tórico e Geographico 
Brazileiro, mandando imprimir na Imprensa Nacional à sua Re- 
vista, Instituto Pasteur de S. Paulo, Sanatorio de S. Luiz de 
Piracicaba, Escola de Commercio Alvares Penteado, d: S. Paulo, 
e Academia de Commercio de Santos ; 

- e) com 15:000$, a cada um, o Lyceu Agronomico de Pelotas, 
Hospital de Tuberculosos de Itajubá, no Estado de Minas, e Ussola 
Profissional Benjamin Coustant, fundada pela Intendencia de 
Porto Alegre; 

f) com 12:0008, a cada uma, as Ligas contra à Tuberculose da 
Bahia, Recife, cidades de Campos, no Estado do Rio, é de Juiz de 
Fóra, em Minas; 


(8) Decreto n. 3.890 de 1 de janeiro de 19014, 
Approva o codigo dos Institutos Ofliciaes de Ensino Superior e Se- 
cundario, dependentes do Ministerio da Justiça e Negocios Interiores. 
(9) Decreto legislativo n. 1.500 de 1 de setembro de 1906 — Eleva os 
“vencimen os dos lentes das Escolas Polytechnica é de Minas, das Facul- 
dades de Medicina do Rio «de Janeiro e da Bahia, de Direit) lo Recife 
e São Paulo e do Gymnasio Nacional e dos substitutos e proles-ores das 
refer:das escolas e faculdades, 
nto Decreto n. 8.039 de 26 de Maio de 1910 — (Publicado no Diario 
Ojhciol de 31 do o Eça mez.) Approva o regula mento da Escola de Mi- 
nas, conr-séde om Ouro Preto. 
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de Janeiro, o Instituto Com nerc'al da Capital Federal, com a obri- 
gação; para cada uma destas instituições, de receber 25 alumnos 
gratuitos indicados pelo Governo; institntos Pasteur, de Recife, 
Juz de Fóra e Porto Alegre ; hospitaes para tuberculose, de Leo- 
pia e Além Parahyba, em Minas; hospitaes de Ponte Nova, 
avras, S. Sebastião de Viçosa e da cidade do Pará, no mesmo Es- 
tado ; Hospital da Capital da Parahyba, Asylo de Alienados de 
Therezina, Hospital de Caridade de Penedo, Liga contra a Tuber- 
culose do Ceará, Lyceu de Artes e Officios de S. Paulo, Hospital de 
Caridade de Florianopolis c Lyceu de Artes e Officios do ecife ; 
a h) com 8:0008, o Instituto da Ordem dos Advogados Brazi- 
eiros; 
*) com 5:000$, a cada uma, a Academia Nacional de Medicina 
do Rio de Janeiro, a Academia de Commercio de Pelotas, Escola 
de Commercio do Ceará, mantida pela Phenix Caixeiral e Escola 
Pratica de Commercio do Pará - 
j) com 4:000$ a liscola Mauá, mantida pela Associação dos Em- 
pregados no Commercio de Porto Ale TO; 
pe com 2:000$ a Santa Casa de Misericordia do Rio Preto, em 


Art. 4.º Aos Estados que despenderem annualmente. com à 
verba—Vencimentos a professores incumbidos de ministrar in- 
strucção publica primaria, leiga e gratuita —pelo menos 10 % da, 
sua receita, poderá a União conceder a subvenção annual corre- 
spondente a 25 % daquella dotação orçamentaria. ] 

Piragrapho unico. Para conceder tal subvenção, o Presidente 
da Republica entrará em prévio accôrdo com Os governos dos 
Estados, fixando as bases e condições que reputar convenientes, po- 
dendo abrir os necessarios creditos. 

Art. 5.º Ficam equiparados para os cffeitos de vitaliciedade os 
actuaes assistentes e preparadores das Faculdades de Medicina da 
Republica aos antigos serventuarios de igual categoria que já 
gozam desta vantagem. 

Art. 6.º Com annuencia do Conselho de Patrimonio “dos esta- 
belecimentos federaes dependentes do Ministerio da, Justiça e Ne- 
gocios Interiores, o Poder Executivo poderá applicar, na conti- 
nuação das obras do edificio onde funeciona o Instituto Benjamin 
Constant, a parte da caução que, pela lettra d, paragrapho XIV, do 
art. 2º da lei n. 953, de 29 de dezembro de 1902 (''), compete ao 


9) com ia a cada um, a Academia do Commercio do Rio 


(11) Lei n. 953 de 29 de dezembro de 4902 (orçamento da receita para 
o exercicio de 1903). 

Art. 2º, n. XIV, autoriza o Governo a regular o serviço de extra- 
cção das loterias federaes. ; 


d) uma vez rescindido o contracto, qualquer que seja o motivo, ou 
terminado o prazo de sua duração, essa importancia (a caução de...... 
500:0008, de que trata a lettro c, para garantia da execução do con- 
tracto) será dividida em partes iguaes que serão incorporadas aos patri- 
monios dos Institutos dos Meninos Cegos e dos Surdos-Mudos. 


ui 0 dos Meninos Cegos, actualmente Instituto Benjamin Con- 


t. 7.º Fica prorogado até 31 de dezembro de 1911 0 pra 
ue trata O art. lo, n. 6, do decreto n. 1.151, de 5 de nato Fê E 


o 


12, Fica o Presidente da Republica autorizado a despen-. 
ela repartição do Ministerio das Relações Exteriores, cm os 

s esignados nas seguintes verbas, a quantia, de 2.454:526$709, 
“e e de 2.429:000%, em papel: ; 


x a 


Vencimentos Sommas Totaes 


E “Verba 1 (papel) | É 
— SECRETARIA DE ESTADO | 


E E PENSOAL A 

— Ministro de Estado: pol abren e 
| Ordenado........... 24:000$000 x 

—  Representação...... 12:000$000 


it, * (12) Decreto n. 1.151, de 5 de janeiro de 1904 — (Reorganiza a Di- 
- rectoria Geral da Saude Publica e especifica as suas attribuições). 
DRE RES LONS O a S Tea o asi os sela EMBALO mo Ta atio o Cos 
Rede o, No fim de tres annos, a contar da data da decretação dos 5 
— Jamentos a que se refere a presente lei, seja ou não extincta a [lebre 
“amarella da cidade do Rio de Janeiro, sera o novo pessoal, nomeado em 
- virtude da presente lei; dispensado, voltando os antigos funccionarios da 
* hygi ne terrestre a perceber os vencimentos que tinbam antes. x 
» “Os funccionarios da Directoria Geral da Saude Publica que, em vir- 
* tude do decreto n. 4.463, de 12 de julho-de 1902, foram transferidos da 
Municipalidade do Districto Teodora para o Governo da União, coutarão, 
* para todos os effeitos, o tempo de serviço que tinham na repartição da 
j giro municipal. a E agr ; 
, - (43) Lei n. 1.841, de 31 de dezembro de 1907 — (Fixa a despeza 
at “geral da Republica para o exercicio de 1908). ) 
Art. 8º. Fica relevada a Ea em que incorreram as ajudas 
de custo e o subsidio dos membros do Congresso acional e autorizado 
o Presidente da Republica a abrir os respectivos éreditos. 


Vencimentos. 
1 director geral: Becui de 


Ordenado. .......... 12:000$000 
Gratificação. ........ 6: 
Representação...... 3:000$000 


1 consultor juridico: 
Gratificação ........ 12:000$000 
5 directores de secção: 


E Ordenado......,.... 40; 00 
; Gratificação... ...... 20:0 
f Representação. .....  9:000$000 


5 primeiros officiaes: 
Ordenados, ......... 3250008000 


. 
| 4 Gratificações..... ENRERE . 
5 segundos officiaes: 
E Orde. arorcrmpos 24: 
8 Gratificações. ....... 12:0008000 
sa 10 terceiros ofliciaes : 
+ Ordenados. ........ - 36; 
Es Gratificações........ 18: 00 
, 1 porteiro : o : 
E E Ordenado.,.. ss cia 4:000$000 
E à k Gratificação.,.......  2:000$000 
Dr. 1 ajudante de porteiro: 
E Ordenado.......... «  2:4004000 
E Gratificação......... 1: 
E; 4 continuos : 
E E ps a 6:4004000 
À Gratilicações., -  3:2004000 
2 correios : 
A Ordenados. .........  3:200$000 
: Gratificações.. Ra »--  1:600$000 
Para o amento da gra- . 
h tcação annual ex= 
é traordinari, que de- 
verá receber o dire-. 
ctor geral, si tiver 
mais de 40 ico de ' 
serviços publicos :000$000 
Mp 2 officines de gabinete, 
x” á gratificação . ss... 12:000$000 


Sa” 


Vencimentos - Sommas Totaes 


mé 


auxiliar da Directoria 
Geral, gratificação... 2: 4008000 


Para o pigamento de dupli- 
cata: de vencimen- 
tos por substituição. 13:000$000 330:400$000 


MATERIAL 


Il — Objectos necessarios 
para o expediente, 
compra e concerto de 
moveis, aequisição de 
livros, almanaques, 
collecções de leis e 
decisões do Governo, 
encadernações e as- 
Signaturasde jornaes. ..........- 2870008000 


2 — Conservação do jar- 
dim, asseio da casa, 
manutenção da, gara- 
gem e respectivo pes- 
soal, manutenção da 
cocheira, carros e 
animaes, conducção 
dos empregados em 
serviço, illuminação 
interna e externa e 
despezas miudas..... .........+ 60:0008000 


3 — Organização, revisão 
- e impressão do rela- 
torio, publicação dos 
actos do Governo, 

do expediente e de 
quaesquer trabalhos 


QELCIAOS O. se sina sono co cu e 000/0 40 RETUQUEDOD 


4 — Diarias a dous cor- 
reios, na razão de 1$, 
salarios dos serven- 
tese gratificações dos 


ordenanças......... ..0..0.000-4 3270004000 


5 — Fardamento para os , 
correios e pessoal da, 


portaria”. SMB e us o coma OEGOOSDOO - 


6 — Despezas de condu- 
Eça do ministerio., .........+ 12:00084000  503:000$000 


— > ” r 
a RS x É a + TA E 
RE pano UE 
Pd As «4 7 f 
h É o = 
] E — 64 — n ” 
. 4> 


Verba 2º (papel) 


EMPREGADOS EM  DISPONI= 
BILIDADE 


Vencimentos  Sommas 
Para empregados em 
disponibilidade... ........» .etecepees rece. 


Verba 3º (papel) 


EXTRAORDINARIAS NO IN= 
5 TERIOR 


% 1 — Para diversos ser- 
y viços extraordinarios 
no interior e despe- 
zas eventuaes....... cco..0-..o 100:000$000 


2 — Para o pagamento de 
telezrammas para o 
exterior ...ecoserseo  onsoosc cos 100:000$000 


3 — Para obras e reparos 
no palacio Itamaraty 
e instalação do ar- 
chivo....... Dental Si asso a do ODE DONDODO 


4 — Para despezas de re- 
presentação do Mi- 
nisterio, na razão de 


3:000$ por mez ..... cencorcess 36:000$000 


5 —Para todos os Congres- 

sos e Conferencias 

internacionaes que se 
reunirem no Brazil, as 
| "inclusive a reunião 
! da Junta de Juriscon- 


MW 


+ 


A sultos no Rio de Ja- 
de * tá neiro a a codifi- 
BE Ta. cação do Direito In- 
Je ternacional Publico e 
ad Privado 22 .pa «isento «pre... 400: 0004000 


Verba 4. (papel) 
COMMISSÕES DE LIMITES 


Para commissões de limi- 


OO csrbcapná pio rupnddan ado as puedo UP RR 


- Verba 5º (ouro) 
LEGAÇÕES E CONSULADOS 
Alemanha 


1 Enviado Extraordinario e 
Ministro Plenipoten- 


ciario: 

Ordenado. .... Est area 

Gratificação. ........ 

Representação ...... 
1 Consul geral em Ham- 

burgo: ; 
Ordenado.. scsss.. ou 
Gratificação. ........ 


“1 Chanceller em Hambur- 
go : 


ARGENTINA 


1 Enviado Extraordinario e 
Ministro Plenipotencia- 
VPIOU: 


Ordenado. q.+ cer emo 
Gratificação ........ 
Representação ...... 


1 Consul geral em Buenos 


Aires: 
Ordenado...... ad eis 
Gratificação......... 

1 Chanceller em Buenos 

Aires : 

Ordenado..... ERA 
Gratificação... .,.... 


1 Consul no Rosario de 
Santa Fé: 


- Ordenado....... nd 
Gratificação. ,.:..... 
1053 


E Ra 
no E! 


Ea — 


Vencimentos 


6:666, 
3:333$334 
16:0004000 


- 8:000$000 
4:000$000 


[E 


DES) 


Sommas 


3 
Pior 50:0008000 


Totaes 


o 


1 Vice-Consul em Alvear : 


Gratificação. ........ 


1 Vice-Consul em  Corri- 
entes : 


Ordenados, sore 
Gratificação, ........ 


1 Vice-Consul em Libres : 


Ordenado! test dk 
Gratificação. See RE 


1 Vice-Consul em Posadas : 


Ordenado......... SA 
Gratificação. ........ 


1 Vice-Consul em S. Tho- 
mé : 


AUSTRIA-HUNGRIA 


4 : 1 Enviado Extraordinario e 
E peça Plenipotencia- 


E. + Representação ... A 
1 Consul geral em Trieste: 
A Ordenado...... 


BELGICA E SUECIA 
1 Enviado Extraordinario e 
“Ministro Plenipotencia- 
0: 


i | Gratificação......... 
' Representação....... 


ES I Consul geral em An- 
= tuerpia: 


B Gratificação. ...... EA 


Vencimentos 


2:666$666 
1:338 


Soómmias > 


2:6668666 
1:3335334 


ieafesa 
oa 


l RR 


BOLIVIA 


- À Enviado Extraordinario e 
Ministro Plenipotencia- 
rio: 


1 Consul em Villa Bella : 


Ordenado.......... 6 
“Gratificação......... 
Idem supplementar. 


1 Vice-Consul em Cobija : 


Ordenado. css ss roncs > 
Gratificação. .........: 
Idem supplementar... 


CHILE 
1 Enviado Extraordinario é 
ea Plenipotencia- 
rio 
Ordenado e ae : 
ratificação...... 
Representação. .... = 
1 Consul geral em Valpa- 
raizo: 
Ordenado........... 
Gratificação. ....... A 
“COLOMBIA 
1 Ministro Residente: 
Ordenado....... eestá 
Gratificação. ..... Sor 


Representação ...... 


Ed 


Vencimentos  Sommas 


me 
4 40:000$000 


6: 
8:3 
16: 


6:660$666 
3:3338334  36:0008000 
Y 


4: ' 
E 18:0004000 


Totães 


— 68 — 


CUBA E AMERICA CENTRAL 


Vencimentos  Sommas. Mo Toto | ER “a 
Ministro Residente: a NO 
Ordenado. ......... ST RITA Ti 
Gratificação ..... PER à 
Representação ...... 12: 18:000$000 


EQUADOR 


1 Ministro Residente: 


Ordenado. .......... 4:000$000 
Gratificação ........ - 2:000$000 Fito as 
Representação. ..... 12:000$000 18:000$000 

: | / º 


+, ESTADOS UNIDOS DA 
q AMERICA 


1 Embaixador : 


Representação ....... 


l Consul geral em Nova = 
York p 


Gratificação. ..,..... 


1 Chanceller em Nova- 
York : 


E FRANÇA 


Enviado Extraordinario e io o. 
1 Retro Plenipotencia- E; 
o: 


é Ordenado. .......... 6: “MH 
Gratificação ........ 3: - ; 
E Representação...... 16: : Ê. E 


1 Consul geral em Pariz: 


Ordenado........... 8: ) | Pt 
Gratificação .......e 150008000 pe e 


— 69 — 


i Venci t 
1 Chanceller em Pariz : Eita 


2: 6668666 
1:3338334 
1 Consul geral no Havre : 


Ordenado.......... -  8:000%000 
Gratificação 4:000$000 


5:333$333 
2:6608667. 


“5:9894993 
2:6668667 


Pr pa supple- 
mentar 


GRAN-BRETANHA 


1 Enviado Extraordinario e 
Ministro Plenipotencia- 
rio: 


1 Consul geral em Londres: 


Ordenado....... TA 
Gratificação... 


Ro Chanceller em a 


1 Consul geral em Liver- 
pool : 
DE load eai 
Gratificação... ..c... 
1 Chanceller em Liver- 
— pool: 
Ordenado... ........ 
Gratificação ........ 


Sommas 


Totaes 


) Vencimentos “Som a Totaes 
1 Consul em Cardiff : manh ávi 


Ordenado....... Ed a pa 
Gratificação. ...scc.. 
. 1 Consul em Southam- 
pton : E 
p. Ordenado. ......... RS 
Gratificação ........ :8604067 


A 1 Consul em Glasgow : é 
a a Ordenado. ..e.cw.<A -R 
E Gratificação. ........ H 
1 Consulem Georgetow: 
Ordenado gas sarado: as 
Gratificação... ...... ro cr 94:000g000 | 
HESPANHA 


1 Enviado Extraordi 
munigtro PI o 


= adiado Lar Eça 6: 
ts Gratificação ........ 3: 4 
a. Representação...... 12: 


BE = *E 1 Consul geral em Bar- ça 
celona: 


Ordenado. .. «ess... : 6668 : 
Gratificação ........ Ee 535 k q 


1 Consul em Vigo: 


Ordenado; .,-»s-n2-7 2 E 
Gratificação ........ Ru 7 


“MA = 1 Consul em Cadiz: 

J ” Ordenado. ......c... Ea e 

a Gratificação ........ É 7 48:0008000 
HOLLANDA 2 


1 Enviado Extraordinario e 
Ministro Plenipotencia- 
rio: 


Vencimentos Sommas 


6:6668066 
prEar 4 


6:6664666 
-3:3838334 
1650008000 


- 8:0008000 
— 4:0008000 
anceller : em Esse : 


“Ordenado... Retoja step ta 22: 0005000 
did p534 


E, 5: 333 33 
- Gratificação......... —- 2:6 7 


Vice-Consul em Milão: | 
7 2:6665666 
1:SBaAESa 


“ag Enviado Extraordinario e. 
Ministro Plenipotencia- 
rio: 


ordenado........... 6 
Gratificação. ....... 3: 333 
* Representação ata a) Os 0008000 


a Consul em Yokohama : 


4 Eca “Ordenado... ......... “s:3034333 
a ti Diva - Gratificação......... Res 


Totaos 


NORUEGA E DINAMARCA 


E Vencimentos  Sommas Totaes 
1 Enviado Extraordinario e ! i 

Ministro Plenipotencia- A 
rio : j ro 

Grienado........uco 6 6 

Gratificação....... PERO | 4 

Representação...... 14:000 24:000$000 

MEXICO < ! 


1 Enviado Extraordinario e 
Ministro Plenipotencia- Ea 
rio: AS apa o 

Ordenado. .......... 
Gratificação ...... do 
Representação ....... 


PARAGUAY 


1 Enviado Extraordinario e 
ani Plenipotencia- 
o: 


PERÚ 


1 Enviado Extraordinario e 
ro Plenipotencia- 
rio : 


1 Consultor geral em Iqui- 
tos: 


Ordenado........... 
Gratificação......... 
Idem supplementar. 


Sommas Totaes 


2:660 &666 
1:333$334 


“Ordenado........... 
“Gratificação... aten 


; ar -Vics-Cansd no Funchal 
(ilha da, Madeira) : 
Es Ordenado . ceseprc cas 2:6 j . É 
ds leo crororsa — 1:3336334 


RUSSIA 


Ta 1 Ereiado Extraordinario é 
Ministro Plenipotencia- 
rio: 

K 


“Ordenado. . | 6:666866 
aa aii e SO pa SA 
— Representação ec. ..+  10:000$000 
“SUISSA : 
a Enviado Extraordinario e 


Ministro Plenipotencia- 
rio: . 


Ordenado ce... 0... 
“Gratificação. ........ 
“Representação fe ovo ta 


- | Consul “geral em Ge- 
" nebra: 


Ordenado........... 
Gratificação. SEE 


“ 
LA 


didi 


“SANTA SÉ 


1 Enviado Extraordinario e 
Ministro Plenipotencia- 
rio: 


a Fedro ed sa A 
Gratificação..... ES 
Representação...,... 
URUGUAY 
1 Enviado Extraordinario e 
Ministro Plenipotencia- 
rio: 
Ordenado........... 
Gratificação... ....... 
Representação. ...... 


1 Consul Geral em Mon- 
tevidéo : 


Gratificação. ....,... 


1 Chanceller em Montevi- 
déo : 


Ordenado..... E RO 
Gratificação. ......u. 
1 Consul no Salto : 
Ordenado........... 
Gratificação,........ 
1 Vice-Consul em Artigas : 
Ordenado........... 
Gratificação. ....... ; 
1 Vice-Consul em Melo : 
Ordenado........ ED 
Gratificação. ...... Es 
] rd em Paysan- 
ú: 
Ordenado. ......... 
Gratificação........ S 
1 Vice-Consul em Rivera: 
Ordenado um F 
Gratificação. ..,..... 


Vencimentos Sommag 


Ea 26:000$000 


2:06 
l: 334 
5 
B;0006067 
2: 
1:3338334 
2: 
1:333$334 
2: 6 
La 4. 


1 Vice-Consul em Sam Eu- 
genio: 


* Ordenado...... eso 
Gratificação. ........ 


1 Vice-Consul em Santa 
Rosa: 


Grdonados mese seas 
Gratificação... . cs... 


YENEZUELA 


1 Ministro Residente : 


Oxdenado; a ocre 
Gratificação. ........ 


Representação. . .. - 


SECRETARIOS DE LEGAÇÃO 


Para 18 Primeiros Secre- 


rica 


“Vencimentos Sommas 


Totaes 


2:6668666 
1:333 


2:6668666 
1: 1385354 74: ooogada 


4:0008000 
- 2:000$000 


14:000$000 20:0008000 


tarios : 
E NO 96:000$000 
Gratificação. . - 48:0008000 144:000$000 
"Para 30 Segundos Secre- 
tarios: 
Ordenado. .,.....+» « 120 
Gratificação. menor 6 00 180:000$000 
Para acerescimo de yenci- 
mentos aos eiros 
Secretarios de | patas 
que já atti tom 
para os que E dr Er 
à cinco a 
serviço efie E 
ori oi poa Es 30:000$000 1.424:000$0)0 
MATERIAL Y 
* ALUGUEIS 
Totaes 
Para o alugu casa, 
ra à Embaixada nos | 
Estados Unidos da Ame- : 


220008000 


NE 


Para o aluguel da casa, 
à Chancellaria 

a Legação na Repu- 
blica Argentina....... 
Para o aluguel da casa para 
à Chancellaria da Le- 
gação na Italia........ 
Para o aluguel da casa 
para a Chancellaria da 


na Colombia,......... 
BM CDA, peso nos 
na Dinamarca......... 
no Equador......,... 
na FrAnÇã. Tec te 
na Gran-Bretanha. Apae 
nú Hespanha.......... 
na Hollanda........... 


ASUAV co vos sho vÊ 
em Portugal e Marro- 


O ce rerecagucso 


Da Suissa. .....cceos 
em Venezuela.... MÃE 
EXPEDIENTE 


Para expediente da em- 
nos Estados 


Unidos da America. oba 


Para o expediente das 
seguintes legações : 


na França.......... A 


.... 
Peveo e... 
Pecongacas 
essas .... 
Couce sersas 
“encanto . 
ecepocusas 
"0 vcccoaa 
“ea casas 
..... 


Peccosanas 
Podes. so a. 
noto o bjo aja 
rca 
Cocesanaas 
“eoccoge tos 
Crescer 
.... 
Cerca os 
... 


Peccenuoos 


15:093$333 


12:000$000 


ro nono ro ro ro 


Prorpioio toto rdtdeod o 


2:000$000 


o 


PA PIO nos Pias PM = 4 dia. “bit as é sia da TS A ain did AME DAS 


E a E 
gd . 
a AO, cao 
; Totaes 
na Republica Argens 
UE Ee e NR PP = 
na Gran-Bretanha... ....cccsece 
NONO NU aaa sie ora am Wi cien ais deralo 
nO CRIS doer sra o He PESAR RARO o 
HOM CUIDA tato anio! oro aa e oi olóie e da 
NOR PANdEnA yo ama a ao! e serasa socos 
nã Bolividses=< <a. dios goi DIDO 
em Portugal e Mar- 
POCOSPa a As sia Voces case ass 
na Allemanha...... E 
na Austria-Hungria. 
na America Central, 
na Belgica e Suecia. 
na Colombia. ....... 
COND. o. raso uedo 
na Dinamarca....... 
no Equador..... so bço. BEGROESOOdA 
EA EOND ANA ciorte eia] pois raro teraictajoreio 
na Hollanda..... 1 SA RA PE 
na Italia..... TERRA RRS “orar SOR SPSE 
ORA O atear a faso SS oridojo SEER 
no Mexico......... é ENS ECO 
Na NoruogA sa ratstoio aja 1 ierereim oia ais 
A RUNSÊA 2a quitar ada Co) o dia a ejavi o 
junto á Santa Sé....: pesmcscec.co 
DIGA SUISSA - raio ato iaio) SN GERE PRN 
emEVOngziela qa ==. o diese cotaais os 
Para o expediente do Con= 
sulado Geral em Ge- 
MEN eo EE Cao RE RC A RE 5004000 
Idem ER do Consulado 
OCA VOA ia o taato O oe japa no Ec 5004000 
Idem pe do Consulado 
em Villa Bella...... ...... SEGECO 5008000 — 27:5008000 
1.563:593$333 « 
Verba 6º (ouro) a 


AJUDAS DE CUSTO 


Vencimentos Sommas . Totaes 


* Para ajudas de custo de 
nomeações,remoções, 
retiradas € CXPrOSsOS esecrma  uceenes 250:000$000 


Verba 7: (ouro) 


EXTRAORDINARIAS NO Ex-. 
TERIOR 


I—para soceorros a bra- 
zileiros desvalídos e 


e... 400:0008000 


que se rétim 
tro do exercit 


Verba 8º (ótro) 
REPARTIÇÕES INTÉRNACIO-. 


bio de . d. por 1$ 6,2 "74 
das contri com Mure - 
que o Brazil tdncorre 


para diversas repar- 

tições i 10naes, 

Ps: sendo : S para 

k ma o « Bureau of Ameri- 
: já can Republies», 

? Ea 8084396 pará à é&Secre-. 
a” taria das Tarifas Adu- 


Ea aneiras »; ; para 
sa o « Escriptorio Inter- 
e. nal: 7066 adas 
E. de Ferro», + para 

pi O < Congresso Inter- 
, ia Permanen- 
E. e Navegação» e 
E 14:132$040 para o «ln- 


Ee stituto Internacional de 
A Agricultura de Roma ».* ....... O 40:0334436 
q Verba 9º (papel) + 
3 FRIBUNARS ARBITRAES 
Para « Tribunaes  Arbi- pai li da 
- traes » vce. tocnase seus A eus ea 40:000$000 


R ditar RO o 4 a Cop 
t ads ' + a 


Em pom 


- Arb. 13. E'o Governo autorizado a melhorar a organização 
actual da Secretaria das Relações Exteriores, podendo ausmentar 
o respectivo pessoal e os cargos, diseriminando como convier os 
trabalhos e as attribuições de cada um, não devendo excedor o 
total da, despeza annual, com o acerescimo, de 200:000$, papel. 

Art. 14. E" o Presidente da Republica autorizado a despender 
pelo Ministerio da Marinha a quantia de 48.059:009$053 (*), papel, 
e ge ouro, com os serviços constantes das seguintes 
verbas: 


à Ouro Papel 
N. 1. Gabinete do Ministerio e 

Directoria do Expediente— 

Augmentada de. 36:000$, 

para a, execução do decreto 

legislativo n. 2.092, de 31 

de agosto de 1909 (14), que 

marcou o numero de em- 

pregados da Directoria do 

Expediente. ........... o a MEP NES Ee eibin ist dia 6 E 261:755$000 


No Anirantado ssa ses co MAIS s siga! 46:280$000 


N. 3. Estado Maior — Augmen- 
tada de 1:200$, para gra- 
tificação do sub-chefe quan- 
do for official general..... o Pee 50:760g000 


N. 4. Inspectorias — Augmen- 
tada de 3:000$ para paga- 
mento aos cinco desenhis- 
tas do augmento de venci- 
mentos na razão de 600$, 
a cada um, de accôrdo com 
o decreto legislativo n. 2.260, 
de 4 de outubro de 1910 (15) ......... Fr 154:580$000 


N. 5. Supremo Tribunal Militar. ..... E EO 28:800$000 
N. 6. Directoria Geral de Conta- 


Diidide. dis sais o Pope do! E secar 344:500$000 


(*) Vide Decreto Legislativo n. 2.408, de 25 dejaneiro de 1911, 
blicado adiante. «uns E dé 
A (14) Decreto Legislativo n. 2.092, de 31 de agosto de 4909 — Eleva os 
vencimentos dos funccionarios das Tera le. Esta E gehendi. 
dos os das Directorias da Contabilidade farinha e da Guerra. (Vide 
Diario Oficial de 2 de setembro de 1909). - 
(15) Decreto Legislativo n. 2.260, de 4 de outubro de 1910 — (Au- 
- gmento de vencimentos dos desenhistas, porteiros, mestres gata 
ontra-mestres, apo adore » operarios e outros empregados do Ársena 
de Mainha o Ho de aneiro). 
(Diario Official de 5 de outubro de 1910). 


o 


N. 7. Auditoria .......... aeb ad 


N. 8. Corpo da Armada e classes 


BNNOXAS...s.ressscccces vo. 


N. 0. (*) Corpo de Marinheiros Na- 


N.lo. 


cionaes — Augmentada de 
851:885$4, para attender ao 
augmento de praças do 
Corpo de Marinheiros Na- 
cionaes, abaixo menciona- 
das : 9) Corpo de Marinhei- 
ros Nacionaes : Pessoal — 
Para soldo das praças, 
109: deste nt os 
128:449$; total 237:949$000. 


Material: Para fardamento 
das mesmas, 66:930$ ; total. 
304:885$000; 15) Força Na-. 


val: Pessoal—Para gratifi- 
cação das mesmas, 36:000$; 
22) Munições de bocca : ram 
ções das mesmas, 511:000$, 
total, 851:885$000 


Batalhão Naval — Augmen- 
tada de 584:992$4010, para. 
attender ao accrescimo de 
400 praças ao Batalhão Na- 
val, sendo para municia- 


...... ... 


mento de bocca, fardamen- . 
venci- 


to, equipamento, 
mentos e construcção dos 
alojamentos precisos para 
aquartelar as novas praças 


N. 11. Escolas de aprendizes mari- 


nheiros—Substituida a ta- 
bella constante da por 
agi oaquel- 
a a constituir o calculo, de 
resgdendhie- outras da a 
ma pro — augmentada 
de 28-6404, para attender ao 
pagamento do pessoal da es- 
cola primaria de aprendizes 
marinheiros do o de 


(9) V. Decreto Leg. n. 2.408, de 25 de janeiro de 1911, publicado 


esse" .. 7.804:3808500 | 
H 
cecscrereroro  2.868:9308375 E as 
PM 
“ a 
e: 
a 
ecomonssrtana 952:976$760 A , k 
a 


f 


“ Minas Ger 
ten 1: FU um 
nmediato, 1:200$:dous offi- 
“instr cep a 9604, 
1:200$; 


ET a: 10g 
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43 433; 2008 para 
| augmento de 
Ane Aria o 


), que se acha- 
verba 15º— 


e, em virtude 
253, de 29 de 
passa à 
repartição. di- 


j da Marinha... A " 


asi ol qt do  au- 
gmento: É 

q Decreto n. 2.260, de 4 de ou- 
“ tubro de 1910: 4 


Fi mestres -geraes a 6008, 
À & 5 19º “contra-mestres à 
008, 11:400$; 8 mestres (ad- 


:2008, 9:6008; 6 ajus- 


6008, 3:600$; 1 ma- 


a electricista a 3608, 


dy 3608; 3 ajudantes electricis- 
artasia "608 1:080&; 4 guardas 
dos diques à 3608, 1:4408 ; iz 
“porteiros, a 360%, 7208; 10 ser- 
* ventes (serviço geral) a 3608, 
3:6008 ; | bombeiro a 360% 
20; guardas. de policia a E 
“18:0008; 784 operarios 
quadro a 3008, 255: 2008 ; 204 
aprendizes do quadro a 3008, 
“61:200$ ; 78 serventes a 3008, 


28: 4008 ; 187 operarios exce- 


(16) V. q nota precedente ne 15. 


a 6008, 3:6008; 


cemeerricrees 3. 934:8065887 


Ls 


dentes a 3008 
- aprendizes a 

- Total 433:2 - 
Achavam-se incluidos na ver- 
ba 15º — Força Naval: 


19 patrões a 3:6008, 68:400$ : 30 
machinistas a 3:6008, 108: R 
40 foguistas a 1:800$, 72:0008; 
30 remadores de 1º classe à 
1:080$, 32:400$; 30 rema- 
dores de 2º classe a e 
28:8008 ; 70 remadores de 3º 
classe a 8408, 58:8003 : 3 co- 
ziuheiros a 7208, 2:160$; 3 
serventes a 1:20:$, 3:t00$900. 
Total 374:160$000. 

Rebocudor Laurindo Pita : 
t patrão a 3003, 3:6008; 4 
machinistas a 3008, 14:4 : 
8 foguistas a 1508, 14:4008 ; 
2 remadores de 1º classe à 
908, 2:160$ ; 3 remadores de 
2º classe a 808, 2:8808 ; 5 re- 
madores de 3º classe a 70$, 
4:200$000. Total 41:640$000. 
Desenvolvimentoda deducção: 


; 00: 8: 
3008, big 


Directoria de Armamento : 1 dire- 


ctor, 4:8008; 3 ajudantes, 
a 2:400$, 7:2008; 1 dese- 
nhista, 2:400$; 1 ama- 
nuense, 2:440$ ; 2 escreven- 
tes a 1:2008, 2:400$ ; 1 ser- 
vente, 1:200$000. 

Pessoal artistico e mestrança : 
um mestre geral, 5:400$ ; 
sete contra-mestres a 
4:2008, 29:4008; 104 ope- 
rarios, 172: ; 38 apren- 


dizes, 17:100$; 15 serventes, . 


15:750$; total: 259:590$000. 


N. 13. Insvectoria de Portos e 


Costas — Augmentada de 
100:0008 para acquisição de 
um rebucadur com todos os 
apparelhos necessarics para 
o serviço de balizamentos, 
"hardes € soccorros para a 
Caritana do ústado dr Ba- 
liwg—aa cmentada ainda do 


Ouro Papel 


31:9808. substituida a con- 
signação «Soecorros e mais 
serviços» do porto de San- 
tos, Estado de S. Paulo, 
pela seguinte: um patrão 
a 150$ por mez, 1:800$; 
10 remadores a 100% por 
mez, 12:0008:; para o rebo- 
cador de alto mar: um pa- 
trão a 300% por mez, 3:6008; 
um machinista a 300$ por 
mez, 3:600$; quatro foguis- 
tas a 1508 por mez, 7:200$; 
6 marinheiros a 100% por 
mez, 7:2008 ...... Vea RE ES oia acta to ABUSE 623:755$000 


N. 14. Depositos Navass........ is SDOCE 127:950$000 
NERI Orca Nava Be MR io 5.627:352$310 
NA LOM ELOS RUMOS ae raios os do Eae lodo DE a Pa 369:940$000 


N. 17 (*) Superintendencia de Na- 
vegação — Substituidas as 
palavras « guarda-vigia » 
pelas «3º pharsleiros» ; — 
augmentada de 481:200$ 
para attender ao augmento 
de vencimentos dos pharo- 
leiros, de accôrdo com o 
decreto legislativo n. 2.255, 
de 7 de outubro de 1910 (“”), 
e do pessoal seguinte: Dire- 
ctoria de Hydrographia e 


(*) V. Decreto Leg. n. 2408, de 25 de janeiro de 1911, publicado 
adiante. à 
(17) Decreto Legislativo n. 2265, de 7 de outubro de 41910 — (Con- 
cede direito de aposentadoria aos pharoleiros), ; ; “ 
Art. 1.º E' concedido o direito de aposentadoria aos pharoleiros, 
de conformidade com o art. 75 da Constituição Federal e as leis vigentes. 
Art. 2.º Os seus vencimentos serão equiparados aos dos officiaes 
marinheiros, correspondendo os de 1º, 2º e 3º pharoleiros aos de mestre, 
contra-mestree guardião, respectivamente. 7 
Art. 3.º A esses funccionarios será obrigatorio o montepio. 
Art. 4.º E” autorisado o Presidente da Republica a abrir os neces- 
sarijos para execução immediata desta lei. ; 
Art. 5.º Revogam-se as disposições em contrario. 


Ouro Papel 


Oceanographia: um official 
encarregado dos chronome- 
tros, 1:920$— Estado do Rio 
de Janeiro — Pharolete da 
fortaleza de Cabo Frio : 
um 3º pharoleiro, 2:400g ; 
dous remadores a 600g, 
1:200$—Estado do Espirito 
Santo — Pharol de S. Ma- 
theus: um 2º pharoleiro, 
, 3:000$; um 3º pharoleiro, 
« 4 2:400$— Estado da Bahia— 
É ' Poste illuminativo da Pe- 
dra da Baleia (Cachoeira): 
+ um 3º pharoleiro, 2:400$— 
E Estado da Parahyba— Pha- 
E rol da Pedra Secca, Barra 
do Rio Parahyba do Norte: ' 
um 3º pharoleiro, 2:4008 — 
Estado do Pará —Barca- 
Pharol de di io : um 
1º pharoleiro, 3:720$; um 
mestre, 960$; 10 mari- 
nheiros, a 6003, 6:0008 ; 
E. Pharolete da Ilha do Fre- 
chal: dous 2º: pharoleiros, ' 
4:000$ ; um 3º pharoleiro, 
2:400$—Estado de S. Paule 
: — Poste illuminativo dos 
> Alcatrazes : dous 3º pha- 
| roleiros, a 2:4008, 4: 5 
a um patrão, 7205 ; quatro 
: - remadores, a 600$, 2:400$ 
—augmentada de 398:900$, 
sendo : Directoria dos Pha- 


A nado 


cluindo as casas para Os 
i pharoleiros e ni guri Te- 


4 b au a O serviço do 
d sição de pharoletes, poses 


é e boias illumiaativas do sys- 
: tema adoptado pela Super- 


OS à Seu cargo 
| Ilha Grande, 
Jê ; augmentada de . 
881:8408, assim discrimi- 
nado: Limpeza e conserva- 
ção do edificio, 1:2008 ; 
“para acquisição de oleos, 
“carbureto de calcio, me- 
“chas, chaminés, sobresalen- 
tes,combustivel e outros ar- 
tigos 24:680$ ; para acqui- 
“sição de animaes de trans- 
- porte, de abastecimento de . 
“alguns pharóes e forragens 
dos mesmos, 2:0004 ; para 
acquisição de uma.machina, 
de impressão, 9:000% ; para 
desenvolvimento do serviço 
| dos pharóes e em geral da 
“illuminação da costa, porto, 
etc., inclusive acquisição de 
- um poste illuminativo para | 
“Magé, na bahia do Rio de 
Janeiro; acquisição de dous. 
" pharoletes de 5*ordem para, 
“a fortaleza de Cabo Frio e 
- para o ilhote do Pão a Pino, 
na Ilha Grande, e duas casas 
para os pharoleiros ; acqui- 
“sição de um pharolete de 5º 
“ordem, duas casas para OS 
pharoleiros e montagem re- 
spectiva, na barra de São 
“Matheus, Estado do Espirito 
Santo; acequisição e monta- 
“gem de um poste illumina- | 
tivo para a cidade de Ca- 
" choeira, Estado da Bahia ; 
transporte e montagem de 
um poste illuminativo, casa 
e deposito nos Alcatrazes ; 
transporte e montagem de 


casa na ilha das Araras ; 
montagem de uma casa na 
ilha Kieppe ; acquisição e 
montagem de dous turcos 
na ilha da Moela, 161:000$; 
montagens de pharóes já 
adquiridos, inclusive mon- 
tagens das casas da Tutoya, 
Amarração e Barreirinhas e 
reparos do pharol de São 
João do Maranhão, 28:9608; 
para acquisição de um re- 
bocador de alto mar para o 
porto de Santos, Estado de 
S. Paulo, 200:000$ ; para 
acquisição deum navio para 
o serviço do balizamento 
das lagoas dos Patos e Mi- 
rim, Estado do Rio Gran- 
de do Sul, 100:000$ ; para 
acquisição de um rebocador 
de alto mar para o porto 
de Belém, Estado do Pará, 
100:000$ ; para acquisição 
de uma barca-pharol mo- 
vida a vapor para o baixo 
de Bragança, na entrada do 
porto do Pará, 200:000g ; 

ara acquisição de um re- 

ocador para o balisamento 
do dy Rio de Janeiro, 


. 
. tenente... . 


N. 18. Escola Naval............ 
N. 19. Directoria da Bibliotheca, 


gira e Edo — Au- 
gmentada de 30:000$ para 
auxiliar a Liga Maritima 
Brasileira nos seus traba- 
lhos e publicações de pro- 
paganda; elevada a 24: 

a verba destinada á im- 
pressão da Revista Mari- 
tima, sendo autorizado o 
A id director a con- 
tratal-a com quem mais 
vantagens offerecer, quan- 
do houver accumulo de 
serviço na Imprensa Na- 
“eional. Total: 36:000$909,.. 


— 90) me, 


* 


2,720:240$000 
440: 1208000 


85: 100000 


Ouro 


VAS. .osrseos Coca ads as 


83%, assim — 
- discriminada : para rações 
EN RO ci andante, um 


lb rotio 

marinheiros de 1º classe, 
EE dous despenseiros, um cozi- 
“nheivo para o comman- 
"dante officiaes, um chefe 
" de cozinha, um ajudante 
“de cozinha, tres creados e 
100. prendizes da Escola de 
“Aprendizes Marinheiros do | 
“Estado de Minas Geraes, à 

14400 em 365 dias, 63:364$ ; 
para rações de um 3º pha-. 
oleiro do pharolete da for- 
taleza de Cabo Frio, um 3º 

“ pharoleiro e dous remado- 
res do poste . illuminativo 

“ do Pão a Pino, um 2º e um 
- 3º pharoleiros do pharol de 
S. Matheus, um 3º pharo-. 
eirç do pharol de Pedra 
“Secca, banco do Rio Para- 
hyba do Norte, um 1º pha- 

- roleiro, um mestre e dez 
“marinheiros dabarca-pharol 
“de Bragança, um 2º e um 

3º pharoleiros do pharolete 
da Ilha das Flechas e dous 
3ºs pharoleiros, um patrao 

e quatro remadores do 

poste illuminativo dos Al- ç 
catrazes, 14:8198000..... +. cedensereness 8.028:340$500 


Va 


É as. Munições Navaes........ PRPRP PRECE 2.500:000$000 


“24, Material o poontrnEção e ao; 
DANE RO io o sato 24000:0005000 


x. E BARRA rcerereeero 1.500:000$000 


ag 


N. 26. Combustivel............. 
N. 27. Fretes, passagens, ajudas 


N. 30. Commissão, construcção 
e acquisição de material 
em paiz estrangeiro—Au- 
egmentada de 4.000:0)08, 
OUPOS. cura Ep ÃO 


(') Directoria do Armamento 

à Marinha —Pessoal —Um 
director, 4:800$ e 2:4008 ; 
um sub-director, 3: a 
! cinco ajudantes, a 2:4008, 
ae 12:000$; dous commissarios, 
um a 1:0205 e um a 1:2003, 
3:1205 ; um amanuense 
2: ; dous escreventes, 
a 1:8008, 3: ; um ci- 
rurgião, 1:440$; um enfer- 
meiro, 1:200$; um chimico, 
1:9205 ; um ajudante de 
chimico, 1: ; um de 
senhista, 2: jum aju- 
dante de desenhista, 2:4008: 
um apontador, 4:2008 ; 
um porteiro - continuo, 
o do um mestre-geral, 
6: ; nove contra-mes- 
tres a 4:800g, 43: : 
dous serventes a 1: Ê 
2:400$000.Total,100:6 ; 
Pessoal artistico (em 300 
dias uteis)—31 operarios de 
1º classe a 6$, 3$, 83:700%; 


...... 


N. 31 


E 33 operarios de 2º classe a 
“a 5$334, 28666, 79:2008 ; 35 
Rs; operarios de 3º classe a 
A «“$6067, 28331, 73:5008 ; 47 


«operarios de 4º classe a 4$, 


+ de custo e commissões de AA 
A EMIDOS *o ess o oo noto co o CR 15 "370:000$000 
N. 28. Eventuaos..........sirs rum inato —  R70:0008000 
N. 29, Reconstrucção do Arsenal Pa f 
do Rio de Janeiro......e.. esccrmeremo  - Re500:000$000 . 


O ()V. Dec. Leg. n. 2408, de 25 de janeiro de 1944, publicado 
adianto. 


. l 


A cd lo. aid É ro ad Rs, LS O dd je DR 
EN ” - q É 
RA tir “ “ 
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28, 84:6008; 55 operarios 
de 5º classe a 38334, 18666, 
" 82:5008 ; 3 aprendizes de: 
12 classe a 38, 30:6005 ; 34 
izes de 2” classe a ig 
. 20:400% ; 30 serventes ; 
a , 40:500$. Total 
495:0008000. Material—m- 4 és 
pressões, publicações e en- | 4 


5008; ex 
diente, 2:000$000 Total o 
2:5008900. Total 497:5008000 comes enuenaee 598: 180$000 


interno a que fôr ferivel, construindo um phaxol no logar “am 
que melhor convenha, para assignalar a dita barra, e collocando Na 
boias illuminativas que assegurem a navegação do respectivo cam 
nal, desde x sua entrada até aquelle ancoradouro interno ; e para 
estes fins abrirá os creditos necessarios até a quantia de 50:0005000. 


Art. 16. O Governo- mandará rectificar os estudos officiaes 
que lhe foram apresentados, relativamente à barra das Canarias, 
no Estado do Piauhy, e balizar a barra referida até seu ancora- 
douro entre as ilhas Santa Isabel e Canarias, e assentar um pharol 
na ilha, dos Poldros ou em outro qualquer ponto que julgar con- . 
veniente, como tambem boias illuminativas na entrada a bahia ”, 
das Camarias e no ancoradouro entre as ilhas das Camarias e Santa na 
Isabel, abrindo para esse fim os necessarios creditos, até a quantia 
de=50:00080 


Art. 17. A tabella para o ágio dos operarios é diaristas 
será calculada a razão de 365 dias, ficando o Governo autorizado a 
abrir os necessarios creditos para supprir a insufficiencia da verba, 


Art. 18. O Governo abrirá o credito de 87:200$000 para a E: 

uisição e montagem de tres pharoletes, tres casas para pharo- 
leiros e tres depositos de supprimentos, sendo um na ilha dos 
Porcos (pequena), ao sul da ia de Uberaba, e dous nas pontas 
da Azedo e da, Sella, extremos do canal de S. Sebastião, na ilha do 
mesmo nome, no Estado de S. Paulo. , 


Art. 19. O Governo contractará para os rebocadores e mais em- 
barcações que forem adquiridos o pessoal necessario, observando ; 
a tabella fixada para o pessoal do serviço geral do arsenal de SA 
Marinha desta Capital, na parte referente aos patrões, machinistas, K ' 
foguistas e marinheiros, abrindo os creditos necessarios para 
acudir ao pagamento. 


Art. 20. Poderá o Presidente da Republica na vigencia dessa leiz 


I. Firmar contractos, cujo prazo não exceda de cinco annos, a 
respeito de a de casa, construcções navaes, acguisição de 
armamentos, illuminação e fornecimento de agua aos navios ou 
dependencias do ministerio ; pu, 

É Il. Vender o material reputado inutil, inclusive navios julga- 
dos imprestaveis, applicando o preguero da venda em reparos de 
proprios nacionaes, concertos de navios e outro material flu- 
ctuante ; 

WI. Vender, permutar ou arrendar, a quem mais vantagens 
offerecer, os edificios e terrenos do extincto Arsenal de Marinha 
da Bahia; - l 

IV. Desapropriar, por utilidade publica, por intermedio do 
Ministerio da Marinha, a ilha de Mocanguê Grande, abrindo os 
creditos necessarios. 

V. Rever o regulamento do Corpo de Marinheiros Nacionaes 
e do Batalhão Naval, sem augmento de despesa, e o da Directoria 
do Expediente. de modo a dar cumprimento ao decreto n. 2.092, 
de 31 de agosto de 1909 (!*) : 

VI. Contractar na industria nacional, mediante concurrencia. 
publica, a construcção de um monitor, podendo despender até a 
quantia de 1.000:000$, papel, abrindo para esse fim o necessario 


, 

vII. Promover ao posto de guarda-marinha os alumnos que 
coneluiram o curso de 3º anno lectivo da Escoir Naval em 1910, de 
accôrdo com as disposições do regulamento anterior ao actual, 
abrindo os necessarios creditos ; 

VIII. Despender até 220:000% para a construcção de um rebo- 
cador de alto mar destinado ao serviço de soccorros maritimos da 
Associação Protectora dos Homens do Mar. 

Esse rebocador será construido mediante concurrencia publica, 
ou como melhor entender o Governo, tendo, em todo caso, como 
base, a proposta apresentada ao Minister.o da Marinha, quanto ao 
typo e preço, pela mesma associação . À 

IX. Reformar a Directoria Geral de Contabilidade de Marinha, 
para submettel-a ao regimen do Thesouro Nacional, podendo, para 


esse fim, abrir os creditos precisos. 
X. Auxiliar, com 300:000$, a terminação da construeção do 


edificio do Club Naval, na Avenida Central, abrindo, para esse fim, 
o necessario credito, com a condição, porém, de ficar o dito edi- 
ficio pertencendo ao patrimonio nacional e ao Club Naval o pleno 
uso e gozo perpetuo do mesmo edificio. 
Art. 21. (') O Presidente da Republica é autorizado a des- 
nder com os serviços a cargo do Ministerio da Guerra a quantia 


e 74.436:9938101, papel, e 1.300:0008, ouro. É 


(48) V. a nota n. 14 á presenve lei. 
(*) V. Dec. Leg. n. 2408, de 25 de janeiro de 1911, publicado 
adiante. 
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1. Administração geral — Con- 
forme a tabella primeira 
da proposta, diminuida de 
27:3908, sendo : 14:430$ na 
sub-consignação — Estação 
de Assistencia e Prophyla- 
xia, correspondente a gra- 
tificações de funcção de um 
chefe, um director, seis cli- 
nicos, e ás diarias de dous 
serventes, e 12:960$ na con- 
signação — Departamento 
da Administração — corres- 
fondêntes ás gratificações 

e funcção de 12 encarre- 
gados de depositos, pessoal 
excedente e os quadros dos 
ditos serviços; e augmen- 
tada de 12:045$, sendo : 
4:380$ na consignação—De- 

- partamento da Guerra — 
sara mais quatro serventes 
estinados á 6º divisão (ser- 
viço de saude) e 7:665$ 
para serem elevadas a 44 as 
diarias dos serventes do De- 
partamento Central, do da 
Guerra (inclusive a Estação 
de Assistencia e Prophyla- 

* xia) e do da Administração 

(serventes de secção)...... 1.330:292$800 

2. Estado Muior do Exercito — 
Conforme a proposta (ta- 
bella 22) augmentada de 
6508 para accrescimo das 
diarias de um mecanico de 
PLGCISHO da cho fetal = alo alo cfo oia é a 154:415$000 


3. Supremo Tribunal Militar e 
Auditores—Conforme a pro- 
posta, substituidos os dize- é: 
res finaes da tabella respe- 5 
ctiva pelos seguintes: Aos + 
dous auxiliares de auditor 
desta Capital vantagens de 
capitão arregimentado, pela, 
verba 8º (sub-consignação 
final) cr sa Úacigo ORDER bird 218:5008000 


“4 Instrucção militar—Conforme 
a proposta (tabella 42), au- 


ementada de 165:8258, | 


sendo: 38:850$ para tres 
professores, sete instructos 
res, quatro guardas e seis, 
serventes necessarios á Es= 
cola de Applicação de Are 
tilharia e Engenharia ; 


16:425$ para o augmento. 


de 15 serventes no Collegio 
Militar ; 57:6008 para gra» 
tificações de funcção a 
80 professores e 80 ad> 
Ligia das escolas regimens 

e 52: para o pes 
soal de uma das escolas de 
aprendizes militares esta- 
belecidas pelo decreto: 
n. 7.821, de 20 de janeiro. 
de 1910 (1º); e diminuida de 
17:2808, correspondentes ás. 
gratificações de funcção de 
nove instructores e quatro 
commandantes de compa- 
nhia da Escola de Guerra,. 
dispensaveis com o fecha- 
mento desta escola... ...«= 


b. Arsenaes, depositos e fortale- 


sas — Conforme a proposta 
(tabella 52), augmentada de 
12:9003, sando 2:400$, ven- 
cimentos de um conira- 
mestre do extincto Arsenal 
de Guerra da Bahia e 1:5008. 
para gratificação addiciona, 

aos operarios do Arsenal 
do Rio Grande do Sul, e 
9:000$ para-vencimentos de 
mais dous quartos officiaes 
e um ajudante de aponta- 
dor do Arsenal de Guerra 
do Rio de Janeiro. »......« 


6. Fabricas — Conforme a pro- 


(1 
Ofhcia 


posta. (tabella 62), augmen- 


l de 30 do mesmo mez ). Dá » 


dizes militares. 


egulamento ás com 


9) Decreto n. 7821, de 20 de janeiro de 1910 — (Publicado no Diario 


de apren= 
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gnaç o Fº gn 
- dinario da Fabrica de Pol- 
vora do. Piquete, ficando 
comprehendida a despeza 
- com o pessoal necessario ao 
Et steio do ramal ferreo de 
Piquete, podendo y 
ser ' alterado o quadro do 
! pessoal. operario sem au-' 
" gmento da E des- 


BeMISP MPL correcta" - BBBEGRASOO 


7. (*) Serviço de RO onto 
“a proposta (tabella 72), di- 
" minuida de 2:117$500 na 
“consignação — Laboratorio . 
“ Chimico Pharmaceutico Mi- 
“Jlitar — com a rectificação 
“dos salarios de dous carpin-. 
“teiros, um machinista e um ; 
vol Ta “ 691:776$500 


fa: Ohio. etapas e. gratificaçõesde 

officiaes — Conforme a pro- 

"posta (tabella 8º) dimi- 

"* uida de 1.562:4105, sendo: 

“ 1.546:5008 de soldos, eta 

pas e gratificações de as- | TRE 

irantes a official trans- | Rr 

feridos para a verba 9, 

“ e 15:910$ de um general 

N nie brigada . extranumera- ie 

rio promovido a general a 

de divisão; e augmentada 

de 264: 2088000, sendo: 

118:392$. para mais seis ge- 

neraes de divisão promovi- 

“dos em 14 de novembro; e 

11:288$ para mais um 

coronel pharmaceutico e |. 

134:528$, para 32 picadores 20.937:198$800 
% 


ç* o Soldos, etapas e gratificações de 5 
Er “praças de pret—Conlorme"a 
* proposta (tabella 9), au- ES ab 


Pout 


Eu “ V. Deo, Leg. n. 2408, de 25 de janeiro de 19141, publisado- 
y pese. 


q] 


Tapel Ouro 
cmenta la de 6.361:1528350, 
sendo: 1.5053:291$ para sol- 
dos, etapas e gratificações 
de 487 aspirantes a official; 
4.57:503$850, soldos, eta- 
“as € gratiticações de mais 
6.524 praças de pret (sol- 
didos); 16:607$500 para 
eratificações de engajados 
nos sargentos amanuenses ; 
1:7:7908 para etapas de 
mais 250 alumnos do Col- 
legio Milirar e 73:000$ para 
ctupas de 200 aprendizes 
urtifices, á razão de 18000 
(liarios, estes ultimos..... 21,448:9703550 


10. Classes inaclivas—Conforme a 
proposta (tabella 10%),..... 4.638: 1228356 


11. Ajrdas de custo—Conforme a 
proposta (tabella 11%)..... 400:0008090 


12. Colonias militares—Conforme 
a proposta (tabella 128)... 60:8008000 


13. Obras militares—Con'orme a | 
proposta (tabella 13º), au- 
gmentada a consignação — 
Material — de 3.500:000$, 
para «s serviços nellu espe- 
cificados, inclusive o abas- 
tecimento de agua á Villa 
Militar Deodoro, e o cus- 
reio da mesma villa, 
cuja renda passa a ser in- 
corporada á receita geral 
da Republica, installações 
de agua encanada e illumi- 
nação electrica da fortaleza 
de S. João, nesta Capital...  6.519:710$000 


14 (º). Material — Conforme a pro 
posta (tabella 14º) augmen- 
tda de 2.578:140$, sendo: 
30:0003 na consignação m7, 


“(9 V. Dec. Leg. n. 2408, de 25 de janeiro de 1911, publicado 
adiante. ? 
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para a installação da Es- 


cola de Applicação de Arti- 
lharia e Engenharia, me- 
lhoramento da linha de tiro 
annexa à mesma escola ; 
65:000$ na consignação n, 8 
(Collegio Militar) para as 
despezas de alumnos con- 
tribuintes e semi-contri- 
buintes, sendo: 60:000$ na 
sub-consignação — Enxoval 
etc.—e 5:000$ na — Ex- 
pediente —; 20:000$ na 
consignação 16º, para o 
custeio do ramal ferreo 
de Lorena a Piquete; 


1.304:800$ na consignação 


n. 21 para fardamento, 
calçado, etc., etc., de muis 
6.524 soldados; de 228:3408, 
na consignação n. 22, des- 
tinados ao mesmo fim ; de 
50:000$ na consignaçãon. 25 
para supprir as deficiencias 
da mesma ; de 500:000S na 
consignação n. 27, inclusive 
50:0005 para a acquisição 
de uma lancha a vapor,des- 


tinada à 2º região militar ; 


de 40:000% na consignação 
n. 28 para supprir as defi- 
ciencias da mesma; de 
50:000$ na consiguação n.29, 
sendo incluidas nesta as 
despezas com outrus servi- 
ços a cargo do Estado-Maior 
do Exercito; de-300:000$ na 
consignação — Forragens 
etc. —para attender-se ao 
serviço da linha telegra- 
phica de Matto Grosso ao 
Amazonas, e de 30:0008 na 
consignação para as exira- 
ordinarias com as grandes 
DANO PEA aim iafaa ode oro a o 0 0! cliio 


15. Commissão em paiz estran- 


RR ac 


geiro — Aygmentada de 


20:0003 por ser ella insufli- 
CICNLOsase secos esa even a 


Ouro 


do 


b 


13.982:315$000 
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300:000$000 
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16. Para acquisição de material 

bellico, machinismos para 

EnDricas, -GtC . ,rssenpsranco Podem RR A 1.000:000$000 

Total, «esscasiêa 74.436:9198101  1.300:000$000 


Art. 22. E' o Presidente da Republica autorizado : 


I. A mandar : 


a) a diversos paizes, para se aperfeiçoarem em conhecimentos 
militares e profissionaes, por espaço de um a dous annos, até dous 
officiaes de cada arma e do Corpo de Saude do Exercito, mediante 
concurso entre os candidatos ; 

b) a outros paizes, como addidos militares em commissão, 
para estudarem os diversos assumptos militares, officiaes supe- 
riores ou capitães habilitados, que tenham provado capacidade e 
aptidão ou produzido algum trabalho de nota ou invento util, cor- 
rendo a respectiva despeza, assim como a das commissões da lettra 
a, peia verba 15º do artigo precedente ; 

c) construir no local mais conveniente um grande campo de 
instrucção para as tropas das differentes armas do Exereito ; 

d) estudar e pôr em execução um systema de premios pe- 
cuniarios destinados a galardoar : 


1º, aos regimentos de artilharia de can ha que melhores 
notas tiverem obtido nos exercicios praticos de tiro de guerra; em 
cada regimento, ás baterias que melhores notas tiverem nos 
mesmos exercicios; em cada bateria, á guarnição da peça que mais 
se tiver distinguido ; 

2º, nos batalhões de artilharia de posição, ás guarnições das 
peças que melhores notas tiverem tido nos exercicios praticos de 
tiro de guerra, preferencialmente sobre alvos moveis ; 

3º,as despezas necessarias correrão por conta da verba 148 
(material), consignação 26º, do artigo precedente. 

II. A contractar officiaes strada , para que, de accôrdo 
eom os nossos, procedam á instrueção de todo o Kxercito, podendo 
abrir o necessario credito ; | 

II. A remover para outro local o Arsenal de Guerra de Cuyabá, 
a reorganizar e desenvolver este arsenal, bem como o de Porto 
Alegre, e a aproveitar os machinismos do antigo estabelecimento 
naval de Ivaqui, para o im que julgar mais conveniente. |. 

O Governo abrirá os creditos necessarios á go og execução 
das reformas introduzidas nos referidos arsenaes, excedendo 
o total de 1.000:0008000.; . . do E. 

IV. A permittir que limitado numero de officiaes de notorio 
merecimento, que quizerem aperfeiçoar seus conhecimentos mili- 
tares, possam permanecer em paiz estrangeiro, á sua escolha, de 
um a dous aunos, percebendo sóriente os vencimentos militares 
“«jae Thes coubsrem por lei, em papel e sem ajuda de custo ;, 
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V. A promover no proprio nacional S. Gabriel, em S. Borja, e 
nos campos pertencentes à União, no Estado do Paraná, o plantio.e 
cultivo de forragens para as cavalhadas do Exercito, podendo des- 
pender até a quantia de 20:0003 pela consignação — Material — da 
verba 13º (Obras militares) do artigo precedente ; 

VI. A realizar contractos, por tempo- nunca maior de cinco 
annos, quando versarem sobre construeções, armamento, illumina- 
ção de estabelecimentos militares, aluguel de casa e campos para 
invernada, equipamento e fardamento, podendo mandar confeccio- 
nar este nas sédes das inspecções e commandos da guarnição ; 

VI. A modificar as diversas sub-consighações das verbas 7º, 
82, 9º, 13º e 142 do artigo precedente, para, melhor applical-as ags 
serviços da nova organização do Exercito, sem exceder a dotação 
orçamentaria de cada uma dellas ; 

VIII. A erear um parque de aerostação militar a realizar, na 
vigencia desta lei, um concurso da mesma, podendo marcar premios 
até a importancia de 50:000%, expedindo préviamenteas instrucções 
necessarias ao dito concurso. As despezas correrão: pela consigna- 


-Ção n. 26 da verba 14º (Material) ; 


IX. A mandar matricular na Escola de Guerra, a qual deverá 
funccionar em edificio a juizo do mesmo Governo, os ex-alumnos 
do Collegio Militar que houverem satisfeito as exigencias militares 
para tornarem effeetivasas referidas garantias ; 

X.-A installar na ilha do Bom Jesus, annexa ao Asylo de Inva- 
lidos da Patria, uma escola de ensino primario, para ministrar 
instrucção gratuita aos filhos dos veteranos asylados ; 

XI. A emancipar a colonia militar da Foz do rio Iguassá no 
Estado do Paraná, creando alli o commando da guarnição e fron- 
teira do Alto Paraná ; 

XII. A installar no proprio nacional de Ipanema, no Estado de 
S. Paulo e nas capitaes dos Estados do Rio Grande do Sul, do Ceará 
e da Bahia, collegios militares com a mesma organização do da 
Capital Federal, abrindo para esse fim os necessarios creditos ; 

“ XII. A crear na cidade de Macahé, Estado do Rio, uma, escola 

atica de artilharia, annexa á bateria «Marechal Hermes», pare 
as feri e com capacidade para 50 alumnos ; aberto: o: necessario 
credito ; 


XIV. A reorganizar o Hospital Central do Exercito ( inclusive 

q kaboratorio Militar de Bactereologia ), de accôrdo com as exi- 
ncias dos serviços a seu cargo, realizadas as economias e as mo- 
Alinaçãos ue forem julgadas necessarias no projecto organizado 
pelo respectivo director, podendo para este fim. abeix os necessarios 


creditos; 
XV. A reorganizar as fabricas de cartuchos do Realengoe de 


“ polvora da; Estrella, abrindo para, esse'fim. os necessarios creditos ; 


XVI. A reorganizar o quadro de amanuenses do, Exercito, equi- 
parando-o, para todos os efeitos e vantagens, ao corpo de escre- 
ventes: da, tg Do Dia o numero;a 200, sendo 80 de 1º 
classe e 120 de 2” x 
XVI. A auxiliar O governo do Estado de S. Paulo com à 
quantia de 150:000% para construeção: de uma ponte metallica 


Ta 102 — 


sobre o canal de S, Vicente, na comarca de Santcs, que facilitará 
as communicações com a fortaleza dos ltaipús. que está sendo con- 
struida por conta do Ministerio da Guerra, podendo para este fim 
abrir os necessarios creditos. 

Art. 23. Continúa em vigor a disposição constante do art. 3º 
da lei n. 1.687, de 13 de agosto de 1907 (20), para pagamento dos 
soldos pertencentes aos exercicios anteriores ao do regonhecimento 
do direito aos mesmos. E 

Art. 24, O Governo reorganizará as tabellas discriminativas 
das despezas do Ministerio da Guerra. de accôrdo com a presente 
lei e com a de n. 2.290, de 13 de dezembro de 1910 (<1), supprimindo 
as vantagens pecuniarias dos officiaes e praças de pret que estão 
incluidos nos vencimentos constantes desta ultima lei (n. 2.290), 
polendo abrir os creditos necessarios ao nagamento dos augmentos 
resultantes da mesma lei, relativos aos exercicios de 1910 e 1911. 

Art. 25. Fica o Governo autorizado a reorganizar, sem au- 
gmento de despeza, as repartições Nos constituem a Administra- 
ção Geral do Ministerio da Guerra, de modo a melhor adaptal-as á 
lei de reorganização do Exercito. i 

Art. 26. Tem direito á gratificação de 84 mensaes e não a 64, 
como estatue a nova tabella de vencimentos, a praça de pret 
não graduada e engajada de accôrdo com o paragrapho unico 
do art. 73 do regulamento que baixou com o decreto n. 6.947, de 8 
de maio de 1908 (22). 

Art. 27, Aos officiaes promovidos se abonarão, mediante re- 
RO, as seguintes importancias, que serão descontadas pela 

ecima parte do respectivo soldo mensal: 


(20) Lei n. 1687, de 43 de agosto de 1907 — Concede vitaliciamente 
aos officiaes e praças de pret sobreviventes dos corpos dos voluntarios da 
Patria e da Curia Nacional e aos auditores de guerra e estudantes de 
medicina e de pharmacia que serviram no exercito e na armada por 
occasião da guerra do Paraguay o soldo regulado pela tabella actualmente 
vigente. 


(21) Lei n. 2290 de 13 de dezembro de 1910.— Modifica as tabellas de 
es vd dos offlciaes do Exercito e da Armada o dá outras provi- 
encias. 


(22) Decreto n, 6947 de 8 de maio de 1908 — (Approva o regulamento 
ea execução do alistamento e sorteio militar estabelecidos pela lei n. 
860 de 4 de jaúeiro de 1908). 218 

Art, 73. Os voluntarios ou sorteados, de: bom procedimento civil e 
militar, poderão continuar a servir em qualquer arma até aos 35 annos 
de edade completos, desde que satisfaçam as seguintes condições: 


q) si tiverem, pelo menos, a graduação de cabo de esquadra; . 
b) si forem corneteiros, tambores, artifices ou musicos. “ 


Paragrapho unico. Emquanto não estiver normalmente constituida a 
22 linha, será permittido o engajamento e reengajamento daquellas praças 
que tiverem bom comportamento e robustez physica, independente das 
condições estabelecidas nas alineas deste artigo. 


= 
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De 2º tenente a capitão 600$; de major a coronel 8003; geno- 
raes 1:2004000. 

Art. 28. Fica restabelecido, como credito especial, pura o 
mesmo fim para que foi votado, o credito cone:dilto pelo decreto 
n. 141, de 5 de junho de 1893. 

Art. 29. Ficam extensivos aos filhos orphãos dos olhcires da 
Guarda Nacional, que tiverem prestado notaveis serviços de 
guerra, as vantagens o direitos que teem no Collegio Militar os 
orphãos dos officiaes do Exercito, tendo preferencia em ambos 
os casos os orphãos dos officiaes mortos em combate. 

Art. 30. A disposição do art. 20, da lei n. 2.290, de 13 de 
dezembro de 1910 (23), deve ser entendida de accôrdo com o pre- 
ceito estabelecido no art. 85, da Constituição Federal (24). 

Art. 31. Fica o Presidente da Republica autorizado à despen- 
der pelas repartições o serviços do Ministerio da Viação e 
Obras Publicas, designados nas seguintes verbas, a quantis de 
110.556:473$516, papel, e 9.988:314$516, ouro : 


Papel Ouro 


1º, Secretaria de Estado. Pessoal 
—Supprima-se « e a um bi- 
bliothecario» e accrescente- 
se na consignação Directo- 
rias: gratificação ao biblio- 
thecario—6:000$ ; na verba 
«Material», para concertos, 
limpeza, elevadores e ou- 
tras installações no edificio, 
150:0008 ; na sub-consigna- 
cão « Gratificações regula- 
mentares», em vez de 3(03 
de uma só vez, diga-se 150% 
por Semestre... ...cmne ns 683:820$000 


22, Correios — Augmentada de 
“420:475$ em virtude da 
nova classificação das agen- 

cias para vigorar no trien- 

nio de 1911 a 1913; augmen- 
tada de 50:000% no titulo 
«Gratificação addicional de 

10, 20, 30 e 40 %p. Na sub- 


(23) V. a nota mn. 21 à presente lei. 


— (24) Art. 85 da Constituição da Republica : — Os officiaes do quadro 
e das classes annexas da Armada terão as mesmas patentes c vantagens 
que os do Exercito nos cargos de categoria correspondente. 
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| Papel Ouro 
“consignação «Conducção de 
malas, etc.», destaque-se a 
quantia de 100:000$ para 
pagamento das diarias de 
pernoite, de accôrdo com o 
art. 381, paragrapho unico 
do regulamento (25), aos 
-empregados do quadro em 
serviço do Correio ambul- 
ante, sempre que pernoi- 
tarem na repartição ou em 
viagem ; os empregados das 
secções de manipulação, 
sempre que excederem ás 
oito horas de trabalho, per-= 
ceberão uma gratificação 
diaria correspondente a 
25 % dos seu salario ou 
vencimentos diarios. Au- 
gmentada de réis 110:000% 
a sub-consignação «Alugue. 
de casas »; em vez de acqui- 
sição de sellos, ete., diga- 
se: acquisição de sellos ou 
outras fórmulas de fran- 
quias e de vales postaes. Na 
consignação «Eventuaes», 
E supprimam-se as palavras : 
“= : «ou a deficiencia dos cre- 
» ditos da verba»..,........ - 19.960:3113500 290 :000$000 


-8.º Telegraphos—l. Augmentada 
E. de 102:000$ na consignação 
1 «Estações — Pessoal» para 
pagamento de vencimentos 
de mais 10 telegraphistas 
Pe de 2º classe e 15 de 3º classe. 


“Ra (25) Decreto n. 7653, de 41 de novembro: de. 1909. . 

“AM Regulamento dos Correios — O artigo 381 "marca as gratificações 
addicionaes a que teem direito os empregados dos Correios ambulantes, 

- quando viajarem, os do serviço no mar e os agentes embarcados, quando 
A estiverem em exercicio ou em viagem. E 

ç! O paragrapho unico desse artigo é assim concebido ; . 
E « Além desta gratificação, será: abomadar aos empregados que: ernoi- 
“A tarem fóra da repartição o forem. obrigados: a. despezas extraordinarias 
de hospedagem, a. diaria; de-5$000.»» + 

(V. Diario Official, der18 do: mesmo mez), 


nda TOS — 
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Augmentada de 40:0005 na 
sub-consignação « Gratitica- 
ções de 20 % para os empre- 

* gados de mais de 20 annos 
de serviço, etc., ete.». Aug- 
mentada de 230:0008 a sub- 
consignação « Construcção 
de novas linhas, etc. ». A 
sub-consignação « Installa- 
ções Tradio-telegraphicas » . 
passa a se denominar « Ser- 
viço radio-telegraphico — 
Pessoal e material ». Aug- 
mentada de 190:000$, para 
montagem de estações ra- 
dio-telegraphicas ao longo 
do littoral, entre a Capital 
Federale a Barra do Rio 
Grande do Sul...... ERRIS jo 14.343:9358000 481: 111$171 


IH. Commissão de linhas 
telegraphicas estrategicas 
de Matto Grosso ao Amazo- 
nas — Pessoale material,.. 1.000:0008000 


4º, Subvenção ás companhias de 
navegação...... fatado aiofajo alo 1.687:3618700 1.653:699$992 


5º, Garantia de juros-Augmentada 
de 450:000%,0uro,por ter sido 
elevado a 32.872:6628564 
o capital da Estrada de 
Ferro Victoria a Diamanti- 
na; augmentada de250:0003, 
ouro, por ter sido elevado 
o capital a 7.500:000$ da 
Estrada de Ferro de Goyaz ; 
amgmentada de 2:400$, pa= 
Del, para pagamento á Es- 
trada de Ferro Sorocabana. 1.8602:3803056' 5.999:9034353 


6º, Estradas de ferro federaes. . 


I. Estrada de Ferro Central S 

do Brazil — Na consignação “ 

«Eventuaes» supprima-se o 
“seguinte: «ou à deficiencia, 

da verba». 


Augmentada de réis 
3. 410:6828760,. assim: dis- 
tribuida : 


E “4 e R Edo dm tm q nbs nd pa E, 
- E ns Pr DM as > x E ei A A d Pao, E E 
Es y Ema E 14 & t é 4a E , 
Rate + EAR 
Papel Ouro 
1º. divisão — Directoria do 


e secretaria— Auxiliares de 
escripta, guardas e serven- 
— Augmente-se de 
3:200$640, em virtude da 
lei n. 2.221, de 30 de de- 
zembro de 1909 (26)—Esta - 
tistica — Augmente-se de 
9245, em « Auxiliares de 
escripta, guardas e serven- 
tes», pela mesma razão— 
Thesouraria—Augmente-se 
de 321$200 para salarios do 
servente, pela mesma razão 
— Intendencia — Pessoal 
operario da officina typo- 
raphica—Augmentada de 
:710$050 pela mesma razão. 
«Pessoal do gabinete de 
ensaio» — Augmentada de 
1:210$000. Auxiliares de es- 
cripta, guardas e serventes 
—Augmentada de 28:18$200. 
«Pessoal operario braçal» 
—Augmentada de 18:7508, 
em virtude da lei n. 2,221. | 
2 divisão — Escriptorio 
Central— Auxiliares de es- a 
cripta, etc. — Augmentada 4 
À de 4:015$ em virtude da 
+ : mesma lei— Inspectoria do 
E trafego — Auxiliares de es- 
cripta, etc., etc, etc. —Au- 


Re gmentada de 6:223$800, 
E pela mesma razão. 


Ê - Inspectoria do movimento 
ER —Pessoal inferior dos trens 
—Augmentada de 215:8208, 
E: ela mesma razão. Auxi- 
a iares de escripta, guardas, 
. etc.-Augmentada de 2:730$, 

k pela mesma razão. ar PS 
ctoria do Telegrapho e Lllu- 


. 
. 
º 


- —- =. o 


(26) Lei n. 2221 de 30 dezembro de 1909 — ( Fixa a despeza geral de 
Republica para o exercicio de 1910 ). 


s 
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minação: encarregados dos 
Saxby, etc., etc., ete.—Au- 
gmentada de 26:444$, pela, 
mesma razão. Pessoal da 
officina telegraphica— Au- 
gmentada de 5:852$, pela 
mesma razão. Pessoal para, 
conservação das linhas — 
Augmentada de 24:420$, 
pela mesma razão. Pessoal 
de illuminação, etc., etc: 
—Augmentada de 22:770$, 
pela mesma razão. Auxi- 
liares de escripta, guardas, 
serventes, etc., etc. —Au= 
gmentada de 3:168$, pela 
mesma razão. Estações e 
paradas — Augmentada de 
578:811$700, pela mesma 
razão. 


3º divisão: 1º secção — 
* Auxiliares de escripta, 
guardas, serventes, etc., 
etc., etc. — Augmentada de 
25:365$129, pela mesma ra- 
zão. 32 secção— Auxiliares 
de escripta, guardas, etc., 
etc.— Augmentada de 
5:1778700, pela mesma ra- 
zão. Pessoal para serviços 
extraordinarios, augmen- 
tada de 5:7203, pela mesma 
razão. 


42 divisão—Escriptorio da 
sub-directoria: Auxiliares 
de escripta,guardas,etc. Au- 
gmentada de 8:914$490, pela, 
mesma razão. Tracção: 
Praticantes de foguistas, 
graxeiros, etc. Augmentada 
de 335:3635600, pela -mes- / 
ma razão. Oflicinas e depo- 
sitos—Depositos e officinas | 
de Sete Lagoas. Augmen- 
tada de 12:760$, pela mes- 
ma razão. Pessoal operario 
de todas as oficinas, etc. 
Augmentada de 668:5808, . 
pela mesma razão. 


> — 


E Papel Ouro 
5º divisão — Escriptorio : 

Auxiliares de escripta, etc. 

Augmentada de 2:200$250, 

pela mesma razão. Con- éy 
servação da linha, etc. Au= y 
gmentada de 1.346:4008, À Y 
pela mesma razão. 


x 4º divisão— Material—Lo- 
* 


comoção: Acquisição, etc. 
Augmentada de 22:0008, 
a pela mesma razão. Machi- 
E nas, ferramentas, etc. Au- 
gmentada de 22:0008, pela 
mesma razão, 


5º divisão — Obras no- 
vas, etc. —Augmentada de 
-44:0008, pela mesma, razão; 
augmentada de 2.035:0008, 
assim discriminada: Segunda 
divisão « Telegraphista e 
gratificações, etc. etc.»: au- 
gmentada de 50:000$ pelo 
y augmento do pessoal pelos. 
E trechos inaugurados e ser- 
Re .ç viço nocturno pelo augmen- 
o e to de trens. «Pessoal para | , 
Res. conservação da linha»: au- ] à 
ER. gmentada de 10:0008, pelo 
pa augmento de extensão da 
RE linha. «Alugueis de casas»: 
“cod -augmentada de 10:0008. 
Percetra divisão «Pratican- : 
tes de foguistas, graxoiros, 
'- etc., etc.»: augmentada de 
“e 50:000$, por causa de au— 
“DR mento de trens. «Oflicinas 
é depositos»: augmentada 
A de 5:0003, para augmento do: 
M Es pessoal no «Deposito e offi= 
e cinas de Sete Lagoas». 
Eq «Pessoal operario de todas: 
Es as oficinas e depositos, 
Cada etc., etc. : augmentada de 
l pe 100:0008 para augmento do 
“a pessoal das oficinas do En= a 
E genho de Dentro. «Gratifi-. 
cações, etc., etc.»: aus 
: “gmentada de 60:000$ 
E. ciencia de verba. 


f Papel 
“Para acquisição de carros 
de luxo, dormitorio, salões 

43.783:5628760 


o 


dh cerreo 5. 428:000$000 
NI. Prolongamento da 
“Estrada de Ferro de Lorena 
a Piquete até a cidade de k 
—  Hajubá, em Minas Geraes.. 1.000:0008000 
“7%. Obras federaes nos Estados 
s “—Augmentada de 100:0003 
a consignação «Portos e 
“rios de Santa Catharina», 
“para as obras do c nal da 
Laguna de Porto Alegre 
augmentada de 150:000$ a 
consignação «Po:to de Ca- 
“bedello». Augmrentada de 
200:0008 a consignação 
«Porto do Maranhão» para 
" installação e cuseio do 
"serviço de dragagem do 
- porto de S. Luiz, no Es- 
tado do Maranhão, e pro- 
lJongamento do caes da 
Sagração até a praia da . 
Madre de Deus, serviço 
— que será feito por admi- 
—  nisiração até iniciar-se o 
-* da construcção do referi- 
- doporto, a que ficará in- 
“corporado ;  augmentara 
-* de 100:000%, para inicio 
- do serviço de dragagem 
-- dorio S. Francisco, des- 
“de sua foz até Piranha : 
-— augmentada de 100:000$ |, 
para acquisição de uma “ 
à rs afim de se proce-. 


o 


NES “der á descbstrucção dos 
canaes da lagoa de Ara- 
“ruama, nos municipios de 
S. Pedro da Aldeia e de AA 
- Cabo Frio, inclusive o cus- 
— tejo desse serviço.......... 2:602:0)08000 


% 


— No — 


8. Inspectoria das obras contra 


as seccas — Elevada a 
3.336:0008, assim discrimi- 
nada : 


Execução de obras no 
Ceará e Piauhy (minimo 
para o anno) — Acalapé, 
500:000; Santo Antonio das 
Russas, 150:0008 ; Canindé, 
60:000% ; Acarahú-mirim 
(augmentodosangradouro e 
conservação), 30:0008 ; Qui- 
xadá (reconstrucção, ca- 
naes), 50:0003; S. Pedro de 
Timbaúba, 110:0003 ; Açgu- 
des em S. Raymundo No- 
nato, 100:0008000. 

Execução de obras no Rio 
Grande do Norte e Para- 
hyba (minimo para o 
anno) — Ceará-mirim, 
120: ; Soledade, 
150:0003; Bodocongó, 
100: ; Gargalheira ou 
Passagem Funda, 220:0003 ; 
Pão dos Ferros, 130:0005000. 

Execução de obras na 
Bahia (minimo para o 
anno) — Açudes e outras 
obras (inicio), 200:0008; Pu- 
ços no Piauhy (minimo para 
o anno) — 4 turmas per- 
furadoras, 50:000$; Poços 
no Csará (minimo para o 
anno) — 6 turmas perfu- 
radoras, 72:000$; Poços no 
Rio Grande (minimo para, 
o anno) — 3 turmas perfu- 
radoras, 36:0005; Poços na 
Parahyba (minimo para o 
anno) — 3 turmas perfura- 
doras, 36: :; Poços em 
Pernambuco (minimo para 
o anno) — 2 turmas perfu- 
radoras, 24:000$; Poços na 
Bahia (minimo para o anno) 
— 4 turmas perfuradoras, 
50:000$ ; Serviços diversos 


(minimo para o anno) —. 


Papel 


j Continuação d lefantamen- 
tos topographicos em Per- 
E - nambuco, Piauhy e Bahia, 
too 5 continuação do 
“de florestamento 
“em Quixadá, 
Ea a do 


do por o annos; 
E essoal e turmas 
para projectos de açude — 
na do secção — Piauhy e 
“Ceará. 200: 0008 ; na 2 
- Rio. Grande e 
ba, - 200:000$009 ; 
- secção — Pernam- 
e Bahia, 200:0008 ; 
secção — Sergipe, 


“nas, 100:000$; pessoal e 
“despezas geraes na séde, 
* 88:0006: material, 

; 200:0008000..... seres coros 


a “Repartição de Aguas, Esgo- 
tos e Obras Publicas—Desta- 
m-se 500:000$ para o 
“ab E de agua, da 


iz Bica, Vigario Geral, 


- 


a 250:0008 para a 
) ão da Pedra, em 
uaratiba. Elevada a dia- 
ia dos guardas a 6$500. .. 


Iluminação Publica da Ca- 
- pital Federal. — Augmen- 
tada de 413:760$, ouro, e 

DO RAIS:760Em papel... .... 0... 


y Repartição Federal de Fisca- 
calização das Estradas de 
À di Ferro. — - Supprima-se a de- 


) claração 9 estão com- 
—  prehen a verba,etc,» 
ue "e na ignação para «Fis- 
E Sa calização das Es radas de 


Ra Madeira e Mamoré, 


RA “Alag gôas e norte de Mi- 


largo Ho. Vaz Bobo: 


“Olaria e Bomsuc-. 


er x q E" 
Papel Ouro 
“ 
“3.836$000$000 
10.545:2726500 
“1.710:000$000 1.550:0008000 ; 


sm é 
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etc.» accrescente-se : «São 
Luiz a Caxias, Timbó a Pro- à 
priá, Central do Rio Grande . ) ; 
do Norte, rêdes de viação 
Cearense, Sul-Mineira e 
Paraná - Santa Catharina, 
elevando-se o re a 


580:0008000. .....cerreero 1.468:6008000 1:200$000 


12º, Inspectoria Geral E Nave- 
gação—Pessoal — Augmen- 
tado de oito o numero de 
fiscaes, sendo um para cada, 
uma das emprezas: Nave- 
gação de Pernambuco, C. 
Hapck & Comp., Mello & 
Comp., Barbosa & Tocan- 
tias, Mello Frota & Comp., 
Pedro S. Guimarães, Rocha 
Silva & Comp., Braga So- 
brinho — ficando elevado o 
po a 50:400$, zisto ser (eu 
de 28:800$ o augmenio.. "-126:630$000 2:400$000 


13º, Fiscalização de serviços di- 
versos. Accrescente-se : 
«Fiscalização das Obras do 
Porio do Pará» — Pessoal 
e material, 160:009$000.: 
«Commissão fiscal dos tra- 
balhes de saneamento e 
dragagem dos rios que | 
desaguam ra bahia do 
Rio de Janeiro»—Pessoal 
e material, 500: A 
es ig da, «Amazon ' 
Telegra; Company», réis 
12: : 0008000... no E k “797:0004000 


. q4e, Empregados addidos — Dimi- 
nuira de 7:200$ por ter 
qu um papo of- 


15º, Eventuaes............. a — 150:000$000 a 
110-556:473$516  9.088:31465 5 


Art. 2º, Fica o Presidente da Republica, autoria 


I. A modificar os contratos de estradas de ferro que-não con- 
Ê. tonham a clausula de reversão das mesmas ao dominio da União, 


fim de estabelecer uniformemente esta clausula, podendo 
P compensações em Prazo e preços kilometricos ; 
[. Applicar o saldo do credito de 489: 0005, aberto de aecôrdo 
10 n. XII do art. 35 da lei n. 1.617, de 30 de dezembro de 
1906 (27), nas prestações de emprestimo a que se refere, ainda não 
“Tealizadas no exercicio de 1907, o nos posteriores ; ) 


com 


rtude da reorganização do serviço dos Correios, effectuada pelo 
creto n. 7.693, de 11 de novembro de 1909 (28), o auxilio constante 
n. I2 do art. 35 da lei n. 1.617, de 30 de dezembro de 1906 (29), 
m as limitações e obrigações no mesmo estabelecidas, podendo 

taes fins abrir o necessario credito, si, para a execução desta, 


CD NV. A fazeras necessarias operações de credito para realizar 
- as obras do porto de Paranaguá, de accôrdo com o projecto e orça- 
- mento approvados ; 


NV. A abriros necessarios creditos com os estudos para des 
- obsirucção do trecho navegavel do rio Una, no Estado de Pernam- 
- buco, de sua, foz até à cidade de Barreiros, na extensão approxi- 
“mada, de 12 kilometros ; 


- VI. À despender até a quantia de 150:000$ para desobstrucção 
- do porto de Cannavieiras e do rio que liga esta cidade á de Bel- 
monte, bem como a despender até a quantia de 70;0008 para des- 
obstrucção do rio e lagoa de Itahipe e para continuação da aber- 
“ tura do canal do «Banco», no rio Itabuna, obra já encetada pelo 
— municipio de Ilhéos, no Estado da Bahia ; 


“NH. A mandar proceder à rectificação, desobstrurção e draga- 
- gem do Rio Paraguassú, na Bahia, afim de evitar as inundações 
- nas cidades de Cachoeira e S. Felix e a melhorar as condições de 
navegabilidade do referido rio, no seu trecho navegavel ; abrindo 
“para tal fim os necessarios creditos ; 


Ra DESIRE o A prolongar os ramaes da Estrada de Ferro Central do 
Brazil, de Joao Gomes a Piranga e de Ouro Preto a Ponte Nova, 
“ abrindo para tal fim os creditos fixados pelos respectivos estudos, 
- tbem como a trafegar os trechos já co struidos, fazendo à electri- 

— ficação do ramal de João Gomes a Pir ga, si julgar conveniente ; 


v 
“ 


y 


= 


(27) V. anota n. 63 à presente lei. 
(28) V. anota mn, 25 à presente lei. 
(29) V. anoian. 27 d presente lei, 
091053, 8 
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, IX. A entrar em accôrdo com o Estado do Rio Grande do Sul 
, para encampação da rêde telegraphica estadual e com o de S. Paulo 
para a linha entre Sorocaba a Itararé ; À 
ss X. A mandar fazer os estudos definitivos no porto de S. Luiz 
do Maranhão, iniciando em seguida, conforme o resultado desses 
estudos e pelo meio que julgar conveniente, a construcção das re- 
va spectivas obras, a principiar por cáes de atracação. Si os estudos 
do porto de S. Luiz forem negativos, o Governo fará. então con- 
struir o porto de Itaqui, conforme os estudos feitos. O estudo do 
E porto de S. Luiz deve ter em vista o futuro desenvolvimento da. 
zona com a construcção da rêde ferro-viaria, de que é tronco a 
a estrada de S. Luiz a Caxias, facultada ao Governo para taes fins a. 
a abertura dos respectivos creditos ; Ê 
XI. A mandar construir, mediante concurrencia publica, uma 
estrada carroçavel que ligue a cidade de Cametá ao Alto Xingú, 
. abrindo para tal fim os necessarios creditos ; ; 
XII. A mandar estabelecer estações radiotelegraphicas no ter- 
ritorio do Acre, tendo em vista pôr em communicação as sédes das 
: tres prefeituras ; 
! XII. A mandar fazer a rectificação do rio Parahybuna nos 
RF limites de Juiz de Fóra, para evitar futuras inundações naquella 
cidade e poder manter em bom estado de conservação nas quadras 
chuvosas o trecho da Estrada de Ferro Central do Brazil nos refe- 
o ' ridos limites, podendo despender para tal fim até a quantia de 
100:0008000 ; ” 
XIV. A auxiliar os Estados do Rio de Janeiro e Minas Geraes 
4 na consirucção da Estrada União e Industria, entre as cidades de 
- . Petropolis e Juiz de Fóra, abrindo para isso o necessario credito ; 
; s XV. A auxiliar com a quantia de 1.000:000% o Governo do 
Rio Grande do Sul para o serviço de desobstrucção dos baixios do 
rio Guahyba, lagoa dos Patos, rio S. Gonçalo, lagoa Mirim e 
o rio Jaguarão ; 
XVI. A despender até 200:000$ com a construcção de uma 
“A ponte no passo do Goyoen, sobre o rio Uruguay, na estrada que por . 
a ahi passa e de accôrdo com os estudos feitos ; 
XVII. A contractar com a Brazil Railway Company ou com quem 
mais vantagens offerecer a construcção de um ramal da estação: 
de Ourinho ou de outro ponto mais conveniente da Estrada Soro- 
4 cabana, na linha de Tibagy, até o Salto de Sete Quedas, nos ter- 
mos da lei n. 1.126, de 15 de dezembro de 1903 (30) ; | 


(30) Lei n. 1126, de 15 de dezembro de 1903. 
Art. 1.º E” autorizadoo Governo a construir uma estrada de ferro 
“MA ue partindo de Timbó, no Estado da Bahia, vá terminar na cidade: de 
q Peopeik, no Estado de Sergipe, ligando essa estrada às cidades de Aracajú 
e Simão Dias, directamente ou por meio de ramaes, conforme fôr julgado 
mais conveniente; observando-se as seguintes disposições : ' 
1.º O Governo mandará organizar os planos e orçamentos por 
pessoal de sua confiança, abrindo para isso o necessario credito, e con- 


ad ÉS Es í bad Ma so 


EIS — 


XVII. A conceder à Companhia Mogyana de Estrad 
e Navegação o prolongamento até Uberaba, Estado de 
seu ramal de Igarapava, com a, isenção de direitos de i 
e privilegio de zona, de que actualmente goza, e sob co 
transpor o Rio Grande com uma ponte dupla, que, 
o publico, sirva igualmente à estrada de rodagem. 

Paragrapho unico. Serão declaradas federaes as linhas actuaes, 
em construcção ou concedidas, dessa, companhia, para o efeito de 

- Serem fiscalizadas pelo Governo da União ; 


» RIX. A abrir os necessarios creditos para mandar proceder 
aos estudos do prolongamento da Estrada de Ferro Central do 
Brazil até a cidade de Belém, no Estado do Pará, ligando assim a 
Capital Federal ao Valle do Amazonas E 


XX. A mandar construir um ramal que, partindo da cidade de 
Iguatú, por onde passa a Estrada de Ferro de Baturité, Estado do 
Ceará, vá ter á villa de Tauhá, passando pelas villas de S. Matheus, 
“Saboeiro e Arneróz, séde dos municipios dos mesmos nomes e situa- 

dos na margem esquerda do rio Jaguaribe ; 


as de Ferro 
Minás, do 
Mportação 
ndição de 
Sem onus para 


way Com- 
Pernambuco, 
à do ponto 
lo menos 50 
ucção da referida, 


G O com a mesma 
companhia, no sentido de serem modificadas as porcentagens que 


ella actualmente paga pelas linhas ferreas que lhe estão arrenda- 
das ou a applicar á referida, construcção o regimen estabelecido no 
art. 3º da lei n. 1.126, de 15 de dezembro de 1902 (31); 


XXI. A entrar em accôrdo com a The Great Western of: Rail- 
way Company para o fim de incorporar às linhas federaes a ella 
arrendadas á Estrada de Ferro de Ribeirão a Bonito, no. Estado 


e ae, 


tractará a construcção com quem mais vantagens offerecer em concur- 
rencia publica E us À ORE : 

S 2.º O contractante se obrigará a Wiciar as obras dentro do razo 
de um anno ea terminal-as dentro de cinco annos, a contar da daia da 
assignatura do contracto. EM 
o 3.º O pagamento das obras da a Sera eilectuado por meio 
- de titulos que o Governo emittirá, vencendo os Juros de 50/, ao anno, 
- em moeda corrente, ou 4º/o em ouro, com à amortização de 1/20/, ao 

anno, ; PLANO 
— S4º9. Os titulos a que se refere esta lei serão entregues ao contra- 
ctanto à proporção que forem recebidas as Secções da estrada concluidas 
com o material fixo e rondante correspondente. |. R 
— Art. 2,0 O Governo providenciará sobre o trafego*da estrada pelo 
modo que julgar mais conveniente. 4 ; 
Art. 3.º Revogam-se as disposições em contrario, 


61) V. a nota precedente. 


de Pernambuco, de propriedade da referida companhia, contra- 
ctando ao mesmo tempo com ella a construeção do prolongamento 
da citada estrada, da estação de Côrtes a Eonito: de accórdo com 
o regimen estabelecido no art. 3º da lei n. 1,126, de 15 de de- 
zembro de 1903 (32), fixando-se em 50$000 (9), o preço maximo 
kilometrico da construeção ; AN 


XXIII. A rever o contracto com a Great Western, de modo 
ça fique logo resolvido o prolongamento da via-ferrea de Picuhy 
a Patos ; | 


XXIV. A conceder á Companhia Estrada de Ferro e Coloni- 
zação Porto de Souza a Manhuassú, para electrificação das linhas 
constantes do decreto n. 7.960, de 14 de abril de 1910 (33), os 
favores da lei n. 1.126, de 15 de dezembro de 1903 (34) ; 


XXV. A abrir o necessario credito para a construcção de um 
ramal de estrada de ferro que, partindo das proximidades da es- 
tação de Cascadura, no Districto Federal, airavesse o districto 
de Jacarépaguá, as povoações de Vargem Grande, Grota Funda 
e Pedra, em Guaratiba, e a de Sepetiba, em Santa Oruz, até a 
estação deste nome ; , 


XXVI. Mandar construir, de accôrdo com a lei n. 1.126, de 
15 de dezembro de 1903 (35), uma estrada de ferro de bitola de um 
metro entre trilhos, ligando as cidades de Barreira, no Estado da 
Bahia, a Palma ou Porto de Santo Antonio do Rio Palma, na de 
Goyaz, passando por Taguatinga o servindo a varios municipios 
dos referidos Estados, podendo para isso fazer as necessarias ope- 
rações de credito ; 


XXVII. A incorporar á rede ferro-viaria Paraná-Santa-Catha- 
rina a Estrada de Ferro de Santa Catharina e a contractar com a 
mesma o prolongamento da linha até á fronteira argentina e os 
ramaes convenientes, applicando-se a esta estrada o regimen da 
lei n. 1.126, de 15 de dezembro de 1903 (36), uma vez que a compa- 
nhia, concessionaria acceite a clausula da reversão da mesma ao 


(39 PV. a nota precedente, Pe 

(') V. Dec. Leg. n. 2408 de 25 -de janeiro de 4911, publicado 
adiante. , 

(33) Decreto n. 7950 de 44 de abril de 1910. —Approva clansulas do 
contracto com o coronel José Guilherme de Souza e o dr. Vicente de To- 
ledo Ouro Preto para a concessão da subvenção de 6:0008 por kilome- 
tro para a construcção de uma linha ferrea destinada a desenvolver a 
colonisação, entre Porto do Souza, no Estado do Espirito Santo ca 
cidade de Manhuassú, no de Minas (Geraes. (Está publicado no Diario 
Official de 29 de abril de 1910,) á 

(84) V. a nota n. 30 à presente lei. 

(35) V. a nota precedente. 


(36) V. a nota precedente. 
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dominio da União e desista da subvenção de 15:000$ por kilometro, 
que lhe foi concedida pelo decreto n. 7.868, de 9 de fevereiro. 
de 1910 (37) ; 


XXVIII. A contractar o prolongamento da Estrada de Ferro 
Central do Rio Grande do Norte, do Caicó até o ponto em que fôr 
mais conveniente o sen entroncamento com a rêde de viação geral. 
do paiz, applicando o regimen da lei n. 1.126, de 15 de dezembro 
de 1903 (38) ; 


XXIX. A mandar fazer os estudos definitivos de uma estrada 
de ferro de penetração que, partindo do ponto mais conveniente da, 
Estrada de Ferro S. Luiz a Caxias, vá ter a uma localidade à mar- 
gem do Tocantins, no Estado do Maranhão, applicando o regimen 
da lei de 1903 (39) ; 


XXX. A despender até a quantia de 50:0003, para concluir as 
obras de dragagem e revestimento do rio Jaguaribe, na cidade de 
Nazareth, no Estado da Bahia ; 


- XXXI. A mandar proceder aos estudos do porto de salinas da 
Margarida, na Bahia de S. Salvador, Estado da Bahia, e executar 
os melhoramentos necessarios, abrindo para este fim os necessarios 
creditos ; 
XXXII. A despender até a quantia, de 200:000$ com os estudos 
e melhoramento do porto da Amarração, na barra, de Iguarassú, no 
Estado do Piauhy, fixação de suas dunas, acquisição de dragas e 
respectivo custeio ; 

XXXII. A contractar o serviço de navegação do rio S. Fran- 
cisco até Piranhas e entre o porto de Penedo e os da Bahia, Rio de 
Janeiro, Maceió, Recife até Ceará inclusive, podendo abrir os cre- 
ditos necessarios; og 

XXXIV. A subvencionar a companhia de vapores de cabotagem 
fluvial que for organizada para fazer o serviço de transporte de 
mercadorias entre a Capital da União, Cabo Frio, Macahé, S. João 
da Barra, Itabapoana, Campos, S. Fidelis e Muriahé, devendo ser 
submettidas préviamente à approvação do Governo as tarifas dos 
generos e productos agricolas que tiver de transportar ; 


XXXV. A reorganizar a Secretaria do Ministerio da Viação e 
* Obras Publicas, bom como as repartições depêndentes do mesmo 
“ministerio ; 


* 


h! 
(37) Decreto n. 7.863, de 9 de fevereiro de 1910 — Approva as clau- 
sulas do contracto com a companhia Estrada de Ferro Santa Catharina 
para a concessão da subvenção de 15:000$ por kilometro para a con- 
- strueção da linha ferrea do porto de Itajahy até'o ponto mais conveniente 
das terras devolutas, no sul das cabeceiras dó rio Itajahy de Oeste, 

(38) V. a nota n. 30 d presente lei. . 


- (39) V. q nota precedente, 
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XXXVI. A contractar com a Companhia Rêde Sul Mineira ou 
com quem mais vantagens oflerecer a construcção de um ramal 
que, partindo Co ponto mais conveniente da linha de Tres Corações 
a Lavras, vá á cidade de Tres Pontas, passando por 5. João Nepo- 
muceno de Lavras ; H 

 XXXVII. A conceder á Empreza Estrada des Ferro Therezo- 
polis o prolongamento de sua linha ferrea até O centro das jazidas 
; de minerio de ferro ao sul de Itabira de Matto Dentro ou outro 
“A ponto mais conveniente, no Estado de Minas Geraes, passando por 
À Sebastiana, atravessando O Parahyba nas proximidades de Porto 

ne” e seguindo pelas cidades de Leopoldina, Muriahó e Abre 

mypo. 
Para a construcção desse prolongamento, como para a regon- 
R strucção ou modificação da linha já em trafego e apparelhamento 
do porto da Piedade, na Bala do Rio de Janeiro, ao facil carre- 
gamento do minerio, será applicado o regimen financeiro da lei 
y n, 1.126. de 15 de dezembro de 1903 (40), segundo o typo estabele- 
4 cido pelo decreto n. 6.899, de 24 de marco de 1908 (41), obrigando- 
+ se à empreza a transportar de um a tres milhões de toneladas de 
Da minerio anualmente; : o 
e XXXVIII. A entrar em accôrdo com a Empreza Viação Ferrea 
Sul Mineira, antiga Estrada de Ferro Sapucahy, para o prolon- 
Bs gamento até Poços de Caldas (passando por S. Gonçalo, Machado e 
- Campestre) do ramal da Campanha, ao qual se refere on. V da 
; clausula 1º que acompanhou o decreto n. 7.604, de 2 de dezembro 
4 de 1909 (42), independente das condições e restricções impostas pelas 
clausulas 27 e 55 (43), que acompanharam o mesmo decreto ; 
) : XXXIX. A entrar em acecórdo com os governos dos Estados 
k Para a liquidação das dividas dos mesmos á União, provenientes 
de serviços telegraphicos por esta prestados, empregando o pro- 
. : ducto de taes dividas na construcção de novas linhas telegraphicas 
; nos respectivos Estados ; 


E- XL. A prorogar o contracto de navegação do rio Parnahyba 
ç entre o porto de Tutoya a Floriano, no Estado do Piauhy, pelo 
E prazo de 10 annos:; I 


k XLI. A subvencionar com 80:000% a companhia que se pro- 
puzer a fazera navegação de Belém ao Amapá, tocando nas ci- 
dades de AfTuá, Montenegro e outras dessa região; 


o 


(40) V. a nota precedente. 


(41) Decreto n. 6.899, de 24 de março de 1908— Approva a modificação 
do contracto da Companhia de Estrada de Ferro Noroeste do Brazil e 
autoriza o contracto com a mesma companhia para construcção e arren- 
damento da Estrada de Ferro de Itapura a Corumbá e dahi à fronteira 

- do Brazil com a Bolivia, ) . 


e. (42) Decreto n. 7.704, de 2 de dezembro de 1909 — Autoriza opcon- 
tracto com a companhia Viação Ferrea Sapucahy para o arrendaniento 
da viação sul-mineira e construcção dos respectivos prolongamentos e 
ramaes. 


(43) V. a nota precedente, 
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XL. A reorganizar os serviços da Estrada de Ferro Central 
do Brazil, expedindo nesse sentido novo regulamento, observadas as 
bases seguintes; E 


N. 1. O empregado de qualquer categoria, titulado ou jorna- 
leiro. que, por motivo de accidente em serviço, ficar impossibili- 
tado de trabalhar, perceberá integralmente os vencimentos qu 
diaria, e vantagens de seu cargo, até completo restabelecimento. 

No caso de invalidar-se por esse motivo, será aposentado ou 
pensionado com todos os vencimentos ou salarios. 

No caso de falleciment», por motivo de aecidente em serviço, é 
assegurada uma pensão, correspondente a dous terços de ordenado 
ou salario mensal, aos herdeiros, a quem esse direito é con- 
cedido pela legislação geral, sendo applicaveis ao caso os prin- 
cipios e regras da successão e do processo «e liabilitação nella es- 
tabelecidas ; 

N. 2. Os empregados titulados ou jornaleiros perceberão, 
além dos seus vencimentos ou salarios, uma, gratilicação addicional 
relativa ao tempo de effectivo exercicio na Estrada, gratificação 

“quo será considerada, para todo: os effeitos, como parte integrante 
os mesmos vencimentos, ou salarios, a saber : mais de 10 annos, 
10 A 7 de 20 annos, 20 º/,; de 25 annos, 30 º/, e de 30 annos, 
40) E 0. y 
A gratificação addicional será calculada sobre o tempo liquido 
» de serviço, descontadas todas as faltas e o anno em que o empre- 
gado tiver soffrido a pena de suspensão, contado do dia seguinte 
áquelle em que o empregado tiver completado o tempo de serviço 
que motive a melhyria dos vencimentos ; 


N. 3. Os empreados dos trens, quando em serviço no interior, 
perceberão uma diaria de 2$ a 5$, segundo a categoria e a repre- 
sentação de cada um ; A 

N. 4. O thesoureiro, o pagador, o escrivão da thesouraria, eo 
seu ajudante, os fieis do thesoureiro e do pagador e os seus aju- 
dantes, os bilheteiros e os fieis recebedores perceberão, além dos 

Seus vencimentos, uma gratificação correspondente a 10 % para 
quebras, quando em exercicio effectivo dos seus eargos: i 

N. 9. Todos os empregados, titulados ou não, que servirem 
effectiva ou provisoriamente, nas estações ou pontos de linha in- 
salubres, perceberão mais 20 % dos vencimentos que lhes compe- 
tirem ; 

N. 6. Para os efeitos da aposentadoria e do acerescimo de 

“Vencimentos concedidos pelo n. 2 desta base, será contado ao em- 
pregado titulado todo o seu tempo de serviço publico, qualquer Ê 
que seja o logar ou repartição federal, consenere em que tenha 

«servido e bem assim todo o seu tempo de serviço na estrada, como 

jornaleiro ou diarista ; k 

N. 7. Os empregados, sujeitos a trabalho qiurno e nocturno, 
provada a invalidez, poderão ser aposentados com o ordenado por 
inteiro, tendo 20 annos de effectivo exercicio ; 

* N.8. Os empregados poderão aposentar-se, com todo o orde- 
nado de seu cargo, desde que tenham 25 annos de effectivo serviço; 


e com todos os vencimentos, quando contarem 30 annos, desde que 
sejam julgados incapazes para o serviço ; na 

N. 9. O empregado que fôr designado para servir como auxi- 
liar de gabinete junto à directoria perceberá, além de seus venci- 
mentos, à gratificação mensal de 1508, o os que forem designados 
para servir junto ás sub-directorias, a de 1008000 ; : 

N. 10. Todo empregado que substituir outro no seu impedi- 
mento temporario, qualquer que seja 1 categoria, perceberá a gra- 
tificação ou diaria do substituido, qualquer que seja o nrmero de 
dias em que se der a snbstituição, e o que exercer interinamente o 
logar vago perceberá todos os vencimentos deste ; á 


N., 11. Os empregados, quer titulados, quer jornaleiros, go- 
zarão durante o anno de 15 dias de ferias, seguidos ou interpo- 
lados, sem prejuizo dos vencimentos e vantagens de seu cargo ; 


N. 12. São justificadas para todos os effeitos as faltas em 
caso de nojo e gala de casame to, comtanto que não excedam de 
oito dias; . x 

N. 13. Os empre rad;s e jornaleiros. quando resilirem em lo- 
gares servidos vel, estrala ou preisarem de ausentar-se, por 
qualquer motivo justo, para nonto afa-tido, terão passes livres, 
coneedid. s pelo director ou chefe: das divisões respetivas. 

A's posso s da familia do mpregado u jornaleiro o director 
poderá fazer igual coscessão vara viagens m tivadas or mlestia 
comprovada, e com abatimento le 75 % nos demais casos. ; 

Os filhos e as pessias 1a familia do em regado, que residirem 
sob o mesmo tecto o sob a mesma economia, terão transporte gra- 
tuto vara a frequencia nas escslis e upreadizagem nas oficinas e 
fabricas. 

Os passes concedidos aos e mprega los para viagens, motivadas 
por molstia, darão direito a despacho gratis para a bagagem ; 

.N. 14. O provimento dos logares que vagarem dar-se-ha sam- 
pre poi accesso dos carg;s mm diatamente inferiores, nos quadros 
das divisões em que se tenha «dado a vaga, observada invari vvel- 
mente a resra saguint>: metads por merecimento e metade por 
antizuilade absolta da classe. 

A” admissão na pri neira categoria de qualquer clisse do pes- 
soal titulado precederá sempre concurso com liberdade da in- 
seripção, respeitadas as disposições da lei, devendo ter preferencia 
na nomeação ou designição os jornaleiros da Estrada que tenham 
obtido classificação. “a 

Serão isentos do concurso os cargos de ficis e ajudantes de fieis 
do thesoureiro e pagador, 6 provilos por proposta e sob a respon-. 
abilidade do thesonreiro e do pagador ; 

N. I5. Serão conservadas as penas de advertencia, reprehen- 
são, suspensão até «30 dias, o demissão, conforme a gravidade do 
caso, ticando abolidas as de multa e suspensão por tempo indeter- 
minado. 

O direstor poderá impor as penalidades designadas neste ar- 
tigo a qualquer funccionario, excepto a de demissão quanto aos 
de nomeação do Governo. ; 


“ 
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- Os sub-directores poderão impor aos empregados seus subordi- 
na as penas de advertencias, reprehensão e suspensão até oito 

ias. 

Das penalidades comminadas neste artigo haverá sempre re- 
curso para a autoridade superior, successivamente até ao mi- 
nistro ; 

N. 16. Os funccionarios titulados da Estrada de Ferro Central, 
depois de 10 annos de serviço effectivo,só poderão ser demittidos 
por falta grave, verificada em processo administrativo em que 
será admittida plena defesa. ) 

Paragrapho unico. Das penalidades comminadas nos ns. 17 
e 18 haverá sempre recurso para a autoridade superior suecessiva-» 
mente até ao ministro ; 

N. 17. Ficam derogados o S 6º do art. 17, SS 6º e 7º do art.20 
e arts. 57, 58, 59, 60, 63, 71, 72, 73, 75, 104, 105 e 106 e a obser- 
vação 1% das tabellas -annexas ao decreto n. 268, de 26 de dezem- 
bro de 1894 do Regulamento da Estrada de Ferro Central do Brazil, 
approvado pelo decreto n. 2.417, de 28 de Jezembro de 1896 (44); 

N. 18. Continuarão-em vigor todas as vantugens não enume- 
radas nestas bases em cujo gozo já estiver o pessoal da Estrada 
quando entrar em execução o novo regulamento, inclusive diarias, 
quand» em serviço Tfóra das sédes, e supprimidas as ajudas do 
custo e gratificações de trimesire; 

N. 19. Osjornaleiros da estrada, quando enfermarem, terão 
A às mesmas vantugens de que gozarem os empregados titu- 
ados. 

O trabalho dos referidos jornaleiros será de oito horas, no 
maximo, € nos casos de excesso, quando o exigir o serviço em cir= 
cumstancias extraordinarias, terão direito a salarios extraordina- 
rios ; A 

“N. 20. O Governo organizará uma caixa de pensões nos moldes 
das já existentes no Arsenal de Marinha, Imprensa Nacional e ou- 
tros estabelecimentos do Estado, para a qual contribuirão todos os 
- jotnaleiros da estrada. 

“ Os" referidos jornaleiros terão direito a uma pensão proporcio- 
nal ao seu tempo de serviço, pura os casos de incapacidade physica 
que não sejam devidos a accidentes occorridos nos serviços. Fica 
instituida uma pensão para os herdeiros do jornaleiro, no caso do 
seu fallecimento. 

Nos casos de accidentos applicar-se-ha, o disposto no n. 1 destas 
bases ; 

N. 21. Serão augmentadas até 20 º/,, salvo as que tiverem 
sido augmentadas no exercicio de 1910, as diarias do pessoal jor- 
naleiro, e deverão ser uniformizadaswle accôrdo com a categoria é 


e. 

(44)"Decreto n. 2.447, de 28 de dezembro. de 1896 -— Manda observar 
na Estrada de Ferro Central do Brazil o regulamento modificado pela 
lei n. 429, de 10 de dezembro citado e torna "extensiva tal modificação 
às demais estradas de ferro da União em tudo quanto lhes fôr appli- 
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natureza do serviço de cada classe. As diarias dos jornaleiros que 
estiverem obrigados á, prestação de flança não poderão exceder de 
108 nem ser inferiores a 00 ; b EAR E 

á — N. 22. Serão supprimidos os serviços e cargos julgados dis- 
( pensaveis. Os empregados que ficarem excluidos serão considerados 
E» addidos, si tiverem mais de 10 annos de serviço, ou empregados em 


E cargos equivalentes ; À é 
É N. 23. Os funccionarios da Estrada de Ferro Central do Brazil 
“e perceberão os seguintes vencimentos: y 


DIRCE. Msisinesgos à vie RD a A BOA TIA 
Sub-direotores.....,, cof saia st "TM 
4 SEQTeLarIO,. Masc xico VAU o praias Db Dl E sita cê AA PA 
ã Intândênto, . ... ca, Emb ago nê SÃO VEIA E SR Pa FERAS 
Ajudantes de IVINÃO, 1 Li» dios DR SOR ES RA pe Cad : 
Ajudante de intendente...........cillo. RLL TAS ERA 
Chefe de tracção........ o é CRE Raio Biba io bis pis ER 
4 Chefe do telegrapho e uminação....,.....criiir, 
À Chefo dO movimentam RE. s AR IB rs StA cer 


* Vias 


Sub-inspeetor de districto........ ENGELS ado E ad, 
Sub-chefe do telegrapho...........cecrrrrees e : 
QUADRA, STE Sae E Eta bah ; 


Fiel-pagador............. 
Fieis da thesouraria 


Fieis da Intendencia................. SANA GALA S 
Encarregado do deposito geral da linha (5º divisão)... « 
Armazenistas de 1º classe dos deposito e das linhas... A 
Armaenistas de 2º classe dos depositos e das linhas... 


Agentes de estuções especiaes......... EEDRIASS pfoa 5; PER 
Agentes de 1º clusse..... mo sas a RR o. oo SER : 
Agentes de 2º classe..,......erese Do Air RR 6:0 :05000- 
Agentes de 3º classe. .9........... Ros SS SD 4: q 
Agentes de 4º classe....... pio Eta a SG A PA “e 4:2004000 . 
Agentes de 5º classe...... cn sb rp E E SEND nas soa E 000 
Ajudantes de estações especiaes.........cioo. PR a <'o 6:6008000 
1] N á Pa 
ás dd : E” 


ES Po A 


Ajudantes de estações de 1º classe ........ccca “e 4:8008000 
EAR NADO ane asia O sa OBD USE cat, 6:0005000 
Fieis do armazens de estações especiaes. . cooeroe 4:8005000 
Fieis de armazens do interior..........eccciio. ecc. 4:2008000 
Ajudantes de fieis de estações especiaes........cicco. 4:200$000 
ERINGHCILOS ge o geo are a ataiie quim lebalo fo: djo OI 2 ER AA ET 5:4005000 


Conferentes de 1º classe... .$...... o aba “.  4:200$000 
Conferentes de 22 classe. ........ ATE AE ER elatatojotarate o 2 920008000 
Conferentes de 3º classe. ............. PSA a epa ai DS 2 OO OM 

Conductores de 12 classe........... E tt Sisto Do TR OOS00O 


Conductores de trem de 2º classe..... mole aiola ja al ato ris O 000000 

“Conductores de trem de 3º classe.......cacesseccierts 4:8008000 

* Conductores de trem de 4º classe,......cccciioso Reta PES: SUOBODO 
Engenheiros Dersa La TUa De e 12:00 
Ajudantes residentes....... te efe dota go SOEIRO Sr Us 
Auxiliares technicos de residencia... ........... DOReEa av Ae 
Superintendente dos apparelhos Fani: GSE Cure e e AGUA! 
Mestres do linha de 1º classe, .......cececccscssesreoo 5:40 
Mestres de linha de 2º classe. .....icccccccerecos +. — 4:8008000 
Mestres de linha de 3º classe.............. PR TO res a 
Auxiliar technico da locomoção.........ecccccemerees 10:2008000 
Auxiliar de desenho da locomoção.......... nie vo ereto BS OOOGOIO 
Desenhistas de 12-classe.......ccsesswricossces vor vs. 722008000 
Desenhistas de 22 classe..... PRC CPR oi a ae eat ME 6500 
Desenhistas de 32 classe..... SAO EAR ar AE Mr Er, OR A BLOO 
Escola Profissional do Engenho de Dentro (officinas da 
locomoção): 


Um professor de desenho linear, Ee e de 
PAC RAS o] de) auro fe staqndo o é Ertofo alatoto «-  5:400$000 
“ Um professor de portuguez, noções de mecanica, 


physica, chimica e algebra....... ova AR «  4:200$000 
Um professor de francez e inglez praticos......... 4:2 
Porteiro da locomoção.........cec... MEI E a aca :600, 
China dani fassa sato NR a a piada cao tato etc OOOBUN) 
Ajudante de EOBAORIS O crase ni ari es diria SS OE DONSÕOO 
CURA INVIZOS: 25 -iierolera sinto e eiaiy DRE Bdro Atas dl violao (of 12:000$000 
Ajudante de guarda-livros.. NBP ARA RE alle jo toro iu afoo 7 920008000 
Impressores de bilhetes... PO aja date 0a efe dtrea ro RA = SOUBUDO, 
Ajudantes de impressor, ......... RC IR ACP 3:000$000 
( hefe da oficina telegraphica............cccsess ecc. 7:2008000 
Chefe das oflicinas de locomoção.............. cccreco  10:2004 
Mestre das officinas de locomoção............cccv.ces 7:8005000 
Ajudante do mestre das oficinas de Roca PR 6:0003000 
Itipeciotes de iradeção = mem » oe fode ESSE o maio a ara per 12:0005000 
- Chefes dos depositos de machinas de! fis, classe, Se 9:6008000 
Chefes dos depositos de machinas de 2º classe. ERA ntetara 8: 4005000 
Encarregado dos depositos....... AO RS Re “essa 2008000 
Ajudante do encarregado dos depositos, ....... Sr 5:4005000 
Fiel do deposito das nica ca DS 7 ist Eloa 
EREREro gado da carga e descarga. ...ec.cescocedroeco  7:200 


Ajudante da carga e descarga.......eccemees 
Encarregado da oficina autographica.......umicios MIRA: 
Ajudante da oflicina autographica....ar..cccmmmetoas na 
Ajudantes de fieis da intendencia. ...... «vem , 
Machinistas le 1º classe.......,icsrscecenhesses RETA: 
Machinistas de 2º classe............. RS ais À 
Machinistas de 3º classe, .......esemes do dA 
Telegraphistas de 1º classe... *............. , Sá 
Telegranhistas de 2º classe... ........ EI A ET Te 
Telegraphistas de 3º classe....... RR Aria ei | Sa a oe dé 
Telegraphistas do 4º classe PETS 
Mestre da usina de gaz. ....... ER 
Continuos....... , 

ERIDISOLA. -, rare SOS PRC DEE USO PRI O ao 
Bagaeiros de 1º classe Es 
Bagageiros de 2º classe 


Vesticadores im ace A SIR rot 45 Ap de denis dito nl 
Protocollista-archivista........csroccpo esse rrcé 
Apuradores....... : 

Caleulistas....... EE Ga d  de SER MMA A Wah oro ebio 2d o 


N. 24, Os ajudantes de fieis da Thesouraria e da Pagadoria 
são aproveitados na classe dos fieis; 
+ 25, O Governo abrirá os creditos necessarios à immediata 
execução destes dispositivos. 
XLII. A innovar o contracto que tem com o Estado da Bahia 
pa navegação a vapor do rio S. Francisco sob as seguintes: 
uses: É 
a) prorogação por 10 annos do contracto actual ; 
b) elevação a 300:0008 da subvenção ora em vigor ; 


Es doe 


c) cessação do privilegio de navegação a vapor de que & ) 
Estado da, Bahia, is virtude do dito ECicio El Ra de 
- d) augmento para quatro viagens redondas mensaos entre Joa- 
zeiro e Pirapora e mais uma entre Pirapora e Januaria em va- 
pores apropriados a transporte de passageiros ; 
e) viagens extraordinárias para transporte de carga sempre 
que nos pontos terminaes houver accumulo de mercadorias - 
f) accórdo com as directorias da iistrada de Ferro Central do 
Brazil e do S. Francisco para o trafego mutuo entre as roferidas 
estradas e a navegação ; i 


XLIV. A auxiliar o Estado dó Pará com a quantia de 200:0005 
para desobstrucção e dragagem dos rios que banham a zona pas- 
toril da ilha de Marajó, flagellada, pelas inundações annuoes ; 

XLV. A promover o consumo de carvão nacional na listrada de 
Ferro Central do Brazil, nas outras estradas e serviços federaes de 
accôrdo com as respectivas administrações e nas companhias de 
navegação subvencionadas, mesmo mediante concessão de peque- 
hos favores ; 


XLVI, A providenciar para que seja executado o contracto com 
a «City Improvements», na parte relativa ao lançamento de aguas 
servidas e materias fecaes fóra do barra, podendo, no caso de 
recusa da companhia, se incumbir da execução das obras e proce- 
der à concurrencia para prolongar a rêde de esgotos até os largos 
do Campinho e Madureira, abrindo os necessarios creditos; 


XLVII. A emprehender a unificação das rêdes telephonicas 
federal e municipal contractada na cidade do Rio de Janeiro, tendo 
em vista um plano de desenvolvimento systematico, de accôrdo 
com a planta cadastral desta cidade. 

- Paragrapho unico. A unificação se fará incorporando-se o 
di municipal ao federal ou vice-versa, como fôr mais conve- 
“niente ; 


a) as communicações telephonicas abrangerão todo o raio 
urbano ; o 
b) logo que estiver feita a unificação dos dous serviços, o Go= 
verno providenciará sobre a construcção de linhas inter-urbanas 
para Nictheroy, Petropolis, Campos, Juiz de Fóra, Bello Horizonte, 
S. Paulo, Santos e outros pontos que julgar conveniente ; 
c) no caso de ser o serviço municipal incorporado ao federal, 
a rêde geral ficará a cargo da Repartição Geral dos Telegraphos, 
revogado o decreto n. 199, de 7 de fevereiro de 1890 (45), na parte 


Y 


A 


(45) Decreto n, 199, de 7 de fevereiro de 1890 — Transfere para a 
administração municipal da Capital Federal dos Estados Unidos do 
Brasil os serviços relativos ás linhas de carris urbanos e telephonicas, 
comprehendidas na área do respectivo municipio e seu termo. 

Por este decreto passaram para aquella administração os direitos 
do Governo provenientes dos contractos concernentes aos mesmos 


Serviços. 
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que transferiu o serviço telephonico na área urbana do Districto 


Federal à administração municipal ; 
d) as taxas a estabelecer depois da unificação dos serviços serão 


mais baixas que as actuaes ; 


XLVII. A reformar, sem augmento de despeza, a Repartição 
Federal de Fiscalização de Estradas de Ferro, distribuindo o pessoal 
pelas rêdes das estradas de ferro ; E 

XLIX. A mandar iniciar obras de construcção do porto de Co- 
rumbá, podendo despender até 300:000$000 ; 

L. A abrir o credito preciso para se liquidarem directamente 
entre a Repartição Geral dos Telegraphos e as demais adminis- 
trações telegraphicas as taxas de telegrammas officiaes transmit- 
tidos sob o regimen do trafego mutuo e que se referirem a exer- 
cicios já encerrados ; 

LI. A conceder ás emprezas que façam navegação regular en- 
tre os portos de mais de um Estado todos os favores de que tem 
gosado o Lloyd Brazileiro, exceptuada a subvenção; H 


LII. A abrir os creditos necessarios: 


a) para os estudos e a construcção de linhas telegraphicas e 
estradas de ferro de caracter esitrategico, por intermedio do Mi- 
nisterio da Viação e Obras Publicas, podendo este entrar em accôrdo 
com o da Guerra para utilização, neste serviço, do pessoal technico 
e praças de pret do Exercito e applicar neste exercicio os saldos dos 
creditos abertos em virtude da autorização contida na lettra b do 
n. XX do art. 35 da lei n. 1.617, de 30 de dezembro de 1906 (46) ; 

b) para executar os prolongamentos e obras novas, já autori=. 
zados na Estrada de Ferro Oeste de Minas; 

c) para proseguir na construcção da Linha Auxiliar (antiga 
Melhoramentos do Brazil) até à cidade de Leopoldina, passando por 
Mar de Hespanha ; o 

d) para occorrer ás despezas de construcção de um ramal da 
Estrada de Ferro Central do Brazil, da estação de Sabará até á ci- 
dade de Ferros, e bem assim ás do prolongamento da linha do Cen- 
tro, segundo o traçado que fôr mais conveniente, e tambem ás do 
prolongamento do ramal doltacurussá até á cidade de Angra e con- 
strucção, em ambos esses pontos, de estações maritimas, de confor- 


(46) Lei n. 1.617, de 30 de dezembro de 1905 — Orcamento da despeza 


para o exercicio de 1907. : á 
Art. 35. E' o Presidente da Republica autorizado : 


XXI. A mandar fazer os estudos necessarios : e 
v Ed 

. . . . . “ “ . . . 4 . “ . . . . . . b; . . . . “. 
b) para proceder á construcção de linhas telegraphicas e estradas 

de ferro de caracter estrategico pelo Ministerio da Viação, podendo 
este entrar em accôrdo com o da Guerra E utilização, neste serviço, 


do pessoal technico e praças de pret do iixercito, abrindo para isso os | 
necessarios creditos. e 


e - 


taça a ci ma a 
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midade com a lettra b do n. XVII do art. 22 da lein. 95 
dezembro de 1902 (47) ; Re pa Mp O dg 


e) para realizar os trabalhos de ue trata o decreto n. 
de 23 de junho de 1910 (48) ; 4 ereto n. 8.077, 


- fjpara ultimar os estudos e construcção das estradas de ferro, 
ligando as cidades de S. Borja e S. Luiz á Estrada de Ferro de 


- Quarahy, de accôrdo com o regimen da lein. 1.126, de 15 de outu- 
bro de 1903 (49), ou outro que importe menor onus para o Thesouro 


9) para desobstrucção do rio Paracatú, da barra de S. Francisco 
ao purto de Burity, e subvenção á companhia que se propuzer a, 
fazer a respectiva, Navegação, não excedendo essa subvenção de 
30:0008 annualmente ; j 


h) para estudos e construeção do ramal de estrada de ferro, 
ligando a cidade de Quarahy á de Alegrete, sendo applicado à con- 
strucção o regimen da lei n. 1.126, de 15 de dezembro de 1903 (50), 
ou outro que importe onus menor Para 0 Thesouro Federal ; 


1) para proseguir no alargamento da bitola da linha do Centro, 
de EUA na direcção 'do valle de Paraopeba para Bello Hori- 
zonte ; 


)) Para continuar os melhoramentos da Quinta da Boa Vista 
no Rio de Janeiro ; 


A o A O 


(47) Lei n. 957, de 30 de dezembro de 1902 — Fixa a despeza geral da 
Republica para o exercicio de 1903. 

"Art. 22. Em relação ao Ministerio da Viação e Obras Publicas, é o 
Poder Executivo autorizado : E 


XVII — A applicar, na vigencia desta lei, da renda liquida produzida 
pela Estrada de Ferro Central do Brazil, nos exercicios de 1902 e 1903, 
até a quantia de 6.500:000$ na construcção de prolongamentos, ramaes e 
melhoramentos das estradas de ferro de propriedade da União. 


- . . . . . . . . . . . . 


b) a execução das obras da Estrada de Ferro Central do Brazil ficará 
a cargo de divisões provisorias sujeitas à directoria da Estrada, emquanto 4 
o Governo não julgar necessaria a creaçãosde commissões a elle directa- 
- mente subordinadas ; a execução das obras, porém, si o Governo entender 
* que não as deve fazer por administração, será confiada a quem melhores 
vantagens offcrecer, mediante concurrencia publica. 


(48) Decreto n. 8.077, de 23 de junho de 19140. — Constitue a rêde de 
viação fluminense. ( Está publicado no “Diario-Ofhcial” de 15 de julho 
de 1910. Ê 


(49) V. a nota n. 30 á presente lei. 
(50) V. q nota precedente. 


+ 
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k) para execução do contracto celebrado na conformidade do 
«decreto n. 8.323, de 27 de outubro de 1910 (51), sio pagamento fôr 
feito em dinheiro ; ) + 
LII. A entrar em accórdo com as emprezas particulares de 
linhas telegraphicas-c companhias de vias-ferreas para o fim de 
estabelecer o trafego mutuo com as linhas federacs ou permittir o 
assentamento de conductures proprios da Repartição Geral dos Te- 
legraphos nos postes daquellas emprezas ou companhias, tendo em 
vista sempre harmonizar as taxas por ellas cobradas com as da 
repartição federal ; 

LIV. A construir ou adquirir edifícios para Correios e Telogra-. 
phos, podendo entrar em accôrdo com os Governos dos Estados, 
mediante permuta com proprios nacionaes e outras condições que 
forem julgadas convenientes ; abrindo, para esse fim, os necessarios 
creditos ; ) 

LV. A promover accôrdos para a construcção de linhas, liga- 
ção e trafego mutuo da rêde telegraphica nacional com as dos 
paizes limitrophes e bem assim a rever os convenios celebrados 
com as administrações telegraphicas platinas, abrindo para esse 
fim creditos até 500:000$000 ; ad 

LVI. A applicar á construcção, iniciada ou por iniciar, de es- 
tradas de ferro de concessão, ou autorização legislativa, que se 
Ar á rêde de viação geral do paiz, o regimen da lei n. 1.126, 

e l5 de dezembro de 1903 (52), sem ampliar os favores nellas 
especificados ; 

LVII. A fazer reverter para a Associação de Assistencia aos 
Operarios da, Estrada de Ferro-Oeste de Minas o producto das mul- 
tas applicadas ao pessoal da mesma estrada ; 

LVII. A mandar proceder á construcção das obras contra a 
secca mencionadas no decreto n. 7.619, de 21 de outubro do corrente 
anno (53), podendo para esse fim celebrar, mediante concurrencia 

“publica, contractos de empreitadas totaes ou parciaes, por prazos 
nunca excedentes de cinco annos, nos quaes se consignará que as 
prestações annuaes não poderão ultrapassar os creditos votados 
para os respectivos exercicios ; 

LIX. A alterar o traçado da Estrada de Ferro Alcobaça á Praia 
da Rainha, permittindo sua partida da cidade de Cametá ; 


” 


(51) Decreto n, 8.923, de 27 de outubro de 1910 ( Diario Oficial de 
5 de novembro ), 

Autoriza o contracto para execução das obras de saneamento e dra- 
gagem dos rios que desaguam na bahia do Rio de Janeiro, mediante as 


clausulas que o acompanham. j Ea 


(52) V. a nota n. 30 á presente lei. 


(53) Decreto n. 7.619, de 21 de outubro de 1909 ( Diario-Ofjicial de 
q Approva o regulamento para organisação do serviço contra 08 elfeitos 
a secca. 
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- LX. A mandar imprimir a Revista do Club de Engenharia na 
Imprensa Nacional, de accôrdo com a lei n. 1.072, de 14 de outu- 
bro de 1903 (54) 


LXI. A realizar as obras necess 
portos e rios navegaveis da Republica 


; 
arias ao melhoramento dos 


+ de accôrdo com o decreto 


(55), podendo efectuar as 
necessarias operações de credito, ou no regimen das leis ns. 1.740, 


de 13 de outubro de 1869 (56), e 3.814, de 16 de outubro de 1886, 


ns. 1,2e3 doart, 7º, Paragrapho unico. (57), sem a responsa- 
qilidade da União sobre garantia de juros ; 


LXII. A firmar convenção Para permuta de encommendas e 
accôrdo para assignatura do jornaes estabelecidos no IV Cno- 


gresso Postal Universal de Roma, Teorganizando os serviços praa 
esse fim ; 


LXIN. A rever: 


2) os contractos de arrendamento das estradas de” ferro da 


União, sem augmento de despeza e com reducção das tarifas e, de 
azcôrdo com os arrendatarios, estabelecer as seguintes obrigações: 


lº, de ser a estrada apparelhada com carros frigorificos, 


carros restaurantes e carros dormitorios, dos typos mais mo- 
dernos ; 


2º, de serem construidos depositos frigorificos nos pontos ini- 
ciaes das estradas de ferro, nos pontos de cruzamentos com outras 
estradas de ferro ou de rodagem e em outros pontos mais conve- 


nientes ao movimento. de importação das grandes regiões pro- 
ductoras ; 


3, à promover a povoação das terras marginaes, ou proximas 


ás estradas, como ficou estabelecido no decreto n. 6.533, de 20 de 


— 


(54) Lei n. 1,072, de 14 de outubro de 1903. E! 

«Artigo unico. O Governo abrirá o credito necessario para mandar 
fazer gratuitamente a impressão da « Revista do Club de Engenharia » na 
Imprensa Nacional; revogadas as disposições em contrario.» 

(55) Decreto n. 6.358, de 14 de fevereiro de 1907— ( Modifica o regimen 


especial para execução das obras de melhoramento dos portos e rios 
navegaveis da Republica ). > 


(56) Lei n. 1.746, de 13 de outubro de 1859 — (Autoriza o Governo a 
contractar a construcção nos diferentes portos do Imperio de docas. e 
armazens para carga, descarga, guarda & conservação das mercadorias 
de importação e exportação, sob as bases que enumera), 

(57) Lei n. 3.814, de 16 de outubro de 4886 — (Fixa a despeza geral 
do Imperio para o exercicio de 1886-1887.) No art. 7, S unico, é o 
Governo autorizado a contractar com alguma empreza, precedendo 

concurrencia publica, a construcção das obras de melhoramento da 

barra do Rio Grande do Sul, de conformidade com os estudos c plan9s 

* do Engenheiro Honorio Bicalho, modificados pelo Engenheiro P. Caland. 
Em 4 alineas veem as condições basicas do contracto. 


1053 


do theor seguinte : 


9 
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junho de 1907 (58), clausula VIII e seus paragraphos, referentes ás 
nhas de concessão da Companhia Estrada de Ferro S. Paulo ao 
Rio Grande do Sul ; y 


us a fazer o repovoamento florestal das margens de sua 
linhas ; : 


b) os contractos de arrendamento das estradas de ferro 


federaes, alterando os onus reciprocos, para o fim de realizar a 
construcção dos prolongamentos e ramaes necessarios. 


Art. 33. Os pata mpadas dos saldos dos depositos de vales inter- 
nacionaes e de despeza de transito, territorial e maritimo serão 
feitos aos Correios credores, por meio de saques tomados directa- 
mente pela Directoria Geral dos Correios. 

Art. 34. Na execução dos serviços do Ministerio da Viação e 
Obras Publicas a prestação de contas do primeiro adeantamento 
não é indispensavel para a realização do segundo ; não podendo, 
entretanto, se realizar o terceiro adeantamento sem que a presta- 
ção de contas do primeiro se ache liquidada, seguindo-se a mesma 
disposição em relação ás subsequentes. 

Art. 35. Fica o Presidente da Republica autorizado a celebrar 
contractos, por tempo nunca maior de dous annos, quando estes 
versarem sobre fornecimentos de materiaes imprescindiveis á ma- 
nutenção dos serviços industriaes a cargo do Ministerio da Viação 
e Obras Publicas, e de tres annos, quando versarem sobre condu- 
eção de malas e aluguel de casa para Correios. 


Art. 36. A fiscalização dos contractos celebrados no “exercicio 
de 1919 e dos que se celebrarem no exercicio de 1911, que não tiver 
verba no orçamento, será custeada com o producto das contribui- 
ções pagas para aquelle fim pelos contractantes. 

Art. 37. Emquanto não fôr installada a Caixa Especial de 
Portos, de que trata o decreto n. 6.363, de 14 de fevereiro de 
1907 (59), o producto da taxa especial de 2 %. ouro, cobrada dos 
oa dotados com verba na presente lei, poderi ser applicado ao 

esen* clvimento dos serviços respectivos. 

Art, 38. Fica creado o premio até 7:0008, moeda papel, para 
cada I»comotiva que as companhias de estradas de ferro construi- 
rem em suas oflicinas, podendo, mediante as condições que o Go- 


| Decreto n. 6.533,de 20 de junho de 4907 — (Fixa prazos para a 
conclusão da construcção das linhas de concessão da Companhia Estrada 
de Ferro S. Paulo ao Rio Grande), 

E" acompanhado de 9 clausulas, A clausula VIII dispõe que o povoa- 
mento das terras marginaes ou proxinias à estrada deverá ser ni - 


hendido e activado pela companhia independentemente de qu er 

iniciativa do Governo Federal ou dos Estados, de associações ouú de 

, e dá imstrucçõeês sóbre a exvcução dessa obrigação; em 
parágráphos. 


69) V. à nota n. 55 à presente lei. 


verno estabelecer, abrir os creditos necessarios para o pagam 
RR | ENE. O ppqêmanio 
Apt. 39, Fica aberto o credito de 200:000$ para a construcção 
- de uma estrada de rodagem, partindo da cidade de Colonia, no Es- 
— tado do Piauliy, até ás fazendas nacionaes pertencentes ao Governo 
- da União, afim de facilitar por esto meio as communicações entré 
esta propriedade da União, dando assim facil sahida a todos os pro- 
* ductos óxistentes em uma zona pastoril e agricola, não só do Estado . 
- <omo da União, ao porto de Colonia, onde é frequente a navegação 
—  - tuvial 8 portanto, a sabida e communicação para o exterior. 
Art. 40. Do accôrdo com o que prescreve o art. 13 do deereto 
D R4Ia, 28 de dezembro de 1896 (60), expedido para o elfeito de 
assegurar a execução da lei n. 427, de 9 de dezembro do mesmo 
— anno (61), o Governo providenciari para que nas repartições a que 
: se refere o precitado artigo sejam aproveitados os serviços dos em- 
- Prêgados das estradas de ferro di Uuião que tiverem sido ou forem 
-  axrendadas é que nas mesmas não tiverem sido ou não forem con- 
“. Servados (*). y 
As — Art. 41. O Governo estudará a situação da cabotagem nacio- . 
"ale proporá ao Congresso Nacional na proxima sessão as medidas 
“que julgar necessarias. RR 
-, Art. 42, O Governo subvencionará com mais 100:000% a Nave- 
ação Bahiana, si esta, na linha costeira, em vez de duas viagens 
: mensaes, como actualmente dá, der uma viagem semanal aos 
portos do sul do Estado. | 
Art. 43. 0 Governo Federal entrará em accôrdo com o Estado 
“do Rio de Janeiro afim de obter deste a desistencia dos direitos 
que, em virtude de contractos, lhe cabem sobre as vias-ferroas 
“União Valenciana e Rio das Flores. | ro DE 
E Poderá o Governo Federal, obtida essa desistencia, augmentar 
“a rêde de Viação Fkaminense com a, construcção do ramal que, 
partindo de Portella, vá terminar em Petropolis, applicando o re- 


Pé ; 
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(60) Docreto n. 2.413 de 28 de dezembro de 1896 — (Estabelece as 
“bases para o arrendariento das Estradas de Ferro pertencentes à 
ds TIDO) ps o A , 
ara 43. Ficam garantidos os direitos á aposentadoria e montopio 
de que gosam alguns empregados actuaes das estradas ' de ferro, de 
* accôrdo com as leis vigentes. , 
- Si alguns dos actuaes empregados perderem seus logares em vir- 
tudo de reducção de pessoal, terão elles, direito de preferencia nas 
* nomeações para as repartições dos Telegrapios, Correios ou outras em 
* que seus serviços possam ser aproveitados. e 
(61) Loi mn. 427, de 9 d: dezembro de 1896 = Determina que o 
Thesouro assuma a responsabilidade dos bilhetes bancarios actualmente 
em circulação e regula a substituição dos mesmos e 0 resgato do papel- 
moeda. RA 3 Í 


di SO, F- De. Ley. ma 2.408, de 25 de janeiro de 1911, publicado 
tumbe, Wi shta RUCA 
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imen da lei n. 1.126, de 15 de dezembro de 1903 (62), ou outro que 
raga menor onus para o Thesouro. E, ; 

Art. 44. Fica concedida á Empreza Fluvial de Navegação do 
“Alto Parnahyba, nos Estados do Maranhão e Piauhy, de Oliveira, 
Pearce & Comp., mais a quantia de 45:000$ de subvenção annual 
além dos 30:0U0$ que já teem pelo tempo actual do contracto, obri- 
gando-se os contraciantes a realizar 18 viagens por anno entre 
Urussuhy, Santa Philomena e Victoria, 12 viagens entre Urussuhy, 
Foz de Balsas, porto de Loreto e Santo Antonio de Balsas, no Mara- 
nhão, e 24 ditas entre Floriano e Urussuhy, dispondo para isso de 
vapores e barcos suflicientes. 

A dita empreza será obrigada a desobstruir o rio Balsas, reti- 
rando os madeiros existentes em seu leito, á sua custa, em condi- 
ções de tornar o mesmo apropriado á sua navegação. 

Art. 45. A indemnização a que se refere a lettra d) do n. XII 
do art. 35 da lei n. 1.617, de 30 de dezembro de 1906 (63), far-se-ha 
no prazo de 20 annos, cobrando-se os descontos pela metade dos da 
tabella respectiva. x 

Art. 46. Incorrendo em caducidade o contracto firmado para 
o serviço da navegação costeira entre os portos de S. Luiz, no Es» 
tado do Maranhão, e de Belém e Recife, nos Estados do Pará e 
Pernambuco, ainda não iniciaão, o Poder Executivo abrirá nova 
concurrencia para este serviço dentro da verba votada, podendo 
estabelecer novos portos de escala e augmentar o numero de via- 
gens de accôrdo com as necessidades e desenvolvimento da zona. 

Art. 47. As rendas das agencias postaes serão remettidas men- 
salmente ás administrações, descontados previamente as porcen- 
tagens e vencimentos do pessoal de cada uma das agencias. 

Art. 48. Fica o Presidente da Republica autorizado : 


a) a prorogar o contracto que tem com a Companhia Pernam- 
bucana de navegação do Baixo S. Francisco nas condições do actual 
contracto ; 

b) a regulamentar os serviços da Estrada de Ferro Oeste de 
Minas, podendo dentro da respectiva verba melhorar os venci- 
mentos dos funccionarios e determinar que esses vencimentos 


(62) V. a nota n. 30 à presente lei. 


(63) Lei n. 1.617, de 30 de dezembro de 1906 — (Fixa a despeza geral. 
da Republica para o exercicio de 1907). a 
— Oart. 35 autoriza o Presidente da Republica : 
XII — A adiantar por emprestimo, pelo prazo de 10 annos, até 
a quantia de 489:000$ aos actuaes funccionarios da administração dos 
Correios de Ouro Preto, como auxilio aos mesmos para construirem, em 
Bello Horizonte, casas para suas residencias mediante as condições que 
enumera. A letra d) é assim concebida : l 
« A indemnização dos adiantamentos realizados pelo Governo far-se-ha 
r deducções mensaes de 40 y sob o total dos adiantamentos feitos ao 
unccionario, a quem fica permittido pagar por prestações maiores E ui 
antes do prazo de 10 annos, tornar-se proprietario do respectivo predio.» 
q 4 
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constem de uma parte fixa e outra variavel, sendo que a somma 
* total dessa parte variavel corresponda. no maximo a 33 % da renla 
“liquida verificada semestralmente. 
- No regulamento ficará consignado que as tarifas serão revistas 
“amnualmente e reduzidas para os generos que mais necessitem, 
tendo em vista o terço da renda liquida. ne : 
O Governo determinará O que se deve entender como renda 


rd 


-  S1.º Asdisposições don. X do art..22 da lein. 1.841, de 31 


E E * de dezembro de 1907 (64), substituida a condição 3º pela seguinte: 


«O pagamento da subvenção se fará semestralmente até comple- 
tar a quantia correspondente á totalidade das estradas, por 
: “trechos de estrada nunca inferiores a 20 kilometros» e as dis- 
- posições do n. XLI do art. 17 da lein. 1.145, de 31 de dezembro 


de 1908 (85). 


PE SE RI ARO j f á 
(04) Lei n, 1.841, de 31 de dezembro de 1907 — (Fixa a despeza geral 
da Republica para o exercicio de 1908). 
—— Oart. 22 autoriza o Presidente da Republica : 
E nt Sisigr Cais SAM Cape a CN RR GD DR MES RI RESTO 
o Ã= A, subvencionar com 4:000$, por kilometro de estrada construida, 
"as emprezas ou particulares que organizarem o serviço de transporte de 
asc giros ou mercadorias por meio de automoveis industriaes, ligando 
- dous ou mais Estados da União ou dentro de um só Estado. Esse favor é 
relativo aos Estados ou municipios que organizarem o serviço de que 
— trata este artigo, observadas, em ambos os casos, as condições que, a 
"seguir, menciona o mesmo n. X. À ; 
"A condição 3º é a seguinte : 
— «A subvenção só se tornará effectiva quando o fiscal do Governo, 
Esto pelos interessados mediante quotas recolhidas ao Thesouro semes- 
- tralmente, declarar que as estradas ou ós trechos promptos estão con- 
* cluidos de accordo com as condições technicas exigidas pelo regula- 
mento. RR Ro Td 
(65) Lei cit. n. pias eee ménto para 1904). 
— Oart, 47 autoriza o Presidente da Republica : 


* “XLIDA realizar as obras necessarias ao melhoramento dos portos 
da Republica, podendo para esse fim emittir titulos em papel ou em ouro 


S 2.º A autorização contida no art, 16, à. pa b), que 
manda rever o contracto com a « Amazon Steam Navigation Com- 
any Limited », sem augmento de despoza, no intuito de remo- 
elar «s tarifas vigentes, reduzindo as suas tabellas, faz endo ou- 
tras modificações necossarias ao melhoramento de serviço e offe- 
recendo á mesma eompanhia as vantagens que se toruarem cony e- 
nientes, podendo prorogar o prazo pap 10 annos. Caso à compa- 
nhia não acceite às condições estabelecidas pelo Governo haverá 
concurrencia publica. , 
“  83.º As disposições don. XXXII da lettra 1) do art. 16 da lei 
n. 2.050, de 31 de dezembro de 1908 (66), do n. XXVI da loi n. 1.145, 
de 31 de dezembro de 1903 (67), dos ns. VI, lettras d) e f), VIM 


que correspondam, por seus juros e amortização, às responsabilidades 
que para cada porto possim ser providas pelas taxas que ahi serão 
cobradas, estabelecidas nas leis e concessões em vigor : ? 


a) as obras poderão ser executadas por administração ou por con- 
tracto, modificados ou não os respectivos planos de orçamentos, podendo-se 
accrescentar-lhes a execução dus obras fóra do cá-s, mas necessarias para 
facilitar o trafego das mercadorias para os mesmos cães; e a exploração 
commercial dellos será estabelecida segundo 6 regimen que mais con- 
venha a cada porto; 

b) para as despezas que forem necessarias para melhoramento dos 
portos, a que se refero a presente autorização, ficam tambem autorizadas 
as necessarias oporações de credito ; 

c)sob o regimen desta lei poderão ser realizadas às obras do porto 
ainda não definitivamente contractadas ; t 

d) o producto das taxas especiaes creadas na lai da receita que forem 
cobradas nos portos dotados com verba especial na presente lei, poderá 
ser applicado ao desenvolvimento do serviço de melhoramento respectivo. 


(66) Lei n. 2.050, de 31 de Dezembro de 1908 — (Fixa a despoza ge- 
ral da Republica para o exercicio de 1909. 

Art. 16. E' o Presidente da Republicaa utorizado : 

“XXEII = À mandar fazer os melhoramentos da barra “do Cananéa, 
Estado de S. Paulo, podendo despender até 300:000$000. ; 

67) Lei m. 1.145 do 31 de Dezembro de 4903 — (Fixa a despeza geral 
da Roo blog para o exercício de 1904) ' da do. 

a 


s) d 


0 autoriza a Presidente a Republica: 


. . . . o . . . « . 


XXVI — A entrar em accôrdo com os governos dós Estados e com as 
companhias que destes tenham concessões de estrad s de ferro, para o fim 
de incorporar essas linhas às linhas federaes, esta elecendo as condições, 
os direit's e interesses da União e dos stados, realizando as iga 8 
os prolongameútos necessarios e fazend» o arrendamento definitivo das 
rêdes assim formadas. 

Para as providencias de quo trata este numero, ficam autorizadas as 
necessarias operações de creílito. À 

Paragrapho unico. O Govórno providenciará pará que cesse o devas- 
tamento das mattas pelo uso da Inha nas estradas de ferro brasilei- 
ras, galvo exprossá autorisação anterior, que não será mais dada de 
hoj6 em diante.. 1d 


. 


4 
é 
a 
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+ 


let 


tras b) é e), 1º 0 2ºXIH, XIV, XIX, XX, XXIL, XXUL XL X 
— XLIIS 2º lettra c), XLV, XLVI, XLVII, XLVII, lottra "a, E 
ER art. 18 da lei n. 2.22, de 30 de dezembro de 1909 (68). 


Pe 


my 


(68) Lei n. 2.22 de 30 de dezembro de 1909 (Fixa a d alo 
Republica para o exercicio de 1910). RR omestds e 
O art, 18 autoriza o Presidente da Republica: | 


. Ss uio . . . . . “ ” . “ a “Bjo, . . 


VII. A abrir os creditos necessarios: | ; Ê gr, 


(e . o UM . e a . . . . “ . . . . . . . . 


d) para os estudos e a construcção de linhas telegraphicas e estradas 
| de ferro de caracter estrategico, por intermedio do Ministerio da Viação 

“e Obras Publicas, podendo este entrar em accôrdo com o da Guerra para 
“utilização, neste serviço, do pessoal technico e praças de pret do 
á Exercito e applicar neste exercício os saldos dos creditos abertos em vir- 
* tude da autorização contila na letira b don. XX do art.. 25 da lei 


n. 1.617, de 30 de dezembro de 4906. 


To a RE DJS RES CA IR A BE do ra) CNAE ds O) Ter” (o ao tá a a Fu ) ' 
; 


, [) para proceder a estudos, afim de melhorar a navegação dos rios 
Negro e Branco, no Amazonas, devendo para isso entrar em accórdo com 
o Ministerio da Guerra, para utilização messe serviço do possoal te- k 
* chnico e de praças de pret, de modo a collocar as nossas fronteiras com 
Venezuela e Guyana Ingleza em mais rapida communicação com a séde 
- da 4a inspecção militar e facilitar o commercio brazileiro com aquella 

Republica e esta possessão ingleza. j 


pd ci 


, 


VII— A conceder: 


e mo Rude 


— b) até 200:000$. em prestações annuaes de 50:000$, ao Estado de 
'S. Paulo, depois de apresentados por este os estudos e orçamentos neces- 
-Sarios, como auxilio para as obras no Valle Grande, muuicipio de . 
Jena de modo a impedir a obstrucção do porto de Iguape e barra de . 
“Icapara. ; RN : 

- c) até 500:000$ para auxiliar as obras que o Governo do Estado do 
“Rio Grande do Sul está executando para dragar e corrigir os canaes 
“do rio S. Gonçalo, Sangradouro e lagõa Mirim. 


” 


DE» Dude 


XIII. A rever: : 
“a)os contractos de arrendameuto das estradas de ferro dz União, 
- sem augmento de despeza e com reducção das tarifas e, de accordo com 
os arrendatarios, estabelecer as seguintes obrigações: á 
4a, de ser a estrada apparelhada com carros frigorificos, carros res- 
taurantes o carros dormitorios dos typos mais modernos ; ; 
— Re, de serem construidos depositos frigorificos nos pontos iniciaes das , Rr 
estradas de ferro, nos pontos de cruzamento -com outras estradas de ferro E 
ou de rodagem e em outros pontos mais convenientes ao movimento de 
importação das grandes regiões productoras; . 
“8%, a promover a povoação das terras marginaes ou proximas às ostra- 
das, como ficou estabelecido no decreto:n. 6.533, de 20 de junho de 1907 


Er 
ea 


Art, 50, O Presidente da eu niEa é autorizado a despender, 
pelas Eopartições act pá E a Agricultura, Industria e Com- 
mercio, com os serviços designados nas se; uintes verbas, a quantia 
de 27.492:895$236, papel, e 1.150:000$, So : " 


Ouro Papel 
1.º — Segretaria de Estado e Ser- 
vigo de Consulta (decretos 
ns. 7.727, de 9 de dezembro 


(16), clausula VIII e seus paragraphos, referentes ás linhas de concessão 
da Companhia Estrada de Ferro des. Paulo ao Rio Grande do Sul. 

b) os contractos de arrendamento das estradas de ferro federaes, alte- 
rando os onus reciprocos, para o fim de realizar a construcção dos pro- 
longamentos e rama:s necessarios. 

c, a fazer o prolonzamento do cabo s::»-fluvial que liga Belém a Ma- 
nãos, até Santo Antonio, no rio Madeira, fazendo as concessões que jul- 
gar razoaveis, uma vez que se verifique sor ess» systema de communicação 
telegraphica mais conv-niente á região e menos oneroso que a linha 


veis, estendendo a navegação até o ponto das Sete Voltas, e a ligação 
della com a via-ferrea existente, meliante construcção do necessario ra- 
mal, no ponto mais conveniente, de modo a servir os interesses commer- 
ciaes dos Estados do Paraná, S, Paulo, Minas Geraes, Goyaz e Matto 
Grosso, concedendo os favores geraes sobre navegação e estradas de ferro, 
excluido q privilegio. 

é A mandar construir, ou a contractar con: quem maiores vauta- 

ens offerecer, a construcção de uma linha ferrea que, partindo de 
S. Luiz de Caceres, vá terminar no ponto mais francamen navegavel 
do Rio Guaporé, Peqndo as bacias do Paraguay e do “Amazonas, con- 
tanto que o custo kilometrico não exceda ao fixado actualmente para a 
construcção da Estrada de Ferro de Itapura a Corumbá e bem assim uma 
estrada de ferro que, partindo da Estrada Madeira-Mamoré, em ponto 

roximo á bocca (lo rio Abunam, vá ter á Villa de Thaumaturgo, no Alto 
DEPadS passando pela Villa Rio Branco, Xapury e Catay, no Purús. 


XX. A subvencionar: d 


a) com 80:000$ a empreza de navegação que estabelecer entre os 
ortos do Rio de Janeiro o Iguape, com escalas por Ubatuba, Caragua- 
pra Villa Bella, São Sebastião, Santos e Cananéa, uma linha regular 
de vapores para o transporte de mercadorias e assageiros, mediante as 
condições convenientes, inclusive as de serem feitas tres viagens redon- 
das por mez ; 

j com 30:000$ a navegação interna do Estado de Matto Grosso, nas 
seguintes linhas : 10:000$, para a linha de Corumbá a S. Luiz de Caceres ; 
9: + para a linha de Corumbá a Coxim ; 6:000%, para a linha «de 
“%orumbá a Aquidauana, « 5:000$, para a linha de Corumbá à Miranda; 

c) com 30:0008, annuaes, a companhia de vapores de cabotagem e 
fluvial qu: for organizada para fazer o serviço de transporte de merca- 
dorias entro a capital da União, Cabo Frio, Macahé, S. João da Barra, 
Itabapoana, Campos, S. Fidelis e Muriahé, devendo ser submettidas à 


é 


" de. 1909, 6 7.839, de 27 
de janeiro de 1910) : 
Pessoal : 
"Gabinete do ministro — 
Ministro de Estado: venci- 


e - approvação do Governo préviamente as tarifas dos generos e productos 
agricolas que tiver de transportar ; 

- 4) com 60:0005, a navegação do rio Araguaya, na secção de Santa 

“Leopoldina e Conceição, no Estado de Goyaz, mediante concurrencia 

publica, aberta no Ministerio da Viação ; 

e) até a quantia de60:000$ a empreza de navegação do Rio S. João, 
“no Estado do Rio de Janeiro, desde que ella faça as obras de desobstra- 

cção do rio S. João até a Capa de Jaturnahyba, de modo a permittir a 

franca navegação; ço E f 

“.. f) gom 80:000$ a navegação de Belém para o Amapá, tocando nas 

“cidades de Affuá, Montenegro e outros pontos dessa região. 


XKXII. A construir um ramal ferreo, de um metro de bitola, partindo 
da estação da Estrada de Ferro Central, em Rezende, até o ponto mais 
conveniente da Estrada de Ferro Sapucahy, no municipio de Ayuruoca, 
“em Minas, passando pelo nucleo colonial Visconde de Mauá, applicando a 
“esta construcção o regimen da lein, 1.126, de 15 de dezembro de 1903, ou 
* outro o não importe em maior onus para o Thesouro. 

XXIII. A mandar proceder aos estudos para a construcção de uma 
estrada de ferro que, partindo do porto de Mossoró, vá a Boa-Vista, sobre 
o rio S. Francisco, cortando as regiões mais flagolladas pelas seccas 
nos Estados do Ceará, Rio Grande do Norte, Parahyba e Pernambuco. 
XL. A encampar a Estrada de Ferro de Rezende a Bocaina e a 
“prelongar os trilhos até Mambucaca, pelo traçado já feito. , 
- XLII. A realizar os serviços para limpeza e profundidade do rio 
Muriahé e Itabapoana até Limeira, inclusive o rio Muquy- 

“ XLII. A contractar com a Estrada de Ferro de Goyaz, ou com quem 
“mais vantagens offerecer, a construcção : “a 
“2º, de um ramal que, partindo de ponte conveniente do prolonga- 
“mento e passando por Monte Alegre, em Minas, vá terminar no Rio 
Verde, Estado de Goyaz. ; Í : : 
XLV. A mandar estudar o traçado da estrada de ferro da cidade 
de Santa Victoria do Palmar à do Rio Grande, passando por Tabuim, 
- sendo applicado à construcção o regimen da lei mn. 1126, de 15 de 
, Ds O de 1903 ou outro que importe ónus menor para o Thesouro 
Federal. N 
XLVI. A mandar, mediante concurrencia publica, desobstrair o 
* baixio de Batuhy, no rio Uruguay, adaptando os estudos e projectos 
feitos em 1893, por commissão especial, ou como for melhor, abrindo os 
creditos necessarios para occorrer à respectiva despeza. 
—  XLVII. A contractar, sem onus para o Th:souro e para o fim de 
facilitar e baratear o transporte de mercadorias para o Caes do Porto, 
a construcção do prolongamento a que se refere o decreto n. 9986, 
de 18 de julho de 1888. apa To: EM ; Í , 
XLVIII. A mandar proceder, abrindo para isso o necessario credito: 
“ a) ao estudo das cabeceiras do Vacaccahy-mirim e do Ibicuhy, no 
Estado do Rio Grande do Sul, para se estabelecer um canal de ligação 
desses dous grandes rios. . 


“consultor juridico, 12:0008 ; 


mentos, 24:000$ ; represen- 
tação, 12:0008000.......... 


Serviço de Consulta—Um 
um consultor technico, 
12:000$; um auxiliar te- 
chnico, 9:6008000......... 

Directoria Geral de Agri- 
cultura e Industria Animal 
— Um director geral, 
18:0008; dous directores de 
secção, 24:0008; dous 1ºs 


een ana 


Directoria Geral de In- 
dustria e Commercio — 
um director geral, 18:0008; 
dous directores de secção, 


- R4:0008; dous 1º officiaes, 


19: ; tres 2º officiaes, 

2l: ; cinco 3º: officiaes, 
Tt 

2: 
Portaria — Um É orago 


Serventes : 

o serventes, sendo um 
incumbido do asseio da 
sala dos consultores (salario 
mensal de 1504000) 

Matorial : 


Despezas com a conducção 
do ministro 12:000$; ar- 


tigos de expediente 14:0008 ; 


despezas miudas e de prom- 
pto pagamento 6:000$ ; ser- 
viço postal e telecraphico 
10:000$ ; para conservação 
e custeio das installações 
electricas, comprehendendo 
a illuminação do edificio, o 


elevador, campainhas e 


e um continuo, 


e lenhagiada : 


e o consumo de 

rgia im eo pa- 
o de um encarre- 
d gado « das installações, com 


idade ad E jar- 
PI ramentas, adubos, 


a para irrigação e. 


pagamento de um jardi- 
com a diaria cor- 


6%, e quatro aju- 


antes. com a diaria de 4% 
a um, 12:000$; para 
asseio do edificio, mate- 

- rial para esse serviço e 
" pagamento de quairo tra- 

" balhadores incumbidos do 
mesmo, com a diaria de 4 
cada, um, 6:000$; para alu- 
guel de casa para, o porteiro, 
os onsumo de agua, 
1:080$; publicação do expe 

* dente e editaes, acquisição 
de livros e outros impres- 
sos, encadernações, i impres- 

" sões, inclusive o relatorio 
- do mi istro, 31:2008 ; aos 
“ quatr ontinuos, 508 a ca- 
e uma só vez, 2006; 

atros continuos e aos 

? & para cada 

um de “uma só vez, para 
fardamento, 2:400$; aos 

* quatros correios a diaria de 

1$ a cada um, quando em 

— serviço, das ia 365 
“dias, 1: 4608000. . Eae e 


Total darverba- =. tr 


| As “Directoria Geral de Contato" 
é ' lidade (decreto n. 7.958, de 
“14 deabril de 1910) : 


Pessoal : 


A 1 director geral 18: 000$, 
2 directores de secção 


y 


senna cana 


see. 


128:040$000 
490:840$000 


24:000g, 5 primeiros ofl- 
ciaes, 48: ; 5 segundos i l 
ofliciaes, 36: ; 8 tercei- ú ] tt, 


Pocccrcncnsenue... 


Material : 


Artigos de expediente, > 
E 14:000$; acquisição de li- hn 
E, E vros, leao | e outros aa 
pressos, encadernação e im- 
A pressões, publicação do ex- . 
pediente e editaes, publi- 
) cação, revisão e distribui- = 
ção do almanack do minis- k 
terio, 25:000$; despezas 
miudas e de prompto pa- 
“NA gamento, 2: ; acquisi- 
bo ção e consery de mo- 
veis, comprehendendo ma- 
chinas de escrever e de 
calcular « o que for neces- 
sario ao Archivo e mais 


EOOOg nad e ad ni JA 
: » àO continuo, gra- R 
q tificação de 50$, de uma. só ASR 
, ' vez, de accôrdo com o re-. 


gulamento e quantitativo 
para fardamento, 3508.... eecescenaas 


Total da verba........ rerameenes 


3.º Immigração e Colonização (de- 
creto n. 6.455, de 19 de 
abril de 1907): 


a) Directoria Geral do 
| Serviço de Povoamento (de- 
creto n. 6.479, do 16 de 
e, maio de 1907) : 
Pessoal, diarias regula- 
mentares inelusive........ 


o Material ; 

O necessario ao servico, 
inclusive fardamento para 
interpretes e outros auxilia- 
res, e transporte do pes- 


ais dá 


Ouro Papel 


“soal, 99: Ados; bd de 
casa, para o porteiro, 6008  ...ce.... 100:000$000 


A) Hospedaria de Immi-. 
“grantes| da Ilha das Flores: 


ao Pessoal ti tulado, 36:800$ ; 
diaristas, 97:637$500...... ...ccscoio 134:437$500 


— Matori al: 


o! necessario para o ser. 

0, inclusive alimentação 

q e immigrantes e emprega- 
“dos, conservação e rTepa- 

ração da Hospedaria e suas 

“dependencias (comprehen- 

“dendo o pessoal) e despezas 

on “com o material UGEUANLOS = (co cegas bai 


6); Serviço deImmigração: 
Passagens do exterior..... 500: 0004000 
RA rig - Transporte de immigrantes 
para os Estados, recepção, 
“hospedagem e expedição dos 
mesmos... 


URU Serviço de colonização: 
serviço nos Estados : In- 
* spectores é auxiliares do 
serviço de povoamento,des- 
“pezas de material e com a 
“fundação de nucleos colo- 
iaes e localização de im- 
E ni crops elo o aja 


pe ) Despezas extraordina- 
“rias e eventuaes:—Para at- 
“tender a. despezas impre- 
“vistas ou deficiencia de 
"qualquer consignação da 
* verba, comprehendendo as 
despezas com o pessoal que 
"fôr em commissão ao es- 
-  trangeiro, em proveito do 
"serviço de immigração.... e aa e e a 
" Para pagamento da sub-* 
" venção à Estrada de Ferro 
“de Santa Catharina, pelos 
"60 Kilometros construidos | 
entre Blumenau e Colonia, 
Dano RE Cs o esteereçers 


* 


DINA “Total da Ras 500:000$000 


o 


” 


4*— Expansão economica do Brazil: 


ms a) Propaganda do café 
e outros productos do Bra- 
zil no estrangeiro, compre- 
4 hendendo o pagamento do 
- pessoal e a subvenção 
annual de 5.000 francos 
para a Associação Inter- 
nacional do Frio... ........ 500: 0004000 
b) Para o pagamento de 

trabalhos de propaganda no 
J paiz, comprehendendo pu- 
E blicações, tradueções e 
E acquisições de obras, li- 
vros ou productos desti- 
nados á propaganda das 

E riquezas naturaes e des- 
envolvimento icola e 

e: industrial do gil, bem 
e 1 assim a publicação das 
p) leis, regulamentos e actos 


= do Governo, cuja divul- 
3 gação seja conveniente 
TAZOR. 5. « tia ota SRS + doe ; 
“e . ———— — — 7 o 
“a , Total da verba.......... 500 : 0004000 
E 5.º — Jardim Botanico (decreto 
E n. 7.848, de 3 de fevereiro 
q de 1910): 
Pessoal: 


DE 4» Pessoal technico e ad- 
ministrativo — 1 director, 
18: : 1 sub-director, 
12: : 3 chefes de secção, 


) 36: ; 4ajudantes de sec- 
e ção, 38:4006; 2 prepara- 
dores de secção, 10: a 


1 auxiliar de secção .4:200$; 
. 3 naturalistas, 21:6008; 1 
b secretario - bibliothecario , 
7:2008; 1 escripturario, 
4:8008 ; 1 conservador do 
herbario e museu, 3:6008 


1 jardineiro chefe, 4:8008 ; 
1 feitor, 2:4008; 1 porteiro, 
3:0008; 1 continuo, 1:800$ ; 
4 serventes 


, ” copo vrce . Oca. as. 


“mica (diarias á razão de 
56, 21:9008, fardamentos à 


aprendizes, 


RE PD RR, SAT 149:395$000 


*, Custeio e conservação 
- dos laboratorios, herbarios | 

"e museu, comprehendida a 

— aequisição do que fôr ne- 
“cessario ao funccionamen-. 

“to dessas dependencias, 
20:000$; acquisição e con- 

servação de instrumentos, 
“ferramentas, utensilios e 
"outros materiaes para o 
Jardim; emballagem das 
Plantas, ferragens e forra- 
gens para os animaes, illu- 
minação e despezas miudas 
CC 6 imprevistas, 30:000$ ; 
- objectos de expediente, pu- 
blicações seientificas, in- 

—- elusivea Revista do Jardim, 

—  editaes, encadernações e 

— aequisições de livros, fo- 

- lhetos, revistas e jornaes 

— para a bibliotheca, 20:000$; 

* custeio e conservação da 

- Secção Agronomica, com- 

-—  prehendendo o. material 

- para o Posto Meteorologi- 


Eh 


5 
=» 


* 
é 


co; acquisição e conserva- 
ção de machinas, ferra- 
mentas e utensilios agrico- 
las; vehiculos e animaes de 
tracção; cercas, adubos, 
plantas o sementes e o pa- 
gamento de um chefe de 
cultura a 3508 mensaes, 
30:000$; consumo de agua, 
3:240$; trans TS de pes- 
soal e mate compre- 
hendendo as passagens 
naturalistas viajantes e rá 
frete de suas bagagens, 
i0O:000$; diarias do pessoal 
technico e administrativo 
de nora com o regula- 
men :800$000. ........ 
Despezas de installação 
—Para a terminação das 
obras de installação e ad- 
aptação do jardim aos fins 
revistos no decreto n. 848, 
e 3 de fevereiro de 1910. 


Total da verba. ....... 


Serviço de inspecção e de- 
fesa agricolas ( decretos 
ns. 7.556, de 16 de setembro 
de 1909, e 8.360, de 9 de 
novembro de 1910): 


a) Directoria: 
Pessoal: 


1 director geral, 18:0008; 
2 sub-directores, 24:0008 ; 
2 ajudantes | agronomos, 
16:800$: 2 auxiliares agro- 


nomos, 12: 0008; E 


officiaes, 16:8 3 segun- 
dos ofliciaes, 18: 4 ter 
ceiros officiaes, 19: ;4 


escreventes dactylograp os, 
14:400$; 2 auxiliares de de- 
fesa, agricola, 9:6005; 1 me- 


canico, 3: ; 1 guarda 
do material, 3:600$; 1 en- 
carregado de despachos. . 


122:040$000 


647:235$000 


ações do editaes, 
letins, ques- 


ivulgar “os 
instrucções dos- 
a revenir e com- 


pressão | e distri- 


e trabalhos ps 


pio e 

ão de plantas e se- 

o Rica 0 
atificações 
traordinario 

nosso. serviço, 

i regu- 
lsagena e 
oo o pessoal da, 
toria, 0:000$; objec- 
“tosd Praia denis 
a É e e 


; * Pessoal, inelusivo o das 
“novas inspectorias do Ama- 
" zonas, Piauhy, Rio Gran- 
“dedo Norte, Parahyba, Ala- 
“gôas, Sergipe, Espirito 
“Santo e Santa, Catharina. E 


E Material: | 
“Alugueis de “casas para 


* deposito de machinas epara, 
* funccionamentos das inspe- 


a Ne “ctorias; asseio das mes- 


- mas e. “despezas miudas 
e de expediente, compre- 
“hendendo" o Pagamento de 

q E io ; | 


“ 


ronca ns serasa. 


re nas 


Papel 


176:400$000 


3 


“450:000$000 


412:000$000 


rs e Tm) 
4 a 


um servente para cada 
inspectoria, á razão de 
100$ mensaes no maximo, 
100:000$; diarias e des- 
pezas de transporte do 
pessoal e material e des- 
pezas eventuaes e | im- 
previstas, comprehendendo 
o pagamento do pessoal 
extraordinario a que se 
refere o art. 6º do re- 
gulamento, 400:000$; pa- 
ra fiscalização, ensino é 
propaganda da cultura do 
igo e outras de accôrdo 
com o decreto n. 7.909, 
de 17 de março de 1910, 
comprehendendo os ven- 
cimentos de um fiscal, á ra- 
zão de 12:000$ annuaes e 
de um ajudante á razão de 
8:400%, diarias e transpor- 
tes dos mesmos, 30:00; 
para a reconstrucção do 
ipa nacional em que 
installada a Inspectoria 
Agricola de Cuyabá,40:0008; 
para acquisição de machi- 
nas, instrumentos, ferra- 
mentas e utensilios agrico- 
las e de adubos, correctivo 
para os effeitos do disposto 
noart. 2ºn. 8 e art. 44 
n. 13 do regulamento 
n. 8.360, de 9 de novembro 
de 1910; transporte, con- 
certo e conservação desse | 
material, comprehendendo 
o pagamento de trabalha- 
dores e operarios que se in- 
cumbirem de taes serviços, 
dividido À random 
te, de accôrdo com à im- 
rtancia de cada uma, 

i torias .agricolas, 
390: ; para a insfellação 
“das inspectorias agricolas 
nos Estados do Amazonas, 
Piauhby, Rio Grande do 


Norte, Parahyba, Alagõas, 
Sergipe, Espirito Santo e 
Santa Catharina, 230:0008. 


c) Delegacia no Acre (por- 
sa de 16 de setembro de 


Pessoal; 


1 delegado, 18:000g; 3 au- 
xiliares, 30:000$000. ...... 


Material: 


Diarias, passagens e tran- 
sportes ; custeio e conser- 
vação dos laboratorios e 
campos de experiencias, sa- 
larios de trabalhadores A 
guardas, capatazes, ser- 
ventes e apontadores ; alu- 
guel de casa para o fune- 
cionamento da delegacia ; 
objectos de expediente e 
ii PR miudas e impre- 
vi po q A epa “...... 


Defesa agricola—Servi- 
ço de extincção de gafanho- 
tos e outros animaes ou 
rasitas nocivos á agriculta- 
Ta,comprehendendo a acqui- 
sição e transporte do ma- 
terial necessario e o paga- 
mento e passagem do pes- 
E coa extraordinario incum- 

ido desse serviço, dividido 
a da de ac- 
côrdo com a importancia 
de cada uma, pelas inspe- 
ctorias agricolas, 300:0008; 
para as indemnizações pre- 
vistas no art. 20 e para 
as despezas que resulta- 
rem do disposto no art. 15 


| do regulamento n. 8.360, 
a 200008000. e... ecc reses 


— 147 — 


Ouro 


“ 48:000$000 


> o Eua s Fra cs dE: Penta 


7.º — Posto Zootechnico Federal mk 
(decreto n. 8.366, de 10 de a ! 
novembro de 1910): 


a) Pessoal technico: 


1 director, 6: : 4 che- 
fes de secção, 48: » Taju- 
dantes, 58:800$; 2 auxiliares 
de 1º classe, 9:6008; 4 au- dA 
xiliares de 2º classe 12:0004. .aseceramentos 134:400$000 


b) Pessoal administrativo: 


Isecretario bibliothecario, | 

ares + ibama 10 
a : 1 encarregado da 

contabilidade, 7:2008:4 1 

ajudante, 6:000$ ; 1 almo- 

xarife, 3:000$ ; 1 porteiro, 

3:600$ ; 1 continuo, 1:8008. escassos 
c) Pessoal operario: | 


Feitores, fiscaes, guardas, 
serventes de laboratorios, 
de estribarias e vaccarias, 
trabalhadores ruraes, ope- 
FAriOE; BiC.= ns as cep read Ei PRE 


d) Material : 


Alimentação, ferragens 
e tratamento dos animaes, 
comprehendendo compra de 
instrumentos cirurgicos e 
medicamentos, 60:000$000 ; 
diarias e despezas de trans- 


porte de pessoal e material, 

expediente e imprevistos, 

DO: 000MMND oa. 2a= du» citei na eee... 
Importação de animaes , 

estrangeiros ........ Ses Ras 150:000$000 . 


Compra de animaes no 
paiz, acquisição e conser- 
vação do material agricola | 
e para laboratorios ; ilumi- 
nação e força motuiz, obras 
e conservação e O que fór 
necessario ás culturas e de- 
“anais serviços do pÓsto. .».. sesecabenaco O 


Total da verba ........,: 150:000$000 


Ae 


, cola à Aprendisos Artifices 


ezas de expediente, 
; ar ã as aulas, luz, 
e asseio das “escolas 
spezas miudas e im- 

; Rpm tendendo 


ramento de um ser- . 


conservação dos . 


Fist do mobiliario e do 
1 das officinas, 
auxilio para, com- 


Ouro 


es aa 68:4008 ; “sub. 


ç uma escola do 
o typo no Estado do 


“me 
Rio Grande do Sul,emquanto 


“não fôr estabelecida, a Esco- 


Ta da União, 48:0008000..... 
| “Total da, verba... Eanes Eta 


colo ico e racao 
e n. 8.359, 
e no embro da: 


a “Pessoal: 
ot ) HT diree tor, 18: 000$ ; 


ecretario dibliothecario, 


ecoa tus 


“4 


ad a denlogos, 48:0008; 


» 12:0006 ; Ls 


400, 
E 


a 


Le 


Papel 


“501 :600$000 


- 458:400$000 
- 960:000$000 


:0008 1º portes coe: 
- ; 1 porteiro, 3: k 
2 continuos, 4:800g e 3 ser- 
1508) 6 Voos o mensal de 

Para pagamento de diife- 
rença de vencimentos, de 
accôrdo com a primeira ob« 
servação das que acompa- 
nham a tabella annexa ao 
regulamento : Ao director 


(ex-chefe do serviço),6:000$; 


a dous geologos (ex-geolo- 

gos de 1º classe), 12:000$ ; 

a dous geologos ee 

ros engenheiros), 12:000$ ; 

a um petrographo (ex-pri- 

meiro engenheiro), 6: 3 
Material: 


O necessario ao serviço, 
comprehendendo ns, 
transportes, diarias regula- 


mentares, publicações, im- 
e ancaddenações, 


" despezas miu e impre- 
vistas, 100; ; para a 


conservação da Fabrica de 
Ferro S. João de Ipanema 
(Pessoal e material), réis 
20:0008 z 


even aa. Pescas u 
o 


wa 


Cocâcunhanásas 


Total da verba....... E PUMA RIA PF 


10.º — Junta Commercial e Junta 


dos Corretores ( decretos 
ns. 8.247 e 8.248, de 22 de 
setembro de 1910): 


I. Junta Commercial: 
Pessoal: 
Idirector secretario, 
5:000%;2 primeiros off- 
ciaes, 14:400%; 2 segundos 


ofliciaes, 12: 3 4 tercei- 
ros ofliciaes, 19: 3 1 por= 
teiro, 3: ; 1 ajudante de 


ba 3: ; 1 continuo, 
:4008 ; 1 servente (salario 
mensal de 1503), 1: 


O 0Cncrdadhncrau 


a 


Material: 


No Artigos de expediente 
E 2:6008; publicações, im- 
Er pressões e encadernações ; 

acquisição de livros, revis- 

tas e jornaes; despezas miu= 
das e eventuaes. 5:400g : 
acquisição e concerto de 
moveis, 2:0004; aluguel dé 
casa para 0 aa 
da Junta, 6:000$; taxa 
to, 1368118, consumo 
e agua, 36$000........... 


Il. Junta dos Corretores: 
Pessoal: 


Um syndico dos correto- 
res, 9: ; um escriptu- 
rario, 3: ; um auxiliar, 
2:4008; um servente, 1:8008 


Material: 


Aluguel de casa para a 
Secretaria da Junta, 1:2008; 
objectos de expediente (as= 
signaturas de jornaes),6008; 
eventuaes (carretos, vasi- 
lhames de amostras, etc.), 


ss orou da ta ass. |, 
Total da verba ....... EA 


Vis Directoria Geral de Estatistica 
: (decreto n. 8.330, de 31 de 
outubro de 1910): 


" q) Directoria Geral : 
Pessoal : 


po de ora , 
:000$; seis chefes de 
secção, 72:000$; um au- 
xiliar juridico 12:000% ; 
um bibliothecario, 8: á 
um e Er 
um cartographo, 8: 
um almoxarite, 8:4008; 16 
2 imeiros officiaes....... 
— 138:4008; 28 segundos offle 


tadecadrau. ea. 


ecoa cena .a 


y 


16:172$118 


17:400$000 


2:100$000 


97:072$118 


ciaes, 168:000%: 36 tercei- 
ros officiaes 172:800$, 10 
praticantes, 36:000$; 20 au- 
xiliares o classe, 
60:000$ ; auxiliares de 
segunda classe, 48:000$ ; 
um official de gabinete, 
gratificação, 2:400$; um 
rteiro, 4:800$; um aju- 
ante de porteiro, 3:0008; 
seis continuos, 14:400%; seis 
serventes (salario mensal 
de 150$), 10:800$000....... 
Material: 
Acquisição e conserva- 
e moveis, livros e 
assignaturas de jornaes e 
revistas, 5:000$ ; obje- 


ctos de expediente, fran-. 
quia de correspondencia e . 


eta de editaes, 
5:000$; despezas miudas e 
de prompto pagamento, 
4:000$; aluguel de casa 


para o por 7208 ; taxa . 


de esgoto, 1428500; consumo 
de agua, 1:0805000....... x 


b) Officina typographica : 
Pessoal : 
Chefes ou mestres de ofh- 


cinas, artistas e serven- | 
tes, comprehendidos os ser- 


viços de gravuras, bro- 
chura, encadernação, ele- 
ctricidade e photographia.. 


Material : 


O mecessario aos servi= 


ços da oficina... ....... DA 
c) Eventuaes: 


Substituição do pessoal, 
a dg e Rino de custo 
regulamentares, pagamen- 
to dos dactylographos e 
para despezas imprevistas 


EEE 25:942$500 


coeerrrerenso  790:200$000 


encena ta. 100:000$000 | 


pio Alea 30:000$000 


— 153 —. 


Para pagamento do pes- 
soal e mais serviços do 
recenseamento geral da 
TRE PEDIICA S siqiaoa a alo soon apo 


Total da verba........ 


12.º — Directoria de Meteorologia 
e Astronomia (decreto 
n. 7.672, de 18 de novembro 
de 1909) : 


I. Observatorio Nacional : 
Pessoal : 


Administração Geral da 
Directoria de Meteorolo- 
gia e Astronomia: 1 dire- 
etor, 18:000$; 1 secretario- 
bibliothecario 9:6008; 3 
escreventes, 16:200$; 1 me- 
canico, 4:8008 ; 2 ajudantes 
de mecanico, 7:2008; 1 
aprendiz mecanico, 1:200$ ; 
1 zelador, 2:400% e 2 ser- 
ventes 2:880$000.......... 

Secção de Meteorologia e 
Physica do Globo — 1 chefe 
“de secção, 12:009$ ; 3 assis- 
tentes de 1ºclasse, 28:800$ ; 
2 assistentes de 2º classe, 
14:400$; 4 assistentes de 3º 
classe, 21:600$000......... 

Secção de Astronomia e 
Geodesia — lchefe de se- 
cção 12:000$ ; 2 assistentes 
de 1º classe, 19:2008; 2 
assistentes de 2º classe,.. 
ES É 2 calculadores,.. 
10:800$; 3 guardas-mano- 
bras, 5:400$000 


Material : 


Expediente, luz, acqui- | 


sição de livros e revistas, 
publicações, estampas, gra- 
vuras, encadernações, tra- 
balhos de cópia e traduc- 
ções, productos chimicos e 
despezas miudas 60:000$ ; 


Ouro 


Papel 


2.600:000$000 


3.646: 1428500 


62:280$000 


bin concerto d 
installação de instrumentos, 
custeio da oficina, ue- 
nos reparos no ificio, 
transporte de material, tra- 

os Eoodytadaaa eo 
necessario ao serviço em 
geral,124:250$:; consumo de 
agua, 720g ; para attender 
a necessidades imprevistas, 
inclusive diarias e passa- 
gens ao pessoal do Observa- 
torio Nacíonal, quando em 
serviço fóra da repartição, 


eo amento do possoal 

extraordinário ço, r ne 

1ço,50:5208; 

custeio das estações meteo- 

rologicas e pluviometri- | 
cas dir Ud as que foram 

gnt e ram 

ara este ministerio 

rag [5 material, 197:4808000, 


Il — Serviços subvencio- 
nados : e 

Subvenção aos Estados de 
S.Paulo e Rio Grande do Sul 
para manutenção dar a 
meteorologico na fórma do 
art. 15 do decreto n.7.672, 
de 18 de novembro de 1909, 
sendo 40:0008 cada, 
um neces. ese. seres .“ 


Total da verba........ 


“13º — Museu Nacional (decreto 
n. 7.862, de 9 de fevereiro 
de 1910) : 


Pessoal: e 

1 director, 18:0008; 4 
professores, 48:000$: 4 subs 
stitutos, 38:400$; 1 chimis 
co da 3º secção,9: 

2 naturalistas-viãs 
jantes, 14: A gr 
dores, 37: ; 1 chefe de 
cultura, 5: ; 1 secretas 


oe Pat 
ira se a 


niadhaE a é E da 


482:970$000 


80:000$000 
713:850$000 


Edno sos asas 


o Ci "e 


tario, 7: ; 1 escriptu- 

rario, 4: ; 1 bibliothe- 

* cario, 7: :l ajudante 
de bibliothecario, 3:6008 ; 
1 desenhista calligrapho, 
6:0008; 1 chimico-chefe de 
laboratorio de chimica, ve- 
noel 12:0008 : 1 assistente 
e chimica do mesmo la= 


boratorio, 9:6008; 1 aju-. 


dante preparador “do e 
mo laboratorio, 5:400& ; 
entomologo, chefe do Tete 
ratorio de entomologia, 
12: ; 1 ajudante-prepa- 
rador E Tec 
rio, 5: opatho= 
logista, chefe , laborato= 
É o 0006 phytopathologia, 
0004; 1 assistente de 
piirtopainologia do mesmo 
aboratorio, 9:6004 ; 1 por- 
teiro, 4:8008; 1 continuo- 
ajudante '“do porteiro, 
SO00B000 rea o marea io = e mid 
Pessoal de nomeação do 
iosia RO 2508, 24008; 
e zoologia a 
dousguardas com Sgdiarios, 
; 12 serventes com 
é diarios, 21: 9008; 20 jar- 
dineiros com 56 diarios, 
Sc SOCO rar atenas 


Material; 


Acquisição de produ- 
ctos naturaes, livros, jor= 
naes e revistas, 15: 0008 : 

objectos de expediente, en- 
cadernação, impressões e 
editaes, rotulos e gravuras, 
comprehendendo a impres- 
são e brochura dos Archivos 
do Museu, 15:000$; compra: 
e concerto de viteines, ar- 
mários e outros moveis, 
instrumentos, modelos, ap- 
parelhos e utensilios, acqui- 
sição de drogas e 'substan- 


Side 2 


Ouro 


erunesasasa 


Papel 


274:200$000 


64:4508000 


Re ata Ai racao dl 


“ob? 


RA a, 1 


2 + 
PR POR “p + 


cias: para os laboratorios, 
excluido o de biologia e 
comprehendido o pagamen- 
to de um carpinteiro com a 
diaria de 6$ a 84 e de dous 
serventes de laboratorio 
com a diaria de 5$, 30:0008 ; 
para os trabalhos e cus- 
teiodo laboratorio de 
biologia, a que se refere 
o art, 99 do regulamento, 
comprehendendo a acquisi- 
ção de animaes, instru- 
mentos, apparelhos, drogas, 
eto,, 3: ; compra e con- 
certo de RepaR de gaz 
e consumo deste para a il- 
luminação e para os labora- 
torios, 30008; E enos Tre- 
paros e limpeza do edificio 
e suas dependencias e ma- 


teriaes para o Horto Bota- . 


nico, comprehendendo fer- 
ramentas, utensilios, ferra- 
gens e forragens, vehiculos 
arreios e animaes de tracção 
para os mesmos, 20:000% : 
taxa de esgoto, 130$118; 
consumo de agua, 1:8724; 
pda de pessoal e ma- 
terial e diarias, de confor- 
midade com o art. 104 do 
regulamento, 10:000$; para, 
pi mento de ajuda de cus- 
e que trata o art. 97 do 
regulamento, 3:000$ ; des- 
pezas miudas e eventuaes, 
comprehendendo o paga- 
mento de um correio á ra- 
zão de 2008 mensaes,8:4005 


Despezas de installação— 
Para a terminaçãodas obras 
de reconstrucção e adapta- 
ção no Museu comprehen- 


dendo o respectivo mobi- 


MUNDO RSS jeto oa DD io /08 


Total da verba........ 


events. 


109:408$118 


, 
escuna. a 


fá 


fd fra e! a 
e im io 


f n. 8.03 de 25 do maio de 
oO): aa 
“Pessoal. 
paia 
00 3 & tr 
$; 2 professores 
ho, 16:800$; lpre- | 
dor analysta chimico, 
6:0008; 1 secretario,8: :4008; de 
EA 1 hibliothecario 8: 4008; 3. 
“aman uenses, 10; 8004; 1 paia 
- servador mecanico, 3:6008; a np dB 
É ares RA aa Po, 
ro ' 


no o do ici 36: e gra 

filicação ao director e MOS, 4ês 
Tent es que dirigirem tur- 
mas de alumnos em exer- | 


s RAROS e excursões, 


- 008000 sen. ecccerenrecos ; EN GENARS ' 399:980$000 


ad “Material : a ava À ) : 

: Objectos do expediente, 
4008; excursões e estudos - 
raticos, 8:0008 : officinas, . 
:0008; modelos, desenhos é O) 

a bibliotheca, 6: 0008; PET 
* eçõesde mineralogia e com- 

E pra de mineraes, 1:000$ ; ê 
aboratorios, gabinetes 
“observatorio. boo nico, 

clusive a quantia de 

E para montagem de 
“um laboratorio de me- 
liréia, 42:000$; illu- | 
- minação, 1:200$ ; impres-. 

“são dos “Anmaes, R:0005 5. 

impressões avulsas, publica- Ê 

“ções, ajudas decusto, conser- 

“vação e asseio do edifício o 

- despezas eventuaes, 5:000$; 

- pensão a tres alumnos, 
|:8008 ; as montagem e | 


ê 


conservação de machinas e Vis 
apparelhos dos gabinetes, ú Es 
sa 4:000$ ; para completa iu- - Pq 
4" stallação de gabinetes e ate- As 
/ liers destinados ao estudo e 
Í A , de electro-technica 8:0008. . .eenenansaça” - 87:400$000 
T q 4 , mamae —— - ê 
4 Total da verba... cs... essa senenas 487:360$000 q 
. 15.8— Aumilios a agriculturas e in- p ; 
E nm dustrias : 
= I. Auxilio para a introda- 
! eção de reproductores — Au- 
xilio aos agricultores e cria- 
E. dores para a introducção de 
0 animaes destinados á repro- 
j ducção,de accôrdo com 0 Te- 
; gulamento approvado pelo 
- decreto n. 7.737, de 16 de | 
ET dezembro de 1909, ou com . 
h [o e fôr expedido para 
"melhor execução do ser- 
dd ....... Dre eee. uu... ano. 100:000$000 
. Registro genealogico e 
' marcas de animaes. —Para 
e o serviço do registro genea- 
E, á logico de animaes e para o ) 
registro e archivo geral de j 
Ea marcas para animaes, de 
Í ç accôrdo com os decretos 
Fá - ns. 7.778, de 30 de dezem- 
Ee zembro de 1909,e 7.917, de 
24 de março de 1910, com- a o 
“e? prehendendo o pessoal com- 4 
E r missionado para a execução 
do mesmo serviço e as pu- 
” blicações relativas ao as- ; 
“A sumpto usas secorcces ..... vecepncne soros 2000008000 
WI. Auxilios diversos: | e. 

Auxilios aos Estados, ás 
municipalidades, aos syndi- 
catos e associações agricolas 
ou particulares que manti- 
veremou fundarem estações 

nomicas ou escolas pra- 

ticas de pie fazen- 

b das agricolas modelos, postos 
É zootechnicos, coudelarias é 
à campos de demonstração, 


a 


a 
4 
de 


2 


2 TO — 


. Ouro Papel 
sujeitos a programmas e 
inspecção do ministerio, não , 
excedendo de 20:000g o au- 
- xilio à cada qual.......... DO E PN LIVE E &00:0008000 
Premios de animação á, 
Pecuaria, à agricultura e 
ás industrias, inclusive a 
de RARA de carvão de 


à zoologia agricola do paiz, E 
e 20:000g a desenvol- om 

ver, no Horto Fructicolo da 

Penha, seus campos de ex- ! 

periencia, e o ensino da, , e 

agricultura pratica e de a 
industrias ruraes, em cujos e 


cados pelo Governo....... Ape syagaDercap 60:000$000 


pelo mesmo Governo,..... = ENA A 120:000$000 


pre 20 im e x 
estabelecer um useu E: 
Commercial. e... .. essas errar nças 50:000$000 ; a 


Para acquisição de ovu- 
na de e he dat pe te 
e serem distribuidos pelos 
sericicultores............. WE 4d raia ind 5:0004000 
Raven tao Es a Re brio | 
Commercio do Externa; 
CULTO), dust RR E “rca an çs a 20:000$000 


ON AP RRERD:  o cena 955: 0004000 


16.º— Serviço de Informações e Bi- 
bliotheca (como na proposta) 


17.2 — Serviço de Veterinaria (de- 
ereto n. 8.331, de 31 de 
outubro de 1910): 


1. Directoria: 


Pessoal: 


1 inspector veterinario, che- 
fe da secção hnica, 
12:000$; 1 chefe da secção 
de expediente, 12:0008; 3 
ajudantes, 28:8008; 1 vete- 
rinario, 8:400$; 1 auxiliar 


auxiliares de 2º classe, 
72008; 2 guardas, 4:3204; 
1 primeiro official, 8:4005, 


1 segundo official, 6: ; 
1 terceiro official, 4:8008; 
1 guarda do material, en- 
carregado da exped 

3:600$; 1 continuo, 2:400$ 
2 serventes (salario mensal 
de 1508), 3:6008... 

Material: 


Despeza com a publicação 
e expedição de circulares, 
Revista de Veterinaria e 
Zootechnia e outras pu- 
blicações; acquisição de 
livros para a bibliotheca da 
Directoria ; assignatura de 
revistas, jornaes offlciaes 
sobre veterinaria, 30:000$ ; 
acquisição de vaccinas, me- 
dicamentos e material de 
combate ás epizootias, para 
fornecimento ás inspectorias 
e postos veterinarios e dis- 
tribuição gratuita aos 
) lavradores e 
x 200:000$; despezas com à 
a installação de um embar- 
- cadouro no porto do Rio de 


nesse. 


«to a 
Re a A 


.... 


a e 1 director geral, 18:0008; 


ição, . 
> 


criadores, | 


tree 1245820400 


né AE, E 
o , 
AI 


Janeiro e de postos de 
observação e desinfecção do 
Sado em varios pontos de 
entrada e saida, 200:0005; 
subvenção ao Instituto Os- 
waldo Cruz, de accôrdo com 
o art. 59 do regulamento, 
48:000$ ; montagem e cus- 
teio de pharmacia, polycli- 
nica e laboratorio veteri-. 
nario, 80:000$; despezas de 
expediente, miudas e im- 
previstas, 16:000$; diarias, 
passagens e transporte do 
pessoal e material da Dire- 
ctoria, e pessoal do Instituto 
Oswaldo Cruz, em serviço da 
mesma directoria, 60:0005; 
despezas com indemnizações 
-e reexportação de animaes, 


 50:0005000....... dA ah 


H. Inspectorias: 
Pessoal: 


10 inspectores veterina- 
rios, 84:000$; 20 veterina- 
rios, 144:0008; 20 auxiliares 


- de 1º classe, 72:0008; 20 au- 


xiliaresde 2º classe, 60:000$; 
20 serventes (salario men- 
sal de 1008), 24:000$000... 


Material: 


Alugueis de casas ou 
Salas para | funcciona- 
mento das Inspectorias, as- 
seio das mesmas, despezas 
miudas e de expediente, 
50:000$; diarias e despezas 
de transporte do pessoal e 
material e despezas im- 
previstas, como as que se 

“referem á execução de 
medidas prophylacticas e de 


inspecção veterinaria e no- 


meação do pessoal extraor- 
dinario para proceder á er= 


1053 


Ouro Papel 


EESC E Pao 684:000$000 


ctenprsrerdroa 384:0004000 


radicação de epizootias, in- 
demmnizações e reexpor- 
tação de animaes, 200:000$ ..sves.sesesre 250:000$000 


Total da verba........ foton dada are 1.442:320$000 


18,2— Serviço de Protecção aosIndios 
e Localização de Trabalhadou ' 
res Nacionaes: 


Pessoal da directoria e in- 

spectorias, de aecôrdo com 

o decreto n. 8.072, de 20 

de junho de 1910... ..... ... eesedgs tasca sa 387:000$000 
Material e outras despe- 

zas, como na proposta da 

Commissão de Finanças. ... «cccassessavo 1.013:000$000 


Total da verba........ «sesassosssaro 1. 400:000$000 


19.º — Ensino onomico ( de- 
creto n. 8.319, de 20 de ou- 
tubro de 1910): 


Pessoal: 


a) Escola Superior de Agri- 
cultura e Medicina Veterina- 
ria: | director, 8:4008; 6 len- 
tes cathedraticos, 57:6008 ; 
6 lentes substitutos,36:0008, 
1 professor de desenho, 
9:4003; 6 conservadores 
(art. 29), 14:4008; 25 auxi- 
liares de ensino (art. 79), 
45:0008; 1 secretario, 7:2008; 
1 bibliothecario, 6:0008; 
2 escripturarios, 9:6008; 1 
pharmaceutico, 3:6008; 1 
porteiro, 4:8003; 2 conti- 
nuos, 4:8008; 3 bedeis, , 
7:200$000 receoso carcovcas cessentnasases 210:000$000 

b) Fazenda, experimental 
annexa à Escola Superior 
de Agricultura: 1 director, 
ZE ; 1 chefe de culturas, 


e E 1 ep a " 
jardineiro horticultor , 
a aber vabo voce co > Ria OOHÕO 


annexa à Escola Superior 


de Agricultura: 1 director, 
7:2008: 2 mestres de offici- 
nu 2008; 1 mecanico, 

d) Escola de Agricultura, 
annexa ao Posto Zootechnico 
Federal (Pinheiro) (decreto 
n. 8.367, de 10 de novem- 
bro de 1910): 3 lentes, 
25: RE: Ra Ore 
repetidores, 16: ; 1 pro- 
fessor de desenho e topo- 
graphia, 5:4008; 2 con- 
servadores ivspectores de 
alumnos, 6:0008: 1 .eco- 
nomo. 3:000$; 1 medico, 
6:0008; 1 pharmaceutico, 
EU ER mestre de E 
mnástica e exercicios mili- 
tares, 3:000$: 2 mestres de 
oficinas, 6:0008; 1 chefe de 
jardinicultura e horticul- 


“Ve scans gra 


FER 32:4008 ; dous 
professores de desenho, 
10:8008; quatro conservado- 
res-inspectores de alumnos, 
12:0008; dous economos, 
6:0008 ; dous mestres de 
gymnastica e exercicios mi- 
litares, 6:000$ ; dous che- 
fes de pratica agricola e 
horticola, 10:800% ; quatro 
mestres de officinas,12:000g; 
dous secretarios-bibliothe- 
carios, 9:6003 ; dous escri- 
pturarios, 7:2003; dous por- 
teiros, 6:0008 ; dous con= 
tinuos, 3: 
ag: Praticas de Agri- 
cultura custeadas pela Uni- 
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Ouro 


. 
Ocera ameaças 


Papel 


17:400$000 


174:000$000 


4 e QUE NPR 


pe 


E O e 4 1 o 


PR o PO 


“ão na forma do art. 548, do 
decreto n. 8.319, de 20 de 
outubro de 1910 — Pessoal 


para tres escolas: 3 di- 


rectores, 7:200$ ; 3 profes- 
sores (desenho, topogra- 
phia, mecanica agricola, 
construcções ruraes, dre- 
nagem e irrigação), 21:600$; 
3 professores primarios, 
9:000$; 3 adjuntos (art. 229) 
7:200$ ; 3 chefes de cul- 
tura, 10:800$; 3 jardinei- 
ros-horticultores, 7:2008 : 
3 mestres de gymnastica e 
exercios militares, 7:2008 ; 
3 secretarios-bibliotheca- 
rios, 10:8008 ; 3 conserva- 
dores-inspectores de alum- 
nos, 7:200$; 3 economos, 
7:200$; 3 porteiros-conti- 
nuos, 7: ; 6 mestres de 
officinas, 14:400$000 


) Aprendizados Agri- 


colas — (Pessoal para 9. 
Aprendizados, sendo 3 in- 


stallados e custeados pela, 
União na forma dris decretos 


ns. 8.357, 8.358 e 8.305, de 9. 


e 10 de novembro de 1910 
«S. Simão», «Barbacena» e 
«S. Luiz de Missões» e 
6 apenas custeados pela 
União na forma dos aris. 
554 e 557 do decreto n. 
8.319, de 20 de outubro de 
1910): 9 directores, 54:0008; 
A auxiliares Prcdiagç < 

:200$ ; 9 professores pri- 
muarios, 27:000$ ; 9 adjun- 
tos, 21:600$ ; 9 escriptu- 
rarios, 32:400$; 9 eco- 
nomos, 21:600$; 9 con- 
servadores-inspectores de 
alumnos, 21:6003 ; 9 che- 
fes de culturas, 21:6008 ; 
9 jardineiros-horticultores, 
21:6008 ; 9 praticos de in- 


dustrias agricolas, 21:6008; 


117:000$000 
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IS mestres de oflicinas, 
43:2008 ; 9 porteiros-conti- 
DEos a BO0B: asc esaos 
h) Estações  experimen- 
taes—(Pessoal para tres Esta- 
ções sendo uma installada e 
custeada pela União na fór- 
ma, do decreto n. 8.356,de 9 
de novembro de 1910, Esta- 
ção Experimental de Canna, 
de Assucar em Campos, e 
duas apenas custeadas pela, 
União na fórma do art.566, 
do decreto n. 8.319, de 20 
de outubro de 1910): 3 di- 
rectores, 36:000%; 6 chefes 
de secção technica, 50:400$; 
; I2 ajudantes de secção, 
- 72:0008; 3 jardineiros-hor- 

* licultores, 7:2003; 3 escri- 
pturarios - bibliothecarios, 
10:8008; 3 porteiros-conti- 
DUOsy 4:2008000. -.... 2... =. 
1) Postos Zootechnicos 
fundados com auxilio da 
Uniãao—(Pessoal para 2 pos- 
tos, arts. 577 e 578): 2 di- 
rectores, 24:000%; 4 chefes 
de secção technica, 32:6003 ; 
6 ajúdantes, 36:0008: 2 au- 
xiliares (picadores), 4:800$ ; 
2 preparadores, 8:4003; 2 
secretarios, 9:600$; 2 escri- 
pturarios, 6:0003; 2 portei- 
ros-continuos, 4:8008000... 
j) Postos de Selecção de 
Gado Nacional — ( Pessoal 
para dous Postos, art. 482): 
2 directores, 24:0008; 
4 chefes de secção technica, 
33:6003; 6 ajudantes,36:0005; 
& auxiliares (picadores) 
4:8004: 2 preparadores, 
8:4008: 2 secretarios, 9:6008; 
“-R eseripturarios, 6:000%; 
2 porteiros-continuos, 
F 4800800005 5s-pju ctosaropainra ta 
k ) Estações Zootechnicas 
Regionaes ( Pessoal para 


Papel 


351:000$900 


“a 
é 
e 


seis estações, art. 488): 
6 chefes, 18:000%000...... 

U) Campos de demonstra- 
ção—(Pessoal para 8 cam- 
pos de demonstração, sendo 
1 de plantas fructiferas, 1 
destinado á cultura do arroz 


e 6 para diversas culturas, 


na forma dos arts. 543, 408 
e 569 do regulamento) : 8 
directores, 48:000$; 8 che- 
fes de culturas, 28: 3 
8 jardineiros-horticultores, 
19:2008000: os uno sn didos 

m) Escolas Permanentes 
de Lacticinios: 1 director, 
6: ; | professor primario, 
ai ; 1 escrevente, 2:4008; 
Il mestre de lacticinios, 
D: MODE Lido a a ro 


n) Cursos ambulantes : 
12 professores, 72:000$: 12 
ajudantes, 57:600$; 5 mes- 


tres de lacticinios, 15:0008 ..ceemessereso 


Material —Para desvezas 
de installação e de adapta- 
ção dos diversos estabeleci- 
mentos e outras previstas 
no regulamento annexo ao 
decreto n. 8.319 e no que 
foi anvrovado pelo decreto 
n. 8.367, de 20 de outubro 
e 10 de novembro de 1910, 
comprehendendo o custeio 


dos mes nos estabelecimen- 


tos e o pagamento de feito- 
res, operarios, trabalhado- 
res e mais pessoal não 
especificado nesta, tabella ; 
passagens, transportes, dia- 
rias e ajudas de custo, ar- 
tigos de expediente, publica- 
ções, mobiliario e despezas 
eventuaes e imprevistas... 


Total da verba...... vi 


20.º — Eventuaes (como na pro- 
posta do Governo)....... so 


voces asana. 


eres... 


96:000$000 


144:600$000 


rervorcocrrres 2. 239:4008000 


beso stpanco 3.920:000$000 


200:000$000 


13:800$000 


o ir pi pi, ei a 


con <a 
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“Art, 51, E” o Presidente da Republica autorizado : 

4) à conceder os favores da lei n. 2.049, de 31 de dezembro de 
1908 (69), tambem aos immigrantes localizados em nucleos coloni- 
- des, 6 bem assim a qualquer agricultor que sasisfizer as condições 

“da referida lei, não ficando dep»ndentes da, constituição de syndi= 
* catos ou cooperativas agricolas. 
= Os mesmos favores deste artigo e lei nelle citada poderão ser 
- concedidos pelo Poder Executivo para, novas plantações de cacáoeiro: 
* eoliveira, assim como para as culturas novas no paiz, desde que 
por seu valor economico mereçam ser estimuladas pelo Governo 


" Fedoral; 


b) a contractar com empreza: indnstriaes à admissão em 
“Suas Oficinas de aprendizes de ferreiro-mecanico até o numero 
de 100, não excedendo de 10 para cada empreza, e com emprezas 
estrangoir.s que operem no Brazil a admissão em seus estabele- 
cimentos, na Europa ou nos Estados Unidos, de aprendizes de 
“electrotechnica, até o numero de 10, abrindo para esse fim os 
"* necessarios creditos; 

— oa transferir da administração do Ministerio da Fazenda 
para este as fazendas nacionaes situadas no Rio Branco, Estado do 
Amazonas, q gado Arab: : 
- Recebidas as fazendas referidas pelo representante do Minis- 
terio da Agricultura, mediante minucioso arrolamento, fica este 
autorizado a, directamente ou por meio de contract, em concur- 
* rencia publica, fundar campo de experiencia para lavoura, criação 
“6 industria de lacticinios, com apparelhos e machinismos aper- 
feiçoados, annexando-lhes escolas praticas desses serviços. 
* Para os effeitos da disposição anterior, fica o ministerio auto- 
“rizado a dividir as ditas fazendas em tantos lotes quantos forem 
* necessarios ; 
“d) a transferir do Ministerio da Fazenda para o da Agricultura 
as fazendas nacionaes localizadas no Estado de Piauhy e as terras 
“das extinctas fazendas nacionaes, procedendo á sua demarcação 
e arrolamento dos bens. . : 
Nas citadas terras e fazendas nacionaes, o Governo organizará 
“colonias e campos de experiencia, de modo a favorecer o desen- 
* volvimento das industrias pastoril e extractiva (carnaúba, ma- 
niçoba, oleos vegetaes, etc.) ; 

“e) a despender : 5 

10:0008 em premios, á razão de 1% por kilogramma, aos seri= 
* eicultores que apresentarem cusulos de producção nacional, de ac- 
- côrdo com o regulamento n. 6.519, de 13 de julho de 1907 (70); 


(69) Lei n. 2049, do 31 de dezembro de 1908 — (Autoriza o Poder 
Executivo a conceder a subvenção annual de 15:000$ a qualquer syndi- 
cato ou cooperativa agricola que cultivar o trigo) — E-sa subven;ão 
“será paga em prestações trimestraes durante o'prazo de cinco annos. 

(70) Decreto n. 6519, de 43 de julho de 1907.— (Approva as instrucções 
para a execução do disposto no n. 1, alíneas a e b do art. 35 da lei 


Rd 
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9:0008 em premios, aos sericicultores que provarem, .a juizo 
do Governo, ter pelo menos 2.000 pés de amoreira regularmente 
tratados, de accôrdo com o disposto no mesmo regulamento ; | 
f) a abrir os creditos que forem necessarios para oecorrer ás 


q subvenções resultantes de contractos já celebrados, de conformidade 
SÊ ca ria no art. 36 da lein, 2.221, de 30 de dezembro 
- a 1909 (71) ; 


9) a mandar effectuar a dragagem do canal de accesso á ilha 

das Flores, para facilitar o transito das embarcações que transpor- 

bi tam immigrantes para a hospedaria existente naquella ilha, cor- 

rendo a despoza pela verba 3º, consignação destinada ás despezas 
extraordinarias e eventuaes ; À 

A) a abrir o credito necessario ás despezas com a apuração e 


a trabalhos finaes do recenseamento, comprehendida a respectiva 
publicação ; 
a) 1) a transferir para o Ministerio da Guerra a Fabrica de Ferro 


de S. João de Ipanema. 

Art. 52. Os governos estaduaes e municipaes e os particulares 

ou emprezas que introduzirem no paiz gado lanigero de criação, 

para o fim de constituir nucleos permanentes de producção de ma- 

teria prima destinada à industria de fiação e tecidos de lã, goza- 

A rão de todos os favores concedidos pelo decreto n. 7.737, de 16 de 
dezembro de 1909 (72), 

Art. 53. Fica o Presidente da Republica autorizado a contra- 

ctar no paiz ou no estrangeiro pessoas de provada competencia 


« para dirigir os serviços e exercer funcções technicas, não podendo 
“e exceder de tres annos os contractos que celebrar, abrindo para 
À isso os devidos creditos. s 

“0a . Art. 54. Sempre que fôr conveniente, o ministerio poderá 


mandar fazer as suas publicações, impressões e encadernações na 
typographia da Directoria Geral de Estatistica, correndo as des- 
M pezas com o material por conta das competentes consignações 
m " orçamentarias das repartições a que pertencerem os trabalhos. 


DR n. 1617, de 30 de dezembro de 1906, referente à distribuição de premios 
= de animação aos sericicultores e ás duas primeiras fabricas que empre- 
garem na fiação unicamente casulos de producção nacional.) . | 


, (71) Lei n. 2221, de 30 de dezembro de 1909 — (Fixa a despeza geral 
E da Republica para o exercicio de 1910), d 

Art. 36. Para os fins de que trata o art. 58 das bases que baixaram 
com o decreto n. 6455, de 49 d> abril de 1907, o Governo poderá abrir 
creditos supplementares e eievar a subvenção alli consignada a 45; A 
quando se trate de via-ferrea de bitola de um metro, que não gose de 
garantia de juros, federal ou estadoal, comtanto que o pagamento se 
faça por trechos não inferioresa 20 kilometrosem tra ego. e 


(V.a notam. 73, quanto ao art, 58, nesta citado.) “ 
(72) Decreto n. 7.737 de 15 de dezembro de 1909. (Diario Official 
Ê de 31). — Altera o Regulamento que baixou com o decreto n. 6.454, de 
18 de. abril de 1907, para a importação de animaes de raça. de accôrdo 
, com a ERRO da verba 52 do art. 34 dalei n. 1.617 de 30 de dezem- 
Ê bro de 1906. : 


+ 
b 
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- Art. 55. Para os fins de que trata o art. 58 das bases que bai- 
xaram com o decreto n. 6.455, de 19 de abril de 1907 (73),0 Governo 
poderá abrir creditos supplementares e elevar à subvenção alli 
consignada a 15:000%, quando se trate de via ferrea de bitola de 
um metro, não excedendo de 60 kilometros de extensão e que não 
goze de garantia de juros federal e estadoal, comtanto que o 
pagamento se faça por trechos não inferiores a 20 kilometros em 
trafego. 

Paragrapho unico, A subvenção prevista neste artigo não po- 
derá em caso algum ser concedida a estrada ou trechos de estradas 
construidas sem contracto prévio, salvo as que tiverem verba no 
orçamento. 4 

Art. 56, E” o Presidente da Republica autorizado a entrar em 
accôrdo com o governo do Estado de Minas Geraes, afim de que, 
mediante cessão, feita por este à Fazenda Nacional, do immovel 
denominado «Fazenda do Leitão», nas proximidades de Bello 
"Horizonte, sejam erecadas no referido immovel, sem augmento 
de despeza e dentro da verba adequada, uma enfermaria veteri- 
naria e posto de observação, onde serao examinados os animaes 
suspeitos, provenientes de qualquer ponto da Republica, e onde se 
farão — em grande — experiençias dos methodos prophylacticos e 
therapeuticos, ministrando-se tambem, ahi, aos criadores as noções 
necessarias à applicação dos ditos methodos. 

Art. 57. Serão submettidos à approvação do Congresso na 
roxima, sessão legislativa todos os decretos que crearam ou re- 
ormaram serviços dependentes do Ministerio da Agricultura, In- 

dustria e Commercio, nos termos da lei n. 1.606, de 29 de dezem- 
bro de 1906 (74). 

Art. 58. Fica o Presidente da Republica autorizado a nomear 
mais uma professora nas escolas de aprendizes artifices cuja fre- 
quencia de alumnos exceder de 50, correndo a despeza pela, con- 
signação—Despeza de Expediente—da verba 8.º 
Art. 59. Fica o Presidente da Republica autorizado a despen- 
der, annualmente, por espaço de cinco annos, a importancia de 
100:000$ por anno, divididos em cinco premios de 20:0008 cada 
um, concedidos ao particular ou empreza que provar ter expor- 


(73) Decreto n. 6.455, de 19 de abril de 1907. — (Approva as bases 
regulamentares para o serviço do povoamento do sólo nacional). 

Art. 58 — Verificada a utilidade da construcção de via ferrea eco- 
nomica para ligar terras devolutas colonisaveis ou nucleos coloniaes com 
estações de estradas de ferro, centros consumidores, portos maritimos ou 
fluviaes, a União poderá auxiliar a construcção mediante subvenção, 
- paga de uma só vez, à razão de 6:0008 por kilometro aberto ao trafego. 

Em contracto prévio serão definidas as condições a observar, quer de 
caracter technico, quer relativas a prazos, in'emnização do auxilio con- 
cecido, extensão maxima a subvencionar e quaesquer outras. 


(74) Lei n. 1.606 de 29 de dezembro de 1906. — Crêa uma secretaria 
de Estado com a denominação dé Ministerio dos Negotios da Agricultura, 
Industria e Commercio. 
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tado para o estrangeiro, annualmente, 10.000 metros cubicos de 
madeira de lei. RR 

Art. 60. Os mesmos favores do art. 6º lesta lei serão conce- 
didos ás ferro-vias de bitola estreita que ligarem as sédes das mi- 
nas de carvão aos portos de embarque fluviaes ou ás mais. proxi- 
mas estações de vias-ferreas ja em trafego. ja 

Art. 61. Fica o Governo autorizado a rever os regulamentos 
dos diversos serviços do Ministerio da Agricultura, Industria e 
Commercio, completando e modificando os mesmos serviços de 
accôrdo com o que a experiencia tiver aconselhado sem augmento 
da respectiva dotação orçamentaria ; podendo, porém, transferir 
às summas que forem necessarias de umas para outras verbas do 
orçamento ou de umas para outras consignações da mesma verba. 


Art. 62. Fica o Poder Executivo autorizado a abrir o 
credito de 800:000$ para occorrer á restituição de despezas 
feitas com a introducção de animaes reproductores. 


S 1.º Ficam reduzidos aos seguintes os documentos exigi= 
dos, necessarios ao pedido de restituição de despezas, factura 
consular, certificados de origem (pedigree), quando os ani- 
maes provierem de paizes onde haja estes registros, certifi- 
ondos de veterinario no paiz de origem; attestado de tuberculi- 
nização, para vs byvinos; certidão da, alfandega no porto de desem- 
barque; attestado de «ande e do identificação passados pelo vete- 
rinario dg Ministerio da Agricultura; recibo do criador que importar 
o animal. 

8 2.º Do credito a que se refere o aiii artigo 200: serão 
destinados ao serviço de transporte de reproductores, dentro do 
paiz. | 
8 3.º Cada criador não poderá importar, dentro do exercicio, 
numero superior a 10 animaes de raça de cada especie, nem terá o 
transporte para numero de animaes superior a 10 de cada es- 
pecie, dentro do paiz, 


Art. 63. São considerados effectivos os actuaes medicos extra- 
ordinarios da Hospedaria de Immigrantes da ilha das Flores, um 
encarregado de clinica medizo-cirurgica e outro especialista de 
molestias de olhos, encarregado da prophylaxia de molestias con-. 
tagiosas, especi mente de trachoma, com vencimentos iguaes 
aos dos inspectores sanitarios do Districto Federal. 

Art. 64. Fica o Governo autorizado a, despender, pela rubrica 
—pPublicações— da verba, 4º, as seguintes quantias : 


a) 20:000$, que serão entregues ao Dr, J. Carlos Travassos» 
como auxilio para a publicação da sua obra « A pesca e os peixes. 
na costa no Brazil», e isual quantia ao Dr. Julio Brandão Sobrinho, 
chefe de secção de Estatistica da Secretaria de Agricultura do Es- 
tado de S. Paulo, para a publicação do Annuario Brasileiro de 
Agricultura, Commercio e Industria, ficando um e outro obrigados 
a entregar ao soverno 4.000 exemplares das referidas public .ções ; 

b) 30:000$ para adquirir um numero suficiente de exemplares 
da planta da cidade do Rio de Janeiro, organizada e desenhada 


“us 


c) 1$:0005. para publicação e distribuição da Brasilian Engi= 
ering and Mining Review. 


izado a entrar em accôrdo com . 
para o fim.de avocar o Instituto 


“o Go 
— AÁgrico 


é 


" 


sob forma de apren- 
2 do referido regula- 
adora, alli existente. 


apa 
no 


-  Jlização de Trabalhadores Nacionaes, em efectivo servico nos Es- 
— tados do Pará e Amazonas e no territorio do Acre, perceberá uma 
— gratificação addicional sobre os respectivos vencimentos, na razão 
de 50 % no Pará, 60 % no Amazonas e 80 % no Territorio do Acre. 
 Paragrapho unico. Esta providencia é extensiva ao pessoal das 
- Inspectorias Agricolas e Escola de Artifices no Pará e no Amazonas, 
"| podendo o Governo abrir os creditos que forem necessarios á sua 
— execução, durante a vigencia da p esente lei. ) 

Art, 67, Para attender ao desenvolvimento dos serviços de 


— immigração e de colonização comprehendidos na verba II poderá, 
- o Governo, em qualquer época do amo, abrir creditos supple- 
mentares até á importancia de 200:000%, ouro, e 2.000:0008, papel. 
Art. 68. Continuarão em vigor, no exercicio de 1911, os saldos 

- dos creditos do actual exercicio, destinados à installação e adaptação 
— das Escolas de artifices (verba 8º); obras no grande edificio, ete. 
- (verba 7º) e fundação de uma escola ta de agricultura em í 
Pinheiro (verba 2º); bem assim os sa dos dos creditos especiaes 


v 
w 


ss 


+“ 


Do (15) Decreto n. 8.349 de 20 de outubro de 1910. — (Crêa o ensino 
“agronomico e approva o respectivo regulamen:o.) 


"Publicado no Diario Oficial de 27 de outubro de 1910. 
— (6) V.a nota precedente. 


abertos pelos decretos ns. 7.648, de 11 de novembro, e 7.728, de 9 
de dezembro de 1909 (77). va va 
“Art. 69. Fica approvado para todos os effeitos o decreto 
n. 8.084, de 7 de julho de 1910 (78), que autoriza o ministro da 
Agricultura, Industria e Commercio a contractar veterinarios para 
O serviço do respectivo ministerio. é 

— Art. 70. Fica autorizado o Governo a despender até à “quantia 
“de 100:000$ para auxiliar as exposições agro-pecuarias e as exposi- 
ções-feiras que fizerem os Estados e os municipios. E 

Art. 71. Fica o Governo autorizado a promover a construcção 
da usina de que trata a clausula X do decreto n. 8.414, de 7 de 
dezembro de 1910 (79), podendo instituir aos res ectivos conces- . 
sionarios premios sobre os productos manufactu os, garantia de 
annual e outros favores, sem privilegio ou monopolio, assegurando, 
consumo em favor da União metade dos lucros da, empreza, desde 
que estes excedam de 12 % ao anno, até integral restituição dos 
premios instituidos. 

Art. 72. O Governo instituirá 10 premios, de 15:000$ cada 
um, para os criadores que dentro de cinco annos provarem ter 
criado mais de 200 cavallos que se prestem á remonta do Exercito, 
abrindo para, isso os necessarios creditos. 


(17) Decreto n, 7.648 de 11 de novembro de 1909. — (Diario Oficial 
de 18.) Abre ao Ministerio da Agricultura, Industria e Commercio o 
credito especial de 434:6008, para occorrer a despezas com a installação 
das inspectorias agricolas nos Estados e outros serviços, ficando o allu- 
dido credito assim distribuido : 


Para pessoal e material das inspecforias agricolas . .. 44:400$000 
Para pessoal e despeza de installação das Escolas de apren- E 
dizes agricolas, > De ded a! o SRS: jo) Dre ng E PSA GIENNIDUDO 
Para pessoal e material da directoria de indusíria animal. 61:4005000 
Para pessoal e material da delegacia do Ministerio no Ter- 
Citorip dó Adres "LS USB a (UR TRA SER GLS dE E E 12:800$000 


Decreto n. 7.728, de 9 de dezembro oe 1909 (Diario Official de 12). 

Abre ao Ministerio da Agricultura, Industria e Commercio o credito 
especial de 200:000$ para pagamento de premios de animação para a 
exportação de fructas nacionaes instituidos pelo decreto n, 7.644 de 4 de 
novembro do mesmo anno. 


(78) Decreto n. 8.084 de 7 de julho de 1910 — Autoriza o Ministro 
de Estado da Agricultura, Industria e Commercio, a contractar veteri= 
narios para o serviço do mesmo Ministerio, não excedendo de tres annos 
o prazo dos respectivos contractos. ; 


79) Decreto n. 8.414 de 7 de dezembro de 1910 — Concede a Carlos 
G. da Costa Wigg e Trajano Sahoia Viriato de Medeiros, ou a companhia 
que organizarem, os favores constantes dos Decretos n. 8.019 de 19 demaio 
de 1910, 5.646, do 22 de agosto de 1905, e 947 A de 4 de novembro de 
1890, para o estabelecimento da metallurgia do forro e aço e exportação 
de minérios de ferro, dc aecôrdo com as clausulas que o acompanham. 

Clausula X— Si os concessionarios obtiverem do Congresso Nacional 
os premios do fabricação o da garantia de consumo de certa tonelagem 


4 


CC -B— 


- 73. Por conta da, verba 4º é o Governo autorizado a des-. 


SR | 


até á quantia de 40.000 francos com a representação do 
Instituto Internacional de Agricultura de Roma; 
“que fôr indispensavel com o encerramento dos- 
ommissão de Expansão Economica do Brazil, compre- 
mento de pessoal que fôr mantido, até final liqui- 
S. j Ê 


overno autorizado a firmar contractos cujo 
nco annos, a respeito de alugueis de casas, 

os do Ministerio da Agricultura. 
sivo ao Ministerio da Agricultura, o-disposto 

1, de 31 de dezembro de 1909 (80). 
ntractos para obras necessarias á installação dos 
da, Agricultura, não serão de prazo superior a 


ma, das Inspectorias, a que se refere a ver- 
e Veterinaria), será na cidade de Recife, capital 


ado será fundado um dos seis campos de demon- 

“de que trata a lettra x), destinado a culturas diversas. 
erá installado no Estado do Maranhão um aprendi- 
gricola, montado e custeado pela União, na fórma dos 
4 a 557 do decreto n. 8.319 (81). 


de trilhos por anno, a que se referem no requerimento de 27 de outubro. 

de 1910, ficam obrigados a montar, em condições analogas ás anteriores 

- uma grando usina productora de [erro e aco, com a capacidade de 

- 150.000 toneladas por anno, podendo, então, exportar 1.500.000 tone- 

- Jadas de minério annualmento e gozar dos demais favores desta concessão. 

O prazo de montagem dessa usina será de cinco annos, contados da 

data em que o Governo notificar a concessão dos alludidos favores, de= 
U vendo, então, a caução ser elevada a 150:000$000. ) 

— (V. Diario Official de 30 de dezembro de 1910.) 


a (80) Lei n. 2.221 de 30 de dezembro de4909 — ( Fixa a despeza geral 
* da Republica para o exercicio de 1910). Eae 
Apt, 20. Na execução dos serviços. do Ministerio da Viação e Obras 
— Publicas a prestação de contas do primeiro adeantamento não é indis-. 
 pensavel para a realização do seu fundo; não podendo, entretanto, so 
realizar o terceiro adeantamento sem que a prestação de contas do pri- 
" meiro se ache liquidada, seguindo-se a mosma disposição em relação 
aos subsequentes. | ', Ea 
“(8 V. o nota. nu. 75 à presente lei. 


- Art. 81. E'o Presidente da Republica autorizado a despender 
com as repartições e serviços dependentes do Ministerio da Fa- e 


zenda, durante o exercicio de 1911, as quantias de 41.100:5168939, a 
Ro ouro, e 94.583:227$824 papel ('), assim discriminadas: E: 
À Es do e * Ouro | Papel ] 
: à E. 1º—Juros e amortização da divi- Bv ta dr Er 
ke Rs E da Gxteraa,..., secs foseca 31.878:400$759 
Ro , 2"—Juros e amortização do em- 
A RS prestimo externo para res- k 
a gate das estradas de ferro 
eos e encampadas ...........« «- 8.264:880$000 
ER ai 8º-—Juros e amortização dos em- 
TR ,e prestimos internos........ acsusascaccroo  9.852:850$000 
Ro do 4º—Juros da divida interna fun- es 
EA > dada ..... as TA BR REP NRSRDA Co ria é vio comer. 25. 756:084$000 
à Pensionistas e beneficiarios 


dos montepios............ URINA ooo 1OBBO:OPAGOID 


0h A posantadde A. Seks rate cs AEDI 2.552: 191$173 
7*-—Thesouro Nacional ......... cocoosrssravos 1. 974:535$000 
8—Tribunal deContas—Augmen- 4 


tada de 12: + para gra- 

tificação ao substituto do 

representante do Ministe- 

rio Publico, junto do mes- 

mo Tribunal, com funcções - 

cumulativas com este..... .icseracasesso 602:000$000 


92—Recebedoria do Districto Fe- 
deral — reduzida a lotação 

a 22.000:000$ e alterada a 
4 razão para 0,85 %, manti- 
Re. do o mesmo numero de 
"Ca quotas ( 1.103) E» ips RR cemebrnce dessa 644:0608000 


Ee. 10—Caixa de Conversão — Redu- 
E zida de 3008 mensaes a 
despeza papel pela suppres- 
são da gratificação a um 


J electricista... :....sác ora 50:000$000 255:000$000 


' Wº-—Caixa de Amortização — Au- F E 
A gmentada de 12:000$, em ) % , 
consequencia do decreto i - | 


() V. Dec. Lego mn. 2.408 de 25 de janciro de 1911, publicado 


adiante. . : va 


Rs do corretor 
antes do Corretor, 

:4008 para o au- 

to do. corretor e 

008 para o dos quatro 
ajudar tes ide, corretor..... 


Roo Si io Sacode la) a aínio, 


do, “Thesouro em 


cáiino ALR E 


o o credito à 
| seis o numero de 
a, ores no « Rad, ne 


lfandega de Santos. «Das a : 


aiasp— Augmentada de $500 

“a diaria que percebem os 

ne * trabalhadores; à ementada 

ainda de 16:6008' a sub-ru- 
* brica «Acquisição, reparo e 

* conservação. do maxerial». 


: “Alfandega de Porto Alegre — Au- 


ementada de 6; :0008 a verba 


“do «Expediente», e de 2:264$ 
“a de «Diversas despezas». 


| E dega, do Rio Grande do Sul 


" — Elevada a 10: 2608800 a: 


“verba, “para combustivel, 
“lubrificantes, etc., para o 
- rebocador e guindastes a. 
| vapor das capatazias ; au. 
ppa; mais de 6: ng 


100:000$000 


o 


Donec ns asa 
Cebrcarranas os 


52:2004000 


COsUsnenancaso 


480:6128000 
863:504$600 


2,178:280$000 


169: 800g000 
341:840$000 


“2,408:938$000 


a sub-rubrica «Pessoal »— 
Das capatazias — para os 
guindastes a vapor, sendo: 
um machinista 2:4008, um 
foguista 1:8005 e um car- 
pinteiro, á razão de 6000, 
2: 160$000 . 
Alfandega de Pelotas— Augmen- 
“tada de 3:0004 a sab-ru- 
brica « Diversas despezas» 
para pessoal e combustivei 
da lancha. - 


Alfandega de Pernambuco—Au- 
gmentada de 5$ para 6$ em 

365 dias, e de 4$ para 5$, 

“ tambem em 365dias a verba 

do carapina e do pedreiro, 

no «Pessoal de Capatazias» 


Alfandega de Santa Catharina— 
Reduzida a lotação a 
700:000$ e alterada a ra- 
zão para 5 %, mantido o 
mesmo numero de quotas 
(222), elevado a 20 o nu- 
mero de trabalhadores a 
34500 Kem. 2= 22 mui REA o 


19º:—Mesas de Rendas e Collecto- 
rias—Augmentada de 
23:1708, sendo 19:420$ pa- 
ra o custeio da Mesa de 
Rendas de Cananéa, no Es- 
tado de S. Paulo, com o 
mesmo pessoal e vencimen- 
tos da de Macahé, no Estado 
do Rio de Janeiro; e 3:7505 
para o pessoal da Mesa de 
“Rendas de Ilhéos, no Estado 
da Bahia, cuja lotação fica 
elevada a 30:000$000, seu 
rendimento actual. Fica 
elevado de quatro o nume- 
ro actual de trabalhadores 
de Itajahy, abrindo o Go- 
verno o credito necessario. 


(*) V. Dec. Leg. n. 2.408 de 25 de janeiro de 1911, publicado 
tante. j , 


corecen corar va () 13.417:054$800 


fa RLL sds sos 5.319:276$100 


E dá 
e in 
, Ka 


a 


o de Há postos 
de Transporte 


) aos Roe 


Por serviços 
a e Riot 


Juros E Emprestimos do 
dos Orphãos. 


s das Caixas Economicas 
Ee de poReGaT, 


RR 


a Enseada A Cobran- 
cre ita Rae » DANS 


É cicios ; Findos. cep a PR 


34 o 
en a 1.000:000g 
E mprehendidaa de 


0:000$ para a construcção 
- do edifício para a Alfandega. 


e Porto Alegre, destacada, 
“desta importancia de 

— 1.000:000% a de 168:000$ 
p “para augmento da repre- 
" Sentação dos Ministros de 


"Estado, à razão de mais | 


+ f tes - 2:0008 mensaes a cada um. 
o Creditos especiass.. Ra 
di Direcioria da, Estatistica, Com- 


am Substituições. .. E pie RR 
1053 E 


"Oonececoga ças 


Cova dae” 


- 100:000g000 


“Cesc casa cas au 


codecs r ana aaço 


50: 0004000 
30:000$000 


150:000$000 


100:0004000 


$ 


N 


cares vacas 
i ROX 


325:036$180 


Marea as case 


Papel 
125:011$839 

“ 200:000g000 

3.000:000g000 | 
150:0004000 
80:000$000 
70:000$000 


100:000g000 


650:000g000 


9.500:000$000 
50:000$000 


100:000$000 
20:000$000 
120:000$000 
500:000$000 
1.500:000g000 


1.000:0008000 


873:000$000 
80:000g000 
12 


39º Inspectoria de Seguros...... REITTEL rd A 


Paragrapho unico. O Po- 4% 
der Executivo applicará 

a renda especial de : 
18.773:333$333, ouro, e 
15.070:000$, papel, confor- 
me as alíneas seguintes: 


1º Fundo de resgate do papel- 
moeda sda 


E ti O entescencsso  5.520:000$000 


22 Fundo de garantia do papel- 
mooda se bre qrao eso dinors e 0 N.363:3338333 


3º Caixa de resgate das estradas 
de ferro encampadas...... 160:000$000  3.500:000$000 


4º Fundo de amortização dos em- 
prestimos internos........ STO MS 3.050:000$000 


5» Fundo para obras de melho- NE, 
ramentos de portos....... 7.250:000$0000  3.000:000$000 


Art. 82. E' o Governo autorizado: 


I. A abrir no exercicio de 1911 creditos alças bird até 
o maximo de 8.000:0008, ás verbas indicadas na tabella que acom- 
panha a presente proposta. A's verbas —Soccorros Publicos—s 
—Exercicios Findos—poderá o Governo abrir creditos supplemen- 
tares em qualquer mez do exercicio, comtanto que sua totalidade, 
computada com a dos demais creditos abertos, não exceda do ma- 
ximo fixado, respeitada quanto á verba — Exercicios Findos — à, 
disposição da lei n. 3.230, de 3 de setembro de 1884, art. 11 (82). No 
maximo fixado por este artigo não se comprehendem os creditos 
E aos ns. 5, 6, 7 e 8, do orçamento do Ministerio do 

rior ; ) 
y HI. A liquidar os debitos dos bancos provenientes dé auxilios á 
avoura ; 

II. A resgatar o emprestimo interno de 1897 (de 6 %), podendo 


lançar mão das apolices guardadas para fando de gd dos 
emprestimos internos, creado pelo decreto n. 4.382, de 8 de abril 


Apso n. 32390 de 3 de setembro de 1884 (orçamento para o exercicio 
de 1885- : 

Art. 1h Por dividas de exercicios findos entendem-se às que ti- 
verem por origem o pagamento de serviços prestados ao Estadg bp 
exercicios já encerrados, em virtude de auctorização concedida pór lei 


de orçamento ou por qualquer outra especial, com fundos decretados, | 


nos termos do art. 14 da lei n. 1177 de Y de setembro de 1862, com- 
tanto que a importancia dos serviços por pagar não exceda a consi- 
dos respectivos fundos, 


-— 
! 


Lê Sis iz : 
* ve ; 

4 
2H 
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de 1902, e,feita essa operação, mandará cancellar as restantes apo- 

lices do mesmo fundo ; k 

IV. A proseguir na conversão da divida externa de 5 y para | 

4 % de juros, fazendo as necessarias operações de credito ; 


V. A abrir creditos para cunhagem de moedas de prata, afim 
de substituir as cedulas do Thesouro no valor de 24, de 1$ e de 
» 8 facultar o troco das cedulas de 208, de 10% e de 5$, ondo es- 
cassearem essas moedas ; 
— VI. A conferir premios de 1008 por tonelada, a respeito de na- 
Vios que forem construidos no paiz, comtanto que à arqueação de 
“cada um não seja inferior a 80 toneladas, para o qual fim abrirá 
creditos até a somma; de 30:0004000 ; 
VI. A abrir os creditos Precisos para, pagar as sentenças judi- 
ciarias, passadas em julgado contra a Fazenda Nacional ; 
VII. A expedir novo regulamento á Directoria do Gabinete do 
Thesouro, podendo despender em gratificações temporarias o ex- 
SO-000B0D pela modificação do serviço, até a quantia- de 
. > e 
IX. A dar regulamento ao serviço de Inspecção de Fazenda, 
assim como expedir instrueções a bem da fisca ização dos impostos 
de consumo e de transporte a á 
X. A regulamentar a Li Nacional, subdividindo a Sec- 
“ção Central em duas secções de Expediente e de Contabilidade; a 
penis melhor os serviços do Diario Official, sem augmento de 
espezas ; 
XI. A crear tres postos fiscaes no Territorio Federal do Acre, 
E. nos logares Gabija, Seringal, S. João e Seringal Paraguassú ; 
RS, Xl. A transferir gratuitamente ao Estado do Rio Grande do 
- Sulo dominio directo sobre os terrenos foreiros, com frente ao sul, 
situados á rua Coronel Fernandes Machado, antiga do Arvoredo, e 
comprehendidos entre as ruas D. Sebastião e General Auto, bem 
como o dominio directo sobre os terrenos foreiros, com frente ao 
oeste, situados á rua General Auto, entre as ruas Coronel Fernando 
“Machado e Duque de Caxias, antiga da Igreja, terrenos esses consi- 
derados indispensaveis 4 construcção do palacio do Governo em 
Porto Alegre, capital daquelle Estado; 
XI. Aabrir o credito de 2.201:432$970, para cumprimento 
dos arts. 46 e 52, da lei n. 2.221, de 30 de dezembro de 1909 (83). 
XIV. A abrir ao Ministerio da Fazenda o credito até a quan- 
tia de 5.769:395$180 Para occorrer ao pagamento das contas do 


ae e ne ç 
(83) Lei n. 2224 de 30 do dezembro de 1909. (Fixa a despeza geral 
ne, da Republica para o exercicio de 1910). N 
“Ea Art, 46. Os commandantes, sargentos, guardas, atrões, machi- 


nistas, foguistas, remadores das alfandegas da Republica terão, cal- 
culada sobre os actuaes vencimentos e sem prejuizo delles, a seguinto 
gratificação annual: 40 º/, nas alfandegas de Manãos e Pará (extra- 
ordinaria); 35 0/, nas demais alfandegas, (idem); ficando o governo 
“autorizado a abrir os necessarios creditos, o 

t. 52. Para o pagamento das quotas nas alfandegas  convorter- 
se-ha em papel, ao camibis do dia, a importancia arrecadada em ouro. 
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Ministerio da Justiça e Negocios Interiores, constantes das men- 
sagens de 9 de dezembro de 1909 e 2 de agosto do corrente anno, 
á proporção que forem reconhecidas e processadas de accôrdo 
com as disposições do art. 31 e paragraphos da lei n. 490, de 16 
de novembro de 1897 (84). DERA NE 

Paragrapho unico. Si do exame dessas contas resultar que ha 
«em algumas dellas irregularidades criminosas, o Governo as re- 
metterá á autoridade competente para o respectivo PooeRaRas 

XV. A abrir o credito de 134:775%$ para uma mesa de rendas 
de 1º classe que será estabelecida de accórdo com o art. 122 da 
nova Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas (85), na 
cidade de Itacoatiára, no Estado do Amazonas ; 

XVI. A despender até a quantia de 300:000$ na construcção 
de um edifício destinado a nelle funccionarem a Alfandega e a De- 


(84) Lei m. 490 de 16 de dezembro de 1897 (orçamento da despeza 
para o exercicio de 1898), Vig ; 

Art. 31. Por dividas de exercicios findos entendom-se as que tive- 
rem por origem o pagamento de serviços prestados à União em. exer- 
cicios financeiros já encerrados, em virtude de autorização concedida 
por lei de orçamento ou outra especial, com fundos declarados, com- 
tanto que os serviços a pagar não excedam a corsignação dos respe- 
ctivos fundos. 

Paragrapho unico. São tambem consideradas dividas de exercicios 
findos as que provierem de vencimentos de aposentados e jubilados, 
soldos, meio-soldos e etapas de ofíiciaes e praças das classes armadas 
do serviço activo, invalidos e reformados, pensionistas e -montepios, 

S 1º, O pagamento a credores de exercicios findos sera feito somente 
dentro dos creditos votados das differentes verbas das leis do orçamento 
dos respectivos exercicios, : 

S 2º As dividas de exercicios findos que forem contrarias a estas 
disposições deverão ser relacionadas por Ministerio, com indicação do 
numero de ordem nos processos, nome de cada credor, importancia da 
divida, natureza do fornecimento ou serviço feito, classificação orçame- 
taria da despeza quando corrente, razão do excesso sobre o credito con- 
signado, e o nome do chefe da repartição ou funcoionario que houver 
era do ordenado o fornecimeuto ou serviço. l 
q) As relações serão organizadas no Ministerio da Fazenda para onde 
os demais Ministerios remetterão os processos das dividas a que dizem res- 
peito, os quaes deverão conter os maiores esclarecimentos necessarios 
áquelle trabalho e mais o despacho do Ministro reconhecendo a proce- 
dencia da divida ; : | 

b) As listas assim organizadas serão enviadas ao Congresso acompa- 
nhadas das justificativas convenientes da concessão do credito, mencio- 
nando-se as providencias tomadas sobre as causas que deturparam a pre» 
visão orçamentaria. 


(85) Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas, À 

Art, 122. Nos portos maritimos' e nos fluviaes de não tiverem al- 
fandega e as conveniencias do commercio ou da fiscalização O exigirem, 
haverá Mesas de Rendas, ou Agencias destas, conforme a situação e aim- 
portancia commercial do logar, podendo o Governo creal-as, supprimil-as 
transferil-as, ampliar ou restringir suas attribuições, como convier aos 
iv pa da fiscalização (Decreto n, 8.912 de 24 de março de 1892, 
art. 1.º À 


+ 
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legacia Fiscal em Victoria, capital do Estado do Espirito Santo, 
nos limites da verba «Obras»; 

XVII. A abrir ao Ministerio da Fazenda o credito extraordi- 
nario, na importancia de 16:330$, para pagamento a D. Leonor 
Augusta Conrado Franco, filha do major do Exercito Antonio José 
Augusto Conrado, do meio soldo, pela, tabella de 1 de dezembro de 
1841 e lei de 18 de agosto de 1852, correspondente a 32 annos e 
cinco mezes e que deixou de receber desde a data do fallecimento 
de seu pae, em março de 1869, até 3 de outubro de 1901, em que 
se habilitou ; 

- XVII. A relevar a Carlos Pinto de Figueiredo, director apo- 
sentado do antigo Thesouro Nacional, a prescripção em que incor- 
reu, afim de que possa receber os vencimentos de aposentadoria, , 
de que foi privado desde 10 de outubro de 1891 até a data a que 
estendeu os seus efeitos a sentença do Supremo Tribunal Federal, 
mandando annullar o acto do Poder Executivo que decretou 
aquella suspensão, e abrindo o credito necessario ; 

- XIX. A incorporar ao proprio nacional, onde funcciona o Ly- 
ceu de Artese Ofícios, o terreno à Avenida Central n. 151, nos 
termos do art. 4º, da lei 191 B, de 30 de dezembro de 1893 (86), 
com a obrigação, porém, de se entenderem as edificações do Lyceu 
ao dito terreno, no prazo de dousannos, a contar da data em que 
o Governo fizer effectiva esta autorização ; , 

XX. Aabrir o credito de 22:8968773 para pagamento dos 
ordenados devidos de 9 de julho de 1891 a 8 de agosto de 1910 ao 
porteiro da extincta Thesouraria de Fazenda de Pernambuco 
Alexandrino Alves de Mendonça, cuja aposentadoria fôraannullada ; 

XXI. Abrir o credito de 139:050% para pagamento das diarias 
devidas aos engenheiros fiscaes das estradas de ferro, nos termos 
das leis ns. 1.145, de 31 de dezembro de 1903 (87); 1.293, de 13 de 
dezembro de 1904 (88), e 1.316, de 31 de dezembro de 1904 (89), que 
deixaram de ser pagas opportunamente., 


(86) Lei ne 191 B, de 30 de setembro de 41893. ] 
Art. 4º. Fixa a despeza do Ministerio da Marinha para o exercicio de 
a 1894. 
e (87) Lei n. 1.145, de 31 de dezembro de 1903 — (Fixa a despeza geral 
; da Republica para o exercicio de 1904). 
(88) Lei n. 1.293, de 143 de dezembro de 1904. : ; 
Art. 1º. Fica o Presidente da Republica autorizado a abrir ao Mi- 
nisterio da Industria, Viação e Obras Publicas o credito extraordinario 
de 28:170% para pagamento das diarias que competem aos engenheiros 
fiscaes das estradas de ferro arrendadas pela União. ) / 
Paragrapho unico. O Presidente da Republica fará organizar a ta- 
bella das diarias como julgar mais conveniente ás necessidades do serviço 
ublico. ' ) 
A importancia da despeza feita com a fiscalização não poderá exce- 
der a somma das contribuições pagas pelos arreúdatarios , das estradas 
fiscalisadas. 
“ Art. 2º. Revogam-se as disposições em contrario sig 
2 (89) Lei n. 1.316, de 31 de dezembro de 1904. (Fixa a despoza geral 
KR” * da Republica para o exercicio de 1905). 
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XXI. A abrir os creditos necessarios para pagamento do que 
deixaram de perceber os funccionarios civis no exercicio de cargos 


electivos, nas mesmas condições dos militares quando em taes 
funcções, a contar da data da lei. » í 


XX. A: 


lo, reformar a Directoria do Gabinete do Thesouro Nacional, 
distribuindo, como julgar conveniente, os serviços que por ella 
correm ; , E: 
, 2º, dar melhor organização á Recebedoria do Districto Federal, 

Fr, de modo a assegurar a boa arrecadação das rendas, expedindo 
“aa para esse fim novos regulamentos ; 

3º, reformar a Inspectoria de Seguros ; 
E”. 4º, crear a Inspectoria de Fazenda e reorganizar a fiscalização 
- dos impostos de consumo, revogada a disposição do art, 49 da lei 
n. 2.221, de 30 de dezembro de 1909 (90) ; 

5º, reorganizar as repartições dependentes do Ministerio da 
Fazenda, de accôrdo com as exigencias dos serviços pelas mesmas 
custeados ; 

6º, abrir os necessarios creditos para occorrer ás despezas com 
a execução destas autorizações. 


x XXIV. A conceder aos funccionarios das delegacias fiscaes de 
e , todos os Estados da União a gratificação addicional de 50 y sobre 
os vencimentos, abrindo para isso os necessarios creditos ; 

XXV. A entrar em accôrdo com a prefeitura do Recife afim 
de ser demolida a parte do predio em que funccionou a Facul- 
dade de Direito, necessaria ao prolongamento da rua Quinze de 
Novembro ; 

XXVI. A despender no exercicio de 1911 à quantia que julgar 

E. : necessaria, até o limite de 100:000$, para adquirir duas lanchas de 
uenas dimensõos ec marcha silenciosa e uma barca de vigia - 
estinadas á Alfandega de Pernambuco : 
à XXVII. A abrir ao Ministerio da Marinha os creditos necessa- 
a rios para reparar os damnos causados pela revolta dos marinheiros 
k e inferiores da. Armada na bahia do Rio de Janeiro r 
' XXVII. A realizar as necessarias operações de credito para 
occorrer ás despezas com a conclusão das obras do porto do Rio de 
Janeiro ; e qi! 


hd 
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90) Lei n. 2.221, de 30 de dezembro de 1909 — Fixa a despeza geral 
da Republica para o exercicio de 1910). 
> Art. 49. Fica extensivo aos nro fiscaos dos a dis de consumo 
o disposto no art. 24 da lei n. 2,083, de 30 de julho de 199, 

* O art. 24 da lei citada é o seguinte : j 

«Os directores do Thesonro, inclusive o director geral, chefe do ga- 
binete, e o procurador geral da Fazenda Publica serão nomeados em 
commissão, respeitados Os direitos adquiridos. R 

Os demais funccionarios do quadro, quando contarem mais de 10 annos 
de efiectivo exercicio, não poderão ser demittidos, salvo havendo contra 
elles prova de desidia, incapacidade, corrupção ou violação dos seus 
deveres, apurada em processo administrativo. 
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XXIX.A despender por conta da verba «Obras do Ministerio da, 
Fazenda» no corrente exercicio, a quantia de 200:000$ com a con: 
Fo Rpaã O immediata do edifício da Delegacia Fiscal em Bello Ho- 
rizonte ; 

XXX. A ceder ao Estado do Espirito Santo, sem indemnização, 
os terrenos que possue no logar Campinho, Victoria, e barracões 
existentes nos mesmos terrenos, bem como demais proprios nacio- 
naes desnecessarios ao serviço federal ; 

XXXI. A despender, pelos differentes ministérios, com obras e 
melhoramentos no Territorio do Acre, até 50 % da renda liquida, 
do territorio ; 

XXXII. A abrir, desde já, o necessario credito para pagamento 
das despezas feitas com a introduceção de animaes reproductores 
e apurados ou que forem ac no Ministerio da Agricul- 
tura, Industria e Commercio, de accôrdo com o art. 2º do regula- 
mento que baixou com o decreto n. 6.454, de 18 de abril de 
1907 (91). 

] Art. 83. Fica restabelecido o art. 99 do decreto n. 5.890, de 
10 de fevereiro de 1906 (92), que regula os impostos de consumo. 


(9) Decreto n. 6454 de 18 do abril de 1907 — Approva o Regnlamento 
para a importação de animaes reproductores. 

Art, 2.º O Governo indemnisara os agricultores e criadores que 
Rupee animaes reproductores de boa compleição e em. perfeito es- 
tado de saude, das despezas clfectuadas com os mesmos, desde o local 
onde tenham sido adquiridos até á propricdade a que se destinem. 

S 1.º Ficam comprehendidas nas despezas de que trata este artigo as 
de transporte por terra e por agua, alimentação e trato durante a viagem, 
descarga, seguros, direitos aduaneiros, pagamento aos condnetores dos 
animaes, compra ou aluguel de boxes e seu retorno, sendo imprescindivel, 
para eilectividade dos favores mencionados, que as despezas referidas 


sejam devidamente justificadas. 
' $ 2.º A indemnisação poderá fazer-se de accôrdo com uma tabella, 


previamente fixada pelo Governo, onde se consignem as importancias 
médias das despezas para as principaes procedencias. É 

(92) Decreto n. 5.890, de 10 de fevereiro de 1906. ( Dá novo regu- 
lamento para a arrecadação e fiscalização dos impostos de consumo ). 

« Art. 99. O productor do sal bruto e o commerciante, por atacado, 
do sal de qualquer procedencia, são obrigados a ter escripta especial, 
em livro devidamente authenticado pelo chefe da repartição fiscal da loca- 
lidade (modelos K e KI). ; 

Paragrapho unico. Esta escripta deverá mencionar ; 

4º, Quanto ao productor : 

a) o calculo, por medida de capacidade, do sal que recolher sob co- 
berta ou amontoar a descoberto ; » 

b) a quantidade por kilogrammas, do sal que der sahida do estabe- 
lecimento diariamenle. aa 

2.º Quanto ao commerciante por atacado : 

a) à quantidade de kilogrammas do sal entrado e sabido diariamente 


dos seus armazens ou trapiches ; . S iu 
b) o numero do despacho pelo qual foi o gal retirado da repartição 


do porto do destino e a importancia paga, » 
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Art. 84. Fica revogado o art. 37 da lei n. 490, dois do de- 
zembro de 1897 (93), sendo desde já admittidos os. novos contri- 
F buintes ao montepio dos funccionarios civis, que recolherão de uma 


Só vez, ou por prestações mensaes, conforme o Governo deter-. 
/ minar, as joias e contribuições a que estão sujeitos, a contar da 
data da citada lei. a VERA 

Art. 85. Os operarios, jornaleiros, diaristas é trabalhadores de 
todos os serviços publicos da União que comparecerem ao trabalho 
no sabbado e na segunda-feira ou na vespera e no dia seguinte ao 
feriado, considerando-se como tal o dia em que fôr facultativo o 
ponto dos funccionarios do mesmo ramo administrativo, serão 
todos pagos dos salarios respectivos a osses dias de folga. 


Art. 86. Far-se-ha a restituição, ao Centro Mineiro Beneficente, 

- da quantia de 5:478$, pelo imposto de transmissão de propriedade, 

Â que tape do para adquirir o predio onde tem nesta cupital a 
: sua séde. 


Art. 87. A cada um dos guardas das mesas alfandegadas será 
Paga a somma de 200% Te seu fardamento, abrindo o Governo 
Y credito especial para tal fim. 


a Art. 88. Os armadores estrangeiros que fizerem o serviço de 

navegação entre portos do Brazil e do exterior e, em prejuizo das 

sit linhas nacionaes, entre si adopturem regimens, combinações de 

rebate dos fretes sob condição de embarques exclusivos em seus 

] vapores, isto é, para exceptuarem os navios em serviço das em- 

9 prezas brazileiras, ficam sujeitos ao pagamento em dobro, nos 

portos da Republica, de todas as taxas e impostos a que forem 

obrigados, e cassadas as regalias de paquetos ou de quaesquer ou- 
tros favores concedidos pelo Governo Federal. | 


' Art. 89. Ficam approvados os creditos na somma de 
so, 947:062$827, ouro, e 29.760:357$328, papel, constantes da tabella A. 
“ Art. 90. No exercicio da presente proposta, poderá o Governo 


abrir creditos supplementares para as verbas incluidas na ta- 
bella B. 


i 
= 


Não se deve considerar um commerciante atacadista por vender um 
ou mais saccos de sal, por isso que a cathegoria do negocio é regulada 
pela sua extensão e poportamcias segundo as sommas com que contribue 
para o Fisco Federal, Estadoal ou unicipal, 

Tambem não' é licito conceder-se patente de registro para o com- 
mercio por grosso a quem não seja de facto, importador ou atacadista. 


V. tambem a circular n. 28, de 5 de setembro de 1907. 


(93) Lei n. 490, de 16 de dezembro de 1897, (Orçamento de despeza 
para o exercicio de 1898). : 


Art. 37. O Governo suspenderá a admissão de novos contribuintes 

para o montepio desde a data da presente lei, devendo submetter ao 

resso na proxima legislatura um projecto de reforma daquella 
instituição. j 
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inuam em vigor : 


ões constantes do art. 3º, n. VIIf, da lei n.1.616, 
bro de 1906 (94), devendo o Governo submetter á 

O Congresso Nacional o regulamento assim expedido, 
e houver introduzido modificação na legislação em 


arts. 43 e 46, 6n. 11 do art. 58, da lei n. 2.221, de 
de 1909 (95); NE 


Ud RR PARARE TRY POD RA Do ; 
(94) Lei n. 1.616, de 30 de dezembro de 1906. (Orça a receita geral 
- da Republica para o exercicio de 1907). E 
0 Artigo 3º. n, VIII. V. a nota n. 95 à presente lei. 
CC (9) Lein. 2.224, de 30 dezembro de 1909. ( Fixa a despeza geral da 
-* Republica para o exercicio de 190). 
Art. 43. Continuam em vigor as disposições do art. 32, da lei n. 957, 
- - de 30 de dezembro de 4902 ( V. a nota seguinte), do art. 27 da lei n. 834 
— | de 30 de dezembro de 1901, do art. 28 da lei n. 1.445, de 31 de dezembro 
— de 41903, art. 37 da lei n. 1.841, de 31 de dezembro de 1907, dos arts. 16, 
a n. XIV, 23 e 33, n. 19, 34, 35 e 38 da lei n. 2.050, de 31 de dezembro 
de 4908 edo art, 3º, n. VIII da lei nm. 1.616, de 30 de dezembro de 1906, 
- devendo o Governo submetter à approvação do Congresso Nacional o regula- 
“mento assim expedido, na parte em que houver introduzido modificação 
“na legislação em vigor. 
CC Lei mn. 884 de 30 de dezembro de 41904. — (Orçamento da despeza 
— para o exercicio de 1902) : 
LAR « 27. Os trabalhos graphicos e accessorios das repartições e esta- 
- Sd belecimentos publicos da Capital Federal, para cuja despeza são consi- 
o “gnada verbas nesta lei, serao executados exclusivamente pela Imprensa 
* Nacional, não devendo ser ordenada nem paga despeza alguma por conta 
- das mencionadas verbas senão de conformidade com este preceito. Exce- 
- ptuam-se desta regra os serviços peculiares da Alfandega da Capital 
a deral e os da Repartição de Estatistica, que continuarão a ser feitos 
as oficinas typographicas dessas repartições. 
— Paragrapho unico. Só por ordem expressa do Ministerio da Fazenda 
emos termos determinados no decreto n. 4.541 C, de 31 de agosto de 
| 4893, poderá ser feito na mesma imprensa qualquer trabalho para par- 
— ticulares, com o pagamento a prazo, e gratuitamente, só com autorização 
— Tegislativa.. É ] 
gel Lei n. 1145 de 31 de dezembro de 1903. — (Orcamento da despeza 
) 
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5 “não excedessem de 40 
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c) a disposição contida no art. 32 da lein. 957, de 30 de de- 


zembro de 1902 (96), referente a pagamentos effectuados no Thesouro 


arrecadadas, serão abertos pelo Presidente da Republica no trimestre 
addicional os respectivos creditos su lementares, que serão submettidos 
ao registro, a posteriori, do Tribunal de Contas. ; 

Lei n. 2050, de 31 de dezembro de 1908: 

Art, 16. E" o Governo autorizado : ; N 

XIV. A instituir e regular na Estrada de Ferro Central do Brazil 
e nas demais officinas e dependencias do Ministerio da Industria, Viação 
e Obras Publicas, caixas de pensões para os respectivos operarios e dia- 
ristas, modeladas de accôrdo com as 0 anizações dadas ás da Imprensa 
Nacional e do Arsenal de Marinha da Capital Federal, 

Art Aos operarios, trabalhadores e diaristas da União serão 
pagos integralmente os respectivos salarios e diarias, quando estiverem 
servindo no Jury. ' ; 

Art. 33. E' o Governo autorizado : 


19. A instituir o regular nas Capatazias da Alfandega desta Capital, 


Casa-da Moeda e demais estabelecimentos de endentes deste Ministerio 
(o da Fazenda) sem onus para o Thesouro Fe eral, caixas de pensões & 
emprestimos para os respectivos operarios e diaristas, modeladas de 
accôrdo com as organizações dadas ás da Imprensa Nacional e do Ar- 
senal de Marinha «o Rio de Janeiro. 

Art. 34. Nos Estados onde não houver solicitadores da Fazenda, a 
commissão a estes concedida pela lei n. 242, de 18i1, será percebida, a 
titulo de gratificação, pelos procuradores fiscaes. - 

y (A lei citada de 29 de novembro de 1841, restabelecou o privilegio 
“do fôro privativo para as causas da Fazenda Nacional e creou um juizo 


— privativo dos Feilos da Fazenda da 1º instancia, 


No 5 3º do art. 46 autorizou o Governo a conceder commissões que 
10 º/o das sommas arrecadadas aos juizes, escrivães, 
fiscaes e ofliciaes de justiça gº se oceupassem na cobrança da divida 


publica activa, regulando-se a divisão dellas da maneira seguinte, 


considerando-se a quota, qualquer que fosse, sempre dividida em dez 


partes : , 
dO julio ado duto. a Mid Da RA partes 
Ao procurador. . . .. k Duas partes 
Ao escrivão . . ' ra Uma e meia partes . 
Ao solicitador . e. e AMORA 
Ao oficial de justiça, . +... Uma parte | 
Rito "RAR Mas « “ldem % » 


. . . . “ . o . - “ « . . . . . . . . . . 


Art. 35. As despezas com funeraes dos funccionarios publicos e com 
o ee de ajudas de custo ficam sujeitas ao registro a posteriori 
do Tribunal de Contas, nos termos do art. 164 do regulamento que 
baixou com o decreto n. 2.409, de 23 de dezembro de 1856. “ 
(O decreto citado é o regulamento do Tribunal de Contas. O art. 164 
enumera os casos de registro a posteriori, entre os quaes figuram 
agora os de que trata a presento lei, Por êsse artigo o Tribunal só 
pia apurar à legalidade das despezas, nesses casos, depois de realizadas, 


* 
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Federal, modificada do seguinte modo: aos directores das Secre- 
tarias do Senado e da Camara, dos Deputados o Mordomia do Pa- 
Jacio da Presidencia da Republica, serão entregues, integralmente, 
mediante requisição competente, as quantias destinadas ao «Mate- 
rial» das mesmas repartições, quer as incluidas na, presente lei, 
quer as concedidas em creditos de qualquer natureza, 

Art. 92. Os vencimentos dos empregados de repartições o lo- 
gares extinctos serão, para todos os effeitos legaes, considerados 
dous terços de ordenado e um terço de gratificação. 

Ari. 93. Arrendado o porto o Governo não dispensará o pessoal 


- existente nas capatazias da Alfandega do Rio de Janeiro, bem como, 


emquanto bem servirem, os administradores e sub-administradores 
e demais pessoal que na 3º divisão das obras do porto, teem a seu 
cargo serviço analogo ao de capatazias nos trapiches e armazens 


qfuer se trate de ordens de pagamento, de mandados de su primento de 
“undos, ou de operações de credito, devidamente autorizados.) 
“Art. 38. Emquanto pelo Thesouro Federal não forem distribuidos os 
creditos votados para os diversos ministerios, continuarão em vi or, 
independente de quaesquer formalidades, as tabellas de distribuição 
feitas para o exercicio anterior, com as modilicações consignadas na 
lei do orçamento vigente. 

(44) Lei n. 1616, de 30 de dezembro de 1906 — (Orca a receita para 
o exercicio de 1907). 


Art. 3º. E' o Presidente da Republica autorizado : 
VII—A rever o regulamento n, 5072, de 42 de dezembro. de 19031 
(regulamento de seguros,) sob as bases que enumera. i 
(V. nota 602 à Tei n. 2050, de 31 de dezembro de 1908.) 
Art. 46 da mesma lei n. 2221 de 30 de dezembro de 1909 
V. a nota n. 83 à presente lei. . 
' Art, 58 da mesma lei n. 2221, de 30 de dezembro de 1909. 


Autoriza o Governo : : 
11) a restituir à Camara Municipal da Capital do Estado de São 
Paulo a importancia dos impostos e direitos aduaneiros pagos nos 
annos de 1904 a 1909, inclusive, pela importação de materiaes destinados 
às obras e installação do Theatro Municipal, que está sendo construido 
à custa da mesma municipalidade; abrindo para isso os necessarios 
creditos. 

96) Lei n. 957 de 30 de dezembro de 41902 — (Fixa a despeza gera 
da Republica para o exercício de 1903), ; gi 

Art. 32. Todos os pagamentos de Yespeza de material serão centra- 
lisados no Thesouro ou nas Delegacias, com excepção daquelles que 
forem feitos pelas Secretarias do: Congresso e. pela Mordonia do Palacio 
do Governo e dos que, observada aquella centralisação, possam retardar 
a marcha dos respectivos serviços, pagamentos que continuarão a ser 
effoctuados pelas proprias repartições. depois de habilitadas, mediante 
registro prévio de distribuição «de creditos, ouvido o Thesouro soLre a 


. . . . . º 


. 


“ conveniencia de serem. feitas as referidas despezas peias contadorias 


respectivas, 
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de que trata o S 1º do art. 21 do regulamento n, 5.031, de 10 de 


A novembro de 1903 (97), subsistindo tambem os direitos e vantagens 
p que o decreto em vigor, n. 6.209, de 6 de novembro de 1906 (98), 
Es assegura aos empregados nos serviços a cargo da Commissão Fiscal 
2 e Administrativa das Obras do Porto do Rio de Janeiro. “ 
vá Art. 94. Fica permittido, para efeito da execução do decreto 
à legislativo n. 2.178, de 13 de dezembro de 1909, (99) a D. Emilia Lobo 


+ Machado pagar de uma só vez as contribuições e joia não comple- 
e : tadas por seu marido, telegraphista Julio Cesar de Souza Machado, 
victimado por epidemia durante a campanha de Canudos e quando 
em serviço de guerra aggregado ás forças do Exercito Nacional. 
à Art. 95. A aposentadoria dos funccionarios publicos e magis- 
trados da União será dada com as vantagens do cargo que esti- 
verem exercendo ha um anno, ficando reduzido a esse mesmo pe- 
riodo o prazo para que possam ser applicadas ao aposentado as 
bip Ap das tabellas que augmentarem os vencimentos e será 
contado o tempo integral dos serviços prestados em cargos locaes, 
provinciaes ou estadoaes, geraes ou federaes, indistinctamente. 
Art. 96. Aos funccionarios da Delegacia Fiscal, em Bello Ho- 
rizonte, será concedido o favor constante do n. 13, do art. 35, da - 
lein. 1.617, de 30 de dezembro de 1906 (100), 


(97) Decreto n. 5031, de 40 de novembro de 4908. — ( Regulamento 
da commissão fiscal e administrativa das obras do Porto do Rio de 
Janeiro ) : 

Art. 21 A 32 divisão ficará a cargo do director-gerente, a quem 
compete : y 

S 1.º Dirigir, administrar e fiscalisar todos os serviços de trapiches, 
armazens e depositos que pertençam á commissão e recebam mercadorias 
de importação ou ex ortação, assim como os serviços de atracação e desa- 
tracaçãô, carga e descarga, supprimento de lastro dos navios que se 
utilisem dos trapiches e depositos sob sua direcção, 


+" (98) Decreto n. 6209, de 6 de novembro de 1906. — Este decreto de-. 
clara no art. 2º que ao pessoal da commissão fiscal e administrativa das 
obras do porto do Rio de Janeiro cabem os direitos e as vantagens da 
É actividade e inactividade de que gosam, na fórma da legislação em 
x vigor, os empregados das repartições publicas. 
FA (99) Decreto Legislativo n. 2.478, de 13 de dezembro de 1909. 
as Artigo unico. Fica concedida a D. Emilia Lobo Machado, viuva do 
telegraphista Julio Cezar de Souza Machado, fallecido na cidade de 
Monte aito, no Estado da Bahia, em outubro de 1907, relevação da 
prescripção em que incorreu para a percepção da pensão do montepio 
F instituido por seu marido; abrindo o Presidente da Republica o neces- 
sario credito. ; 3 
(100) Lei n. 1.617, de 30 de dezembro de 4906. (Orçamento para o 
exercicio de 1907). ; 
Art. 35. E' o Presidente da Republica autorizado (em relação aô 
Ministerio da Viação) : ; E 
XII — A promover : ' 
fd pos meios os mais expeditos o levantamento da carta geral da 
Republica, abrindo para esse fim os necessarios creditos e entrando em 
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Art. 97. Os funccionarios publicos da União, civis ou militares, 
postos à disposição dos governos estadoaes, perderão, durante o 
exercicio. desta lei, todos os vencimentos decorrentes dos seus 
cargos, emquanto delles estiverem afastados por este motivo. 

Art. 98. Para todos os effeitos, ficam considerados operarios 
Jornaleiros, os obreiros e obreiras que tiverem mais de um anno 
de serviço nas officinas de encadernação, brochura, composição e 
outras da Imprensa Nacional, a contar da data em que entraram 
para as referidas officinas, inclusive o tempo como aprendizes. 

Art. 99. O credito de 1.500:000$ que o Presidente da Repu- 
blica, foi autorizado a abrir ao Ministerio da Agricultura, Industria 
e Commercio para, attender ás despezas com a representação do, 
Brazil na Exposição Internacional de Turim e Roma, em 1911, será 
considerado, para todos os effeitos, como credito especial. 


Art. 100. Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 31 de dezembro de. 1910. 


HERMES R. DA FONSECA. 


Francisco Antonio de Salles. 


e 


acecôrdo com os governos dos Estados que tiverem servico dessa natureza 
já organizado ; k 

b) o povoamento do sólo, mediante accôrdo com Os governos estaduaes 
e emprezas de estradas de ferro e de navegação fluvial e companhias par- 
ticulares ou simples proprietarios, pelo regimen que melhor convier a 
“cada caso, podendo desapropriar os terrenos particulires que forem 
indispensaveis à fundação de nucleos coloniaes, de conformidade com as 
leis que regem a materia, e para as respectivas despezas abrir creditos 
até a quantia de 6.000:000$000 ; : 

c) o consumo do carvão nacional na Estrada de Ferro Central do 
Brasil ou em outras estradas e serviços federaos, mediante accôrdo com 
as respectivas administrações, 


Tabella A 


Leis ns, 589, de 9 de setembro de 1850, art. 1º,8 6º e 2.348, 
de 25 de agosto de 1873, art. 20 ; 


MINISTERIO DA JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES 


: Papel 
Decreto n. 7.283, de 14 de janeiro de 1909 


Abre o credito extraordinario para occorrer á ele- 
vação de vencimentos do curador de massas á 
fallidas na Capital Federal.............. dass 4:800$000 


Decreto n. 7.284, de 14 de janeiro de 1909 


Abre o credito especial para pagamento de subsi- 
dios que deixou de receber Ernesto Alves de 
Oliveira..... E SR RO E RR E SPT RR 7:825$000 


Decreto n. 7.296, de 23 de janeiro de 1909 
Abre o credito especial para attender ás despezas 
com a construcção do predio destinado à Re- 
partição Central da Policia........... Reis tá 100:000$000 
Decreto n. 7.316, de 4 de fevereiro de 1909 
Abre o credito extraordinario para despezas com ; 
o augmento de vencimentos dos funccionarios 
da Secretaria do Supremo Tribunal Federal.. 140:7278538 
Decreto n. 7.328, de 11 de fevereiro de 1909 


Abre o credito especial para pagamento de subsi- 
dios que deixou de receber Carlos Marcellino 
il 


UA a o Li DE CR PR ; 10:875$000 
Decreto n. 7.347, de £ de março de 1909 


Abre 0 credito extraordinario para acquisição de 


mobiliario, tapeçarias e outros objecios ne- / 
cessarios ao novo edificio do Suprerão Tribunal 
Fiat tiro A LA se DR SMS n ed! 80:000$ 000 

Decreto n. 7.358, de 18 de março de 1909 . 


Abre o credito especial para pagamento de ajudas ; 
de custo que deixou de ger o Dr. Rodrigo 
Currés do. Araujo... .cccccosessesos Does 1:000$000 


é 
e 


o exodio especial para p pagamento d de ajuda. 
oc custo e subsidios que deixou da: receber 
Hoodia Raymundo de Brito............... 


Decreto n. 7.360, de 18 de março de 1909 


A Raio especial para agamento de subsi- 
E deixou Ea receber Sebastião Fleury 
AraDo., oi schhasGigds a RE DRO PR US dt BID DA 


RÃ n. 7.375, de 30 de março de 1909 


Abre o credito especial para occorrer ao pagamento . 
de despezas realizadas com Ne rr época de 
exames de preparatorios.......ecsesseccuoso 


Decreto n. 7.400, de 14 de maio de 1909 


Abre o credito especial para pagamento de subsi- 
dios que deixou de receber o Dr. Antonio Gon- 
Galves Chaves. ....:.. GDE prio oe Dios Da as 


Decreto n. 7.401, de 1% de maio de 1909 


“Abre o credito especial para pagamento de ajuda 
de custo que deixou de receber o general a 
tonio Adolpho da Fontoura Menna Barreto. . 


Decreto n. 7.402, de 14 de maio de 1909 


Abre o. credito especial para pagamento de subsi- 
dios que deixou de receber Euclides Vieira 


MBLÉa eo + PRE PEA SA sido e Aja 
Decreto n. 7.408, de 14 E) maio de 1909 


Abre o credito especial para pagamento de subsi- 
dios que deixou de receber Francisco Leopoldo 
Rodrigues Jardim............ PE: Rs A af 9 


Decreto n, 7.418, de 21 de maio de 1909 


Abre o credito especial para pagamento de subsi- 
dios que deixou de receber Carlos Augusto 
Garcia Ferreira... 


Decreto n. 7.422, de 27 de maio de 1909 


Abre o credito especial para pagamento de subsi- 
dios que deixou de receber Franci dna 
da Fonseca Lima 


sos — 
; Papel 
Decreto n. 7.429, de 3 de Junho de 1909 
Abre o credito especial para pagamento de ajuda 
de custo que deixou de receber o Dr. José - 
Hygino Duarte Pereira............ Er rd - 1:2005000 


Decrelo n. 7.465, de 22 de julho de 1909 


Abre o credito especial para pagamento de subsi- 
dios que deixou de receber Justo Leito Cher- 


E pmont........... gia STR uia fui os REP Rr e 19:4258000 
Decreto n. 7.466, de 2? de julho de 1909 


Abre e credito especial para pagamento de subsi- 
dios que deixou de receber o senador Severino 
CONRIOS VIBIPN A ssases esa ces rect e pano 11:250$000 


o Decreto n. 7.471, de 24 de julho de 1909 


Abre o credito extraordinario para pagamento das 
A despezas com a construcção de um edificio 
E apropriado para a Repartição Central da Po- 
licia e serviços annexos.........ceccresesera 1.100:000$000 


Decreto n. 7.475, de 29 de julho de 1909 


Abre o credito especial para pagamento de ajuda 
de custo e subsidios que deixou de receber a 
“Generoso Paes Leme de Souza Ponce......... 15:5254000 


Decreto n. 7.476, de 29 de julho de 1909 


Abre o credito especial para pagamento de ajuda, 
de custo que deixou de receb:r o major Fileto j 
COREIA dolo Moi Ae Spore mistdo assa ip é ava fem 1:0003000 


Decreto n. 7.477, de 29 de julho de 1909 


Abre o credito especial para pagamento de ajuda 
de custo e subsidios que deixou de receber A 
Arthur Ferreira de Abreu........ cer. 4:9758000 


N 


Decreto n. 7.478, de 29 de julho de 1909 


Abre o credito especial para pagamento” de subsi- . 
dios que deixou de receber o deputado Rodol- 
pho Nogueira da Rocha Miranda....... ADE 11:925$000 
4053 = 
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Decreto n, 7.485, de 5 de agosto de 1909 oa 


Ep SR ES PR ÃS 12:825$000 
; Decreto n. 7.496, de 12 de agosto de 1909 
E - Abre o credito especial para pagamento de subsi- 
- dios que deixou de receber João Alves de 
E: 7 Castro. eu cas ann as eu... ocorrera nmasa 2:025$000 
4 | K Decreto n, 7.506, de 19 de agosto de 1909 b 


Abre o credito especial para pagamento de ajudas 
de custo que deixou de receber o Dr. Elyseu 
de Souza Martins....... NTS A API asa ES 4:500$000 


Decreto n. 7.507, de 19 de agosto de 1909 
- Abre o credito especial para pagamento de ajudas 
q de custo e de subsidios que deixou de receber NSA 
Antonio Jacob da Paixão............. En RE RNA 8:525$000 
> Decreto n. 7.513, de 26 de agosto de 1909 


Abre o credito especial para pagamento de subsi- 


R dios que deixou de receber Aquillino Leite do | 
“A Amaral Coutinho......... E DI EIS PA 6:600$000 
i ! ; Decreto n. 7.514, de 26 de agosto de 1909 


Abre o credito especial para pagamento de ajudas 
de custo e de subsidios que deixou de receber 
Joaquim José Paes da Silva Sarmento..,..... 23:400$000 


Decreto n. 7.515, de 26 de agosto de 1909 


Abre o credito especial para pagamento de ajudas 
de custo que deixou de receber o marechal José 
Simeão de Oliveira,..... Do nd vd pu ke DOG a vi 1:200$000 


Decreto n. 7.516, de 26 de agosto de 1909 


Abre o credito especial para pagamento de ajudas 
de custo e de subsídios que deixou de receber 
Raulino Julio Adolpho Horn............ SA” 7:3258000 


Decreto n. 7.517, de 26 de agosto de 1909 é 
Abre o credito especial para pagamento de ajudas 


de custo e subsídios que deixou de receber Ge- E: ; 
neroso Marques dos Santos. .,....ecsesercress 8:875$000 


Pagamento de subai- 
er 0 capitão Raymundo 


to supplementar ás verbas ns. 
º da lei do orçamento do exercicio de 


mia id silas old o 6 SACA Lord 1 ora (o Na TU Tal ai vesceras 


aro Decreto n. 7.542, dé 16 de setembro de 1909 


e 0 cre special para pagamento de subsi- 
os qu u de receber o marechal Firmino 
presen bu eo DR ENADE 


creio n, 7.543, de 16 de setembro de 1909 


credito especial para pagamento de sabsi- 
os que deixou de receber 0 almirante Eduardo 
— NWandenkolk. 


RUI ICE EO e RE 
Er Pe % 


 Decreton. 7.544, de 16 de setembro de 1909 


tece. s 


* Abre o credito suplementar ds verbas «Subsídio 

dos Senadores» 141:7508000 «Subsídio dos Depu- 

ENADE tados AS0OGRÕIO. o rh 

Rai 2 Ve Ty ato 7 4 : R 

Dec "eto n.7.545, de IG de setembro de 1909 

Abre o credito suplementar às verbas «Secretaria 

— do Senado» 12:5008000 «Secretaria da Camara 
dos Deputados» 18:000$000 


... 


Cefbia o /0/8 0 DIS 0 No :b 010) 0 60/60 


| Decreto n.7.564, de 23 de setembro do 1909 


Menezes e José 
RIR" * PE PRÓ : l 
, oiço o A A AS aD ei dcsnevios dps cvs ss apa. 


£ 


Decreto n. 7.571, de 30 de setembro do 1909. 


'e O credito especial para pagamento. de subsi- 
dios que deixaram de receber «João Severiano 
da Fonseca Hermes, Joaquim Leonel de 

Rez a le Filho e Alvaro Augusto de Andrade 
e PEDE nd ARRÇÕES eo ...e ssa scene uv 


10 e 21 


Papel | 


10:875g000 
47:269$982 
3: 07sgo00 
- 5:925$080 
618:7505000 


30:5008000 
4:2758000 


4:2758000 


o o ne hs Es Nasci 
7 da q + 2 ENT A ida Wo» 
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Decreto n. 7.572, de 30 de setembro de 1909 ' 


Abre o credito especial para pagamento de ajudas Ei 
E de custo e subsidios que deixou de receber "A À 
Ee. Francisco Honorio Ferreira Brandão. ......... 13:850$000. 


Decreto n. 7.573, de 30 de setembro de 1909 


Abre o credito especial para pagamento de ajuda 
E de custo e subsidios que deixou de receber 
j é o general Francisco Victor da Fonseca e Silva. 2:075$000 


Decreto n. 7.581, de 7 de outubro de 1909 


A “Abre o credito especial para pagamento de ajuda 
E de custo que deixou de receber o Dr. José Tei- A 
“ui xeira da Matta Bacellar.....ecccccererercesra 1:200$000 


Decreto n, 7.582, de 7 de outubro de 1909 


+ , Abre o credito especial para pagamento de subsi- 
) dios que deixou de receber Thomaz Rodrigues 


- da Crom- so. espa ro RE rio e eo SR 9:525$000 
Decreto n. 7.583, de 7 de outubro de 1909 


& Abre o credito especial para pagamento de subsi- 
dios que deixou de receber Aureliano Pinto 


Barbosa.......... Ea SAE T aNDio é Po Ra INE a - 5:400$000 
Era Decreto n. 7.584, de 7 de outubro de 1909 


) p Abre o credito especial para pagamento de subsi- 
Ro “dios que deixaram , de receber Quintino 
Ed Bocayuva, José Gomes Pinheiro, Machado, 
g José Lopes da Silva Trovão, Joaquim Xavier 
Guimarães Natal, Bellarmino Carneiro, João 
E Luiz de Campos, Antonio Goncalves Chaves, - 
E. Manoel Fulgencio Alves Pereira e Antonio 
Dutra Nicacio......... Noto a olhe sum 22 ai6jo o E 12:825$000 


Decreto n. 7.588, de 9 de outubro de 1909 * 


Abre creditos supplementares ás verbas do art. 2º 

4 da lei do orçamento de 1909 : 13º, 277:900$ ; 
[EA 3.419:860$036 e 38º, 226:7898334, no 
de Aa 


...... quo Dores ISA nona nr pesto ca. 
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+ Decreto ne 7 589, de 9 de outubro ne 1909 


Aropo conta do exercicio de 1909, o credito sup- 

* plementar ás verbas «Subsidios dos Senadores» 
ia 7508. eSubsidios dos a pd 4717: 720005, 
RAR RE Eb e a o qa! q 0 unia SOS 


4 pena a 1 Ch e aSeoretaria da Camara dos 
Deputados» 18: AJA Crane RED IRA ao 


Et 
Fa E 


Decreto CRU 598, de 14 de outubro de 1909 


edito especial ara pagamento de subsi- 

deixaram de receber Pacifico Gon- 
Mascarenhas, Francisco Alva- 
iva, José Mariano Carneiro da 
mundo Carneiro de Souza Bandei- 
o Alves Pereira de Lyra, Alfredo 
eques Ourique, Leovigildo Ypiranga 
Jmorim Filgueiras e Luiz Carlos Fróes da, 


an e E RA DS AR VAR 


E Decreto n. 7 soa, de 14 de.outubro de 1909 


cam o credito e para pagamento de ajudas 
* de custo e subsídios que deixou de receber o 
Po DP.: o Rana] DEStanda (spot! melo ia 


“Ad o rodito EA para pagamento de ajudas 
Pera Joaquim Francisco do Assis Brazil... ....... 
str exe “Decreto n. 7.596, de 14 de outubro de 1909 
am — Abro o eredito especial para pagamento de subsi- 
s e ajudas de custo que deixaram de rece- 
“ber Hercilio Pedro da Luz, Cassiano Candido 


“Tavares Bastos, Joaquim Ferreira. Chaves e 
“José Marcellino Rosa e Silva. .eeemeeneceico 


* Decreto n. 7.596, de 14 de outubro de 1909 


: ea o credito especial para pagamento do subsi- 
- dios que deixaram de receber Gil Diniz Goulart, 


, ag 


“de custo e de subsídios que deixou de receber | 


618:750$000 


“30:500$000 


11:400$000 


10:225$000 


39:775$000 


5:550$000 
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Bras Carneiro Nogueira da Gama, Alexandre 
Cassiano do Nascimento, Victorino Ribeiro Car- 
neiro Monteiro, João Baptista de et Fer- 
“» raz, Manoel Presciliano de Oliveira alladão, 
E. Domingos da Silva Porto, Constantino Luiz 
. Palleta, Americo Gomes Ribeiro da Luz e Poly- 
carpo Rodrigues Viatti......ccecccemes 


..... 


Decreto n. 7.610, de 21 de outubro de 1909 


Abre o credito especial para pagamento de subsi- 
a que deixou de receber Joaquim Pereira, 
à COS: soro hs 


Dococor cce “ocre seno 


Decreto n. 7.611, de 21 de outubro de 1909 


Abre o credito especial para Pagamento de subsi- 
dios que deixou de receber Eugenio Pixes de 
A DAOPITA, batia 


CDs a DO posa nas e naa ... 


Decreton. 7,612, de 21 de outubro de 1909 


Abre o credito especial para pagamento de sybsi- 
dios que deixou de receber Ubaldino do Ama- 
ral Fontoura, 


á Decreto n. 7.613, de 21 de outubro de 1909 


E Abre o credíto especial para pagamento de subsi- 
ç. dios que deixou de receber Antonio José da 
Costa Junior 


“ocus cs sas. “oC covas ccr eras do nano. 


“ENA Decreto n. 7.614, de 21 de outubro de 1909 


Abre o credito especial para PAgamando de subsi- 
=. dios que deixaram de receber Feliciano Au- 
Ei gusto de Oliveira Penna, Domingos José da Ro- 
cha, Francisco Glycerio, José Luiz de Almeida 
Nogueira, Erico Marinho da Gama Coelho, An- 

E tonio Borges de Athayde Junior, João Lopes 
A Ferreira Filho, Antonio Augusto Borges de 
E. Medeiros, Joaquim Nogueira Paranaguá, Luiz 
E: de Andrade e Manoel Ferraz de Campos Salles, 


Decreto n. 7.696, de 28 de outubro de 1909 
Abre o credito especial para pagamento de subsi- 


? dios que deixaram de receber o marechal Josá 
E: de Almeida Barreto, Joaquim Antonio da Oruz, 


e. E E ad 


' Papel 


14:250$000 


7:225$000 


7 :875$000 


“ 2:400$000 


3:450$000 


Papel 


; uiz Barreto Murat, + Felippe Sehmidt, Thomaz 
elfino dos Santos, José Augusto Vinhaes, João 
ERrcle: Siqueira Cavalcanti, João Vieira de Araujo À 
Antonio Gontalves Ferreira. elo e ara reto RI 12:825$000 


im no. (4 os”, de 28 de outubro de 1909 


ara pagamento de ajudas 
ios que deixou de receber 
45:575$000 


ara Und de subsi- 

receber José Luiz Coelho 
(o) Mariense da Silva e José E 
12:300$000 


( (ESTES para pagamento de subsi- 
os qu duo de gecADaR q Candido Barata, ' 
EELOBIRO, ga ta eso prereneas Don emas A 2:400$000 


e EM para, Re de subsi- 
ue deixou de receber João Pinheiro da 
Soon an nina stand anna o nossas enem nança 6:000$000 


o especial para, Rn cu de subsi- 

ue deixaram de receber Bernardino de 

dolpho Nogueira da, Rocha Miranda, 

ra Seabra, Joaquim Ignacio Tosta, 

Bezerril Fontenelle, Francisco de 

icica, DemetrioNunes Ribeiro, 

ranc o de Azeredo, Arthur Indio do 

Silva, Francisco Luiz da Veiga, Fer- 

“Machado de Simas e Joaquim José de 
) comer ce mac canentne 17:100$000 


bs 


* 


credito especial para DR eia de subsi- 
ios pre deixou de receber Joaquim Pontes de 


a o dio a o a E UN do Ro ne 


| 


Decreto n. 7.659, de 18 de novembro de 1909 


Abre o credito especial para pagamento de ajudas 
de custo e de snbsidios que deixou de receher 
José Joaquim Monteiro da Silva....... 


Decreto n. 7.650, de 18 de novembro de 1909 


Abro e credito supplementar ás verbas «Secretaria 
do Sena:io» 12:5005 e «Secretaria da Camara dos 
Deputidos» 18:000$000....... bravo pede Me a 


Decreto n. 7.661, de 18 de novembro d?: 1909 


Abre o credito supplementar ás verbas «Subsidios 
dos Senadores» 141:750$ e «Subsidio dos Depu- 
tados» 477:000$000. ..... E 


Decreto n. 7.662, de 18 de novembro de 1909. 


Abre o credito especial para pagamento dos subsi- 
dios que deixou de receber Cincinato Cesar da 
Silva Braga..... SEIS IS tão ISA = 


Decreto n. 7.663, de 18 de novembro de 1909 


Abre o credito especial ne pagamento de subsi- 
dios que deixaram de receber João Severiano 
da Fonseca, José Luiz Coelho e Campes, João 
Pedro Belfort Vieira, Aristides de Araujo Maia, 
Francisco de Paula Amaral, Francisco Corrêa 
Ferreira Rebollo, Aiexandre José Barbosa Lima, 
José na Virgilio de Andrade Pessôa, 
João Baptista da Motta, Domingos Jesuino de 
Albuquerque Junior, Nelson de Vasconcellos 
Almeida, João Thomaz de Carvalhal,Francisco 
de Assis Rost e Silva, Lauro Severiano Múller 


e Sebastião Landolpho da Rocha Medrado..... j 


Tecreto n. 7.679, de 25 de novembro de 1909 
Abre o credito especial para a ei de ajuda 
de custo e de subsidios que deixou Ge receber 
José Pereira dos Santos Andrade...,......... 
Decreto n. 7.680, de 25 de novembro de 1909 


Abre o credito especial para pagamento de ajuda 


de custo e de subsidios que deixou ds receber | 


José Vicente Meira e Vasconcellos... ,........ 


30:500$000 


518:7504000 


5:475$000 Ê 


22: 800$000 
21:1098000 


19:800$000 
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Decrelo n. 7.681, ds 25 de novembro de 1909 k 
Abre o credito especial para pagamento de subsi- 
dios que deixou de receber Domingos Vicente 
OncalyesdelSonlza craft e a dlolira, o grerc Su ara io o a 2:32598000 


Decreto n. 7.682, de 25 de novembro de 1909 


Abre o credito especial para pagamento de subsi- 
dios que deixaram de receber José Nicolão To- 
Jentino de Carvalho,Frederico Augusto Borges, 
Antonio de Amorim Garcia e Garcia Dias Pires 
de Carvalho. .... OS EE GE atoa ap NR So aa 5:700$000 


Decreto n. 7.684, de 25 de novembro de 1909 


4 
L 


Abre o credito especial para pagamento de subsi- 
dios que deixou de receber Francisco de Paula 
Mayrink......scessecoransss DM Ae Sia EE ta cfnjava A 7:500$000 


Decreto n. 7.685, de 25 de novembro de 1909 


Abre o credito especial para pagamento de ajuda 
de custo e de subsidios que deixou de receber 
Alcides de Mendonça Lima. .........cucecs 11:3508000 


Decreto n. 7.715, de 9 de dezembro de 1909 


Abre o credito especial para pagamento de subsi- 
E dios que deixou de receber José Paes de Car- 
ER OE es SR SP no opa fed a ofalo eloa ao pra a tava ia orais 3:6004969 


Decreto n. 7.716, de 9 de dezembro de 1909 


Abre o credito especial para pagamento de ajudas 
de custo e de subsidios que deixou de receber 
Caetano Manoel de Faria Albuquerque........ . 6:525$8000 


Decreto n. 7.717, de 9 de dezembro de 1909 
Abre o credito especial para pagatnento de subsi- 
dios que deixou de receber Francisco do Paula 
Rodrigues Alves..... aa ERRO oia ita e Ro foro 1:425$000 


Decreto n. 7.718, de 9 de dezembro de 1909 


Abre o credito especial para pagamento de subs:- 
dios que deixou de receber Virgilio Climaco 


Damazio, «.-.cecconacsareoe car veronterctaroo 3:539$520 


4 a: vu P . 
Decreto n. 7 719, de 9 de dezembro de 1909 


Abre o credito especial para pagamento de subsi- 
dios que deixou de receber monsenhor Alberto 
José Gonçalves.......... eentenemnanrea dire - 5:3258000 


+ 
PE a LP 


4 


Decreto n. 7,720, de 9 de dezembro de 4909 

Abre o credito especial para pagai 
dios que PR de receber 1 uim Duarte 
Murtinho, E'rancisco de Paula . ollo, Fran- E 


E. 
tu 


cisco de Paula Oliveira Guimarães, , tid, 
Cesar Espinola Zama, Antonio Affonso Lamou- 
nier Godofredo, Antonio Olyntho dos Santos 
Pires, Carlos Augusto Garcia Ferreira, Cesario 
da Motta Junior, Henrique Alves de Carvalho, 
Manoel Bernardino da Costa Rodrigues, José | 

Gonçalves Viriato de Medeiros, Marciano A. 

Botelho de Magalhães, Felisbello Firmode Oli. 
veira Freire e Manoel Ignacio Belfort Vieira. 22:800$000 


a» 


Decreto n. 7.731, de 16 de dezembro de 1909 | 
Abre o credito supplomentar ás verbas «Secretaria 
do Senado » 12:500$ e « Secretaria da Camara. 
dos Deputados» 18:000$000.......... rs ES R . 30:500$000 
Decreto n. 7.732, de 16 de dezembro de 1909 


Abre o credito especial para mento de subsi- 
dios que deixou de receber João Baptista Laper. 2:700$000 


Decreto n. 7.733, de 16 de dezembro de 1909 
Abre o credito especial para pagamento de subsi- 8 


dios que deixaram de receber José Ferreira 
Cantão e Alfredo Ellis.........ciesiter o. - 2:850$000 


& 2 ARDE GL: LONGO. , sora AS. 598: 1254009 

+ ' 
Decreto n. 7.756, de 23 de desembro de 1909 

Abre o credito especial para pagamento de ajudas 


de custo e de subsidios que deixou de receber 
André Cavalcante de Albuguerque.,.......... - 3:X25$000 


1 


Decreto n. 7.757, de 23 de dezembro de 1909 


Abre o credito especial para pagamento de ajudas 
de custo e de subsídios que deixou de receber 
Ivo do Prado Montes Pires da Franca 


Decreto n. 7.758, de 23 de dezembro de 1909 


“* Abre o credito especial para pagamento de subsi- 
“+ dios que deixou de receber Miguel Joaquim de 
Almeida Castro 


Decreto n. 7.759, de 23 de desembro de 1909 


“Abre o credito especial para pagamento de subsi- 
dios que deixaram de receber Ruy Barbosa, 
José Carlos Ferreira Pires, Francisco dos Santos 
Pereira, Carlos Antonio da França Carvalho, 
Alcides de Mendonça Lima, e José Teixeira da 
Motta Bacellar........ : 


PM eae oro Ub UN o 0,7 nim a Sr e 019 0,09 


Decreto n. 7.760, de 28 de dezembro de 1909 


Abre o credito especial para pagamento de subsi= 
dios que deixaram de receber Joaquim Sal- 
danha Marinho, Epitacio da Silva Pessoa, João 
da Silva Retumba, Arthur Cesar Rios, Aristi- 
des Augusto Milton e Joaquim José de Almeida 
Pernambuco 


Ce NM a alio va on Du mm RinD O arutn io ao niq nina nota tom 


Decreto n. 7.768 de 29 de dezembro de 1909 


Abre o credito especial para pagamento de ajudas 
k de custo e de subsidios que deixou de receber 
E o almirante Custodio José de Mello........... 


Decreto n. 7.770, de 80 de dezembro de 1909 


Abre creditos supplementares ás verbas: 13º, 108$ ; 
152, 1.495:907$169 e 38º, 152:4878502......... 


Decreto n. 7.786, de 81 de desembra ile 1909 


Abre o credito especial para pagamento de subsi- 
- dios que deixaram de receber Luiz Delfino dos 


lho, José Pedro de Oliveira Galvão, J ustiniano 
de Serpa, Aleindo Guanabara, Homero Baptista,» 
Carlos Augusto de Campos, Gabino Bezouro, 
e Adolpho Afíonso da Silva Gordo......... 


Santos, Amphilophio Botelho Freire de Carva- 


ita di cmi O a A a E a A de ERR di ci a QD 


Papel 


2:925$000 


326754000 


8:5508000 


8:550$000 


2:2258000 


1,648:502$671 


12:825$000 


E? «Papel 
Decreto n. 7.787, de 34 de dezembro de 1909 | 


Abre o credito especial para, paguaça o de ajudas de 
custo e de subsidios que deixaram de receber 
Marçal Pereira Escobar e Justo Leite Chermont. 9:5508000 


Decreto n. 7.788, de 31 de dezembro de 1909 


- 


Abre o credito especial para pagamento de subsi- 
dios que deixaram de receber Amaro Caval- 
canti, Joaquim Cardoso Pereira de Mello e 
Francisco Maria Sodré Pereira...... E A 4:275$000 


Decreto n. 7.789, de 31 de desembro de 1909 


Abre o credito especial para pagamento de subsi- 
dios que deixaram de receber Cyrillo de Lemos 
Nunes Fagundes, Paulino Carlos de Arruda 
Botelho e João Alvares Rubião Junior....... - 4:275$000 


Decreto n. 7.790, de 31 de dezembro de 1909 


Abre o credito especial para pagamento de subsi- 
dios que deixou de receber Manoel Francisco 
Machado. - cs too do sic REA 2:2508000 


Decreto n. 7.791, de 3! de desembro de 1909 


Abre o credito especial para pagamento de ajudas 
de custo e de subsidios que deixou de recober 
José de Almeida Martins Costa JURÍOR... con» - 25:2508000 


Decreto n. 7.792, de 31 de dezembro de 1909 


Abre o credito especial para pagamento de ajudas 
de custo e de subsidios que deixou de receber 
Luiz Pereira Barreto... dal a-pirio oyo co 5:450$000 


Decreto n. 7.793, de 31 de dezembro de 1909 


Abre o credito especial para pagamento de subsi- , 
dios que deixaram de receber Americo Lobo 
Leite Pereira, Francisco Prisco de Souza Pa- 
raizo e Carlos Justiano das Chagas..... E Tod 4:275$000 


Decreto n. 7.794, de 31 de dezembro de 1909 
Abre o credito especial para pqeênto de ajudas 


de custo e de subsidios que deixou de receber 
o general Francisco Manoel da Cunha Junior. . 11:475$000 


"205: = 


Papel 
Decreto n. 7.795, de 31 de dezembro de 1909 a 
Abre o credito especial para pagamento de ajudas 
de custo e de subsidios que deixou de receber 
Antonio Joaquim Pires de Carvalho e Albu- 
CUECAS SOTO quais RPI ri PRE eee 16: 100$000 


Decreto n. 7.796, de 81 de dezembro de 1909 

- Abre o credito especial para pagamento de subsi- 
dios que deixou de receber José Rodrigues Fer- 
RR LENA a Soo aaa o ma e Se dio 5 é a eva cão 3:750$000 
Decreto n. 7.797, de 31 de dezembro de 1909 

Abre o credito especial na pagamento de ajudas 

de custo e de subsidios que deixou de receber - 
Domingos Corrêa de Moraes.......ccceceeoes 27:400$000 
Decreto n. 7.870, de 27 de janeiro de 1910 

4 * Abre ocredito especial para pagamento de subsi- 

dios que deixou de receber o general Manoel 

Erizida Rocha Ozorio. >. estes ca caco EE CIIDÊ 25:5758000 


Decreto n. 7.831, de 27 de janeiro de 1910 


] 


Abre o credito especial para pagamento de ajuda 
de custo e de subsidios que deixou de receber 
“Thomaz Tompson Flores........ ARE e ERR 15:475$000 


Decreto n. 7.832, de 27 de janeiro de 1910 


Abre o credito especial para pagamento de ajuda 
de custo e de subsidios que deixou de receber 
José Bernardo de Medeiros...........c.ccee- 2:075$000 


“Decreto n. 7.833, de 27 de janeiro de 1910 


Abre o credito especial para pagamento de subsi- 
dios que deixaram de receber Angelo Gomes 
Pinheiro Machado e João Antonio de Avellar.. 2:8508000 


Decreto n. 7.834, de 27 de janeiro de 1910 


* Abre o credito especial para pagamento de-Subsi- 
dios que deixou de receber o almirante Joa- 
quim Francisco de Abreu .......ec..... o. 3:600$000 


— a —— ao quem mim 


*10.510:808$050 


— 


Ministerio das Relações Exteriores | 
A Decreto n. 7.538, de 9 de setembro de 1909 


do ? “Abre o credito supplementar à verba 1º «Pes- Ê 
RE e, Soal» do art. 7º da lei n. 2.050, de 31 de 
dezembro de 1908............ PES Da ad po dub as 22:6208000 


fr 


Ministerio da Marinha " Ex » 


pe Decreto n. 7.554, de 16 de setembro de 1909 
EG. Abre o credito supplementar para pagamento de 
! differença de vencimentos dos funccionarios 
das Directorias do Expediente e Contabilidade = p 
da Marinha.............. bina pá E ANPUA, q 49:357$993 


Decreto n, 7,798, de 6 de janeiro de 1910 


Abre o credito extraordinario para pagamento de. 

vantagens que gm cdojrss a ofliciaes da Armada, 
asses annexas, inferiores e praças do Corpo 

de Marinheiros NQUIONRMOSTA SEL Sis LAR a 


: 4 
- á 
+ $ E 
- 


Ministerio da Guerra 


“AR Decreto n, 7.382, de 15 de abril de 1909 


Abre o credito especial para pagamento à Socieda- 
de Tiro Nacional de S. Paulo do subsídio de 
que trata oart. 1º da lei n, 1.503, de 5 de 
setembro de 1906,..,...... a É, AA 10:000$000 


<a Decreto n. 7.393, de 6 de maio de 1909 
Abre o credito especial para pagamento á Socie- 
q dade Tiro Brazileiro Federal do subsidio de 
“a que trata o art. 1º da lei m, 1.503, de 5 de 
a setembro de 1906,...... EE rp p to» pd Ê 10:000$000 
-- Decreto n. 7.453, de 24 de junho de 4909 ENO 
Abre o credito especial para occorrer ao paga- 


' mento do subsidio a que tem direito a Socie- 
E ade União dos Atiradores do Brazil..... rr 10:000$000 


ú N 
b » 4 pas 5 
E = [re " RR É ET 


na 80] — 


- Decreto n. 7.504, de 16 do agosto de 1909 


Abre o credito especial para 
reno e predio do Estado 
destinado a quartel e ca 


acquisição de um ter- 
do Rio Grande do Sul 
mpo de manobras, .. 


Decreto n. 7 «936, de 9 de setembro de 1909 


Abre o credito especial destinado ao pagamento 
de soldos a voluntarios da patria comprehen- 


didos na disposição do decreto legislativo 
n. 1.687, de 13 de agosto de 1907 


Decreto n. 7.555, de 16 de setembro de 1909 


Abre o credito supplementar às verbas 1º e 3º do 
j o 12 da lei n. 2.050, de 31 de dezembro de 
190 


CCEE CLEDOL  VO DT RT e 


Decreto n. 7.691, de 2 de dezembro de 1909 


Abre o credito supplementar á verba 8º do 
art. 12 da tei n. 2.050, de 31 de dezembro 
de 1908 


“Ovccs ces. Pino eS cinto vBioia e/ou o sve ar a 


Decreto n. 7.692, de 2 de dezembro de 1909 


Abre o credito especial para pagamento de ven- 
cimentos devidos ao escrevente de 1º classe do 


extincto Arsenal de Guerra, da, Bahia, António 
Bento de Oliveira 


Censo. cus. Coco rtnec. ua ese. 


Decreto n. 7.854, de 3 de fevereiro de 1910 


Abre os creditos supplementares ao orçamento de 
1909, sendo: 


EE VORDa G8. sao esa SA. 430:0928309 
A” verba 108.......... o 1.454:2708924 
A" verba 128........ EE 191:138$087 

em mm 


Decreto n. 7.887, de 10 de março de Fe) (o 


Abre o credito supplementar á verba 15º"-Material 
=— 0. 31, transporte de tropas, etc, do art.12 
da lei n. 2.050, de 31 de dezembro de 1908... 


Papel 


175:000$000 


545:5204923 


95:7128191 


e 


7:1 168846 


9:301$062 


2.075:5014320 


795:0744987 


a N 


& Dio a 


Abre o cre: pa 
Tiro Do ninsio do valor da metade das 


» Err fro ves “com à construeção de suas 
[o] TO “....ne... tdo vendo. .... 


t MALHA 


Ministerio da Viação e Ob: 


* Decreto 7.318, de 4 de feve- 
ez 1909 


; Abre 0. credito ceponial para p 


po ap a construcção da ba 
raphica estrategica de 
Matto Grosso ao Amazonas... 


Decreto n. 7.326, de 11 de feve- 
reiro de 1909 


EAR Abre, AM credito para ocorrer ás 
m o prolo 
etto “da lin inha do. Centro dá ; 


E. F. Central aipendE.> pm 


- Decreto n. 7.328, de 4 de fove- 
reiro de 1909 


Abre o credito para custeio da 
Estrada de E D. Thereza 
Christina .. 


essas... 


Decreto n. 7.335, de 18 de forte Kra 


“reiro de 1909 


Abre o credito para construeção 


de uma ponte RUC ko A 
ranabyba......cecsecroveeos 


Decreto n. 7.336, de 18 de feve- 
reiro de 1909 a 


Abre o credito pára a applicado 

á propaganda, de productos 

E industriães e extra- 
VOS. see... ... AVEC LESS ai 


+ 


4 de margo de e 


vor (AEE ÇA 'a Sociedade de 


...... 


Publicas 


Ouro 


800:000$000. 


347:000$000 


200: 0004000 


Decreto n, 7.355, de 17 de março 
de 1909 


Abre o credito para occorrer, du- 
rante o corrente exercicio, ás 
despezas de construcção do 
Ramal da Estrada de Ferro 
Central do Brazil de Sabará a, 
Sant'Anna dos Ferros........ 

Ev "Decreto n. 7.420, de 21 de maio 

Er de 1909 


Abre o credito para ser applicado 
“á construcção da Estrada de 
Ferro de Cruz Alta à fóz do 
RREO sato mos 2 eiê OCABBADE 


Decreto n, 7.493, de 5 de agosto 
de 1909 


Abre o credito para occorrrer ás 
despezas com o prolongamen- 
da linha do centro da Estra- 
da de Ferro Central da Brazil 


Decreto n. 7.521, de 26 de agosto 
de 1909 


Abre o credito para occorrer ás 
despezas do prolongamento da, 
Estrada de Ferro de Baturité 


“Decreto n. 7.535, de 2 de setema 
bro'de 1909 


Abre o credito pasa OCcorrer ao 
pagamento da quantia corres» 
pondente á medição dos ma- 
teriaes recebidos do estran- 
geiro no corrente anno, pela 

- : Madeira Mamoré Railway 
* Et di COMpany..ceccoccorsoc covas, 


Decreto n, 7.549, de 16 de setem- 
bro d 1909 


Abre o"credito para cons trucção 

da Estrada de Ferro Cruz 

vv Ala á foz do rio Ijuhy...... 
— 4053 


Papel 


700:0008000 


300:000$000 


800:000$000 


290 :0008000 


1,000:0008000 


Decreto n. 7.551, de 16 de se. 
tembro de 1909 


Abre o credito para prolonga- 
mento do ramal de Santa 
Cruz da Fstrada de Ferro 
Central do Brazil a Itacurussá 


EE li» = a 
Decreto n. 7.552, de 16 de seu 
tembro de 1909 


Abre o credito supplementar á o iu 

verba 1º— Secretaria de Es- dá e edgda 
tado—Pessoal— do art. 15 da Ms AS 
lei do orçamento n. 2.050, de RAM O xa 
31 de dezembro de apos e. o + ge a -28:393 Y 


Eng n. 7.560, de Bs sem F 4 
tembro de 1909 - 114 PAPER 


Crea a Administração de Damrejos 
de 4º classe no Territorio do 
Acre e abre o credito para a o | ; na 

a sua installação........ceecos ra 102:88($000 3 

“Aa Decreto » Ee 577, dê 30 de se 

embro 1909 “K 


Abre o credito para as despezas a 
de construcção do ramal de. ERREI 
E - Santa Barbara a Sant'Anna NM do 
e ““ “dos Ferros da Estrada deFer- Ma. ; 
E: ro Central do Brazil........ — 600: 000000 


A Decreto. n. 7.615, de 21 de ou- 
“ss tubro de 1909 | 


Ra Abre o credito para as despezas | 
À da consignação «Revisão da, rp 

rêde, novas canalizações, 

etc.», da verba 11º, art. + 

8 da lei n. 2.050, de 31 de. de- saias 

: - zembro de 1908....... eee mam == 2, 400:000$000 


E Decreto n. 7.642, de 4 de novem=" $ 04% VA 
Ê bro de 1969 , 


Coe Abre o credito para occorrer Age: 
] despezas com à Estrada 2) M l 
— Forró Minas 6 BÃO, 5. css rats ei 5 1,569:468$082 


“ 


a” 


Decreio ni. 7.738,de 16 de de 
zembro de 1909 


Abre o credito para as despezas 
de co istrucção do ramal da, 
Estrada de Ferro Central do 
Brazil, de Sabará à cidade de 


RETRO Ss Pro) saido ssa 
RE nero n: 7.759) de 16 de de- 
e - sembro de 1909 


Abre o credito para as despezas 
-do prolongamento da Estrada, 
de Ferro Central do Brazil.. 


q Decreto n. 7.775, -de 30 de de- 
— sembro de 1909 


Abre o credito para occorrer á 
retribuição do serviço da na- 
Vegaçao custeira do Estado da, 
Bahia, executado em 1909... 


Decreto n. 7.919, de 148 de março 
de 1910 . 


Abre o credito supplementar á 
E: consignação Estrada de Ferro 

“ Bahurú a Itapura da verba 8% 
| * 'do exercicio de 1909...,..... 


: Decreto n, 7.920, de 28 de março 
A de 1910 


fe Abre o credito supplementar á 
a consignação Estrada de Ferro 
Victoria a Diamantina da 
verba 82 do exercicio de 1909, 


Decreto n. 7.502, de 12 de agosto 
de 1909 


Abre o credito especial para 
occorrer ás despezas com à 
(':- únstallação do Ministerio, .... 


RO — 


Ouro Pa pel 
Es 250 :000$009 
e 250:0004000 


Es 227: 1308456 
96: 1325483 


99:2168536 
195:3498019 11.719:871$863 


y ( 
Ministerio da Agricultura, Industria e Commercio 


Ouro Papel 


ndo 200:000$000 


5 


- 


) 


Decreto n. 7,557, de 16 de setem- 
bro de 1909 


Abre o credito especial para 0c- 
correr ao pagamento do au- 
gmento de vencimentos dos 
funccionarios da Secretaria 
de Estado, na fórma do de- 
ereto n. 7.540, de 9 de setem- 
bro de 1909...... RES A 


Decreto n. 7.587, de 9 de outubro 
de 1909 


Abre o credito especial para at- 
tender a despezas imprevis= 
tas de caracter eventual.... 


Decreto n. 7 .648,de 11 de novem- 
bro de 1909 


Abre o credito especial para 0c- 


correr ás despezas com a in-. 


stallação das Inspectorias 
Agricolas nos Estados, das 
Escolas de Aprendizes Artifi- 
ces, da Directoria de Indus- 
tria Animal e da Delegacia do 
mesmo Ministerio no Territo- 
rio do Acre........ccseceroo 


Decreto n. 7.677, de 20 de no- 
vembro de 1909 


Abre o credito especial, ouro, 
para occorrer ás despezas 
com o estudo das industrias 
fo ferro, da borracha e ou- 
ros secos nss. e... ...... 


Decreto n. 7.690, de 26 de no- 
vermbro de 1909 


abre o credito especial E apo 0 
pagamento de obras 

e outras d zas mo- 

tivadas pela ins do 

mesmo Ministerio no Palacio 

dos Es no qeedio em 

que funccionou a Exposição 

Nacional em LODB ad rede red 


— 212 — 


e ada- 


Ouro à ee BRO 
; na, e 13 : ny q 


” 


Ea 45:000$000 
4 * 

— 434:6008000 

O] 
50:0008000 

€+ é: 
278 
Da é. 


Tr. 


a A 


— 213 — 


de fui Ouro Papel o 
Decreto n. 7.728, de 9 de dezambro ca. 
de 1909 


Abre o credito especial para pa- 
gamentos de premios de ani- 
Es - mação para a exportação de 
se * - fructas nacionaes....:s...... — 200:000$000 


e: Decreto n. 7.766, de 23 de de- 
RO A : zembro de 1909 ' 


Nr. Abre o credito especial para oc- 
a correr ás despezas com o pes- 
E soal e material da Directoria, 
E - de Meteorologia e Astronomia, 
: e secção de publicações e bi- 
( | bliotheca, creadas pelos de- : 
cretos ns. 7.672 e 7.673, de 18 
de novembro de 1909........ — 95:3966664 À 


sembro de 1909 | ) 


Abre o credito especial para com- 
: pletar as obras de adaptação, 
“DS acquisição de moveis, etc., 
, | de que tratou o decreto 
“aa n. 7.690, de 26 de novembro 
E ultimo, e attender a outras 
despezas com a; installação do: 


E: mesmo Ministerio no Palacio É 
ano. HOSMENTaDOS: =. 2 ato sites ssa é o — 70:000$000 
E cimeira | | tee ee 
4a 50:0004000 1.167:094g68% 
» - - Ministerio da Fazenda 
E. Decreto n. 7.526, de 2 de setem- 
oo bro de 1909 
E. Ouro Papel 
“Abre o credito supplementar á, 
à verba Re PR da, Ea ; 
E pital Federal—do orçamento + 
E. BANDO qua sono c seres Ay — 47:251$019 
| Decreto n. 7.527, de 2 de setem- 
bro de 1909 
Abre o credito supplementar á 
E: á verba 20º-Empregados de 


repartições e logares extin- 
A ctos—do orçamento vigeme, miss 5:950$334 


— 214 — 


Ouro 
Decreto n. 7.528, de 2 de setem- o 
bro de 1909 s 


Abre o credito supplementar á 
- verba 7º—Thesouro Nacional 
—do orçamento vigente..... — 


Decreto n. 7.592, de 14 de outubro 
À E de 1909 


Abre o credito especial para pa- 
gamento de premio á Compa- 
nhia Cantareira pela con- 
strucção da barca Martim 
Affonso, da sua propriedade, — 


Decreto n. 7.607,de 21 de outubro 
de 1909 


Abre o credito para pagamento do 
premio devido á Companhia 
Nacional de Navegação Cos- 
teira pela construcção dos 
hiates ns. 1, 2 e 3, de sua 
propriedade, nos estaleiros de 
Lage Irmãos, em Nitheroy... — 


Decreto n. 7.609, de 21 de outubro 
de 1909 


Abre os creditos para occorrer à 
restituição do que a maior 
foi cobrado dos linotyvpos im- 
portados pela firma Rodri- 
gues & Comn., Sociedade 
Anonyma O Paiz e Jornal do 


' cr di — BB:430s835  - 30:2089202 


Decreto n. 7.657, de 18 de novem- 
bro de 1909 


E 


Ê 


4 
Abre o credito supplementar á 

RS 4 do orçamento do 

exercicio de 1909 vara despe- 

zas com a nova reforma do 

apparelho fiscal do Territorio P 
+ CG ÃeTe,, ss. cy SS 2.9 - 


Mg 


Decreto n. 7.696, de 2 de dezem- 
bro de 1909 : 


Abre o credito de 616$936, ouro, e 
3:4708054, papel, para resti- 
tuições de direitos cobrados em 
1900 pelo material importado 
pela Camara Municipal de 
Iguape, no Estado de S.Paulo, 
para o serviço de abasteci- 
mento de agua........cce..s 


Decreto n. 7.784, de 16 de dezem- 
bro de 1909 


Abre o credito supplementar á 
verba —Exercicios findos—do 
orçamento vigente. ......... 


Decreto n. 7.781, de 80 de desem- 
| bro de 1909 


Abre o credito, ouro, para as des- 
pezas com a cunhagem de 
moedas de prata. «e... ces. 


Decreio n. 7.824, de 20 de janeiro 
de 4910 


Abre o credito supplementar á 
verba 6º —Aposentados,novas 
d6 1909. cesncorros exercicio 

1909 


Decreto n. 7.835, de 27 de janeiro 
de 1910 


“Abre o credito supplementar á 
verba 24º Ajudas de custo— 
do exercicio de 1909........1 


| Decreto n. 7.858, de 10 de feve- 
reiro de 1910 


- Abre o credito supplementar á 
verba 3º—Juros dos empresti- 
mos internos — do E Ea 
do: exercicio de 1909.. EA 


- DB — 


Ouro 


616$936 


677:657$037 | 


Papel 


- 324708054 


400:000$000 


30:000$000 


15:000$000 


426:050$000 
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Decreto n. o. 859, de 1 de fevem 
reiro de 1910 


Abre o credito supplementar 4 
verba—ajudas de custo-do 
orçamento de 1909 


Decreto n, 7.873, de 23 ae pu 
reiro de 1910 


“Abre o credito supplementar á 
verba 27*-—Juros dos empres- 
“imos do cofre de orphãos— | 
do orçamento de 1909....... 


Decreto n. 7.885, de 3 de março 
de 1910 


Abre o credito supplementar á 
verba 34º — Exercicios findos 
—do exercicio de 1909...,.... 


Decreto n. 7.916, de 24 de março 
de 1910 , 


Abre o credito supplementar á 
verba — Caixa de Amorti- 
zação—do exercicio de 1909.. 


Decreto n. 7.933, de 31 de março 
de 1910 


Abre o credito efbrieniadde á e 
verba 19º — Mesas de Rendas sa So O 


e Collectorias—do orçamento 
1909 40:000$000 


- Decreto n. 7.934, de 31 demarço 
a de 1910 


A PRO e? 
Abre o Eno su à Paige aa á Pe Ee 
verba ás 

goi para 1909....,2>». “we = as — 610:4528527 


pes na 
TO1:TISçaOs 2.495:518$611 
“ é te À to PA AN Y à 


fo ' A es, 
E k 
— 217 — 
2: 
RECAPITULAÇÃO 

Ministerios Ouro Papel 
Interior e Justiça. .............. — 10.510:808$050 
GTA O A A PR — 22:6 
MARI as o ato a aio a cod o — 149:357: 


CULT AE Nao s fa iel ota eo o aja io 6 (0 no 018 — 3.695:088$120 
Viação e Obras Publicas......... 195:3498019 11.719:87] 
" Agricultura, Industria e Commer- 
DIOR ato BR po mo sao odio 50:000$000 1.167:09 
RA CERA anta. coma sis eia ima 6a 701:713$808  2.495:518$611 


947:062$827  29.760:3503328 


Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1910. 


Francisco Antonio de Salles, 


““"Tabelia — B' 


Verbas do orçamento para as quaes o Governo poderá abrir cre- 
dito supplementar no exercicio de 1911, de accôrdo com as 
leis ns .589) de:9de setembro. do 1850, 2.348, de: 25 de: agosto 
de 1873, e 429, de 10 de dezembro de 189%, art. S0 nm 


AN Te 
“ cart. 23 da Join, 490, de 16 de dezembro de 1897, eqei n. 560, 
de 31 de dezembro de 1898, art. 54, pn. 1. 


MINISTERIO DA JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES 


Soccorros publicos. 
*— Subsidios aos Deputados e Senedores — Pelo que fôr preciso du- 
rante as prorogações, 


Secretarias do Senado e da Camara dos Deputados—Pelo serviço 


stenographico e de redacção e publicação dos debates durante as 
prorogações, Es: 


MINISTERIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES 


VARELA 


Extraordinarias no exterior. 
- MINISTERIO DA MARINHA 


Hospitaes—Pelos medicamentos e utensis. 

“Classes inactivas — Pelo soldo de officiaes e praças. 

— Munições de bocca — Pelo sustento e dieta das" guarnições dos 
navios da armada. 

Munições navaes — Pelos casos fortuitos de avaria, naufragios, 
alijamento de objectos ao mar e outros sinistros. RA, 

— Fretes — Para commissão de Saque, passagens autorizadas por 
lei, fretes de volumes e ajudas de custo. 

—  Eventuaes — Para tratamento de oficiaes e praças em portos 
estrangeiros e em Estados ode não ha hospitaes e enferinarias e 
pará despezas de enterramento e gratificações extraordinárias de- 
terminadas por lei. 

MINISTERIO DA GUERRA 

Serviço de saule — Pelos medicamentos e utensis a praças 
de pret. | 


k » ms - ” 


. 
E 4 4a 


é 
— 220) — 


Soldo, etapas e gratificações de praças — Pelas que occorrerem 
além da importancia consignada. 


Classes inactivas — Pelas etapas das praças invalidas e soldo de 
officiaes e praças reformados. 


Ajudas de custo — Pelas que se abonarem aos officiaes que vias 
jam em commissão de serviço. 


Material — Diversas despezas pelo transporte de tropas. 
| - MINISTERIO DA INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS 


, “Grroniis de “juros às estradas de ft aos engenhos centraes € 
portos — Pelo que exceder ao decretad 


bia DA FAZENDA 


" Juros da divida interna fundada — Pelos que occorrerem no 
caso de fundar-se parte da divida fluctuante ou Ds se fazerem ope- 
regra de credito. 


Juros da divida inscripta, etc. — Pelos reclamados além do al- 
Epmd orçado. 


Aposentados — Pelas aposentadorias que forem concedidas além 
do credito votado. 


Pensionistas — Pela pensão, meio soldo, montepio e funeral, 
quando a consignação não fôr suficiente. 
Caixa de Amortização — Pelo feitio e assignatura de notas. 


Recebedoria — Pelas porcentagens aos empregados e com- 
missões aos cobradores, quando as consignações não forem suf- 
ficientes. 

Alfandegas e Laboratorios de Analyses — Pelas porcentagens 
me empregados, quando as consignações excederem ao credito 


aÃ de rendas e collectorias — Pelas porcentagens aos em- 
pregados, quando não bastar o credito votado. 

« Fiscalização e mais despezas dos impostos de consumo e de trans- 
porte — Pelas porcentagens, diarias, passagens e transporte. 

Commissão aos vendedores particulares de estampilhas — Quando 
a consignação votada não chegar para occorrer ás despezas. 
“ Ajudas de custo — Pelas que forem reclamadas além da qua 
orçada. 

Porcentagem pela cobrança executiva das dividas da União — 
Pelo excesso da arrecadação. 

Juros diversos — Pelas importancias que forem “precisas além 
das consignadas. 


— Ba] — 


Juros de bilhetes do Thesouro — Idem idem. 
Commissões e corretag 
somma concedida. 


Juros dos emprestimos do Cofre dos Orphãos — Pelos que forem 


reclamados, si a sua importancia, exceder á do credito votado. 


“Juros dos depositos das Caixas Econômicas e dos Montes de Soo- 
corro — Pelos que forem devidos além do credito votado. 


| Exercicios findos — Pelas aposentadorias, pensões, ordenados, 
“soldos e outros vencimentos marcados em lei e outras despezas, nos 
casos do art, 11 da lei n. 2.330, de 3 de setembro de 1984. 


“Reposições e restituições—Pelos pagamentos reclamados, quando 
a importancia dellas exceder á consignação. 


"Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1910. 


ens — Pelo que fôr necessario além da, 


Fransisco Antonio de Salles. 


q 
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DECRETO N. 2.408 — pe 25 DE JANEIRO DE 1911 


Corrige as alterações com que foi publicada a loi a. 2.306, de 91 
e — de dezembro do 4910, quo fixou a despeza geral da Republica 
para o exercício de 1911 


0 Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 


- Faço saber que, na conformiiade do que me foi communicado 
pelo Presidente do Senado Federal em Suas mensagens ns. 2e3, de 
10 e 21 do corrente mez, a lei n. 2.306, de 31 de dezembro ultimo, 

“que fixou a despeza geral da Republica para o exercicio de 1911, 
deve ser executada com as seguintes correcções: 


— Nóart. 2º, rubrica n. 15, por erro de impressão, figuram 
Os algarismos «64:540$», «4$800» e <136:219%», que devem sr suúb- 
Stituidos, respectiv mente, pelo; Seguintos: «54:34 $», «4:800$» é 
138:1498», mantendo-se o total li verba que, feitas estas cor- 


ções, correspon ey á cifra que está na lei. e 
CS Nomesmno art. 2º, rubrica n. 31, tambsm por erro de im- 
Pressão, que não affecia o totul da verba, está «Ms lalh 1 comme- “ 


norativa da inauguração do edificio, 3:600g», quando o certo é 
- «Medalha commemorativa da inauguração do edificio, 3:000$000». 
No art: 14, referente ás despezas do Ministerio da, Marinha, a 


4:0008 para dous 2º pharoleiros do Plarolete da Ilha do Frechal, 

quando o que o Congresso Nacional votou foi 3:000% para só um 

2º pharoleiro no mesmo pharolete. Assim. pois, a quantia effecri- 
Yameute votada para as despezas Ja rubrica n. 17 é não 2.720:2408, 

mas 2.759:9608000. No mesmo art. 14 figura a rúbrica n. 9 com à 3 
dotação de 2,863:930$375, quando deve ser 2.863:960$575, que é o 
resultado di addição da verba proposta pelo Po..er Executivo com 

o augmento determinado pelo Congresso Nacio ial. 

Ainda no art. 14 deve ser eliminada da rubrica n. 31 a verba 
de 2:400, que alli figura como parte dosvencimentos do director 
da Directoria do Armamento, quanlo-taes vencimentos são de 
4:800$, como está consignado antes daquella importancia. 

—. Em consequencia, a somnia, total das despezas do Ministerio da 
Marinha, em papel, deve ser augmentada de 37:350$, ficando fixada, 
em 48.096:3594053.0- os id. . 


* E k had o 
— 284 — a os 
DER 

No art. 21 a rubrica n.'7 figura com o total de 691:7768500 
em vez de 691:7664500, que é a somma que corresponde ás par- 
cellas con-tantes da mesma rubrica. 

No mesmo art. 21 figura a rubrica n, 14 com a dotação de 
13.992:315$, quando é 14.032:315$, provindo o engano de se ter 
omittdo na somma a parcella de 40:000$, votada para supprir 
as deficiencias da consignação 28 da mesma rubrica. 

“ Em consequencia, a somma total das despezas do Ministerio da 
Guerra, em papel, deve ser augmentada de 39:990$, ficando fixada 
em 74. A: 0Ba$1OL. ; “ 

No art. 32, n. XXI, está, por erro de impressão: «fixando-se 
em 50$ o preço maximo kilometrico da construcção», quando o que + 
foi votado é: «fixando-se em 50:000$ o preço maximo kilometrico 
da construcção». ni a 
-— Noart. 40 houve omissão de palavras na impressão dos auto- 
graphos ; assim, onde está: «que não tiverem sido ou não forem 
conservados» deve-se ler: «que tiverem sido ou forem arren- 
a e que nas mesmas não tiverem sido ou não forem conser- 
vados». 

No art. 81 o total da rubrica n. 18 é 13,417:709$800 e não 
13.417:054$800, porque é áquella quantia e não a esta que se chega 
praticando as operações indicadas na lei. à 

Em consequencia, a somma total das despezas do Ministerio da 
Fazenda, em papel, deve ser augmentada de 655$, ficando fixada 
em 94.917:237$124. 

Em consequencia de todas as correcções aqui mencionadas o 
total da despeza geral da Republica, em papel, constante do art. 12 
da lei n. 2.356, de 31 de dezembro de 1910, deve ser augmentado 
de 77:99, ficando assim fixado em 394,186:253$480. 


r Rio de Janeiro, 25 de janeiro de 1911, 90º da Independencia e 
23º da Republica. Ad 


Hermes R. DA FONSECA. 


Francisco Antonio de Salles. 
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